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PREFÁCIO

O livro DIDÁTICA: mosaicos da experiência docente, 
organizado pela didata e pesquisadora  Maria Marina Dias 
Cavalcante que hora chega as mãos dos(as) leitores(as) é 
uma obra que marca a produção do conhecimento cientí-
fico na área da Didática, notadamente, por que enfrenta 
com originalidade, na contemporaneidade brasileira, boa 
parte das temáticas estruturantes da Didática como cam-
po de conhecimento, por tanto, como ciência do processo 
ensino-aprendizagem, como Disciplina central nos cursos 
de formação de professores e como prática pedagógica. A 
Didática como teoria, como ciência voltada para compreen-
der e explicar o seu objeto como uma totalidade concreta, 
portanto em movimento aberto e mediado. Assim o leitor 
encontrará nas partes que constituem o livro, temas que 
contemplam desde as questões relativas à concepção de 
Didática, a identidade profissional, a Didática e teleologia, 
a didática e a pesquisa, a Didática como campo de conhe-
cimento e componente curricular, às questões candentes 
como o planejamento, como o plano de aula, a sala de aula, 
os portifólios, as cartas pedagógicas e as vivências. Expres-
sando, assim, a coerência e originalidade de seu título.
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Destarte, o processo ensino-aprendizagem é pensado 
a partir das condições histórico-sociais, nas quais ele se 
realiza. Implicando em mediações importantes para as 
relações teoria e prática do/no trabalho pedagógico. As-
sim, o ensino e a aprendizagem são pensados dialetica-
mente, a partir de uma perspectiva filosófica, pedagógica, 
política e científica, que tem por finalidade garantir às 
gerações mais novas a apropriação dos conhecimentos 
mais desenvolvidos produzidos historicamente pelo con-
junto dos homens.

Os(as) autores(as) investem de modo claro, criativo e 
bem fundamentado em uma concepção crítica de socieda-
de, de educação e de didática, na qual o pensar, o sentir e o 
fazer humano são problematizados, pesquisados e sistema-
tizados tendo em vista produzir um conhecimento didático 
comprometido com a transformação das práticas pedagó-
gicas, por meio de um diálogo pedagogicamente fecundo da 
Didática com a Pedagogia, entendida essa como ciência da 
educação, seja como disciplina central nos cursos de for-
mação de professores(as), uma vez que esta consiste no que 
fazer dos professores(as), seja como prática pedagógica em 
sua característica essencial intencional e transformadora.

Para tanto recorrem aos estudiosos da Didática, por 
meio de suas produções. Desde os(as) autores(as) nacio-
nais, em geral, aos clássicos da área, como também, auto-
res de outros países e clássicos da filosofia.  A contribui-
ção da Didática ao seu objeto está para além de identifi-
car os problemas da prática educativa, seus limites, mas 
visa também e, principalmente, apreender as formas, 
os processos, modos e meios de superação dos óbices e 
transformação do modo de ser da prática educativa, prin-
cipalmente, no contexto das políticas neoliberais de res-
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ponsabilização, de desmoralização dos professores(as). De 
engessamento e de precarização do trabalho pedagógico 
na escola, marcados pelo neotecnicismo. Com efeito, o de-
tour que se impõe aos estudos e pesquisas dos didatas so-
mente se efetiva por meio de uma reflexão que vai a raiz 
dos problemas, e no caso das práticas humanas, a raiz é 
o próprio homem, por intermédio dos processos rigorosos 
de pesquisa e produção do conhecimento, em uma pers-
pectiva relacional e de conjunto.

Com esse entendimento, os(as) autores(as) inda-
gam sobre o papel da Didática no processo de formação 
de professores(as): que concepção os docentes que atuam 
com essa disciplina em cursos de licenciaturas possuem 
quanto à contribuição da Didática na formação de futuros 
professores(as)?  E de modo semelhante, como estudantes, 
notadamente de pedagogia, percebem a contribuição dessa 
disciplina na sua formação e prática pedagógica?

Em face de tais questionamentos os(as) pesquisa-
dores(as) põem em relevo a centralidade da Didática na 
formação de professores(as). A característica medular do 
trabalho do professor(a) é o ensino, por meio da práxis, 
entendida como ação intencional transformadora da rea-
lidade social e pedagógica, que se efetiva; que se materia-
liza, por meio dos conteúdos, das formas, procedimentos 
e técnicas mais coerentes com resultados, com os fins a 
serem atingidos. Nesse sentido, os docentes necessitam se 
apropriar dos saberes didático-pedagógicos, considerados 
centrais para o bom desenvolvimento da prática efetiva-
mente pedagógica. Uma vez que oportuniza ao professor(a) 
o conhecimento de sua profissão; a interagir e questionar 
as teorias que orientam a sua ação e optar de modo autôno-
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mo, autoral e criador pela teoria pedagógica mais crítica e 
potente, que melhor colabore com o bom desenvolvimento 
de sua atividade de ensinar.

Esse livro representa um marco no campo da Didá-
tica, pois a (re)coloca no seu devido lugar: o lugar da refle-
xão, do estudo rigoroso, da práxis sistemática, intencional 
e transformadora; do conhecimento didático-pedagógico 
capaz de potencializar processos humanização e emanci-
pação dos professores(as) e dos(as) estudantes. O cuidado 
e o zelo dos(as) autores(as), para com este livro, os(as) con-
duziu para uma organização que garante a estruturação 
lógica do conjunto da produção: organizado em três partes 
que se movem, se articulam e se interdependem: 

A primeira parte, intitulada temas de Didática 
são apresentados  estudos e discussões relativas ao cam-
po epistemológico da Didática como área da pedagogia; às 
concepções de licenciandos(as) da pedagogia sobre o en-
sino de Didática a partir da categoria semiformação em 
Adorno; a distinção entre a Didática como campo de co-
nhecimento e a Didática como componente curricular, a 
partir das percepções dos(as) estudantes das licenciaturas 
as aproximações e especificidades entre didática, identi-
dade profissional e cultura escolar, percursos formativos. 
Ainda, encontra-se, análise potente da Didática por meio 
da escola e do professor(a), a necessidade do devido prepa-
ro profissional, em especial, dos conhecimentos e saberes 
didático-pedagógicos. Como também estudos sobre didáti-
ca e pesquisa. A seção é fecunda, com objetos relevantes, 
ricas reflexões e sistematizações pedagógicas.
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A segunda parte, Elementos para a ação didá-
tica, põe no centro do debate a questão do planejamento. 
O leitor encontrará sistematizações e reflexões sobre essa 
importante categoria e objeto estruturante do conheci-
mento didático. Nos estudos o planejamento é assumido 
como uma atividade própria dos seres humanos, na qual 
o indivíduo antecipa idealmente ao modo lukacsiano, rea-
liza a prévia ideação, definindo e organizando “as formas 
mais eficazes de executar suas ações, a partir de suas ex-
periências” e concepções. O plano de ensino e o plano de 
aula, ganham destaque na seção, como atividade inten-
cional, sistemática e organizadora das melhores formas, 
condições e meios propiciadoras de um bom ensino e, na 
simultaneidade, de uma boa aprendizagem, seja durante o 
desenvolvimento de um curso ou semestre, seja em uma 
aula ou um conjunto de aulas.

A terceira e última parte, privilegia as Práticas 
metodológicas. Temas como o Diário de Aula, o portifó-
lio, a postura reflexiva e crítica, as cartas pedagógicas, as 
aprendizagens pela prática, brotam do interior das ativi-
dades de ensino e de pesquisa dos docentes, dos(as) pesqui-
sadores(as) em face às suas inquietações, reflexões e críti-
cas que acompanham o quefazer docente na construção e 
no desenvolvimento profissional. As intencionalidades se 
vinculam diretamente ao compromisso com a ampliação 
da consciência crítica sobre as relações sociais, econômi-
cas, políticas e culturais sob as quais os(as) estudantes e 
os professores(as) desenvolvem os processos de ensinar e 
aprender, de modo a compreenderem o vir a ser da escola 
pública com a finalidade de organizarem de modo criativo, 
reflexivo e crítico as boas práticas pedagógicas.
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 O livro nos interpela, nos põe a conhecer tanto os 
problemas e os desafios enfrentados pelos agentes da for-
mação de professores(as), pelos(as) licenciandos(as), seja 
na escola pública de educação básica, seja nas universi-
dades brasileiras. Como também apresenta saídas e boas 
pistas para contribuir com a superação desses(as). Assim 
o livro se plasma como uma importante ferramenta para 
a divulgação das pesquisas, socialização de conhecimentos, 
portanto, se constitui em um vigoroso espaço de estudo e 
de aprendizagens de perspectiva humanizante e emanci-
padora.

 Lenilda Rêgo A. de Faria
Professora Associada do Centro de Educação Letras e 

Artes da Universidade Federal do Acre

Rio Branco, 04 de junho de 2023
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1.  �AS CONCEPÇÕES DE DIDÁTICA DE LICENCIANDOS DE 
PEDAGOGIA À LUZ DA SEMIFORMAÇÃO EM ADORNO1

Introdução

O estudo compreende as concepções de Didática de 
licenciandos de Pedagogia à luz da semiformação em Ador-
no. Trata-se de um trabalho que se desenvolveu no âmbito 
do Estágio de Docência do Curso de Mestrado Acadêmico 
em Educação do Programa de Pós-Graduação Stricto Sen-
su da Universidade Estadual do Ceará – UECE. 

Vale situar que o referido Estágio de Docência confor-
me o Art. 1º da Resolução Nº 821/2011 - CONSU, de 19 de 
dezembro de 2011, constitui-se como atividade exclusiva de 
alunos regularmente matriculados em cursos/programas 
de pós-graduação stricto sensu acadêmico da Universidade 
Estadual do Ceará, pela qual são oferecidas condições para 
formação didático-pedagógica em disciplinas ligadas a cursos 
de graduação, com áreas afins às do programa cursado.

Considerando a Didática como área de conhecimento 
que estuda o processo de ensino, articulando aspectos teó-
rico-metodológicos e pressupostos político-pedagógicos, ela 
é requerida para a formação docente por se materializar 
no próprio trabalho didático do professor em sala de aula. 
Entretanto, ao longo da história da Pedagogia, de sua con-
figuração como Ciência e do ensino de Didática no Brasil, 
perspectivas instrumentais com ênfase nas técnicas, meto-
dologias, procedimentos e recursos didáticos foram emer-
gindo, e tendo seus efeitos vislumbrados nas concepções 
1 Texto elaborado no âmbito do Estágio de Docência, de autoria das professoras: Daniele 
Coriolano, Isabel Said Pierre Carneiro e Maria Marina Dias Cavalcante (2015). 
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e práticas docentes até os dias atuais. O que gera certa 
incompletude e reducionismo na formação profissional do 
professor, em seu aporte teórico-prático; o docente desen-
volve sua formação como assimilação passiva de modelos 
prontos de aula, de aplicação sistemática e rígida de ins-
trumentais, procedimentos e modos de ensinar. Assim, 
justifica-se a necessidade e pertinência do referido estudo 
investigativo na tentativa de compreender as concepções 
fomentadas por licenciandos em Pedagogia, futuros profes-
sores, sobre a Didática a partir da categoria semiformação 
em Adorno2, indicando caminhos para pesquisas posterio-
res de aprofundamento da problemática.

Nesse contexto de investigação, o trabalho orienta-se 
por pressupostos metodológicos de pesquisa exploratória, 
em que se tem o ambiente natural como relevante fonte de 
dados e o pesquisador seu principal instrumento (Ludke e 
André, 1986). Recorreram-se como procedimentos de cole-
ta de dados a análise de documentos e a vivência de Diários 
de Lembranças, elaborados por licenciandos da disciplina 
de Didática Geral do curso de Pedagogia da Universidade 
Estadual do Ceará – UECE, sendo a turma do 4º semestre 
escolhida para fazer parte do estudo.

Estes Diários de Lembranças se constituem em nar-
rativas reflexivas e críticas em torno das experiências, de-
safios, saberes, inquietações, fazeres, sentimentos e apren-
dizagens que se fizeram presentes ao longo desta discipli-
na, propiciando reconstruir os caminhos percorridos, os 
fatos vivenciados, o que foi efetivamente pensando, falado, 
realizado, apreendido e sentido. 
2 Sendo uma de suas categorias de análise, para Adorno (2010, p. 25) a semiformação é 
“[...] o espírito conquistado pelo caráter de fetiche da mercadoria”, em que a formação 
cultural do homem passa a ser regida pelo consumismo desenfreado, alienante e de su-
posta satisfação material e simbólica. Recorte da tese de doutorado da Professora Maria 
Marina Dias Cavalcante defendida em 2005.
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Assim, a partir desta prática de ensino auto reflexi-
va e auto construtiva foi possível trazer a seguir a análise 
teórico-contextual dos dados com fins à compreensão da 
temática investigativa.

Concepções de Didática à luz da semiformação em 
Adorno

A sociedade está permeada de práticas que promo-
vem saberes, comportamentos, pensamentos e valores, 
portanto, com potencial educativo, mas nem todas têm seu 
sentido, direcionalidade e intencionalidade explícitos; nem 
todas se constituem em um exercício comprometido, in-
tencional, de articulação entre meios e fins, e pautado por 
princípios éticos de intervenção, formação, criação e trans-
formação da realidade e do próprio homem. Desse modo, a 
práxis educativa é uma ação reflexiva e para tanto é preci-
so pedagogizá-la, submetê-la ao exercício do fazer científico 
da pedagogia, isto é, à ação teórico-prática desta ciência, a 
partir da práxis pedagógica. Segundo Libâneo (2008, p. 25),

O caráter pedagógico da prática educativa se 
verifica como ação consciente, intencional e 
planejada no processo de formação humana, 
através de objetivos e meios estabelecidos por 
critérios socialmente determinados e que indi-
cam o tipo de homem a formar, para qual so-
ciedade, com que propósitos. Vincula-se, pois, 
a opções sociais e políticas referentes ao papel 
da educação num determinado sistema de re-
lações sociais.

É a partir deste pressuposto que a Pedagogia inves-
tiga a natureza das finalidades da educação em uma dada 
sociedade, dirigindo e orientando os objetivos, os meios e 
as condições metodológicas, organizativas e apropriadas 
para a formação plena dos sujeitos.
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Como ciência da educação, cabe à pedagogia suscitar 
o caráter reflexivo e transformador da práxis educativa 
mediante identificação e compreensão da teoria implícita 
e que a fundamenta, com sua posterior objetivação, com-
preensão e transformação (Franco, 2008). Ressalva-se que 
isso só será possível se forem considerados os pressupos-
tos e as condições históricas que a fomentam, organizam 
e direcionam. Nesse sentido, a pedagogia emerge com a 
função de interpretar as teorias implícitas e mediar as 
condições de sua transformação objetivando fins éticos e 
emancipatórios. 

Esta Ciência tem em seu fazer social a dialeticidade 
das relações sócio históricas, devendo exercer uma função 
política e se fundamentar numa epistemologia dialética. A 
Pedagogia cabe, portanto, cultivar práxis social tornando 
os sujeitos conscientes de seu papel ativo na construção de 
sua realidade, no domínio da natureza por meio de seu tra-
balho e no exercício de sua autonomia e autodeterminação. 
Compreende-se que a práxis educativa se expressa numa 
práxis revolucionária que se ancora na dialeticidade entre 
educação-sociedade e educação-política. Desse modo, os in-
divíduos por meio de um trabalho pedagógico crítico e co-
letivo promovem de forma reflexiva e consciente a constru-
ção de novas relações e modo de produção, por conseguinte, 
em novas formas de existência e sociabilidade humana.

Nesse sentido, a Didática como área da Pedagogia 
ocupa - se do processo de ensino como prática intencional, 
sistematizada e dirigida à aprendizagem do aluno. Ela se 
constitui como teoria e prática do ensino, sendo fundamen-
tal à formação e ao trabalho do professor, pois é por meio 
da condução didática do ensino, de seus objetivos, modos 
e condições que o professor consegue mobilizar e recons-
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truir seu próprio saber docente e os conhecimentos sis-
tematizados a serem conscientemente apreendidos pelos 
alunos. Segundo Pimenta (1997, p. 121), 

A Didática, entendida como área do conheci-
mento que tem por especificidade o estudo do 
processo ensino-aprendizagem, contribui com 
as demais na formação de professores. En-
quanto disciplina, traduz-se em um programa 
de estudos do fenômeno ensino, com o objetivo 
de preparar os professores para a atividade sis-
temática de ensinar em uma dada situação his-
tórico-social, inserindo-se nela para transfor-
má-la a partir das necessidades aí identificadas 
de direcioná-la para o projeto de humanização.

Ao mesmo tempo em que conjuga os conhecimentos, 
as metodologias, os objetivos, a aprendizagem e a avaliação 
do ensino, a Didática em sua totalidade e complexidade crí-
tica também se configura na possibilidade de compreen-
são e problematização da docência, de reflexão sobre a 
identidade profissional do professor, sobre a ética no exer-
cício do magistério, sobre os elementos estruturantes da 
profissão e os saberes necessários à prática do professor. 

A Didática se estrutura em uma “[...] matéria de es-
tudo fundamental na formação profissional do professor e 
um meio de trabalho do qual os professores se servem para 
dirigir a atividade de ensino, cujo resultado é a aprendiza-
gem dos conteúdos escolares pelos alunos” (Libâneo, 2008, 
p.52). Caracterizada como mediadora entre os aspectos teó-
rico-científicos da educação escolar e os aspectos práticos 
da ação docente, ela media “o quê” e o “como” do processo 
de ensino escolar. Para Alarcão (2011), o movimento de me-
diação entre estes aspectos diz respeito às inter-relações 
estabelecidas entre a didática curricular expressa em uma 
especifica disciplina dos cursos de formação de professo-
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res e a didática operativa ou didática de ação profissional 
incidindo na própria atuação docente, no exercício de sua 
função. Davini (1996, p. 52) afirma que:

En primer lugar, y a pesar de las dificultades de 
su desarrollo, hoy es ya un punto de acuerdo el 
reconocimiento de los espacios de especializaci-
ón que requieren la indelegable participación de 
los expertos en el contenido disciplinario, aban-
donando la pretensión tecnicista de plantear a 
la didáctica como repertorio de técnicas inde-
pendientes de qué y para qué se enseña. Sin em-
bargo, ello no implica que la didáctica general 
desaparezca como disciplina o se fragmente en 
didácticas especiales, come algunos pretenden o 
como otros temen o sospechan. Por el contrario, 
la revisión global del problema llevaría a pensar 
en las especializaciones como desarrollos didác-
ticos en los distintos campos disciplinarios, más 
que en disciplinas autonomizadas.

A Didática articula os fins, os meios, os propósitos, as 
ações, os conteúdos e as relações que permeiam o processo 
de ensino, que fundamentado em princípios e objetivos sócio-
-políticos e pedagógicos, deve promover o desenvolvimento 
das capacidades cognitiva, física e afetiva dos alunos.

Para além da perspectiva instrumental (a afirma-
ção do técnico em detrimento do político) e a postulação 
de uma antididática (foco na dimensão política e negação 
do técnico), Candau (1989) apresenta a necessidade de se 
construir uma Didática Fundamental na qual se consi-
dera a multidimensionalidade técnica, humana e política 
do processo de ensino e aprendizagem. A pertinência por 
uma Didática crítica em suas várias dimensões está ex-
pressa no relato abaixo:

A disciplina de Didática me possibilitou a pen-
sar no profissional que eu pretendo ser. Pensar 
e me construir como o profissional que vai in-
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terferi diretamente na vida dos meus alunos. 
Quando iniciei na disciplina pensei em somente 
no Plano de Aula. O que seria? Eu passaria o se-
mestre inteiro aprendendo exclusivamente ele? 
Mas então descobri que ele é uma transfigura-
ção do que pensa o professor sobre os seus alu-
nos e sobre a educação na sociedade que muda 
constantemente. Seria necessária então uma 
reflexão mais profunda. Daí a necessidade de 
compreendê-lo, de ter uma concepção sobre edu-
cação, sobre meus valores, sobre a realidade que 
cerca minha profissão, enfim, são tantos os fato-
res que geram em torno do fazer em sala de aula 
que é preciso saber organizar e construir com 
qualidade e especificidade os meus objetivos.

O ensino como principal atividade do professor e ob-
jeto de investigação didática, abrange os conteúdos de pro-
gramas e livros didáticos, os métodos e formas de organi-
zação e funcionamento, as orientações legais e pedagógicas 
de orientação, os valores e os princípios que entremeiam 
as relações professor-aluno. Portanto, ele se constitui em 
um conjunto de atividades de transmissão e assimilação 
de conteúdos científicos por parte dos alunos, levando-os 
ao estudo ativo, ao seu desenvolvimento intelectual e a um 
posicionamento crítico diante da realidade educacional e 
social. Para Pimenta (2010) o ensino é uma prática social 
complexa, sendo dialeticamente transformado pela ação e 
relação entre os sujeitos ao mesmo tempo que transforma 
àqueles que estão envolvidos neste processo.

Assim, a prática do educador nos espaços escola-
res deve atingir os objetivos de promover ao educando o 
domínio o mais consolidado possível dos conhecimentos 
científicos; possibilitar as condições e os meios propícios 
ao desenvolvimento das capacidades e habilidades cogni-
tivas, à apreensão de métodos de estudo e à autonomia e 
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reflexividade ao longo da aprendizagem; à formação pes-
soal e profissional, fomentando nos alunos perspectivas, 
atitudes, sentimentos e convicções que fundamentem suas 
escolhas perante as situações cotidianas. 

Libâneo (2008) aborda que o professor garantirá con-
cretamente tais objetivos de ensino e aprendizagem a par-
tir do desenvolvimento de um conjunto de atividades didá-
ticas (planejamento, direção do ensino e da aprendizagem 
e a avaliação) articuladas entre si e que se desdobram em 
diversas tarefas restritas e pontuais, mas que se relacio-
nam e convergem para a efetivação do ensino. Deve haver 
uma relação recíproca e indissociável entre a transmissão 
e a assimilação ativa do conhecimento, entre a atividade do 
professor (ensino) e a atividade de estudo do aluno (apren-
dizagem). Assim, vários componentes fundamentais do en-
sino são influenciados e influenciam a prática do professor, 
tais como as finalidades, os conteúdos e métodos de ensino, 
a estruturação didática da aula, o planejamento, a avaliação 
escolar, os pressupostos sócio históricos, pedagógicos, éti-
cos e formativos, bem como as relações estabelecidas entre 
professor e aluno na sala de aula.

Nessa perspectiva, a Didática materializada na prática 
do professor, incumbe-se de articular tais componentes de 
forma a possibilitar o real processo de ensino e aprendiza-
gem, o movimento de reflexão-ação-reflexão sobre a prática 
docente, à reconstrução de saberes e fazeres pedagógicos e 
à formação integral do aluno em suas diversas dimensões.

Apesar de sua cientificidade, abrangência, reflexivi-
dade e articulação teórica e prática entre aspectos metodo-
lógicos e sócio-políticos, ainda se fazem presentes concep-
ções reducionistas, instrumentalistas e pragmatistas de 
Didática, como se evidencia no seguinte depoimento:
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Esta disciplina trouxe para mim algo que já ha-
via visto em um curso de administração e que 
nem imaginava de sua existência na educação, 
o planejamento, pensava nisso, mas não tinha 
noção de como aplicar para facilitar meu traba-
lho em sala, pois planejar é construir um cami-
nho a ser percorrido contado com tudo de ruim 
que aconteça, ou seja, os planos alternativos. 
Nessa fase da minha vida profissional, sentia 
muita alta disso, as vezes estava em sala de aula 
e não sabia como fazer aquilo, sabia o que fazer, 
então foi maravilhoso para mim, uma luz que 
se acendeu no fim do túnel.

Estas concepções limitam a Didática à esfera do fazer 
da docência, à imitação rigorosa da prática de ensino como 
receita prescrita, a modelos prontos a serem incorporados 
e reproduzidos fiel e passivamente pelos futuros professo-
res no exercício do magistério. Isto fornece indícios sobre 
os desafios que entremeiam a formação profissional do 
professor, uma vez que limita em seus pressupostos teó-
ricos e práticos, ela se apresenta como simples aquisição 
de métodos, técnicas, habilidades e competências para dar 
respostas a situações práticas, específicas e utilitárias, que 
são necessárias ao homem no domínio da natureza e à sua 
sobrevivência, mas que não constitui uma verdadeira for-
mação cultural com vistas à emancipação humana. Isso é 
constatado no relato abaixo:

A importância da Didática para atuação do do-
cente ficou clara a partir do cumprimento des-
ta etapa da nossa graduação. Aprendemos que 
a maneira como ensinamos (estratégias e meto-
dologias) e as ferramentas que podemos utilizar 
(planejamento, plano de aula) são importantes 
e dependem do empenho e observação diária 
do professor. Como professores precisamos ser 
íntimos dos nossos métodos e instrumentos, 
sejam eles de planejamento, plano de aula, das 
praticas avaliativas. Pensar em didática nos re-
mete a prática, a didática da pratica.
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Em meio às contradições e os conflitos da socieda-
de, tal formação especializada, incompleta e instrumental 
passa a também não dar conta das exigências gerais de 
formação pessoal e profissional, pois ela promove progres-
sivamente o isolamento, o individualismo e a alienação do 
homem em relação ao contexto mais amplo e sobre si mes-
mo, impossibitando-o de se inserir ativamente e de cons-
tituir uma sociedade sem reducionismos e segmentações 
sociais e humanas.

Evidencia-se uma perspectiva de formação docente 
em que ao aluno é inculcado determinados padrões de 
concepções e práticas de didática e docência tidas como 
naturais e “corretas”, auto conservando-o em modelos pos-
tos, “acabados” e coisificando suas relações sociais e profis-
sionais, como se pode perceber no depoimento: “A Didáti-
ca bem dominada, trás um grande diferencial na vida de 
qualquer professor. Pois, visa melhorar a abordagem dos 
temas pertinentes a uma aula”. A Didática é compreendida 
erroneamente como conjunto de técnicas, meios e estra-
tégias capaz de atender todas as demandas do processo 
de ensino e aprendizagem em sua complexidade, imprevi-
sibilidade e multidimensionalidade. Vale destacar que as 
fragilidades vivenciadas na formação didática do professor 
são refletidas em sua prática cotidiana no espaço escolar, 
pois sem arcabouço teórico-prático em torno de sua função 
didática, o docente se vê num completo desamparo e im-
provisação no momento em que deve promover, significar 
e direcionar didaticamente o ensino. 

Assim, trata-se de uma semiformação do professor, 
caracterizada pela presença constante de um espírito alie-
nado, sendo aceita consensualmente, reproduzida e neces-
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sária à manutenção das relações sociais vigentes; “símbolo 
de uma consciência que renunciou à autodeterminação, 
prende-se, de maneira obstinada, a elementos culturais 
aprovados. Sob seu malefício gravitam como algo decom-
posto que se orienta à barbárie” (Adorno, 2010, p.09). Por-
tanto, uma formação docente entendida como adaptação, 
domesticação e alienação coletiva dos homens à realidade 
social e educacional. 

Propaga-se a socialização de uma falsa e necessária 
formação, dominada sistematicamente por mecanismos 
político, ideológicos, econômicos e de segmentação educa-
cional mediante segmentação social, o que leva à regressão 
da consciência, autonomia, reflexividade e criticidade hu-
mana, uma vez que,

A regressão das massas, de que hoje se fala, 
nada mais é senão a incapacidade de poder 
ouvir o imediato com os próprios ouvidos, de 
poder tocar o intocado com as próprias mãos: a 
nova forma de ofuscamento que vem substituir 
as formas míticas superadas. Pela mediação da 
sociedade total, que engloba todas as relações e 
emoções, os homens se reconvertem exatamen-
te naquilo contra o que se voltara a lei evolutiva 
da sociedade, o princípio do eu: meros seres ge-
néricos, iguais uns aos outros pelo isolamento 
na coletividade governada pela força (Adorno, 
Horkheimer, 1985, p. 41).

Desse modo, a semiformação é vislumbrada na di-
nâmica formativa da universidade, nos currículos de 
formação de professores, nas concepções e práticas que 
permeiam as funções didáticas de docentes e alunos, na 
medida em que a consciência humana renuncia a sua au-
todeterminação, constituindo-se a partir de produtos e ma-
nifestações sociais, culturais, educacionais e de formação 
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profissional, intencional e consensualmente produzidos, 
sistematizados, aprovados e postos ao consumo pelo ho-
mem e para o homem.

Características como ingenuidade, passividade, adap-
tabilidade e aceitabilidade passam a ser consideradas 
como princípios e valores essenciais à harmoniosa e in-
tegrada formação do homem e do profissional à convivên-
cia em sociedade. Portanto, virtudes a serem valorizadas, 
impregnadas e incentivadas nas relações sociais, culturais 
e acadêmicas, constituindo-se nas grandes virtudes huma-
nas que, contraditoriamente, tornam-se imprescindíveis 
ao controle de qualquer forma de contestação, rebeldia, in-
conformismo, questionamento e possíveis mudanças nos 
modelos de formação de professores. Tais características 
unilaterais, progressivamente, dissociam-se da vida real 
dos homens, da humanidade e suas relações, absolutizan-
do a formação em si mesma com vistas à conformação e 
adaptação do sujeito ao existente e socializado. 

Diante do panorama acima, emerge a necessidade 
de se construir no contexto da universidade, processos de 
construção de concepções e vivências formativas a partir 
de uma perspectiva crítica de Didática, proporcionando 
clareza, profundidade e reflexividade ante aos estudos rea-
lizados, à produção de conhecimentos, aos diversos contex-
tos educacionais e sociais e à própria docência, formação e 
prática profissional. Conforme o relato abaixo: 

Uma Didática fundamental para nós como futu-
ros pedagogos. Por nos fornecer as ferramentas 
necessárias para a organização e o planejamen-
to das nossas aulas. É uma disciplina muito 
proveitosa, na qual conceitos-chave são levan-
tados e que não se aplicam somente ao campo 
acadêmico, mas para a vida pessoal. A formação 
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crítica não é só papel do pedagogo em sua atua-
ção com as crianças. Na Universidade, durante 
este semestre, pudemos ser tocados por ideias 
que enfatizam nosso verdadeiro papel na so-
ciedade e, sobretudo nossa postura diante de 
todas as problemáticas da categoria. Mesmo 
tendo a consciência da inferioridade em que a 
sociedade nos enquadra, saímos daqui pessoas 
melhores com a certeza da nossa contribuição, 
que não é pouca, para um futuro breve. 

Um processo didático de formação capaz de fomen-
tar discussões de cunho social, cultural, ideológico e po-
lítico-econômico; de operações de pensamento, reflexão e 
crítica em torno dos fatores que direta ou indiretamente 
condicionam e determinam a existência humana e pro-
fissional do professor como agente ativo, seja para a ma-
nutenção da ordem social vigente por meio de práticas 
instrumentais de didática, seja a partir de perspectivas 
didáticas de autorreflexão e superação da semiformação 
posta ao sujeito. 

Quando este processo didático for capaz de refletir 
sobre as condições objetivas e subjetivas que sustentam a 
barbárie do homem em suas diferentes dimensões e con-
textos sociais, tornar-se-á possível a construção autorre-
flexiva e autodeterminada de uma formação intelectual, 
cultural e profissional, considerando que “a única possibi-
lidade de sobrevivência que resta à cultura é a autorrefle-
xão crítica sobre a semiformação, em que necessariamente 
se converteu” (Adorno, 2010, p.39). Trata-se da resistência 
e do inconformismo para a compreensão, a reflexão e a su-
peração do processo de conformação ao existente, pelo qual 
se restringiu os espaços de luta e autonomia do homem, 
dentre eles a universidade.
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Considerações 
As tendências no ensino de didática no Brasil ini-

ciam com uma perspectiva instrumental-tecnicista de va-
lorização do método experimental de pesquisa. Posterior-
mente, fundamentaram-se numa abordagem do processo 
de ensino-aprendizagem, contextualizando-o a partir da 
realidade educacional brasileira. Adiante, uma terceira 
tendência é a do ensino por abordagens, explicitando seus 
pressupostos, contribuições, aplicabilidade e enfoques me-
todológicos. Assim, em meio ao processo histórico de su-
peração de uma didática instrumental para uma didática 
fundamental, as pesquisas foram delineando propostas de 
análise, reflexão e crítica em torno de elementos específi-
cos, seja enfatizando a didática crítico-social dos conteúdos 
seja a proposta de alteração tanto dos conteúdos como da 
metodologia de ensino de didática. Portanto, propostas de 
construção do conhecimento na relação sujeito/realidade 
(André, 2011). Desse modo, a história da Didática no Bra-
sil reflete tanto perspectivas tradicionais e instrumentais 
desta Ciência como contextos de construção de uma Didá-
tica crítica, para além de seus elementos metodológicos e 
conteudísticos de ensino.

Estes momentos históricos de gênese e produção de 
conhecimentos referentes à Didática têm suas marcas 
constatadas nos atuais discursos e práticas de professo-
res, em que se fazem presentes, conflituosamente e muitas 
vezes em posições opostas, diversas maneiras de se con-
ceber e materializar na ação concreta de sala de aula, o 
processo didático.

Algumas concepções didáticas dão indícios dos limi-
tes, inconsistências e incompletude formativa do docente 
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e dos percursos até então traçados pelas universidades, 
políticas públicas e órgãos governamentais na promoção 
dos cursos de formação de professores. Isto revela também 
perspectivas de dissociação entre as dimensões teórica e 
prática, entre os saberes científicos e curriculares, e os 
conhecimentos pedagógicos e experienciais, concebidos a 
partir do exercício cotidiano de sala de aula, isto é, na e 
pela prática concreta. 

Outras acepções didáticas, porém, exprimem cami-
nhos de inquietação, reflexão, criticidade e (re) construção 
da Didática, da necessidade de estudos, discussões e mu-
danças nos processos de ensino no atendimento às novas 
demandas e relações de trabalho, de aprendizagem, de so-
cialização humana e formação profissional. 

Assim, persiste uma formação didática nos espaços 
da universidade que efetivamente considere e vivencie a 
partir de sua política, programas, planos, currículos e pro-
postas institucionais de ensino, extensão e pesquisa, a prá-
tica didático-pedagógica em sua complexidade e totalidade 
nos diversos aspectos organizacionais, pessoais, sociais, 
políticos, filosóficos e outros. Trata-se de um novo projeto 
de formação e prática docente, significado e direcionado 
por uma Didática que promova o reconstruir do saber-fa-
zer do professor, seus saberes pedagógicos, curriculares, 
disciplinas, da formação e da experiência cotidiana. Por-
tanto, um processo didático de reconfiguração da própria 
identidade docente como espaço permanente de constru-
ção de modos de ser e estar na profissão; o docente se faz e 
refaz dialeticamente por meio das ações e das relações ma-
teriais e simbólicas estabelecidas com a realidade social. 
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Quando este processo for capaz de refletir sobre as 
condições objetivas e subjetivas que sustentam a barbárie 
do homem em suas diferentes dimensões e contextos so-
ciais, tornar-se-á possível a construção autorreflexiva e au-
todeterminada de uma formação integral, intelectual, cultu-
ral e profissional. Assim, uma formação para a resistência 
e o inconformismo, para a compreensão, a reflexão e a su-
peração da semiformação, ou seja, de ir além do processo de 
conformação ao existente, no qual se restringiu os espaços 
de luta e autonomia do homem, dentre eles a universidade.

Isto possibilitará refletir e propor mudanças nos 
atuais modelos reformistas de governo para a formação 
de professores; indicar caminhos de resistência e enfren-
tamento social, econômico e cultural às concepções e às 
práticas que exprimem a semiformação, consensualmente 
aceita, consolidada e perpetuada pelos discursos governa-
mentais e nos diversos espaços e esferas da sociedade. 
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2.   �IDENTIDADE PROFISSIONAL E CULTURA ESCOLAR: 
REFLEXÕES DE PRÁTICAS DIDÁTICAS A PARTIR DO HABITUS1

Introdução

A pertinência desta discussão foi gestada no âmbito 
de nossa trajetória profissional, inicialmente, ancorada em 
nossa tese de doutorado em segundo lugar no contexto de 
nossa atuação como professora de Didática. Tal provocação 
não é fácil de ser abordada, nem acredito que seja uma 
questão resolvida, apesar da fertilidade da literatura.

É comum os nossos alunos participantes de cursos de 
licenciatura solicitarem, muitas vezes, que os professores 
da disciplina lhes deem base, para melhor se exercerem 
em sua identidade docente. Neste sentido uma série de 
indagações nos surge: Afinal, o que tem de comum entre 
a construção da identidade docente e a cultura docente? 
Como os cursos de formação de professores tem tratado 
esta questão? Quando um professor não se sai bem em 
suas aulas é comum dizer que tal professor precisa de 
base pedagógica. Deste entendimento podemos inferir que 
este texto pretende adentrar um pouco na confluência des-
ta discussão considerando para tanto a historicidade do 
conceito de identidade, para em seguida olhá-lo em suas 
apropriações na prática docente.

Atenta à suscitação de tão grande vulto, recorremos, 
a Bourdieu (1997, p 18), sobretudo, na concepção de análise 
relacional de suas pesquisas, que consideram: 

1 Recorte da tese de doutorado da Professora Maria Marina Dias Cavalcante defendida 
em 2005
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A primeira condição de uma leitura adequada 
da análise da relação entre as posições sociais 
(conceito relacional) as disposições (ou os habi-
tus) e as tomadas de posição, são as ‘escolhas’ 
que os agentes sociais fazem nos domínios mais 
diferentes da prática, na cozinha ou no esporte, 
na música ou na política.

Com apoio nas formulações de Bourdieu, ao instituir 
a teoria da prática, que considera as necessidades dos 
agentes sociais e as subjetividades sociais, procedemos a 
presente reflexão em vista que qualquer configuração se 
insere em um campo e passa a ser mediada pela coexistên-
cia de instâncias produtoras de valores e de referências.

As ideias de Bourdieu constituem, para nós, referência 
metodológica orientadoras das reflexões do presente ensaio. 
Diz ele: [...] ela funciona como um sinal que lembra o que há 
de fazer, a saber, verificar que o objeto em questão não está 
isolado de um conjunto de relações que retira o essencial 
de suas propriedades (2003, p. 27). São termos que sugerem 
o preceito do método e indicam a necessidade de pensar o 
mundo social de forma relacional. Como instrumento de 
pensamento, com o propósito de aplicação nos domínios di-
ferentes do espaço social, visando apreender as caracterís-
ticas específicas e as invariantes dos diferentes universos.

A aproximação com o contexto da pesquisa para 
entendimento da vida escolar foi realizada através de ob-
servações. A primeira aproximação abrangeu períodos 
alternados em três escolas2. Depois desse contato, acom-
panhou-se a vida da escola e os profissionais, em diversas 
situações de trabalho.

2 Para tanto, as escolas foram selecionadas, considerando seu credenciamento junto ao 
Conselho Estadual de Educação e o porte de cada uma (1 grande, 1 média e 1 pequena 
conforme a quantidade de alunos atendidos), por acreditar que a escola possa repre-
sentar a totalidade. Texto elaborado pelas Professoras Silvina Pimentel Silva e Maria 
Marina Dias Cavalcante em 2014.
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As escolas selecionadas foram observadas, na medida 
em que os acontecimentos e as práticas sinalizavam aspectos 
relevantes para a compreensão do fenômeno. Deste modo, 
não se definiu, a priori, quando nem quantas vezes cada uma 
seria observada, decisão tomada no contexto da investigação.

Assim, tornou-se necessário refletir sobre o presente 
tema como o prenúncio de visão de mundo, de interpretação 
da realidade, na busca de formas de constituição e instaura-
ção do sentido que conduz a pensar a existência do conjunto 
de dimensões entrelaçadas, ainda não inteiramente decifra-
das e que carecem de uma discussão mais aprofundada.

Ancorada no debate teórico apresentado por Franco ( 
2010), no qual ela interroga... A Didática vem das práticas? 
Ela mesma nos responde com a seguinte interpretação.

Se o objeto da Didática passa a ser as práticas 
pedagógicas da docência, ela funda-se, na ela-
boração de seu corpo de conhecimentos com a 
teoria pedagógica, com a Pedagogia como ciência. 
Assim deixaria de ser uma teoria do ensino para 
ser uma teoria pedagógica da/para a docência.

Nesse sentido esta discussão toma corpo, tendo em vista 
elucidar aproximações e especificidades entre didática, iden-
tidade profissional e cultura escolar adentrando um pouco 
nessa confluência, considerando para tanto as apropriações 
dos mesmos nas práticas educativas de professores.

Salienta-se aqui que um pressuposto básico orienta 
a presente reflexão: a formação do professor é produto da 
ação dos indivíduos sobre o mundo e sobre si mesmos. 
Bourdieu (1996) faz importante alerta sobre a questão, em-
bora afirme que a proximidade do espaço social, sem dúvi-
da, aglutina os agentes, portanto, as pessoas, ao tomarem 
parte em setor localizado do espaço, são, ao mesmo tempo, 
mais próximas (por prioridades, disposições e gostos) e 
mais inclinadas a tanto.
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A discussão

Analisando a escola3 como um “caldeirão de cultu-
ra”, entende-se tal como Forquin (1993), ao dizer a escola 
como um local de efervescência e de ebulição de cultura, 
em que a organização do trabalho escolar tem os elemen-
tos constituintes: hierarquia escolar; visão de mundo; tipo 
de formação; concepção de ciência e espaços de poder, en-
fim, cultura social. Forquin diz que não existe uma “ordem 
humana da cultura como um tecido uniforme e imutável”, 
ao contrário, ela difere de tempos e espaços sociais e está 
submetida aos acasos das “relações de força simbólica [...] 
‘’vulnerável aos modos de transmissão e perpetuação’’.

Na perspectiva adotada, sem a pretensão de formular 
o quadro teórico-substancial, importa revelar, primeiro, o 
que se entende por cultura. Cultura é o ‘’processo pelo qual 
o homem acumula as experiências que vai sendo capaz de 
realizar’’ Também é o produto do existir humano, pois, ao 
produzir a cultura, ‘’o homem ao mesmo tempo se produz a 
si próprio em forma de constituição de um modo social de 
convivência’’ (Vieira Pinto, 1979, p. 123 e 136)

Em concordância com Vieira Pinto, cultura é o soma-
tório do ‘’processo produtivo’’; não há como ignorar a sua 
dupla natureza: 1º como ‘’bem de consumo’’, enquanto re-
sultado ‘’materializado em coisas e artefatos e subjetivado 
em ideias gerais, da ação produtiva eficaz do homem na na-
tureza; e, 2º como bem de produção’’, na criação de ‘’ideias 
que significam finalidades para as ações a empreender’’ 
(Vieira Pinto, 1979, p, 124).

Para análise da cultura escolar, busca-se, na teoria 
de Bourdieu (1996,), tendo como fio condutor a questão de 

3 Esclarecemos que os dados de análise destas observações foram retirados do diário 
de campo, (2017).
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identidade profissional sem seguir, porém, ordenadamen-
te seus passos, três operações: 1º) a análise da estrutura 
interna dos ambientes de trabalho, ‘’universo que obedece 
às suas próprias leis de funcionamento e de transforma-
ção’’ (Bourdieu 1996, p. 243); 2º) a análise da prática dos 
profissionais da educação posicionando-os no campo do 
poder; 3º) a análise da gênese do habitus dos professores 
e dos diferentes agentes e dos sistemas de disposições e 
composições possíveis de apreciação.

Vai-se da apreensão externa e objetiva dos dados co-
letados para subjetiva, procurando separar, na prática dos 
profissionais, os traços casuais dos ativos, gerados, como 
disse Bourdieu (1997, p. 19), por sua ‘’posição no espaço so-
cial’’ na estrutura daqueles ambientes de trabalho.

Em certo nível de generalidade conceitual, reconhe-
ce-se a pertinência da abordagem. Aos poucos, percebeu-se 
a escola como espaço de relações de força, cuja estrutura 
abrange algo mais amplo do que as relações que se dão nos 
níveis administrativo e pedagógico, pois compreendem as 
relações dispostas conscientemente e as que emanam da 
sua existência como grupo social, entrelaçada por intera-
ções socialmente estruturadas. A estrutura da escola é 
tecida de diferenças simbólicas. Entretanto, é importante 
observar, como afirma Bourdieu (2003, p. XXVII), que as 
interações dependem ‘’não apenas da estrutura do grupo 
no interior da qual se realizam, mas, também de estruturas 
sociais em que se encontram inseridos os agentes em inte-
ração, a saber, a estrutura das relações de classe’’.

Para análise da escola, busca-se a noção de Bourdieu 
de campo de poder, porque, assim como ele, tinha-se inte-
resse nos possíveis efeitos estruturais da escola sobre os 
profissionais investigados.
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De qualquer modo, partiu-se da idéia de que o ‘’cam-
po de poder é o espaço de relações de força’’ (Bourdieu, 
2003, p. 52) e de que a estrutura da escola é este espaço de 
relações; é a estrutura que vai organizar o espaço de rela-
ções de força, pois permite legitimar determinado regime 
de dominação.

Na tomada de informações, foi possível constatar 
organização administrativa, até pedagógica, similar, es-
truturando as escolas de um modo geral, pois, como diz 
Abdala (2000), a maioria das escolas ‘’é instituída’’ (estru-
turada). Por outro lado, cada escola se torna ‘’instituinte’’ 
(estruturante), na medida em que mantém a autonomia, 
somente possível pela mobilização do grupo social que a 
integra, por interações.

Elegeu-se o modo de análise da estrutura das escolas 
para apreciar a prática dos profissionais, tendo em vista 
a formação profissional e o trabalho. Na realidade, a si-
tuação é muito mais complexa; compreendem-se as escolas 
na constituição profissional de seus membros. Para tanto, 
examinaram-se alguns aspectos: a) os elementos da estru-
tura instituída são considerados para que houvesse possi-
bilidades de suporte à produção da identidade profissio-
nal; b) efeitos desses elementos no trabalho dos pedagogos; 
c) por fim, o entendimento da estrutura das escolas como 
‘’campo de poder foi esboçando certas propriedades das 
práticas profissionais’’.

Razões porque esses aspectos foram selecionados: 1. 
A possibilidade de refletir sobre o cruzamento entre o que 
é instituído/estruturado (especialmente as inovações que a 
escola e/ou sistema de ensino público ou particular preten-
diam impor, de uma forma burocrática) e o que pode ser 
instituinte/estruturante (o que era próprio da cultura das 
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escolas que criavam o que Bourdieu (2003) chama de habi-
tus); 2. Possibilitar relacionar a estrutura organizativa - ad-
ministrativa e pedagógica - com a mobilizada pelas intera-
ções simbólicas do grupo social das escolas; 3. A possibilida-
de de ampliar a visão dos movimentos da prática pelo olhar 
crítico da organização e articulação curricular e a falta de 
investimento na formação contínua dos profissionais.

São muitos os efeitos da estrutura das escolas no jeito 
dos investigados, que dão origem, nos professores a deter-
minados traços funcionais – tomada de posição, ‘’em fun-
ção de sua posição no pólo dominante ou no pólo dominado 
do campo’’ Bourdieu (1997, p. 63) - e traços contingentes 
(eventuais) – ‘’em direção a possibilidades em que seja pre-
ciso criar do nada’’.

A compreensão dos efeitos da estrutura das escolas 
determinando maneiras de constituição exprime para os 
professores o campo de poder - e de lutas - apontando tam-
bém certas ‘’propriedades das práticas’’ como modos de 
adaptação/conformismo e/ou resistência/mudança à situa-
ção dominante de estrutura técnico-racional. (Bourdieu, 
1997, p. 51).

No quadro4 a seguir, sintetizam-se os registros feitos 
na escola, de situações que os profissionais se deparam co-
tidianamente, no ambiente de trabalho.

4 Este quadro foi elaborado apoiado nas observações registradas no diário de campo, 
anexo I e têm por finalidade oferecer ao leitor uma compreensão preliminar sobre nossa 
suposição - que se baseia no fato de que a construção do habitus entre os professores 
reproduz, em escala micro, os principais elementos constitutivos e as propriedades so-
ciais dos campos sociais.
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A Prática docente

As práticas resultam da relação dialética en-
tre uma estrutura - por intermédio do habitus 
como módus operandi - e uma conjuntura en-
tendida como as condições de atualização deste 
habitus (Bourdieu, 2003, p. XL).

Quadro 1 – Síntese das práticas

ESCOLA MANIFESTAÇÕES DA PRÁTICA
ELEMENTOS PARA CONSTRU-

ÇÃO DO NOVO5 HABITUS

ESTADUAL O compromisso com o trabalho pedagógico é 
diferente:
•	 Entre as escolas 
•	 Entre os professores 

A metodologia de trabalho: os alunos estão agru-
pados em círculo, o que facilita a participação 
do grupo/classe na interação com a equipe do 
trabalho. 
 
O trabalho docente se faz de forma diferente dos 
outros professores: diferença de postura, das 
alunas, diferença de metodologia de trabalho e 
de abordagem de conteúdo.

Há indícios de preocupação com a formação con-
tinuada pois fala do curso da semana seguinte.
 
Preocupação dos docentes com o trabalho coleti-
vo da escola -Toda a escola está sendo convidada: 
professores, alunos e funcionários. A escola está 
reunida para trabalhar o PPP e o PDE (este úl-
timo, defasado) 
 Os professores estimulam as alunas para um 
trabalho mais participativo em grupo. O uso dos 
PCN’s, na sala de aula, sinaliza a preocupação da 
professora com os conteúdos, e possibilita maior 
aproximação da realidade.

O planejamento - preocupação com a aula, ao re-
tomá-la para finalizar as apresentações e fazer 
os encaminhamentos da próxima aula.

 Postura avançada entre o adaptar-
-se às exigências do sistema e/ou de-
monstração de resistência ao posicio-
nar-se criticamente.

A gestão da sala de aula baseia-se na 
relação de diálogo

Busca da articulação de conteúdos 
com a realidade das alunas, o que de-
nota nova forma de pensar a relação 
currículo e trabalho pedagógico na 
escola. 

Interesse com a formação individual. 

Exerce um papel isolado cumprindo 
as imposições burocráticas, às vezes 
marginalizando o professor da fun-
ção de propor valores, ou procurando 
maior envolvimento com a escola, com 
um projeto mais próximo do coletivo.

Tarefas organizadas centradas na 
mesma não atendendo às solicitações 
das alunas, havendo preocupação em 
dar a matéria - necessidade perma-
nente apesar de algumas rupturas.

5 O novo habitus a que nos referimos aqui é apenas em termos de perspectivas no 
sentido de recuperar e elevar a identidade profissional do pedagogo. Esse novo habitus, 
portanto relaciona-se com uma nova práxis do pedagogo cujas funções direcionam-se 
para uma prática efetiva (conhecimento teórico,prático, ético e político) não somente 
referente ao ensino, mas também para além. 
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ESCOLA MANIFESTAÇÕES DA PRÁTICA
ELEMENTOS PARA CONSTRU-

ÇÃO DO NOVO5 HABITUS

MUNICIPAL A liderança e autonomia são aspectos presentes 
em sala. 

O conceito de aula – A reflexão, com as crian-
ças, sobre as atitudes tomadas e importância da 
data comemorada.

Preocupação com as condições objetivas de 
trabalho, expressa nos cuidados. (decoração da 
sala de aula.)

A integração às atividades da escola torna-a di-
ferente dos outros. Ela está sempre em grupo. 
O esforço não prende a atenção das crianças. 
Não há unidade no trabalho da escola, não pa-
rece haver interesse e cooperação. O projeto 
coletivo de trabalho (Projeto educativo) parece 
muito tímido. ‘

Busca de superação de conflitos em 
sala de aula.

Sinais de trabalho articulado - sala de 
aula/ projeto da escola.

Manifestação de que acredita ser a 
escola o local onde as crianças podem 
cultivar valores, sonhos e perspecti-
vas.

A escola possui um projeto, mas não 
deixa evidente a proposta pedagógi-
ca a ser implementada. Há projetos 
educativos pontuais (caso do projeto 
sobre plantas – feira de ciência).
 

PARTICULAR Algumas marcas fortes do trabalho da super-
visora são: a preocupação com o planejamento, 
a integração dos conteúdos, a reflexão e as ro-
tinas da escola (provas, atividades extraclasse). 
O trabalho do professor é avaliado também por 
áreas.

O trabalho está organizado por área - todos os 
professores da área de conhecimento estão jun-
tos trocando experiências, escolhendo livros e 
preparando aulas. Cada área tem um coordena-
dor ou uma coordenadora, escolhidos entre eles. 

O acompanhamento do trabalho dos professo-
res é realizado em grupo pela supervisora. Ela 
comunica que a reunião hoje é com a editora 
para a escolha dos livros. Sobre a mesa está o 
livro “Rumo à Escola: educação e trânsito cami-
nhando juntos”. A coordenadora expõe algumas 
idéias: encaminha um estudo - texto - em dupla; 
lembretes sobre a avaliação. 
 
A supervisora parece estar bem ocupada com 
afazeres administrativos, pois mede, o tem-
po todo, algumas questões enquanto o grupo 
de professores faz a leitura em conjunto. Os 
professores lêem e agora discutem a Proposta 
Pedagógica da Escola, o que demonstra articu-
lação entre o trabalho dos professores e a refe-
rida proposta. 

O trabalho está impregnado com a 
preocupação em cumprir as normas 
legais da escola, mas, parece haver 
um clima de aprendizagem no qual as 
possibilidades de coletivo são explora-
das, tais como: troca de experiência 
entre os pares, participação em pro-
jetos interdisciplinares. 

Indicativos do trabalho coletivo e de 
discurso democrático, em contraposi-
ção ao controle do ato educativo. 

Preocupação com os aspectos refe-
rentes ao contexto da escola e o social 
mais amplo e com a forma como o 
conhecimento é transmitido em sala 
de aula. Há um controle geral da or-
ganização e da articulação curricular.

A escola tem uma proposta pedagógi-
ca, vivida pelos professores; eles tam-
bém cuidam da burocracia da escola. 
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Tecer comentários sobre as referidas práticas e suas re-
lações com o campo da Didática, significa averiguar, mais de 
perto, os modos de adaptação/conformismo e ou resistência/
mudança, em relação à realidade educacional das escolas /
salas de aula. Para tanto colocam-se duas perguntas:

•	 as práticas resultam da relação dialética entre es-
trutura e conjuntura?

•	  quais traços de práticas dos professores - manei-
ras de ser e de estar na profissão – traduziram-se 
em condições de atualização de novos habitus, na 
produção da identidade profissional?

Há vários modos de tratar a primeira questão. Ana-
lisar as necessidades como prática de ação e de mudança, 
tendo como eixos de referência o trabalho e a formação é 
modo escolhido. Para isso, refletindo com Bourdieu (2003, 
p. XXVIII), não cabe:

[...] tomar as práticas e as representações como 
atualizações mais ou menos deformadas, mais 
ou menos próximas, do sistema de relações 
objetivas que o modelo pretende dar conta; 
cumpre, antes, integrá-las no âmbito mesmo 
da significação completa do fenômeno a ser 
explicado.

Para dar conta das práticas dos profissionais pesqui-
sadas, posicionando-os no campo de poder da escola, inicia-
-se, com a análise do quadro anterior, uma reflexão dessas 
práticas, de alguma maneira, reintegrando os conceitos de 
estrutura e de habitus, na tentativa de sintetizá-los, como 
diz Bourdieu, no âmbito mesmo da significação completa 
do fenômeno a ser explicado. 

Inicialmente, constata-se que as práticas são atravessa-
das pelas necessidades habituais, de nível pessoal/profissio-
nal e organizacional, e se cruzam com uma ‘’espécie de senso 
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prático do que se deve fazer em dada situação’’ (Bourdieu, 
1997, p. 42). São aspirações que se caracterizam como uma 
‘’força formadora de hábitos’’ (Bourdieu, 1998, p. 345), capaz 
de engendrar uma nova gramática geradora - um novo habi-
tus, que se coloca entre as estruturas e as práticas, e repre-
senta um ‘’sistema de estruturas interiorizadas e é condição 
de toda objetivação’’ (Bourdieu, p. XVVII).

A segunda pergunta: quais traços das práticas pude-
ram se traduzir em ‘’condições de atualização de novo ha-
bitus’’, na produção da identidade profissional?

No fazer dos observados, pode-se encontrar situações 
em que estão presentes os desafios relacionados ao pro-
cesso de construção da identidade profissional, ora para 
conservação, isto é, para a rotina, ora para subversão, na 
tentativa de orientar a construção de novo habitus que 
configura o sistema de normas organizadoras do campo 
pedagógico e por conseguinte também do campo didático. 
São desafios que constituem estratégias pelas quais o esta-
tuto da profissão se constrói.

O autor ressalta que a proximidade entre as pessoas 
define a potencialidade objetiva de unidade, melhor dizen-
do, aponta para formação de grupo e classe provável. A 
identidade, neste caso, não é fruto de interesses circuns-
tanciais e transitórios, mas é produto da cultura de grupo 
construída das ressignificações dos elementos referentes 
ao sistema cultural mais amplo que, para usar expressão 
de Bourdieu, pode-se chamar de cultura legítima, apreen-
dida empiricamente, pelo conceito-chave de praxiologia: o 
conceito de habitus.

 Dessa forma ele quis demonstrar como a objetividade é 
incorporada, ao mesmo tempo, estruturada pelos indivíduos 
(ou agentes). Por um lado, quis mostrar como são produzi-
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das as regularidades objetivas dos comportamentos sociais, 
por outro, como se produzem as práticas de improvisação 
e criação. O habitus articula, assim, dialeticamente, o ator 
social e a estrutura social, através de princípios de ação e de 
reflexão, esquemas de percepção e de entendimento, sob a 
forma de estruturas da subjetividade, sempre relacionadas 
à objetividade. Estruturado, o habitus não cessa de produzir 
percepções, opiniões, desejos, crenças, gestos, um conjunto 
inesgotável de produções simbólicas.

Bourdieu ressalta ainda que essa noção busca dar 
conta do fato de que os agentes sociais não são partículas 
determinadas por causas externas, nem pequenos átomos 
gerados exclusivamente por razões internas, executando 
programa de ação perfeitamente racional.

 Os agentes sociais são produtos da história, da história 
do campo social e de experiência acumulada na trajetória. 
Nesse sentido, fala-se de campo pedagógico que, em relação à 
estrutura social mais ampla, torna-se subcampo que, por sua 
vez, influencia tal estrutura. De outra forma, os agentes de-
terminam ativamente, por intermédio de categorias de per-
cepção, de apreciação, social e historicamente constituídas, a 
situação que os determina. Pode-se mesmo dizer que os agen-
tes sociais são determinados na medida que se determinam, 
tratando-se de uma determinação recíproca.

 Longe de ser produto automático de processo mecâ-
nico, tipo estrutura - habitus - estrutura, a reprodução da 
ordem social ocorre somente mediante estratégias e práti-
cas pelas quais os agentes se temporalizam e contribuem 
para fazer o tempo do mundo como realidade transcenden-
te à vontade singular do indivíduo. Tal realidade, porém, é 
inerente ao sistema histórico das próprias relações sociais 
entre os homens.
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A noção de habitus, segundo Bourdieu,6 visa a expri-
mir a recusa de todas as concepções que se encerram em 
subjetivismo, ou até mesmo, na teoria do inconsciente, no 
finalismo ou no mecanicismo. 

Com sua noção de habitus, rompe ‘’com o paradigma 
estruturalista sem recair na velha filosofia do sujeito ou da 
consciência’’, pois a sua intenção é colocar em evidência 
‘’as capacidades ativas, inventivas, criadoras, do habitus 
e do agente’’, porém o poder gerador não é, da razão uni-
versal ou do sujeito transcendental no sentido da tradição 
idealista. É preciso romper com a oposição canônica da 
teoria e da prática, também, por outro lado, o habitus não 
diz respeito à operação puramente intelectual. O habitus 
insere-se na relação dialética, entre a teoria e a prática, de 
que se torna preciso recuperar ‘’o lado ativo do conheci-
mento prático’’ (Bourdieu, 2003, p. 61).

Como o habitus não é uma simples repetição mecâ-
nica de ações dos sujeitos, requer mediações mais amplas, 
inseridas no âmbito da ética. Nessa ótica, o habitus é cons-
truído pela ação ética dos sujeitos e engloba a noção de 
ethos e hexis7. Para Bourdieu (1983, p. 104), ‘’os princípios 
práticos são constitutivos do habitus, são indissociavel-
mente lógicos e axiológicos, teóricos e práticos’’.

Ao retomar o conceito de ethos/hexis, baseado na teo-
ria aristotélica, que diz respeito à concepção do ethos como 
morada do homem, expressa na sociedade pelos costumes, 
hábitos, normas, valores e ações, construída e reconstruí-
da pelos próprios homens. Vaz (1988) discute a posição de 

6 Ver essas colocações de Bourdieu em suas obras: As Regras da Arte (1996, p. 204-206) 
e o Poder Simbólico (2003, p. 59-62).
7 Ethos - Héxis - são princípios práticos ... constitutivos do habitus indissociavelmente 
lógicos axiológicos, teóricos e práticos (BOURDIEU, 1983, p. 104).
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Aristóteles, e afirma que ‘’o espaço do ethos enquanto espa-
ço humano, não é dado ao homem, mas por ele construído e 
incessantemente reconstruído’’ (Vaz, 1988, p.13). Neste sen-
tido, a atualização do ethos, mediada pela práxis humana, 
plasma o ethos, como hábito que Aristóteles denomina de 
ethos/hexis, constituindo, assim, o comportamento, o modo 
de agir das pessoas éticas na própria ação. Segundo Aris-
tóteles, as virtudes não são adquiridas naturalmente, mas 
pela prática. Nesse sentido, ele defende, por exemplo, que 
‘’os homens tornam-se arquitetos construindo “[...] da mes-
ma forma, tornamo-nos justos praticando a temperança, a 
bravura” (Aristóteles, 1984, p. 67).

Bourdieu, (2003) ao tomar o conceito de habitus, leva 
em conta a autarquia do homem, defendida por Aristóte-
les, no sentido de construtor da própria morada que com-
preende o espaço do ethos. Dessa forma, segundo Bourdieu 
(1983, p.104), ‘’a força do ethos é que se trata de uma moral 
que se tornou hexis, gesto, postura’’. O autor chama aten-
ção para o conceito de habitus que engloba dialeticamente 
a noção de ethos e héxis, pois não se pode compartimen-
tar essas dimensões. Por isso, como ele próprio o afirma, 
‘’pouco a pouco fui começando a utilizar apenas a noção de 
habitus’’. (Bourdieu, 1983, p. 04). Com esse entendimento, 
apresenta um verdadeiro círculo dialético entre o ‘’campo 
social’’, o ethos a héxis e o habitus, permeado pela práxis, 
na dimensão ética.

Diante dessas posições, a identidade profissional do 
professor constrói-se sobre a base do habitus que com-
preende as dimensões ethos e héxis, inseridas no campo 
social. Dessa forma, se por um lado, o habitus reproduz 
os referenciais da cultura legitimada, por outro lado, de-
senvolve um trabalho cognitivo de ressignificação dos ob-
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jetos materiais e imateriais da cultura. Admiti-se a idéia 
de que, pelas práticas sociais, produtivas e simbólicas, a 
Didática vem construindo um universo simbólico próprio, 
o subcampo cultural que se materializa nos agentes, por 
meio de esquemas de percepção, pensamento e ação. Nes-
sa ótica, podemos afirmar a viabilidade de construção de 
novo habitus no campo pedagógico, que, para compreender 
a ressignificação voltada para a (re)construção da identi-
dade profissional, deve ser essencialmente permeado pela 
dimensão ética.

Pelas formulações de campo e habitus apresentadas, 
diz-se que o habitus de formação do professor se manifesta, 
no campo social, através do ethos e héxis, permeados pela 
ética em direção a realização da práxis, conforme gráfico 
a seguir.

Gráfico – O habitus
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Em face das referências, habitus, neste ensaio, é a fer-
ramenta para compreensão da construção da identidade 
do professor como parte do subcampo no âmbito da escola, 
cuja influência da e para a estrutura social tem a determi-
nação recíproca e dialética que pode favorecer a construção 
do novo. O Coletivo Nacional do movimento dos educado-
res8 adota a concepção de que a posição assumida (movi-
mento) evidencia o projeto de formação, identificado com os 
desafios de ampla e profunda transformação da sociedade.

O habitus da formação é produto da história 
que se inscreve na ação e reflexão, indicando 
como o mundo concreto foi apreendido e modi-
ficado pelos esquemas mentais de pensamento 
e de atitudes. O novo habitus é, pois, o “desafio” 
de ressignificação de costumes, práticas e valo-
res dos educadores brasileiros.

Para apresentar o que se pode obter a respeito dos 
ambientes de trabalho dos professores, coloca-se em des-
taque uma premissa: os profissionais aprendem com os 
ambientes de trabalho e os ambientes de trabalho, com 
eles. A intenção é considerar, na análise, as relações entre 
o trabalho pedagógico e o ambiente de trabalho, aspectos 
do processo de construção da identidade profissional.

Por essa razão, entende-se que é necessário, primei-
ro, evidenciar ‘’os objetos pré-construídos’’ em torno dos 
ambientes de trabalho, pois como dizem Bourdieu, Cham-
boredon e Passeron (1999, p. 47), ‘’não é possível evitar a 
tarefa de construir o objeto sem abandonar a busca por 
esses objetos pré-construídos, fatos sociais separados, 
percebidos e nomeados’’, o que significa conhecer e fazer 
reconhecer a cultura escolar, com revisão de conceitos de 
estrutura, prática e habitus.
8 Expressão utilizada para identificar a reunião das entidades (associações, sindicatos, 
fóruns etc.) que defendem um projeto de formação de educadores em âmbito nacional.
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Considerações

Ao se ver a escola como um espaço no qual a cultura 
escolar tem uma grande influência, adota-se a perspecti-
va de Freire (1987), que concebe a escola como espaço de 
esperança, de resistência e de possibilidade. A idéia re-
força nossa posição, a partir de Bourdieu (2003), sobre a 
possibilidade de a Didática, a partir da prática docente, 
promover a instauração de novo habitus, reorganizando-se 
internamente, em todos os aspectos (técnico-pedagógico, 
político e administrativo), tendo em vista um objetivo co-
mum. Admite-se o trabalho coletivo como contraposição à 
cultura escolar individualista da sala de aula9, instaura-
da nas escolas, o que não significa desconsiderar outros 
aspectos relacionados ao efetivo fazer pedagógico. Faz-se 
mister a proposta da disciplina de didática vincular-se a 
escola, pois nesse espaço constroem-se o profissional e a 
instituição escolar, ou seja, o(a) professor(a) (re)constrói a 
identidade profissional na ação e na interação que o espa-
ço institucional escolar permite, ao trabalhar o eixo pe-
dagógico de sua ação traduzida, conforme Pimenta (2002, 
p. 45), [...] ‘’em medidas para a efetiva elevação do estatu-
to da profissionalidade e para a melhoria das condições 
escolares. Dessa forma, faz sentido falar-se da dimensão 
coletiva para a - (re)construção da identidade profissional 
docente como projeto coletivo – o que exige do espaço esco-
lar a criação de estratégias que mobilizem os educadores 
na construção do projeto político pedagógico. Aqui, fala-
-se da cultura escolar como manifestação da vida, em toda 
sua complexidade, com as indagações sobre a comunidade 

9 Cultura individualista aqui tratada de acordo com Farias (2002, p. 240) que compreende tal 
cultura como uma decorrência das condições de trabalho que a escola oferece, bem como pelo 
clima organizacional onde as relações verticalizadas e burocratizadas prevalecem. 
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educativa, que tem o modo próprio de ser, de conhecer e 
de querer. Uma escola que traduz os anseios e as necessi-
dades profissionais dos integrantes.

Para isso ocorrer, faz-se necessário repensar os tem-
pos e espaços escolares, como assinala Arroyo, para rea-
lização da disciplina de Didática, pois o reconhecimento 
da necessidade da formação voltada para os contextos es-
colares é apontado, pelos professores conforme assinala 
Cavalcante (2005).

........os professores observados, se queixam da 
excessiva jornada de trabalho, da falta de or-
ganização da classe, da interferência de estru-
turas burocráticas nas decisões institucionais, 
por fim, das questões salariais, fatores que 
contribuem para a perda da autonomia profis-
sional, o que vem, sobremaneira, comprometer 
o trabalho, na escola (coordenação, docência, 
realização de projetos educativos, entre outros). 

Compreende-se portanto, que os professores em sua 
prática docente precisam de novos sistemas de trabalho e 
de novas aprendizagens didáticas para o exercício da pro-
fissão, associados às instituições educativas. Defende-se, 
assim, uma concepção didática que oriente as práticas do-
centes dos profissionais da educação. Tem-se hoje a com-
preensão de que a identidade profissional é fruto de um mo-
vimento ‘’trimendissional’’ (Severino, 2001, p. 47), impulsio-
nado pelas ‘’práticasl’’, portanto pela cultura escolar. Para 
melhor visibilidade, simboliza-se o movimento no desenho 
abaixo, no qual a identidade profissional está representada 
por uma linha infinita que perpassa as ‘’práticas entrelaça-
das no agir humano’’, estabelecendo uma relação de troca 
e apropriações fundamentais, na interação processual. São 
‘’práticas produtivas; simbólicas e sociais’’.
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Gráfico 7 – Práticas produtivas, simbólicas e sociais

A dinâmica do movimento contínuo do campo da 
Didática direciona para a construção e (re)construção do 
habitus que possibilita superar as ambiguidades e oscila-
ções legais e práticas de construção em relação à profissão. 
Daí a necessidade de superação dos desafios evidenciados, 
na trajetória de elaboração deste campo de conhecimento, 
como do apego às concepções históricas da Didática que 
restringem a base da formação do professor, reforçando, 
assim, suas fragilidades no estatuto epistemológico da Di-
dática. 
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3.   �O PROFESSOR E A ESCOLA: A DIDÁTICA UM 
COMPONENTE DESSA RELAÇÃO1

INTRODUÇÃO
A ideia de refletir sobre a escola e o professor e, mais es-

pecificamente, discutir com colegas professores, seguiu-se de 
algumas ponderações que pareceram procedentes, tais como:

•	 Que novidades poderiam trazer essa discussão 
sobre um assunto que já tem sido amplamente 
abordado?

•	 Não correríamos o risco de fazer uma análise so-
bre um tema corriqueiro, algo comum, portanto, 
discutir sobre o óbvio?

Esse pensar, de imediato, nos trouxe à lembrança o 
texto, escrito, pela colega professora, Socorro Lucena (2001), 
intitulado: “As coisas comuns nem sempre são banais”. Nes-
te sentido, nos sentimos impulsionadas a consultar o dicio-
nário do Aurélio. Lá deparamo-nos com a explicação de que 
o óbvio é o que está diante, patente, claro (...). 

Surge, então, uma provocação: que “novidades” sobre 
esta temática teríamos para discutir? Convictos, já res-
pondíamos não é esta nossa inquietação, pois concorda-
mos com Rios (1994, p. 155) quando diz que nem sempre 
a “novidade” tem um caráter original. Ao que acrescenta-
mos, nem tampouco é a originalidade que nos permite a 
qualidade da reflexão para apreender a singularidade do 
sentido das “coisas”, das ideias ou do que nos permite a 

1 Texto elaborado pelas Professoras Silvina Pimentel Silva e Maria Marina Dias Ca-
valcante em 2014.
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descoberta do real, além de sempre haver sobre o que du-
vidar, pois, a atitude investigativa, o olhar crítico e refle-
xivo sobre as “coisas” podem nos levar à interiorização de 
conceitos que vão além do que pensamos “saber” de forma 
explícita Libâneo (2002). 

Assim, o ato de extrapolarmos a superficialidade com 
a qual nos apropriamos de determinados conceitos é con-
dição para superar a retórica, às vezes vazia dos discursos, 
é possibilidade de desvendar o caráter ideológico que o co-
nhecimento transmitido, intencionalmente, possa ocultar.

É com esse espírito que prosseguiremos nesta discussão.

Uma tentativa de (re)conceptualização

Nossa intenção de pensar/repensar inicialmente sobre 
a função social da escola funda-se na crença de que é possível 
romper com limites impostos historicamente ao pensamen-
to e alcançarmos as explicações sobre visões que a cultura 
vem tentando instituir como meramente certas ou erradas.

Vale recordar a origem histórica da escola ao longo do 
século XVIII, ando também emergia a ciência moderna e 
a burguesia ascendia como social hegemônica. Neste senti-
do, Frigotto (1997) lembra o importante papel da escola na 
consolidação da hegemonia dessa classe social, bem como 
na função de desenvolver e disseminar uma nova cultura, 
ao mesmo tempo em que visa a promover a integração das 
novas gerações no ideário da sociedade e da socialização do 
conhecimento científico de forma sistemática.

Nessa mesma direção Savianni (2002, p. 285), ao apre-
sentar sua trajetória na escola pública, aponta para a im-
portância dessa instituição na vida das pessoas; quando 
fala: “(...) que, essa trajetória como a de muitos filhos de 
origem camponesa ou operária mostra a importância da 
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escola e o verdadeiro crime de lesa-pátria que é sua falta”. 
Um pouco mais à frente ele registra: “para lá dos aspectos 
subjetivos e objetivos, individualmente, considerados os re-
flexos, são da maior gravidade para o próprio país, tendo 
em vista a quantidade de talentos promissores que deixam 
de ser desenvolvidos”.

Nada mudou. A escola através de seu currículo con-
tinua sendo a responsável pela tarefa de formação dos fi-
lhos da classe trabalhadora. Agora, com novas finalidades 
atender às exigências de uma nova base científica-técnica 
adequada ao fortalecimento do ambiente organizacional da 
produção e, portanto, cumprir os anseios de um mundo 
que se delineia a serviço da globalização “submissa”. 

Nos últimos anos, afirma-se, a escola vem conseguin-
do com sucesso democratizar o acesso. Estudos e estatís-
ticas apontam ser esta uma questão quase que resolvida. 
Entretanto, não dá para desconsiderar os desafios, entre 
outros, os problemas da permanência do aluno na escola 
pública, seu sucesso e a qualidade do ensino que oferece. 
Esses merecem muita atenção. Desse modo, atentar para 
Gerhardt (2000, p. 4), quando diz: 

(...) Direcionar os holofotes sobre o aluno e o 
professor para explicar a tragédia do ensino no 
Brasil só resulta da intenção de manter à som-
bra os verdadeiros artífices: a escola brasileira 
e seu inflexível e arrogante governo. 

Portanto, à instituição escolar e ao governo devem-se 
debitar grandes responsabilidades. Mesmo assim, o efetivo 
papel dos professores na melhoria da qualidade do ensi-
no é incontestável. Entretanto, suas tarefas são limitadas. 
Além do que, como nos diz Charlot (2002), não cabe a nin-
guém dizer o que professor deve fazer na sala de aula, em-
bora este deva assumir as consequências e seus atos.
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Igualmente, cabe-lhe “reconhecer a necessidade de 
utilizar o conhecimento para mudar a realidade, mas tam-
bém para mudar nossas intenções, nossas representações 
e o próprio processo de conhecer” Libâneo (2002, p. 62).

Não há uma rotina de passos e estratégias que pos-
sam ser usados como receita a ser aplicada e que vá dar 
certo com todos(as) os(as) professores e alunos(as). Porém, 
a ação de cada um em particular é imprescindível sem o 
que a aprendizagem não acontece. 

Demarcamos aqui que o exercício da docência não 
pode ser explicado sem se estar atento a sua complexida-
de. Exigem condições dignas de trabalho, formação compa-
tível para o exercício da profissão, concessão de períodos 
remunerados para estudo e qualificação profissional, salá-
rios dignos e, também, esforço, competência, além de aten-
ção redobrada. Esta entendida como atitude investigativa-
-reflexiva permanente sobre os atos educativos, formativos 
que se esteja a realizar.

As diversas lições das teorias, das práticas podem 
dar o tom ao fazer docente, o que não significa assumir de 
forma irrestrita e absoluta os conhecimentos que a histó-
ria vem acumulando. Vale, porém, o alerta de Bachelard 
(1986, p.V) quando afirma que o “conhecimento científico é 
sempre uma reforma de uma ilusão, jamais retidão plena e 
definitiva, sempre permanente retificação” . 

Desse modo, não é cabível qualquer questionamento 
sobre o reconhecimento da importância e dá necessidade 
de uma sólida formação teórico-metodológica por parte 
dos professores, mesmo que seja para exercer um trabalho 
prático. O que para Libâneo (2002), deve ser entendido com 
um duplo sentido, o de ser “uma ação ética que se orienta 
por objetivos e o de ser uma atividade adequada a situa-
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ções”. De forma que nem sempre a reflexão sobre a prática, 
nem a experiência refletida, resolvem tudo. E argumenta o 
autor citado, “são necessárias estratégias, procedimentos, 
modos de fazer, além de uma sólida cultura geral, que aju-
dem a melhor realizar o trabalho e melhorar a capacidade 
reflexiva sobre o que e como mudar”. 

Aliado a este entendimento é preciso assegurar a ga-
rantia da tarefa sociopolítica da escola em auxiliar os indi-
víduos na formação e construção da consciência em relação 
ao lugar que possam ter no fortalecimento da democracia 
(Silva 2001), o que ainda exige audazes e corajosas propos-
tas e ações de um coletivo de professores na realização de 
suas tarefas, ancorados em um querer fazer e inspirados 
por um projeto de emancipação social, compreendido pela 
busca do usufruto dos direitos econômicos, políticos e so-
ciais, ou seja, pelo exercício da cidadania.

Este exercício e, também, os desenvolvimentos so-
ciais de todos os brasileiros não são tarefas que se concre-
tizem somente no interior do sistema educativo, embora 
a educação seja reconhecida socialmente como elemento 
instituinte da cidadania (Vieira, 2000). Cabe à escola dar 
sua parcela de contribuição neste sentido. 

Trabalhar nessa direção como nos diz, ainda, Vieira 
(2000), deve ser uma empreitada lenta, cuidadosa e cotidia-
na, ao que acrescentamos, devendo ser cheia de vontade 
de querer fazer. O que não se define por atos solitários dos 
professores, dos gestores, da família nos espaços escolares, 
mas, primordialmente, por responsabilidade do Estado, da 
sociedade.

Neste sentido, é pertinente perguntar sobre como 
vem se exercendo a prática da escola para constituir-se 
como lugar de “mobilização, de confronto, de construção, 



57

de conflitividade, de complexidade, de produção, de repro-
dução, de resistência, de alfabetização, de escolaridade do 
aluno” Silva (2001). Ao mesmo tempo em que cumpre ex-
plicitar como estão se realizando as práticas pedagógicas 
no interior da escola rumo ao movimento de conservação/
superação, ou de como os indivíduos possam estar apren-
dendo (sem alienação) a conviver numa sociedade organi-
zada dentro dos princípios por ela defendidos.

Outras questões podem ser levantadas em relação aos 
fins da escola. Aos professores compete organizar, selecio-
nar, definir estratégias didáticas mais adequadas e apro-
priadas para colocar o aluno em situação favorável ao en-
sino dos conteúdos exigidos a uma formação básica, sejam 
elas factuais, conceituais, procedimentais e atitudinais.

O processo de formação dos indivíduos se faz em con-
dições históricas. A escola, a prática dos professores, sua 
sobrevivência também. O paradigma do senso-comum em 
relação à figura dos professores, durante muito tempo, tra-
zia implícito a ideia de que esse profissional era possui-
dor de um vasto conhecimento. A ele se poderia pergun-
tar sobre quase tudo. Consideravam-se os ensinamentos 
da escola como bem mais sólidos e consistentes. E, assim, 
rompiam anos sem tantas mudanças. Hoje a escola vem 
perdendo seu monopólio de lugar do conhecimento cien-
tífico, que se renova velozmente. Os saberes dos jovens se 
originam e se consolidam em vários contextos e sobre vá-
rios pretextos. Os desenvolvimentos cognitivos dos alunos 
são diferentes, mesmo quando proveem da família com ca-
racterísticas semelhantes. Isso tudo tem trazido inúmeras 
dificuldades para lidar com essas realidades.

Para atenderem às demandas sociais e educacionais 
da realidade, as instituições escolares vêm sendo constan-
temente reorganizadas. Dentre estas constantes formas de 
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organização que as escolas têm buscado, Vieira (2000) in-
dicam uma que trata do movimento de descoberta da esco-
la pela comunidade e vice-versa. Nesse texto a autora nos 
diz “que experiências diversas têm sido desenvolvidas nos 
últimos anos, tanto em escolas públicas quanto em parti-
culares, buscando uma melhor aproximação entre escola 
e comunidade”. 

Procurando inserir-se nesse movimento de busca da 
escola, professores da Universidade Estadual do Ceará 
(UECE) têm desenvolvido estratégias de trabalho realizan-
do, experiências de minicursos. 

De outro lado os professores vêm se submetendo a 
processos de formação para atender às determinações da 
legislação vigente. Na maioria, a suas expensas e em condi-
ções precárias. Seja em relação ao tempo para estudo, seja 
em relação à qualidade dessa formação. As indefinições 
de um modelo interpretativo que responda à pergunta de 
como ensinar, da adequação e da pertinência acerca de 
que os alunos e professores precisam aprender continuam 
como grandes questões. 

Descobrindo o sentido do trabalho escolar

Dar uma maior explicitude às questões ligadas à fun-
ção social da escola, considerando as implicações decorren-
tes do que acontece em seu entorno e das práticas de sala 
de aula, fazem parte do sentido do trabalho educativo. A ex-
periência tem demonstrado que quando trabalhamos com a 
disciplina de Didática os alunos demonstram certa euforia, 
pois entendem que chegou a hora de aprender a ensinar, 
de aprender a aprender, de fazer. Colocar na berlinda os 
conflitos postos pelo cotidiano parece ser o pretendido. Isso 
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parece ser o início de um diagnóstico, a ser considerado 
como indicativo de se começar um projeto coletivo de ensi-
no, de estudos fazendo um balanço entre o que sabem esses 
profissionais, o que ainda não sabem e o que gostariam de 
saber. Só, então, definiríamos os primeiros passos, embora 
já discutíssemos os pilares da caminhada. E o momento de 
colocar as teorias, as experiências, as angústias, as dúvidas, 
as certezas para serem submetidas ao crivo reflexivo, rigo-
roso de um coletivo de professores. Não cabe espaço para o 
medo de expor-se. A aprendizagem não decorre apenas dos 
acertos. O erro poderá significar o alerta mudar.

Compreendemos que essa etapa de discussões, avalia-
ção e planejamento, deva ter a preocupação com conheci-
mento prévio dos participantes, com o estabelecimento dos 
primeiros vínculos, portanto, deixar que falem de suas histó-
rias, de suas intenções, de seus anseios e emoções, permitin-
do aflorar as afinidades, os interesses, provocarem o desejo e 
a vontade para querer aprender as boas lições.

Do que a experiência tem nos ensinado, compreen-
demos que a leitura de grandes textos, muitas vezes repe-
titivos, o tratamento superficial dos propósitos de estudo, 
o excesso de cientificismo, podem se tomar inadequados 
como conduta metodológica mais eficaz para o alcance dos 
objetivos pretendidos. 

Se considerarmos legítimas essas reflexões cuidare-
mos de priorizar os estudos que cuidam dos aspectos da 
contextualização, de estabelecer aproximação com o cotidia-
no, estreitar a afetividade, realçar criatividade, questionar o 
que é disciplinar, interdisciplinar, discutir sobre as impli-
cações das políticas educacionais e sociais e, consequente-
mente, cuidar do envolvimento de um trabalho que assuma 
características de projeto coletivo, participativo.



60

Um projeto de formação que guarde fidelidade a tais 
expectativas poderá representar o espaço aonde o profes-
sor em formação vá organizando, “construindo uma visão 
de totalidade da escola, vá identificando os problemas pro-
fissionais, escolares e de ensino através do contato dire-
to com a realidade concreta e a base teórica disponível e 
atual” Santiago e Batista (2000, p.169). 

Apontando algumas trilhas

A clareza de que o modelo econômico em que a escola se 
insere está baseado no livre mercado, na livre iniciativa, na 
competitividade, e que o mundo globalizado, na verdade, está 
constituído em grandes blocos econômicos nos faz perceber 
que o sucesso do capitalismo implica na padronização de 
costumes, fortalecimento dos mecanismos de consumo e ga-
rantir do lucro. Deste modo, há uma flutuação contínua que 
se orienta de um lado por necessidades de indivíduos prepa-
rados para a adequação dos interesses do mundo produtivo. 
De outro, pela existência de indivíduos preparados para a 
vida, portanto, que possam comprometer-se com o processo 
de transformação social, alimentado por um projeto comum 
de mundo e sociedade diferentes da visão anterior.

Essa desesperança vem fortalecer a crise de objeti-
vos por projetos individuais e coletivos. Um contingente 
enorme de trabalhadores tem baixa escolaridade. Além 
disso, a formação técnica da parcela escolarizada da popu-
lação é débil para competir nas escassas vagas ofertadas 
no mundo do trabalho, servindo para que problemas de-
correntes da estrutura social sejam assimilados ao nível 
do individual. As responsabilidades de ordem estrutural 
são desconsideradas para se naturalizar a exclusão social, 
atribuindo-se aos indivíduos, tão somente, as culpas. 
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Os valores de uma sociedade classista, individualista, 
contraditória, os encantos por vantagens tiradas por uma 
minoria que está no poder impregnam sentimentos sem 
que muitos consigam decodificar a natureza das idéias he-
gemônicas nessa sociedade a serviço de quem estão. Nesse 
labirinto, qual o sentido do trabalho escolar? 

Para Perrenoud (1998) esse se constrói a partir de uma 
cultura, de um conjunto de valores e de representações em 
situações, numa interação e numa relação (...). Recomenda 
o diálogo como elemento propulsor dessa possibilidade.

Compreendemos ser necessário repensar coletiva-
mente de que modo temos incentivado, permitido o diálogo 
em sala de aula ou, sobre como temos discutido sobre a 
realização de desejos de completude dos sujeitos, do alcan-
ce de projetos de vida e de cidadania.

Procurando finalizar

Ao longo do texto refletimos sobre alguns conceitos de 
escola, professores, comunidade, que têm contribuído para 
o movimento de concretude na realização da função social 
da escola e do papel do professor. São elementos que se 
articulam em suas formas de manifestação e se imbricam 
nos ambientes de existência. Novas exigências se fazem 
presentes nesse contexto de mundialização da economia, 
novos caminhos precisam ser definidos para dar resposta 
às necessidades contemporâneas. Deixamos as dicas para 
outros escritos. 

Assim, é necessário entender que o exercício da ci-
dadania exige atitudes responsáveis diante dos deveres 
para com os interesses coletivos. E responsabilidade da 
escola estar atenta a uma pedagogia da participação, da 
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promoção da sobrevivência, do respeito mútuo, do esta-
belecimento de regras claras e democráticas, da vivência 
dos limites, das possibilidades e, enfim de comprometer-se 
com a formação de valores, de atitudes e comportamentos 
que precisam ser aprendidos, tanto quanto dos conteúdos 
das diversas disciplinas curriculares. 
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4. �DIDÁTICA E PESQUISA NO CURRÍCULO DO CURSO DE 
PEDAGOGIA E O HABITUS DOCENTE EM BOURDIEU1  

Introdução

A formação docente para os anos iniciais do Ensino 
Fundamental tem como uma de suas atribuições o preparo 
desses profissionais para o desenvolvimento de uma práti-
ca interdisciplinar, ao alcance das exigências curriculares 
que perpassam a prática desses professores, evidenciando 
a importância da integração entre a pesquisa e a didática 
na perspectiva do currículo.

O estudo ora apresentado trata de um recorte de uma 
investigação mais ampla acerca da formação de professo-
res, tendo como objeto de investigação o currículo prescri-
to de cursos de Pedagogia (presenciais) de instituições do 
ensino superior - IES do Estado do Ceará.

No repertório de conhecimentos formativos e de 
preparo para a docência a didática e a pesquisa precisam 
caminhar juntas, o que significa ampliar a discussão, tra-
zendo-as com mais evidência para o campo do currículo no 
curso de Pedagogia.

A formação do docente de anos iniciais do Ensino 
Fundamental ocorre em cursos de Pedagogia conforme 
as Diretrizes Curriculares Nacionais – Resolução CNE 
CP/n° 1 de 2006 – é de sua competência a formação de 

1 Este artigo foi ampliado do trabalho apresentado pelas autoras Solange Maria Santos 
Castro e Maria Marina Dias Cavalcante na 37ª Reunião Nacional da Associação Nacio-
nal de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação - ANPED, realizada na UFSC-Florianó-
polis, no período de de outubro de 2015.
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docentes da Educação Infantil, anos iniciais do Ensino 
Fundamental, cursos de Ensino Médio na modalidade 
Normal, cursos de Educação Profissional na área de servi-
ços e apoio escolar e em outros setores onde são previstos 
conhecimentos pedagógicos. (Brasil, Resolução CNE CP/ 
nº 1 de 2006, Artigo 2º). Dentre as atribuições expressas 
nas Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Peda-
gogia – Resolução CNE CP nº 1 de 2006 - se estabelece 
em seu Artigo 5º Inciso VI que, os egressos estarão aptos 
“[...] a ensinar Língua Portuguesa, Matemática, Ciências, 
História, Geografia, Artes e Educação Física de forma in-
terdisciplinar e adequada” às distintas “fases do desenvol-
vimento humano”.

Após quase dez anos de aprovação dessas diretrizes 
ocorrem novas intervenções trazidas pela Resolução nº 2, 
de 1 de julho de 2015, que “Define as Diretrizes Curricula-
res Nacionais para a formação em nível Superior (cursos 
de licenciatura, curso de formação pedagógica para gra-
duados e cursos de segunda licenciatura) e para a forma-
ção continuada.”

Tais diretrizes – Resolução CNE CP nº 2 de 2015 – 
recentemente aprovadas estabelecem que a formação ini-
cial e continuada destinam-se, respectivamente, à prepa-
ração e ao desenvolvimento de profissionais para funções 
de magistério na Educação Básica em suas etapas - Edu-
cação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio – e 
modalidades - Educação de Jovens e Adultos, Educação 
Especial, Educação Profissional e Técnica de nível Médio, 
Educação escolar indígena, Educação do campo, educação 
escolar quilombola e educação à distância. Concebe uma 
compreensão ampla e contextualizada de Educação e Edu-
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cação Escolar, visando assegurar a produção e difusão de 
conhecimentos; participação na elaboração e implementa-
ção do projeto político-pedagógico da instituição; garantir, 
com qualidade, os direitos e objetivos de aprendizagem e 
o seu desenvolvimento; gestão democrática e a avaliação 
institucional (Brasil, Mec, Resolução nº 2, 2015, Artigo 3º).

Nesse documento destaca-se, ainda a importância 
da formação inicial e continuada  para o Projeto Nacional 
da Educação brasileira, revelando-se o curso de Pedago-
gia como um vasto campo de formação dos profissionais 
da Educação.

Com efeito, desde sua existência e inserido na própria 
amplitude do campo que o denomina – Pedagogia – histori-
camente é chamado a atender necessidades sociais; ques-
tionado quanto à garantia da qualidade da formação, em 
meio às transformações que ocorrem no mundo da produ-
ção e do trabalho e nas formas de sociabilidade existentes. 

Perante a sociedade, que reivindica igualdade de 
oportunidades e valorização do conhecimento cultural das 
classes mais desfavorecidas, o currículo requer sempre 
uma perspectiva crítica, a fim de minimizar as desigualda-
des sociais (Neves, 2015).

Atender a cada especificidade do magistério constitui 
duplo desafio ao curso – propiciar a formação geral e es-
pecífica – tendo em vista as possibilidades da docência em 
espaços escolares e não escolares. 

Nesse contexto, a prática do professor que leciona 
nos anos iniciais do Ensino Fundamental exige desenvol-
ver diversas áreas curriculares e realizar a integração pe-
dagógica do conhecimento, ensinar os conteúdos de forma 
a torná-los mais próximos da realidade dos educandos. 
(Sacristán, et al., 1998). 
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Nesse sentido, conforme Moreira (2003, p. 11), o pro-
fessor precisa de conhecimentos didáticos, culturais, e de 
conhecimentos mais amplos sobre o processo educativo. 
De acordo com esse autor, o professor:

Precisa pensar em como se deve responder à si-
tuação de desigualdade e à diversidade cultural 
que encontramos em nossa sociedade. Precisa 
compreender como se processa a aprendiza-
gem, principalmente no caso do aluno concreto, 
real, com quem lida todo dia e que difere do mo-
delo que gostaria de encontrar na sala de aula. 
Precisa compreender como as novas tecnologias 
podem constituir um importante instrumento 
para democratizar o acesso aos conhecimentos 
e às distintas manifestações culturais [...]. Pre-
cisa refletir sobre que valores precisam ser di-
fundidos. Precisa refletir sobre as identidades 
sociais [...]. Tudo isso já é muito. Mas quero des-
tacar, o bom professor tem que conhecer muito 
bem sua disciplina, a disciplina que ensina.

Assim, ser professor tanto exige uma cultura geral 
ampla e o aprofundamento de conhecimentos específicos 
da área de ensino. (Moreira, 2003).

Com as mudanças da sociedade marcada pelo avan-
ço da ciência e das novas tecnologias, maior participação 
social e conquista de direitos, novas necessidades surgi-
ram e maiores exigências ao trabalho docente. O grande 
desafio está na realização de um ensino que, com atenção 
para as questões colocadas pelos educandos, reforçe a rela-
ção dos conhecimentos com a realidade, o que depende de 
experiências formativas que possibilitem aos professores 
melhor compreensão das singularidades presentes nos fe-
nômenos de aprendizagem (Gómez, 1998).

Pesquisas apontam para a necessidade de um cur-
rículo de formação de professores que melhor dialogue 
com a realidade de sua prática pedagógica. A exemplo da 
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investigação realizada por Gatti (2010) intitulada “Forma-
ção de professores no Brasil: características e problemas”, 
que abordou o currículo de cursos de licenciatura, entre 
os quais o de Pedagogia. Seu estudo mostra que as disci-
plinas referentes à formação profissional específica não 
esclarecem sobre o que e como ensinar; os conhecimen-
tos específicos da área de língua portuguesa, matemática, 
história, ciências, geografia, educação física e alfabetização 
são abordados superficialmente. A autora constatou o pro-
blema de “dispersão disciplinar” e que os conteúdos a se-
rem  ensinados nos anos iniciais não são objeto dos cursos 
de Pedagogia (p. 1368-1372).

Outro estudo desenvolvido por Libâneo (2010) “O ensi-
no da Didática, das metodologias específicas e dos conteú-
dos específicos do ensino fundamental nos currículos dos 
cursos de Pedagogia”, objetivou investigar em que medida 
é valorizado nos cursos de Pedagogia o ensino de conteú-
dos das disciplinas do currículo do Ensino Fundamental 
(anos iniciais). Esse autor analisou a estrutura curricular 
e ementas de 25 instituições de Ensino Superior que ofe-
recem o curso de Pedagogia no Estado de Goiás. Constatou 
que as disciplinas referentes à formação profissional, em 
boa parte, não especificam com clareza sobre conteúdos do 
Ensino Fundamental e como ensiná-los.

Pimenta e Fusari (2014) desenvolveram a pesquisa “A 
formação de professores para a Educação Infantil e para 
os anos iniciais do Ensino Fundamental: análise do currí-
culo dos cursos de Pedagogia de instituições públicas e pri-
vadas do Estado de São Paulo”, objetivando analisar os cur-
rículos dos cursos de Pedagogia presenciais e à distância. 
Dentre as constatações, os autores notaram que o “enfoque 
disciplinar dificulta uma sólida formação polivalente do 



70

professor dos anos iniciais da Educação Básica”(Pimenta; 
Fusari, 2014, p. 14).

Tais pesquisas demonstram a importância de am-
pliar estudos sobre o currículo do curso de Pedagogia, es-
pecificamente acerca dos  conhecimentos necessários a ati-
vidade docente nos anos iniciais do Ensino Fundamental.

Dessa maneira, é relevante a reflexão, considerando 
que a formação inicial favorece aos professores os funda-
mentos teórico-metodológicos necessários ao ensino, e, as-
sim também, no caso do professor polivalente, sua prática 
exige mobilizar diversos conteúdos de variadas áreas do 
conhecimento, o que torna imprescindível o seu preparo 
para lidar com essa realidade desde a formação inicial.

Além desse aspecto, os professores são chamados a 
realizar um ensino com qualidade, o que requer experiên-
cias de formação, conforme acentua Freitas (2007, p.1205) 
mais próximas de um projeto de vida e futuro, em que a 
carreira docente se estruture como parâmetro orientador 
da qualidade histórica da escola. Nessa perspectiva são in-
dispensáveis experiências que possibilitem uma formação 
com a qualidade necessária às exigências da Educação em 
cada etapa em que o professor irá ensinar. Em condições 
de igualdade para todos e, que melhor prepare o professor 
para lidar com os complexos processos da formação da in-
fância e da juventude.

Essa perspectiva de qualidade na visão de Freitas 
(2007) não busca  averiguar competência, domínio de con-
teúdo ou desempenho dos professores. Se aproxima da 
perspectiva de qualidade defendida por Moreira (2010) em 
que qualidade implica em considerar que as decisões sobre 
o currículo devem incluir maior atenção para o conheci-
mento que se ensina e se constitui na sala de aula. E além 
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desses aspectos preocupar-se com os fenômenos culturais 
– pluralidade cultural e com as políticas de identidade, por 
considerar a necessidade de compartilhamento igualitário 
e justo dos recursos materiais e simbólicos. Nesse sentido, 
o professor contribui para que os estudantes, mediante o 
conhecimento, apreendam saberes e habilidades que os 
permitam lidar com o mundo, linguagens e costumes e in-
tervenção crítica na sociedade (Ibidem).

Ressalte-se que a formação de professores não pode 
se distanciar de uma escola democrática que ao cumprir 
sua responsabilidade educativa contribui para mudanças 
na vida das pessoas, e não unicamente essa instituição. 
Cumpre à escola como uma “instituição social desenvolver 
as potencialidades físicas, cognitivas e afetivas dos alunos”, 
e isso passa pela aprendizagem dos conteúdos ensinados 
pelos professores, pelos sentidos que representam para a 
compreensão da realidade (Cavalcante, 2014, p. 38).

Considerando que são amplas as atribuições do curso 
de Pedagogia e abrangência da formação docente investiga-
mos como esse curso atende às necessidades formativas de 
professores de anos iniciais do Ensino Fundamental, espe-
cificamente acerca da relação entre didática e pesquisa no 
currículo de formação inicial desse profissional docente. 

O percurso metodológico

Trata-se de uma pesquisa documental de abordagem 
qualitativa junto a (7) sete cursos de Pedagogia presenciais 
de uma universidade pública do Estado do Ceará. Os cur-
sos estão vinculados à mencionada IES, que iniciou sua 
trajetória nesse Estado no ano de 1975. 

Conforme acentuam Mendes et al. (2011, p. 32), a pes-
quisa documental ajuda a compreender uma realidade, 
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não em sua concretização, mas de maneira indireta, me-
diante a análise de documentos. Um estudo elaborado com 
base em documentos ajuda a complementar informações 
sobre um tema ou problema. Incide tanto em pesquisas 
históricas como em investigações sobre acontecimentos 
contemporâneos (Mendes, et al., 2011, p. 33). 

A fim de preservar a identidade dos cursos, estes 
estão identificados pelas letras do alfabeto, seguidas por 
números – C 1 a C 7, bem como os projetos pedagógicos 
identificados por PPC 1 a PPC 7. No Quadro 1 estão relacio-
nados os documentos utilizados durante a pesquisa.

Quadro 1- Fontes documentais utilizadas

Projetos 
Pedagógicos

Projeto Pedagógico do Curso - PPC 1 (2013)

Projeto Pedagógico do Curso - PPC 2 (2011)
Projeto Pedagógico do Curso - PPC 3 (s.d.)
Projeto Pedagógico do Curso - PPC 4 (2012)
Projeto Pedagógico do Curso - PPC 5 (2012)
Projeto Pedagógico do Curso - PPC 6 (2008/2012)
Projeto Pedagógico do Curso - PPC 7 (2011)

Diretrizes 
Curriculares

Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso 
de Pedagogia – Licenciatura (Resolução CNE CP 
nº 1 de 15 de maio de 2006)

Fonte: Elaboração própria.

Conforme acentua Gil (2002, p.47) as fontes documen-
tais são “ricas e estáveis de dados” e não exigem altos re-
cursos. Os documentos exprimem visões de mundo, ideolo-
gias, identidade e percurso; são históricos e representati-
vos de variadas culturas, de sorte que ampliam o conjunto 
de informações para compreender o jogo de disputas e in-
teresses, lançando luzes para novas investigações.
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Assim como ocorre em outras pesquisas, os documen-
tos exprimem limitações, tendo como principais críticas, “a 
não-representatividade” e “subjetividade dos documentos”, 
o que exige bastante cautela durante as análises e consta-
tações sobre os achados (Mendes, et al., 2011, p. 35). 

Os procedimentos metodológicos envolveram o uso 
de um instrumento2 para coletas de dados acerca das Ma-
trizes Curriculares e dos Projetos Pedagógicos dos cursos 
de Pedagogia3 aos sites: do E-MEC e das instituições pes-
quisadas organizados no Sistema N-VIVO 9.1 e analisados 
à luz das categorias4: conhecimentos relativos à didática; 
conhecimentos relativos às ações de pesquisa. Para o trata-
mento analítico das informações contidas nos documentos, 
utilizamos a técnica análise documental e critérios empre-
gados em análise de conteúdo (Chizzotti, 2014). 

A pesquisa em apreço se alinha às premissas da Teo-
ria Crítica, em que os “conhecimentos estão fundamenta-
dos e influenciados pelas relações de poder de natureza 
social e historicamente constituídas”; “os fatos nunca estão 
separados do campo, dos valores e da ideologia” São ob-
jetivos da indagação crítica: “justiça”, “liberdade” e “igual-
dade” que, embora pareçam “utópicos”, a luta para alcan-
çá-los possui em sí “um valor que, de alguma forma, pode 
conduzir a uma sociedade mais livre e justa que a atual” 
(Esteban, 2010, p. 69).

Com apoio nas formulações teóricas de Bourdieu 
(1997; 2003; 2004) e posição metodológica denominada co-

2 Ficha de Caracterização das Instituições de Educação Superior (IES). 
3 Esses projetos pedagógicos foram concedidos na Universidade em que se realizou a 
pesquisa.
4 Para a definição das categorias de análise consideramos os exemplos: Gatti, (2010), 
Libâneo (2010) , Pimenta e Fusari (2014), as quais foram reformuladas para a pesquisa 
realizada.
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nhecimento praxiológico, o estudo se fundamenta na ne-
cessidade de as investigações empíricas superarem, em 
síntese dialética, perspectivas inconciliáveis: objetivismo e 
subjetivismo.  A abordagem praxiológica tem como eixo o 
entendimento de que, por um lado, os agentes sociais têm 
apreensão ativa no mundo, constroem visões de mundo 
que contribuem, de forma operante, para conservar ou 
transformar a sociedade, por outro lado, a ação desses 
agentes depende das estruturas sociais, isto é, do contexto 
objetivo. Portanto, a abordagem, considerando a cisão, en-
tre o indivíduo e a sociedade, um reducionismo, contrapõe-
-se ao determinismo social e ao voluntarismo individual.

Uma incursão aos dados da pesquisa: o que reve-
lam as matrizes curriculares e os projetos peda-
gógicos analisados?

Neste tópico abordamos os achados da pesquisa, con-
forme se expressam nos documentos Matrizes Curricula-
res e Projetos Pedagógicos dos cursos de Pedagogia presen-
ciais investigados, os quais foram organizados a partir das 
categorias propostas: i) conhecimentos relativos à didáti-
ca; ii) conhecimentos relativos às atividades de pesquisa.

Conhecimentos relativos à didática
No tocante à categoria “Conhecimentos relativos à 

didática” entendemos que esta é uma das disciplinas peda-
gógicas que visa preparação profissional específica para a 
docência. Ela se caracteriza como mediação entre as bases 
teórico-científicas da educação escolar e a prática docente, 
ou seja, ela articula os objetivos, conteúdos e métodos das 
matérias de ensino (Cavalcante, 2005). Nesse sentido, a di-
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dática dá condições e meios de direcionar o ensino tendo 
em vista a utilização de diferentes estratégias de aprendi-
zagem que estimulam e melhoram as relações entre pro-
fessor e aluno em sala de aula, pois, “todo processo de for-
mação de educadores especialistas e professores – inclui 
necessariamente componentes curriculares orientados 
para o tratamento sistemático do ‘que fazer’ educativo, da 
prática pedagógica. Entre estes, a Didática ocupa um lugar 
de destaque” (Candau, 2002).

As matrizes curriculares dos cursos de Pedagogia 
pesquisados evidenciam a disciplina “Didática Geral” ao 
alcance da docência, no sentido de atender a formação ge-
ral dos Profissionais da Educação. Em um dos cursos sina-
liza-se com clareza outra especificidade da didática ao se 
dispor a disciplina: “A Didática e a Avaliação na Educação 
Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental”. O 
Gráfico 1 mostra o percentual dessa disciplina conforme 
revelaram as matrizes curriculares analisadas.

Gráfico 1– Percentual de disciplinas de Didática

Fonte: Elaboração própria.
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Conforme mostra o Gráfico 1, o curso C 3 aponta 
maior percentual, 5,41% ou 2 disciplinas obrigatórias de Di-
dática: Didática Geral” e “A Didática e a Avaliação na Edu-
cação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental”, 
enquanto os demais ofertam a disciplina: Didática Geral.

Nas ementas referentes à disciplina “Didática” refle-
te-se sua relação com a Pedagogia, formação do professor, 
tendências pedagógicas, ensino e prática docente, avaliação 
da aprendizagem (PPC, 2, 2011, p. 46). Além de tais com-
ponentes curriculares faz-se referência à cultura docente, 
pedagogia de projetos e prática educativa na escola e em 
outros espaços não escolares (PPC, 4, 2012, p. 53). Há refe-
rências acerca da  práxis pedagógica, interdisciplinaridade 
curricular, caracterização e problematização dos elementos 
didáticos – aluno, professor, conteúdo (PPC, 7, 2011, p. 24).

Muito embora esses aspectos sejam sinalizados nas 
matrizes curriculares, considera-se imprescindível me-
lhores condições para maior articulação da disciplina di-
dática com ações de pesquisa, o que implica na expansão 
dos estudos e experiências dos discentes nesse sentido, 
em seu percurso formativo que se realiza nas licenciatu-
ras em Pedagogia.

Importa ainda mencionar que da Didática emanam 
os saberes profissionais definidos como saberes da ação 
que, ao serem incorporados ao trabalho docente, fazem 
todo um sentido nas situações vivenciadas pelos profissio-
nais de ensino (Candau, 2002). Tais saberes são caracteri-
zados como temporais, plurais, heterogêneos, personaliza-
dos, situados e carregam consigo as marcas do seu objeto, 
que é o ser humano. Nesse sentido, consoante Tardif (2002, 
p. 14), os saberes derivam de diversas fontes (disciplinares, 
pedagógicos, cultura pessoal e escolar), não formando “um 
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repertório de conhecimento unificado”, pois mobilizam di-
ferentes tipos de conhecimentos, competências, habilida-
des (ou aptidões).

Portanto, a integração entre a didática e pesquisa 
deve ser mais valorizada no currículo, uma vez que se bem 
dialogarem com as experiências formativas, em que a es-
cola e o cotidiano docente precisam desse olhar, podem 
fertilizar o campo do currículo, no sentido de desvelar os 
significados, limites e possibilidades da prática dos profes-
sores. Nesse sentido, tais experiências podem trazer para 
o currículo de formação inicial indicativos para mudanças 
necessárias ao melhor ensino, experiências com aprendi-
zagens significativas.

Esse entendimento acerca da necessidade de valoriza-
ção dos saberes didático-pedagógicos e sua articulação com 
a pesquisa organiza-se desde o campo5 no qual a Didática 
é assumida como disciplina central na formação de pro-
fessores, e por isso requer amplas e variadas experiências, 
que ajudem os discentes a construírem suas impressões, 
tendo como ponto de partida os conhecimentos apreendi-
dos e a realidade que terão que assumir no exercício da 
profissão docente.

Qualquer que seja, uma proposta curricular possui 
intencionalidades em relação as pessoas, à cultura herda-
da, à sociedade na qual estão inseridos. Em cada período, 
os conteúdos de ensino refletem visões de mundo,  cultura 
e do papel social da Educação; fornecem indicativos para 
que os professores compreendam o papel que a escolarida-
de está a cumprir (Sacristán, et al., 1998). 

5 Essa compreensão está respaldada pela noção de campo como um campo de forças e 
um campo de lutas, onde se transforma ou se conserva o que é imposto (Bourdieu, 2004).
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Conhecimentos relativos à pesquisa
Nessa categoria “Conhecimentos relativos à pesqui-

sa” estão dispostas as disciplinas referentes ao Trabalho 
de Conclusão de Curso (TCC) e às Atividades Acadêmicas 
Científicas e Culturais (AACC) previstas para a formação.

Quadro 2 - Número de disciplinas e carga horária re-
lativas à pesquisa (TCC e AACC)

Cursos
Número de 
disciplinas

Carga horária das 
disciplinas (TCC)

Carga horária 
das AACC

C1 13 459 102
C2 10 323 102
C3 03 136 102
C4 13 408 102
C5 10 374 102
C6 09 476 119
C7 08 289 102

Fonte: Elaboração própria.

Mediante a análise dos documentos percebemos a 
importância da pesquisa, devido sua evidência nas matri-
zes curriculares, não apontando ausência de disciplinas 
relacionadas ou secundarização destes componentes, con-
forme se vê no Quadro 2. Entretanto, em uma das matri-
zes curriculares observou-se apenas três disciplinas para 
o desenvolvimento do TCC, uma realidade que difere dos 
demais cursos.

Com relação às AACC as diretrizes orientam sobre 
“100 horas de atividades teórico-práticas de aprofunda-
mento em áreas específicas de interesse dos alunos, por 
meio da iniciação científica, da extensão e da monitoria.” 
(Brasil, Mec, Resolução CNE CP nº 1/2006, Artigo 7º, In-
ciso III). 
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Tais determinações exigem que sejam melhores as 
condições de pesquisa na graduação, uma vez que a ini-
ciação científica, extensão e monitoria, dependem das po-
líticas educacionais voltadas para esse fim no âmbito da 
universidade, visto que as oportunidades ainda são insu-
ficientes, mesmo previstas nas diretrizes vigentes e cur-
rículo. O Gráfico 2 apresenta o percentual de disciplinas 
relativas a ações de pesquisa – TCC, as quais são propostas 
nos documentos analisados.

Gráfico 2 - Percentual das disciplinas de Pesquisa – TCC

Fonte: Elaboração própria.

O Gráfico 2 mostra destaque aos cursos C 1 (26%) e C 
4 (26,5%), visto que dentre as 49 disciplinas obrigatórias, 13 
se destinam ao Trabalho de Conclusão de Curso (TCC). Em 
seguida, o curso C 2 (23,3%) que dentre as 43 disciplinas 
obrigatórias, 10 são destinadas a essas ações. Enquanto o 
curso  que aponta o menor percentual nesse aspecto é o 
curso C 3 (8,1% ou 3) do total (37) de suas disciplinas obri-
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gatórias.  A evidência da pesquisa na maioria dos cursos 
revela a recorrente relação dessa prática com o desenvolvi-
mento do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC).

Demo (2011, p. 40) ensina que a pesquisa representa 
um dos horizontes estratégicos para refletir os problemas 
da escola e do cotidiano da sala de aula, uma vez que é 
reconhecida como “a base de qualquer proposta emanci-
patória”. Na concepção desse autor, “a pesquisa assume 
contornos existenciais, porque encerra o desafio históri-
co-estrutural de compreender e enfrentar a desigualdade 
social [...]”, coincide, assim, com a vontade de mudanças, 
recomeço e transformação.

A pesquisa é um dos caminhos que perpassam o pro-
cesso educativo. É reconhecido que a experiência com pes-
quisa favorece a autonomia do professor, todavia é preciso 
melhores condições e apoio pedagógico necessário, além 
de se valorizar a integração pesquisa e ensino na forma-
ção inicial de professores e sua continuidade no campo de 
atuação, especificamente na escola é de igual relevância. 
Nessa perspectiva, conforme nos dizem Farias et al., (2014, 
p.37) “os novos projetos políticos pedagógicos dos cursos 
de graduação são um caminho para dar direção e entendi-
mento a uma formação profissional pautada nessa integra-
ção na produção do conhecimento.” 

No eixo de pesquisa, também se prevê a disciplina 
Leitura e Produção Textual e Acadêmica, tanto direcio-
nada para o Ensino Fundamental (PPC 5, 2012); ou para 
subsidiar a elaboração do TCC (PPC 1, 2013; PPC4, 2012 e 
PPC 6, 2008/2012).

A pesquisa é mencionada nos projetos pedagógicos, 
como um dos eixos integradores da formação, tendo repre-
sentatividade do primeiro ao nono semestre. Todavia, não 
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foi possível perceber com clareza nas ementas de discipli-
nas de pesquisa a integração/relação com a disciplina de 
didática, salvo em umas das ementas, ao se destacar sobre 
a “Relação ensino e pesquisa, o professor como pesquisa-
dor, paradigmas epistemológicos da pesquisa, tipos de pes-
quisa em educação, técnicas de coleta,organização e análise 
de dados [...] (PPC 2, 2011, p. 49).

Para Bourdieu (1996, p. 50), é no espaço social que 
ocorrem intermediações das práticas, intenções e prefe-
rências. Sendo assim, o mundo não é visto como totalmen-
te desprovido de ser constituído e nem está completamen-
te estruturado e/ou capaz de impor os princípios de sua 
elaboração. Assim, é passível de mudanças pela participa-
ção crítica dos agentes sociais.

Com Bourdieu, entendemos ser a participação ativa 
e influência dos agentes em cada campo que determina 
o que eles podem ou não podem fazer. Em cada campo, 
existem capital cultural acumulado e intermediações de 
habitus, que indicam conservação ou transformação. As 
decisões decorrem da estrutura das relações objetivas, po-
rém os agentes (professores, educadores, cientistas, insti-
tuições) reagem com naturalidade por suas disposições – 
habitus que é “criador e inventivo mas nos limites de suas 
estruturas”(Loyola, 2002, p. 69). 

Tal entendimento nos leva a repensar o papel que nós 
professores desempenhamos na constituição do currículo 
e, na tessitura de nosso habitus docente, minimizarmos os 
distanciamentos entre a didática e a  pesquisa na formação  
inicial de professores. Formando melhor os nossos profes-
sores, há que se fazer valer o direito de aprendizagem de 
nossos educandos para a retomada de práticas dialógicas, 
transformadoras, em nome de um ensino que não pode ser 
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transmissão de conhecimentos, mas que se faz em ação per-
manente da descoberta, pesquisa, inovação e aprendizagens 
que tenham significado para a vida de nossos estudantes.

Conclusões

Diante da incursão sobre os dados acima delineados 
emergem algumas reflexões sobre o processo de formação 
do professor, considerando que os novos tempos impõem à 
profissão docente novas referências e exigências de qualifi-
cação profissional para o exercício de seu trabalho.

Os dados apontam uma formação que se realiza ainda 
de forma fragmentada para uma realidade de escola que 
está em constante transformação, revelam, portanto, a ne-
cessidade de compreensão da formação relacionada à força 
do habitus, ou seja, que articule os saberes pedagógicos e 
científicos; proporcione a melhor formação científica e/ou 
curricular; respeite e valorize, socialmente, o trabalho do 
professor e priorize a dimensão teoria/prática do curso.

Neste sentido, cabe repensar os caminhos percor-
ridos e ressignificar a Didática como uma teoria prática 
que se atém às situações de ensino-aprendizagem. E, nesta 
construção, de novas possibilidades, associa-se a Bourdieu 
que aponta o habitus como um princípio unificador que 
retraduz em tom reflexivo, as características intrínsecas 
e relacionais de estilos de vida, isto é, de um conjunto de 
práticas, pessoas, escolhas, decisões que ressignificam a 
formação profissional dos professores. Esse caminhar en-
volve a problematização/tematização dos seus diversos sa-
beres enquanto teoria e prática, em processo reflexivo de 
ação, tendo como parâmetro a teoria, de modo a favorecer a 
investigação crítica e transformação da realidade.
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Os resultados apontam ainda que, a nova configuração 
das matrizes curriculares orientada pelas diretrizes exige 
repensar a formação de professores originada dos Cursos 
de Pedagogia pesquisados, formação esta, constituída como 
resultante das determinações que se concretizam ou se mo-
dificam em um campo, entre os agentes que nele atuam.

Cada campo (curso de Pedagogia) é o espaço autônomo, 
com leis e regras próprias. Nesse espaço, configura-se o ha-
bitus, que são disposições, afazeres, formulações do fazer co-
tidiano, onde se legitima/conserva ou se transforma o que é 
imposto. Portanto, não são apenas lugares de reprodução da 
vida social, mas também espaços de disputas, onde as cren-
ças, os discursos já legitimados, precisam ser repensados, 
pois há um conjunto de ações para operacionalização dos dis-
cursos e as agendas são dotadas de uma eficácia simbólica.

Em cada curso, há um currículo pautado em conhe-
cimentos, princípios, práticas, valores. Importa refletir, 
então, como contribuem para minimizar as desigualdades 
sociais, visto que é pelo controle do capital cultural que 
os dominantes impõem sua cultura, fazendo com que se-
jam percebidas como legítimas. É por meio do habitus, no 
entanto, que podem surgir as mudanças e mesmo perma-
nentemente afrontado às experiências novas, é preciso en-
xergar os problemas e buscar os caminhos para resolvê-los 
se queremos mudanças; se pretendemos melhor formação, 
melhor ensino e Educação de qualidade, precisamos en-
contrar saídas para minimizar o problema da fragmenta-
ção do currículo.

Nesse sentido, há que se refletir criticamente o cur-
rículo, interrogando, se os conhecimentos que nele se ex-
pressam atendem as necessidades formativas de docentes 
de anos iniciais do Ensino Fundamental.
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5.   �A NECESSIDADE DE UMA POSIÇÃO TELEOLÓGICA 
DIDÁTICA VOLTADA PARA A FORMAÇÃO PEDAGÓGICA 
DE PROFESSORES BACHARÉIS E TECNÓLOGOS1

Introdução

As discussões sobre a formação didático-pedagógi-
ca dos professores da Educação Profissional Tecnológica 
(EPT), de nível superior, estão situadas no âmbito das 
intensas transformações sociais, políticas e econômicas 
que vêm ocorrendo no mundo contemporâneo às quais 
repercutem no Estado do Ceará, tornando-se cada vez 
mais crescente essa demanda, suscitando reflexões sobre 
o papel dos institutos federais como espaços que fomen-
ta o processo ensino-aprendizagem. Esse contexto revela 
que os avanços na comunicação, na informática e as outras 
mudanças tecnológicas e científicas têm influenciado os 
novos sistemas de organização do trabalho e das relações 
profissionais, como que indicando novas necessidades em 
relação à qualificação de professores.

Essa realidade tem favorecido iniciativas que valori-
zam a formação continuada em modelos de cursos de gra-
duação intensivos com períodos de curta duração que se 
anunciam como preparação profissional, ou em cursos de 
pós-graduação lato Sensu ou, ainda, stricto sensu. Porém, a 
maioria desses cursos é voltada apenas para as formações 
específicas, contribuindo para o aprofundamento de conteú-
dos conforme as áreas de conhecimentos. Dessa forma, os 
professores que são formados nas áreas técnicas adentram 
1 Texto elaborado PELAS PROFESSORAS Isabel Magda Said Pierre Carneiro, Maria Ma-
rina Dias Cavalcante e Fátima Maria Nobre Lopes para apresentação na ANPED em 2017.
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no magistério, sem conhecimentos didático-pedagógicos ne-
cessários para o exercício da complexa tarefa de ensinar.

A omissão em relação à formação pedagógica dos 
professores da Educação Superior tem respaldo, de certo 
modo, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB n. 9.394/96) quando indica em seu art. 66 que “a pre-
paração para o exercício do magistério superior far-se-á 
em nível de pós-graduação, prioritariamente, em progra-
mas de mestrado e doutorado.” (Brasil, 2016) Dessa forma, 
a lei sedimenta a crença de que para ser professor desse 
nível de ensino basta dispor de comunicação fluente e só-
lidos conhecimentos relacionados à sua disciplina e deixa 
dúvidas quanto à necessidade ou não de uma formação pe-
dagógica para ensinar na EPT, de nível Superior.

Diante dessa problemática, partimos do pressupos-
to de que é necessário uma formação didático-pedagógica 
formal dos professores bacharéis e tecnólogos, com aspec-
tos teóricos e práticos articulados, para consecução de um 
trabalho crítico e reflexivo de um modo mais efetivo. Tal 
formação poderá contribuir para uma melhor concreti-
zação do seu trabalho, aliando as capacidades de pensar, 
planejar, refletir, criar e avaliar à capacidade de agir, na 
medida em que pensar e saber fazer bem são dimensões 
da práxis docente. Consideramos, assim, que a ausência 
de uma formação pedagógica pode levá-los a ter uma prá-
tica simplesmente técnico-instrumental na sala de aula, 
levando os estudantes a uma formação unilateral, voltada 
somente para o mercado de trabalho, carecendo de uma 
formação ética e humana para a sua atuação profissional.

A partir dessas considerações objetivamos, neste en-
saio, compreender a necessidade de uma posição teleológica 
voltada para a formação didático-pedagógica dos profes-
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sores bacharéis e tecnólogos. Trata-se do recorte de uma 
pesquisa mais ampla sobre o tema em pauta, desenvolvida 
no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Educação da 
Universidade Estadual do Ceará (PPGE/UECE), com coo-
rientação com o Programa de Pós-Graduação em Educação 
com a Universidade Federal do Ceará (PPGE/UFC). Para 
tanto, realizamos um estudo de caso junto a cinco professo-
res que atuam nos cursos tecnológicos do Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnológica (IFCE), Campus de For-
taleza. E como base teórica a nossa pesquisa fundamenta-se 
no pensamento de György Lukács, filósofo húngaro, sobre 
a categoria do trabalho decorrente de posições teleológicas 
que inauguram e desenvolvem a vida social dos homens 
com o inicio no âmbito das teleologias primárias, onde 
ocorre a gênese do trabalho, e no âmbito das teleologias se-
cundárias onde ocorrem os complexos sociais que derivam 
do trabalho nos quais se insere a Educação e, consequente-
mente, os cursos de formação e o trabalho dos professores.

As atividades desenvolvidas ao longo da pesquisa 
ocorreram em três etapas: a primeira foi marcada pelo es-
tudo da bibliografia concernente à problemática investiga-
tiva. O segundo momento caracterizou-se pela apreensão 
dos dados que se realizou por meio de entrevistas semies-
truturada junto a cinco professores que atuam nos cursos 
tecnológicos do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnológica (IFCE), campus de Fortaleza. Por último, a ter-
ceira etapa, resultou na análise das informações coletadas, 
buscando estabelecer uma relação do material coletado 
com o aporte teórico e com os nossos pressupostos, o que 
nos possibilitou as nossas reflexões postas neste escrito.
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Aporte teórico: trabalho e posição telológica

György Lukács, filósofo húngaro, assim como Marx, 
considera o trabalho como a categoria fundante da socia-
bilidade humana. É a partir dele que se instauram os de-
mais complexos sociais como o direito, a justiça, a política, 
etc. Dentre esses complexos temos a educação com as suas 
vertentes formais: educação escolar, cursos de formação de 
professores, trabalho docente, etc. 

Vale destacar que o trabalho é decorrente de posições 
teleológicas (finalidades) dos homens que na relação com a 
natureza e com os outros homens transformam a natureza 
em objeto de uso para atender as suas necessidades, quer 
dizer, transformam a causalidade natural em causalidade 
social. É nesse âmbito que ocorrem as teleologias primárias 
a partir das quais se forma a sociabilidade e, portanto, a 
vida social que exigem agora o que Lukács (2013) denomi-
na de teleologias secundárias. É nesse âmbito que ocorre 
todo o processo educativo dos homens. Segundo Silva Filho 
(2005): “é nesse processo que o homem faz a sua história, 
cuja atividade determinante é o trabalho.” (p. 128). Demons-
trando o caráter central do trabalho diz Lukács (2013, p. 41):

Para expor em termos ontológicos as categorias 
específicas do ser do social, seu desenvolvimen-
to a partir das formas de ser precedentes, sua 
articulação com estas, sua fundamentação ne-
las, sua distinção em relação a elas, é preciso co-
meçar essa tentativa com a análise do trabalho.

Em outro contexto Lukács reafirma essa posição aos 
afirmar que o trabalho é o “modelo de toda a práxis social, 
na qual, com efeito – mesmo que através de mediações às 
vezes muito complexas - sempre se realizam pores teleoló-
gicos, em última análise, de ordem material.” (Lukács, 2013, 
p. 47). O resultado da posição teleológica desemboca numa 
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causalidade que vai determinar o modo de viver dos ho-
mens. Portanto, é nessa relação entre teleologia e causalida-
de que resulta a vida social humana compreendendo os dois 
níveis de posição teleológica: as primárias, estabelecidas no 
ato direto do trabalho; e as secundárias que se dão no nível 
da superestrutura. É aqui, no âmbito das teleologias secun-
dárias, que se insere a base teórica da nossa pesquisa.

No entanto, não podemos deixar de ressaltar que há 
uma intrínseca relação e, ao mesmo tempo, uma autono-
mia entre as teleologias primárias e secundárias. Nas te-
leologias primárias o objetivo é a obtenção dos objetos de 
uso, ao passo que nas teleologias secundárias o objetivo é 
influenciar os indivíduos a determinados pensamentos e 
ações. Porém as relações nesse âmbito dependem de como 
se processa o trabalho. Mas aqui também, como no caso da 
Educação e dos cursos de formação docente, há uma certa 
autonomia uma vez que elas se traduzem em ações e em 
novas posições teleológicas constituindo novas objetivida-
des de acordo com as necessidade e com o contexto históri-
co. Nobre Lopes (2013) afirma que, no âmbito da educação, 
e aqui podemos remeter aos cursos de formação pedagógi-
ca, “há um campo de possibilidades [...] de determinações 
da prática social dos homens” (p. 65). 

É a partir das posições teleológicas, quer sejam pri-
márias ou secundárias, e principalmente nessa última 
esfera, que ocorre a transformação da realidade material 
e espiritual, as relações humanas, os complexos sociais, e 
numa processualidade histórica essas posições teleológi-
cas levam a algo “de qualitativamente e radicalmente novo” 
(Lukács, 2013, p. 53). Porém destacamos que é no âmbito 
das teleologias secundárias que se completa a vida social 
dos homens. A esse respeito diz Lukács (2013, p. 84): 
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Desse modo, o objeto desse pôr secundário do 
fim já não é mais algo puramente natural, mas 
a consciência de um grupo humano, o pôr do 
fim já não visa a transformar diretamente um 
objeto natural, mas, em vez disso, a fazer surgir 
um pôr teleológico que já está, porém, orienta-
do a objetos naturais; da mesma maneira, os 
meios já não são intervenções imediatas sobre 
objetos naturais, mas pretendem provocar es-
sas intervenções por parte de outros homens.

Portanto, as teleologias secundárias tem caráter emi-
nentemente ideológico, pois, não se trata mais de trans-
formar a natureza em objetos de uso e sim de formar 
consciências e de levar os homens a determinadas ações e 
comportamentos. É por esse prisma que podemos remeter 
aos cursos de formação pedagógica para os professores da 
EPT graduação, uma vez que podemos detectar a neces-
sidade de posições teleológicas que estejam direcionadas 
para essa formação. Nesse aspecto, consideramos que a 
formação de professores da EPT numa concepção lukac-
siana é um processo eminentemente social que pode levar 
os professores a novas práticas docentes a partir posições 
teleológicas voltadas para a sua formação pedagógica.

O que dizem os sujeitos

nossa intenção aqui é compreender as posições teleo-
lógicas da formação dos professores e a causalidade espe-
rada em relação à formação didático-pedagógica para sua 
atuação em sala de aula. Sabemos que os docentes não fo-
ram preparados formalmente para o exercício do magisté-
rio, mas estes passaram por um processo formativo infor-
mal, baseado em experiências acadêmicas e profissionais, 
que contribuíram para a elaboração de suas concepções e 
atitudes frente ao campo da docência. 
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Nesse sentido, buscamos levantar informações jun-
to aos nossos sujeitos participantes da pesquisa sobre 
os seguintes aspectos: a contribuição do percurso de for-
mação acadêmica para a atuação profissional em sala de 
aula; concepção de formação pedagógica; papel do IFCE no 
processo de formação dos professores; e sugestões para a 
constituição de uma teleologia institucional voltada para a 
formação didático-pedagógica de professores. 

Em relação à contribuição do percurso de formação 
acadêmica para a atuação profissional em sala de aula, to-
dos os professores responderam que os cursos concluídos 
(técnico, graduação e/ou pós-graduação) foram importan-
tes para o exercício do magistério, pois proporcionaram a 
ampliação dos conhecimentos teóricos e práticos da área 
de conhecimento a qual estão vinculados, como podemos 
observar nos seguintes depoimentos:

Porque o doutorado foi na área que trabalho no 
IFCE (Professor A)

Teoricamente sim, mas não havia disciplinas 
específicas voltadas para a docência. Na verda-
de, só tive uma no doutorado que era Docência 
no Ensino Superior e o professor não era peda-
gogo. (Professor B)

Como professor do Departamento de Cons-
trução Civil e com interesse na área de gestão 
da construção civil e afim, todos os cursos até 
agora cursados influenciaram diretamente no 
conhecimento técnico para a atuação como pro-
fessor. (Professor C)

Com o embasamento teórico necessário (Pro-
fessor D)

O mestrado em Geotecnia é parte de conheci-
mento da engenharia civil e os conhecimentos 
oriundos dessa pós-graduação são utilizados 
nas disciplinas que ministro. Há de se consi-
derar que também a formação profissional e a 
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atuação na área de engenharia foi muito impor-
tante na minha preparação à docência de sala 
de aula. (professor E)

Os relatos supramencionados ressaltam o entendi-
mento de que o exercício do magistério requer, sobretudo, 
o domínio de conhecimentos específicos que se vai lecio-
nar, sem haver uma preocupação com os outros conheci-
mentos necessários para enfrentar a complexa tarefa da 
sala de aula. Para Saviani (1996), além desses conhecimen-
tos específicos, há um conjunto de saberes que configuram 
o processo educativo que todo educador deve dominar e, 
por consequência, devem integrar o processo de sua for-
mação, como o saber atitudinal; o saber crítico-contextual; 
o saber pedagógico e o saber didático-curricular2. Conside-
rando que o educador é aquele que pratica a educação, o 
professor como educador, “precisa aprender, ou seja, pre-
cisa ser formado, precisa ser educado para ser educador.” 
(Saviani, 1996, p. 145). Portanto, o docente, precisa dominar 
os saberes implicados na ação de educar e entender em 
que consiste e qual a teleologia da educação. 

A ausência de compreensão da necessidade de um 
preparo específico para ensinar é mais uma vez percebi-
da quando dos cinco (05) professores com experiência de 
magistério entre 4 e 7 anos, dois (02) consideram sua for-
mação didático-pedagógica frente a sua atuação docente 
“satisfatória” e hum (01) “totalmente satisfatória”, mesmo 
sabendo que sua graduação e pós-graduação tenha sido 
orientada para o domínio científico e/ou para o exercício 
das atividades profissionais vinculadas a ele, como pode-
mos visualizar nas seguintes falas: 
2 Para compreender cada um desses saberes, ver: BICUDO, M.A.V; SILVIA JUNIOR, 
C.A. (Org.). Formação do educador: dever do estado, tarefa da universidade. São Paulo: 
editora da UNESP, 1996.
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Porque antes do doutorado, tive formação bem 
ampla em outras áreas (educação, saúde coleti-
va) (Professor A)

Percebo pelo feedback dos alunos que o alcan-
ce dos objetivos das disciplinas são atingidos. 
(Professor D)

Procuro motivar os alunos e mostrar de forma 
clara o objetivo da disciplina e suas aplicações 
na vida acadêmica e prática da profissão. In-
vestigo se o conteúdo ministrado está sendo 
assimilado e busco melhorias na forma de re-
passar o conhecimento. Deficiência relativa ao 
planejamento de aula, bem como necessidade 
de construção de um material didático mais 
bem organizado seriam os principais pontos 
negativos que visualizo no meu processo de do-
cência. (Professor E)

Embora os professores tenham considerado sua for-
mação didático-pedagógica satisfatória, analisamos que 
seus argumentos foram baseados em experiências ad-
quiridas em cursos que não estavam direcionados para 
a docência, bem como da experiência da própria sala de 
aula, não oferecendo elementos teórico-metodológicos sufi-
cientes para uma análise crítica sobre a importância de se 
preparar formalmente para o exercício do magistério. Des-
sa maneira, os professores fortalecem a crença bastante 
difundida de que “ensinar se aprende ensinando”, ou seja, 
que não é preciso conhecimentos específicos para o exercí-
cio da docência, mas experiência e vocação. 

Por outro lado, os outros dois (02) professores consi-
deram que a ausência de conhecimentos específicos para o 
exercício da docência é um indicativo de que sua formação 
didático-pedagógica adquirida na experiência ainda é in-
suficiente para atender aos desafios e exigências da profis-
são, como podemos observar nos seguintes depoimentos:
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A minha formação foi sendo realizada confor-
me minha atuação profissional, através de cur-
sos de formação e reciclagem pedagógica tanto 
na IES anterior ao IFCE que foi meu primeiro 
emprego, como aqui no IFCE nos encontros 
pedagógicos. [...] Não tive uma formação formal 
em docência, não sou licenciado. Caso tivesse, 
consideraria como ‘satisfatória’. (Professor B)

Considero parcialmente insatisfatória por não 
possuir conhecimento explícito, apenas conhe-
cimento implícito. Logo não havendo parâmetro 
para uma avaliação formal precisa. (Professor C)

Os depoimentos dos professores reforçam nosso en-
tendimento de que diferentes profissionais ingressam no 
campo da docência sem a formação necessária para seu 
exercício. Com a ausência dessa formação, os docentes 
desconhecem a importância das questões didático-pedagó-
gicas para alcançar um ensino efetivo cuja teleologia é a 
reprodução dos conteúdos das disciplinas, mas também a 
formação humana dos estudantes.

Em relação à concepção de formação didático-peda-
gógica, a maioria três (03) dos cinco (05) docentes que tem 
entre 4 e 7 anos de experiência no magistério entendem 
que essa formação está relacionada à capacidade de trans-
missão de conhecimentos, métodos e técnicas de ensino, 
como ilustramos a seguir: 

[...] eu vejo a formação pedagógica, assim, eu 
acho que é tentar passar pro profissional essas 
habilidades, né? [...] técnicas de avaliação, téc-
nicas de como você planeja uma boa aula, essas 
técnicas, sei lá, deve ter técnicas de ‘olha, como 
é que você pode, por exemplo, perceber ou iden-
tificar se os alunos estão entendendo ou não 
um dado conteúdo’. (Professor B)

É uma boa pergunta, já que não passei por for-
mação. Eu acredito que o ensino... eu vou falar 
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do ensino e chego na formação. [...] tem o ensino 
formal e você tem o informal. O conhecimento 
formal e informal e, pra mim, a formação peda-
gógica tem a mesma coisa. Você vai ter a forma-
ção formal e tem a informal. Ai eu compreendo 
que a formal é uma formação aonde você vai 
ter técnicas para aprender a lidar com algumas 
situações e essas técnicas ela pode nos auxiliar 
ou pode me auxiliar a tomar decisões ou facili-
tar meu trabalho, ou fazer com esse trabalho 
seja feito de forma mais rápida ou mais com-
preensiva. (Professor C)

Eu penso que a formação pedagógica seria jus-
tamente essa questão de trabalhar as metodo-
logias de ensino, do planejamento do ensino, de 
dar ferramenta... (Professor D)

Para professor E, a formação didático-pedagógica 
além de subsidiar o processo de elaboração de conhecimen-
tos, também tem relação com o estímulo à aprendizagem 
dos estudantes, é o que verificamos no seguinte trecho:

[...] o que eu pouco entendo é saber lidar com 
outras pessoas e passar o conhecimento da for-
ma mais adequada possível, ou seja, você tem 
que ter uma psicologia de ensinar o outro e isso, 
pra mim, é formação pedagógica. É saber trans-
mitir a alguém que precisa aprender aquele 
assunto em questão que você tá envolvido, ou 
seja, é a responsabilidade que você tem sobre 
a pessoa de fazer com que ela tenha interesse, 
motivação e finalmente consiga aprender aque-
le assunto [...] Pra mim é isso, é você ter todos 
os subsídios capazes de passar as informações a 
outras pessoas, aos seus discentes. (Professor E)

As concepções dos professores sublinham, de modo 
geral, que a formação didático-pedagógica tem relação com 
a forma de abordar os conteúdos, com o planejamento de 
ensino e com os estudantes, embora cada um deles não 
tenha apresentado uma compreensão ampliada sobre seu 
significado. Por outro lado, identificamos na fala do profes-
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sor A um entendimento de que essa formação está para 
além da mera aquisição de habilidades e conhecimentos, 
como podemos visualizar no depoimento a seguir: 

Formação pedagógica, pra mim, é o professor 
ter oportunidade, não só na academia, ou seja, 
no curso de pedagogia, no curso de didática, ser 
capaz de fazer essa geração de conhecimento, 
essa mudança junto com os estudantes e junto 
com ambiente que você convive. Formação pe-
dagógica, pra mim, é uma mistura entre esses 
saberes que você adquire, mas que tem que ter 
um eco, um reflexo no que a sociedade tá viven-
do. (Professor A)

O pensamento do professor referido acima dei-
xa entrever que a formação didático-pedagógica 
tem um caráter teórico-prático, ou seja, tem a 
teleologia de intervenção social. Nesse sentido, 
aproxima-se do entendimento de que essa for-
mação está ancorada na concepção de Pedago-
gia como ciência prática da e para a práxis edu-
cacional (ou Pedagogia Dialética), preconizado 
por Schimied-Kowarzik (1983). Para este autor, 
a pedagogia tem um papel social e político, vi-
sando uma ação inclusiva, participativa, a favor 
de uma formação de consciências e da humani-
zação da sociedade. Dessa maneira, a formação 
didático-pedagógica está para além do método 
de ensino, ou seja, tem uma dimensão teórica 
que, em articulação com a realidade social, con-
tribui para o desenvolvimento de uma práxis 
docente transformadora.

A necessidade de formação didático-pedagógica dos 
professores para atuar nos cursos tecnológicos tem se tor-
nado em um dos desafios das instituições de ensino já que 
a qualidade de seus serviços pressupõe um corpo docen-
te preparado cientificamente e pedagogicamente. No caso 
do IFCE, dos cinco (05) sujeitos participantes da pesquisa, 
dois (02) reclamam que a referida instituição não tem rea-
lizado essa função:
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Eu considero quase nulo. Eu acho que o Pedago-
go deveria tá mais próximo do professor e mais 
próximo do aluno. De que forma que seria? 
Seria ele vir pra dentro do departamento... se-
ria ele, de vez por outra, por exemplo... no meu 
tempo, quando eu fui aluno aqui dessa institui-
ção... o Pedagogo, quando tava bem pertinho de 
terminar a disciplina, vinha pra dentro da sala, 
conversava com os alunos... ‘ olha pessoal, vocês 
tão finalizando aqui a disciplina [...] eu gostaria 
de aplicar essa avaliação aqui pra vocês, mas 
só que antes de vocês fazerem a avaliação eu 
gostaria de explicar pra vocês o que é essa ava-
liação’ [...] eu creio que depois, eu acho que o 
Pedagogo se reunia com o professor e ia dar o 
feedback. Já hoje em dia como é que é feito isso? 
Aparece o formulário de avaliação do professor 
quando ele vai fazer a matrícula no semestre 
seguinte... Então eu acho que falta isso, sabe? O 
pedagogo vir para dentro do departamento, ir 
para dentro da sala de aula. (Professor B)

Não, não tá exercendo. Eu acho que não, sabe 
porquê? [...] quando tem as reuniões pra gente 
se encontrar e fazer (as) pautas, por exemplo, 
uma pauta sobre reposição de aula [...] só que as 
pautas são só de cobrança, tá entendendo? Não 
são pautas do ponto de vista, rapaz vamos dar 
um treinamento, vamos fazer isso aqui com um 
professor... vamos fazer de uma forma que ele 
não se sinta, vamos dizer assim, desmotivado 
ou então que ele não ache monótono... (Profes-
sor E) 

Analisando os depoimentos supramencionados des-
tacamos que o primeiro se refere ao distanciamento entre 
pedagogos e professores de outras áreas de conhecimento, 
deixando entrever que não há um acompanhamento peda-
gógico efetivo nem uma avaliação docente que contribua 
para a melhoria dos processos de ensino e aprendizagem 
em sala de aula; e o segundo sublinha a falta de ações insti-
tucionais em torno do aperfeiçoamento da práxis docente, 
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revelando a ausência de compromisso institucional em re-
lação à formação didático-pedagógica dos professores. Des-
se modo, percebemos que “cada professor é responsável 
por sua própria formação e fica em suas mãos a decisão de 
buscá-la, de que tipo, em que momento e com que objetivo.” 
(Zabalza, 2004, p. 147) 

A realidade encontrada no IFCE aponta para a ne-
cessidade da referida instituição de ensino investir na 
dimensão pedagógica da docência, bem como de assumir 
a responsabilidade em relação à formação de seus profes-
sores. Sobre essa questão, a maioria (04) dos sujeitos parti-
cipantes da nossa pesquisa sugere cursos como uma alter-
nativa para a constituição de uma política institucional de 
formação didático-pedagógica de professores:

Sim, uma política de formação pedagógica. 
Vamos supor, parecida com as oficinas que eu 
tinha lá na [...] mas que fossem uma coisa bem, 
bem planejada, bem contínua, certo? Que fosse 
realmente assim, voltada pra prática docente 
mesmo. (Professor B)

Eu acho que o instituto, como a atividade fim 
da gente aqui é o ensino, pesquisa e extensão, 
poderia repensar a formação que seus professo-
res seja ela pedagógica ou alguma coisa além da 
pedagogia, pedagogia, mas não só o ensino, mas 
pesquisa e extensão, nos dando curso de forma-
ção mesmo. Você ter curso de formação, quando 
eu digo formação, pra mim, não é formação só 
de botar aqui uma pessoa pra lhe ensinar como 
dar aula, mas sim isso você ter um curso talvez 
de especialização, ou curso mesmo de formação, 
aonde você vai ter o material didático mesmo 
de pesquisa, de compreender, como também 
um pouco de prática, de conhecimento, eu acho 
que o instituto pode proporcionar isso, ter um 
curso de duração, você pode ter um curso de 1 
ano, 2 anos. (Professor C)
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Na nossa atual situação, eu acho que cursos 
curtos. Foi ofertado ai um curso a distância, 
mas é 1,5 ano de curso, uma especialização, en-
tão isso é muito esticado, é muito longo. E então 
eu penso que seria cursos curtos de 2 dias, 3 
dias, ou então uma vez por semana durante al-
guns meses, cursos curtos, porque a gente sabe 
que não dá pra tomar 1,5 ano só com isso, é mui-
to esticado, então seria cursos curtos que vão 
trazendo, por exemplo, as novas metodologias 
de ensino. (Professor D)

Acho que um bom começo seria você mesmo 
procurar fazer uma reciclagem nesse sentido 
e até mesmo através de curso [...] eu acho que 
numa forma vamos dizer modulada de levar 
informação pra os docentes, sem se tornar uma 
coisa muito pesada, muito densa, muito cansa-
tiva, porque aí começa a perder o interesse... 
(professor E)

Os professores, ao requisitarem cursos na área peda-
gógica, especialmente, cursos rápidos e/ou oficinas mani-
festam uma concepção de que a formação didático-pedagó-
gica se resume a um preparo de treinamento técnico e de 
que os problemas de ensino restringem-se a uma questão 
de metodologia. Essa valorização da dimensão técnica do 
processo de formação revela a influência do pensamento 
educacional tecnicista predominante no Brasil nas déca-
das de 1960 e 70 e ainda bastante presente nas instituições 
de ensino. Dessa maneira, consideramos que iniciativas 
institucionais dessa natureza não possibilitam reflexões 
contínuas sobre a própria docência as quais geram “temas 
provocativos de debate, e desses debates surgem novos 
questionamentos e proposições para a revisão do processo 
didático em suas dimensões de ensinar, aprender, pesqui-
sar e avaliar o que estão vivendo” (Veiga, et all, 2012, p. 173).

Sobre a participação dos docentes em cursos de for-
mação pedagógica, o professor C alerta sobre a importância 
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do interesse e da motivação dos profissionais e do incentivo 
institucional, estabelecendo, assim, uma relação entre a li-
berdade de escolha dos docentes e o compromisso da insti-
tuição com o seu corpo docente. Vejamos o trecho a seguir:

Agora, existe outro questionamento que me 
faço sempre. Está tendo curso de especializa-
ção pedagógica, até onde nós somos, nós pro-
fessores sentimos a necessidade de fazer um 
curso de especialização, ou um curso de média 
ou curta duração de extensão, ou um mestrado 
na área de formação pedagógica e até que pon-
to eu tenho incentivo para fazer isso. Porque, 
na verdade, [...] (se) faço formação pedagógica, é 
porque estou incentivado a dar aula. E eu sou 
uma pessoa que tudo que eu vou fazer eu sem-
pre tento estudar alguma coisa. (Professor C)

O depoimento ora mencionado aponta para o envolvi-
mento dos docentes em processos formativos pelo próprio 
interesse e o incentivo da instituição são elementos fun-
damentais para a constituição de uma política institucio-
nal de formação didático-pedagógica dos professores. Essa 
política, ao nosso ver, é uma alternativa concreta para 
elucidar e dar sentido à práxis docente, e as posições te-
leológicas previamente estabelecidas deverão materializar 
essa escolha. Isso significa que a decisão da alternativa não 
pode perder de vista a necessidade concreta que o produto 
deve satisfazer, portanto, não “pode se referir à realidade 
em geral, mas é uma escolha concreta entre caminhos cuja 
meta (em última análise a satisfação da necessidade) foi 
produzida não pelo sujeito que decide, mas pelo ser social 
no qual ele vive e opera.” (Lukács, 2013, p. 76).

Nessa direção, o professor A também assinala algu-
mas sugestões para a constituição de uma política institu-
cional de formação didático-pedagógica de docente, a saber: 
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Eu penso que o Instituto tem que definir essa 
política, né? Se já existe, deixar mais clara para 
que o professor tenha uma referência maior da 
pedagogia, das práticas, da avaliação e que ele 
possa se nutrir daquilo. Por exemplo: o ato de 
você mostrar o professor a cada semestre a ava-
liação que os alunos fizeram no semestre passa-
do, eu acho muito bom, porque o professor ver 
aquele feedback e a partir dali ele repensa, aque-
les que querem porque o que não quer não quer 
mesmo, mas os que querem repensa [...] Uma ou-
tra coisa: quando o Instituto faz os encontros pe-
dagógicos eu acho que a uma oportunidade sim 
da gente aprimorar a nossa prática docente e, 
inclusive, de aprender a lidar com temas limites. 
Temas limite: uso de celular em sala de aula, uso 
de lanche em sala de aula, homofobia são ques-
tões que precisam ser discutidas na instituição e 
a gente precisa se adaptar com respeito, com ca-
rinho, com amor, mas com limite. (Professor A)

A avaliação do desempenho docente pelo estudante 
e os encontros pedagógicos3 citados pelo professor A são 
iniciativas já realizadas pelo IFCE as quais visam à me-
lhoria da práxis docente. Por outro lado, consideramos 
essas ações insuficientes para responder com qualidade 
à superação das fragilidades oriundas da ausência de for-
mação didático-pedagógica formal dos professores que se 
tornaram docentes mediante suas experiências acadêmi-
cas e profissionais. Diante disso, ressaltamos a importân-
cia e necessidade da referida instituição estabelecer uma 
posição teleológica voltada para as questões pedagógicas, 
buscando formar professores “capazes de compreender 
sua atuação profissional no contexto em que atuam, contri-
buindo para as transformações que se fazem necessárias 
no trabalho e na sociedade.” (Veiga, et all, 2012, p. 14). 

3 Segundo o Regulamento da Organização Didática (ROD) do IFCE, em seu art. 36, V, os 
encontros pedagógicos deverão ser realizados, no mínimo semestralmente, com vistas ao 
estudo e análise da dinâmica acadêmica do campus e ao planejamento de ações acadêmicas.
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Diante do exposto, constatamos que a importância da 
dimensão didático-pedagógica no processo formativo dos 
professores é pouco compreendida pelos sujeitos partici-
pantes da pesquisa, e que não há uma cultura pedagógica 
no interior do IFCE que favoreça a apropriação e/ou revi-
são de concepções e práticas docentes. Desse modo, os su-
jeitos participantes da pesquisa não manifestam posições 
teleológicas claras e sistemáticas em torno dessa formação, 
podendo interferir na causalidade esperada. Com base nes-
ses achados, apresentamos a seguir como se caracteriza 
a práxis docente em sala de aula nos cursos tecnológicos, 
estabelecendo uma relação entre teleologia e causalidade.

Considerações finais

este estudo permitiu um olhar sobre a posição teleo-
lógica da formação docente dos professores, em sintonia 
com as necessidades formativas e a formação recebida. 
Tal constatação se alinha aos pressupostos …........... e com-
porta a compreensão fundada nos ditames previsto na 
LDB.9.394/96. 

 A forma como foram tratadas os dados de formação 
didático-pedagógica, expressam a valorização da formação 
técnica, bem como, o papel institucional, os quais, são pro-
vas evidentes, comprovações que remontam ao olhar sobre 
a questão em apreço.

 O fortalecimento da dimensão pedagógica no 
âmbito da instituição não criou as condições 
para o aperfeiçoamento da docência nem evoluiu 
substancialmente de acordo com a voz dos sujei-
tos. A visão aqui considerada como um conjunto 
de unidades que se relacionam e se movimentam 
em torno da formação pedagógica, manteve o 
foco na voz dos docentes entrevistados sugerindo 
um ambiente favorável a uma efetiva ação.
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Percebeu-se também que muitas das intervenções 
criadas para solucionar problemas na formação docente 
falham devido ao desconhecimento por parte de quem as 
executa, e assim utiliza-as para melhorar o desempenho do 
professor, não alcançam o sucesso desejado.

Ao desvendar a realidade, evidenciaram-se as raízes 
do problema estudado. Trata-se de uma percepção, uma 
postura que estabelece a ponte de conexão entre a formação 
a instituição formadora e as políticas voltadas para tal fim.

Nessa direção, concluímos este ensaio .......... ao mesmo 
tempo em que apontamos uma agenda de trabalho que se 
constituem os próximos desafios:

Inicialmente olhar a fluidez do processo de formação 
que aponta para a necessidade de um paradigma no qual 
se preserve o contexto específico, mas tenha lugar também 
uma formação pedagógica, como aspectos fundamentais 
para atender a teleologia voltada para a formação em de-
senvolvimento.

Há que considerar-se como ações balizadoras e fato-
res de sucesso deste trabalho, o respeito ao professor; aos 
documentos de políticas e leis educacionais; a revisão de 
normas e currículos de formação; a garantia de estrutura 
de remuneração adequada aos professores aliado a um pla-
no de formação de professores como ações fundamentais 
para os avanços.
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6. �DIDÁTICA COMO CAMPO DE CONHECIMENTO E A 
DIDÁTICA COMO COMPONENTE CURRICULAR: ANÁLISE 
DOS DOCUMENTOS OFICIAIS E PERCEPÇÕES DOS ALUNOS1

Introdução

Este trabalho busca estudar a distinção entre a Di-
dática como campo de conhecimneto e a Didática como 
componente curricular, a partir das percepções de alunos 
das licenciaturas de um dos campus da Universidade Es-
tadual do Ceará (UECE). Nossa pretensão com este estudo 
é trazer um tema bastante atual da área da educação, que 
poderá contribuir para uma compreensão mais abrangen-
te sobre a Didática. Justifica-se também por tornar conhe-
cida uma área da Pedagogia que muitas vezes é ignorada e 
até mal interpretada.

Mesmo alvo de diversos ataques oriundo do cenário 
acadêmico e/ou não, ainda consideramos o curso de Peda-
gogia um dos principais centros de pesquisas científicas 
do campo teórico da educação. Mas é preciso destacar 
que apesar da Didática ter como marco inicial a publica-
ção do livro “Didática Magna”, escrito pelo tcheco John 
Amos Comenius em 1657, e que as publicações sobre o 
assunto começaram no Brasil a partir de 1950 (Franco; 
Pimenta, 2014), ainda é possível perceber uma escassez 
de pesquisas epistemológicas no país sobre esse campo 
de conhecimento.

1 Texto elaborado pelos professores Pedro Jônatas da Silva Chaves, Maria Marina Dias 
Cavalcante e Elcimar Simão Martins para publicação na revista COCAR em 2020.
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Em relação a isso, conclama Libâneo que “é preciso 
que os pesquisadores em Didática busquem estabelecer re-
lações teóricas mais estreitas e mais sólidas entre Didática 
e a epistemologia das ciências” (2014, p. 68). Entendemos 
que o estudo científico da Didática, na busca por tornar 
o ato do professor mais crítico, responsável e consciente, 
poderá ajudar na melhoria da educação brasileira e, por 
sua vez, a educação também ajudará com a busca por uma 
verdadeira transformação social.

Procedimentos metodológicos

Esta pesquisa fundamenta-se em uma abordagem 
qualitativa por entender que o espaço educativo é marcado 
por relações simbólicas, o que dificilmente pode ser repre-
sentado por análises quantitativas. O método adotado foi 
o hermenêutico-dialético, que corresponde a compreen-
são, no caso do primeiro, e crítica, no caso do segundo. De 
acordo com Minayo, (2015) esses dois métodos trabalhados 
simultaneamente “traz princípios que podem servir de ba-
liza para a operacionalização do método de interpretação 
de sentidos” (p. 99-100).

O procedimento adotado foi o estudo de caso. De acor-
do com Lüdke e André (2015), a preocupação central do 
estudo de caso é compreender uma instância singular da 
realidade de modo a permitir o seu conhecimento de forma 
detalhada. Ou seja, cada caso tem sua importância na bus-
ca por compreender um fenômeno

O cenário da pesquisa foi um dos campus da Univer-
sidade Estadual do Ceará (UECE), localizada no interior 
do Estado do Ceará, que possui 4 cursos de licenciatura – 
Pedagogia, Química, Biologia e Ciências Sociais. Os sujeitos 
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da pesquisa foram 7 alunos, 4 do Curso de Licenciatura 
em Pedagogia, 1 do Curso de Licenciatura em Química, 
1 do Curso de Licenciatura em Biologia e 1 do Curso de 
Licenciatura em Ciências Sociais. Foram adotados nomes 
fictícios para todos os sujeitos, com o objetivo de evitar ex-
posição ou comprometê-los de forma desnecessária.

Para complementar, os Programas da Disciplina Di-
dática Geral dos 4 cursos foram analisados, o que configu-
ra um procedimento documental. Como afirmam Lüdke 
e André (2015, p. 45), “os documentos constituem também 
uma fonte poderosa de onde podem ser retiradas evidên-
cias que fundamentem afirmações e declarações do pesqui-
sador”. As autoras também evidenciam que uma pesquisa 
documental também pode ser utilizada de forma associada 
a outras técnicas de coleta de dados (Lüdke; André, 2015).

Os dados foram coletados mediante questionários, 
com uma combinação de perguntas fechadas e abertas, 
visando possibilitar no entrevistado uma liberdade dire-
cionada. Tendo em mente que os fenômenos não possuem 
um estado puro, tornou-se necessário a realização de uma 
análise dos dados coletados. Analisar os dados coletados 
é decompor ideias, conceitos, proposições, discursos e vi-
vências com o objetivo de codificar e categorizar um deter-
minado conteúdo. Nesse processo é comum o processo de 
comparação, classificação e descrição.

O que dizem os teóricos?
Este trabalho fundamenta a concepção de Didática 

a partir de Farias; et. al. (2014) e Lima (2011). Para Farias; 
et.al., 
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A Didática como área de estudo da Pedagogia 
tem como objeto nuclear o ensino em situação, 
compreendido como prática educativa intencio-
nal, estruturada e dirigida a outros. Trata-se de 
um conhecimento pedagógico fundamental à 
ação do professor e que extrapola o caráter apli-
cado. Seu estudo abrange a problematização, o 
entendimento e a sistematização de questões 
relacionadas à docência, articulando objetivos, 
conteúdos, metodologias e avaliação do ensi-
no à reflexão sobre a identidade profissional, 
a dimensão ética do trabalho do professor, os 
conhecimentos necessários à prática educativa, 
entre outras pautas. Dizemos, pois, que a Di-
dática é teoria e prática do ensino, conjugando 
fins e meios, propósitos e ações, objetivos, con-
teúdo e forma (2014, p. 18).

De acordo com as autoras, a Didática é definida como 
uma subárea da Pedagogia, embora com estatuto científico 
e epistemológicos bem definidos e próprios, que tem como 
objeto de estudo o ensino como prática social complexa, 
onde investiga os fundamentos, modos e finalidades dos 
processos educativos visando a aprendizagem. Além disso, 
o ensino não é prática orientada pela Didática, visto que 
participa do processo ações políticas, administrativas, eco-
nômicas e culturais contextualizadas. Assim, a Didática é 
uma Ciência fundamental para o trabalho pedagógico, em-
bora para além de um mero guia procedimental.

Por sua vez, Lima (2011) afirma que: 

O objetivo da Didática é promover a reflexão 
sobre a docência, tendo a prática com ponto 
de chegada e de partida, na constante busca 
do desenvolvimento de um trabalho que alie o 
conhecimento científico e o conhecimento pe-
dagógico, em uma determinada área de conhe-
cimento (2011, p. 97).
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Na definição da autora mencionada destaca-se, den-
tre outras coisas, a compreensão que a Didática não é uma 
área de conhecimento abstrata que busca estabelecer um 
processo onde a teoria norteia a prática, na verdade, a 
Didática, na compreensão da autora, é uma Ciência que 
inicia sua reflexão a partir de uma observação da prática 
e os resultados da reflexão teórica possuem implicações 
também práticas, estabelecendo um processo prática-teo-
ria-prática.

Diante dos conceitos apresentados, é possível definir a 
Didática como uma subárea da Pedagogia, embora com es-
tatuto científico e epistemológico bem definidos e próprios, 
que tem como objeto de estudo o ensino como prática social 
complexa, onde investiga os fundamentos, modos e finalida-
des dos processos educativos visando a aprendizagem.

Rios (2014) pormenoriza que existe tipos de Didática, 
descrevendo-os da seguinte forma: “[...]vamos encontra-la 
como um saber, um ramo do conhecimento – uma ciência 
que tem um objeto próprio – e uma disciplina que compõe 
a grade curricular dos cursos de formação de professores” 
(p. 649). Essa distinção não significa que ela acredite ape-
nas em dois tipos de Didática, embora exprima o interesse 
da autora em distinguir essas duas perspectivas na oca-
sião da sua escrita. 

Portanto, Entende-se como Didática um campo da 
Pedagogia que fundamenta os processos de ensino e de 
aprendizagem. Neste aspecto, a Didática tem como objeto 
de estudo o ensino como ação e relação de sujeitos situa-
dos dentro de contextos específicos. Por sua vez, a Didática 
como componente curricular dos cursos de formação de 
professores é uma atividade de pesquisa e sistematização 
de conhecimentos visando a formação de professores. 
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Muitas vezes a Didática como componente curricular 
é dividida em Didática Geral e Didáticas Específicas, mas 
aqui o nosso interesse é diretamente pela Didática Geral. 
No contexto deste componente curricular, de forma tanto 
teórica como prática, o aluno entrará em contato com as 
reflexões teóricas e científicas dos teóricos da área na busca 
por “criar respostas novas assumindo ao mesmo tempo um 
caráter explicativa, compreensivo e projetivo, sobre a natu-
reza do ensino, seus problemas e suas causas, suas conse-
quências, sus possibilidades e seus limites na construção do 
humano” (Pimenta, 2015, p. 89-90). O que Pimenta explica é 
que no contexto do ensino nas licenciaturas, a Didática deve 
compreender o ensino, explicar as análises e possibilitar 
ações que resultem na formação de sujeitos – alunos – pron-
tos para inserirem-se criticamente na sociedade, visando a 
denúncia da desumanização e transformação social.

O que dizem os documentos?
A fim de situar a disciplina Didática Geral nos Pro-

gramas dos 4 cursos, inicialmente será apresentado a car-
ga horária e a localização dentro do Fluxo das disciplinas. 
Para facilitar o entendimento, as informações serão apre-
sentadas através de tabelas.

Quadro 1 – Fluxo, semestre, carga horária e porcentagem dentro de 
cada curso

Curso Fluxo Semestre
Carga horária da 

disciplina Didática 
Geral

Carga 
horária total 

do curso

Porcentagem 
da disciplina 

Didática Geral

Pedagogia 2008 5º Semestre 68h/a (4 créditos) 3.247 horas 2,09%
Química 2011 3º Semestre 68h/a (4 créditos) 3.264 horas 2,08%
Biologia 2007 4º Semestre 68h/a (4 créditos) 3.332 horas 2,04%

Ciências Sociais 2016 4º Semestre 68h/a (4 créditos) 3.230 horas 2,11%
Fonte: Elaborado pelos autores.
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Em ambos os cursos a disciplina Didática Geral apre-
senta-se como obrigatória, embora com pouco espaço den-
tro dos currículos. Com média de 2,08% da carga horária to-
tal dos cursos, a disciplina Didática Geral recebe um espa-
ço pequeno, que pode significar a pouca importância dada 
para esse componente. Mesmo tendo as disciplinas de en-
sino, que, dentre outras coisas, trabalham “o quê” e “como” 
ensinar, é importante que a disciplina Didática Geral pos-
sua maior espaço dentro dos cursos que formam profes-
sores, que terão como principal trabalho ensinar, que, por 
sua vez, terão este ensino como seu objeto de estudo.

Agora, com o objetivo de perceber, textualmente, con-
cepções sobre a Didática, sua importância nos cursos e, 
principalmente, a relações ou diferenciação entre a Didáti-
ca como Ciência e Componente Curricular, serão apresen-
tadas algumas informações, tais como: ementas, objetivos e 
conteúdos programáticos. Assim, as ementas dos 4 cursos 
apresentam-se da seguinte forma:

Quadro 2 – Ementas da disciplina Didática Geral nos cursos 

Curso Ementa

Pedagogia

Contextualização histórico-crítica dos estudos e práticas da 
Didática. A prática educativa na escola e em diferentes es-
paços sociais como lugar da construção do conhecimento da 
didática. A relação entre didática e tendências pedagógicas. O 
processo de ensino-aprendizagem (métodos, objetivos e ava-
liação). Modelos de planejamento e avaliação da aprendiza-
gem. Cultura docente e pedagogia de projetos.

Química

Contextualização histórico-crítica dos estudos e práticas da 
Didática; a prática educativa na escola e em diferentes es-
paços sociais como lugar da construção do conhecimento da 
didática; a relação entre didática e tendências pedagógicas; o 
processo de ensino-aprendizagem (métodos, objetivos e ava-
liação); modelos de planejamento e avaliação da aprendiza-
gem; cultura docente e pedagogia de projetos. 
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Curso Ementa

Biologia

Evolução histórica e tendências atuais da educação. A relação 
pedagógica no contexto do ensino. A organização do processo 
ensino-aprendizagem. Avaliação do processo ensino-aprendi-
zagem

Ciências 
Sociais

O objeto de estudo da didática e as ciências da educação. Pres-
supostos teóricos, históricos, filosóficos e sociais da didática. 
Dimensões político-sociais, técnicas e humanas da didática. 
Didática e processos do pensar. O papel da didática na for-
mação e identidade do educador. A unidade entre a didáti-
ca, as metodologias e a prática de ensino. Cotidiano escolar, 
ação docente e projeto pedagógico. Tendências pedagógicas da 
prática escolar. O trabalho docente e discente. A relação pro-
fessor/aluno no contexto da sala de aula. Currículo e conhe-
cimento. A pesquisa como princípio educativo e formativo. O 
planejamento e a organização do processo ensino-aprendiza-
gem e a avaliação.

Fonte: Elaborado pelos autores.

O que chama rapidamente a atenção é que as emen-
tas do curso de Pedagogia e Química são idênticas, mesmo 
não sendo o mesmo conjunto de professores e alunos que 
participaram das duas elaborações. Outro rápido destaque 
é o tamanho e riqueza da proposta do curso de Ciências 
Sociais. Ao analisar as ementas, é possível encontrar ca-
tegorias como Educação, Pedagogia, Didática, tendências, 
método, técnica, ensino e aprendizagem. Entretanto, atra-
vés dos textos das ementas não é possível perceber a con-
cepção Didática de cada curso ou o interesse em diferen-
ciar os tipos de Didática.

Com o objetivo de contribuir serão apresentados os 
objetivos da disciplina Didática Geral, de acordo com o 
quadro a seguir:
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Quadro 3 – Objetivos da disciplina Didática Geral nos cursos

Curso Objetivos

Pedagogia

Geral: Laborar a disciplina Didática Geral numa perspec-
tiva de reexame da teoria didática e da práxis pedagógica, 
com o fim de compreender suas potencialidades para efeti-
var um processo ensino-aprendizagem de qualidade, e assim 
contribuir com a elevação sociocultural da clientela depen-
dentes da escola pública. Específicos: Estudar as relações 
entre Pedagogia, Educação Escolar e Didática; Versar acerca 
da Didática e as perspectivas de formação de professores; 
Analisar a relação entre o processo ensino-aprendizagem e 
as tendências pedagógicas; Explorar os elementos do ensino: 
planejamento, conteúdo, objetivo, metodologia, avaliação, Pes-
quisar sobre Didática e a dimensão ética do processo ensino-
-aprendizagem; Estudar acerca da pesquisa na didática e no 
estágio supervisionado; Examinar as relações entre didática, 
estágio supervisionado, sala de aula e pedagogia de projetos.

Química Não apresenta

Biologia

Geral: a) proporcionar ao aluno uma compreensão da impor-
tância e da função da didática, guiada por uma perspectiva 
crítico-transformadora, considerando as dimensões filosófi-
cas, técnica, afetiva e política da educação escolar, visando 
um “fazer pedagógico” comprometido e contextualizado em 
sua realidade social. Específicos: a) Refletir sobre o proces-
so de ensino-aprendizagem visando a (re) elaboração de um 
perfil profissional; b) Apreender alguns instrumentais neces-
sários à prática educativa, fundamentados em uma proposta 
pedagógica crítica e construtivista; c) Compreender as atuais 
concepções de currículo, avaliação e aprendizagem escolar; d) 
Analisar a função filosófica, política e social da escola.

Ciências 
Sociais

Não apresenta

Fonte: Elaborado pelos autores.

Ao analisar os objetivos da disciplina Didática Geral 
já é possível perceber aproximações com o que busca esta 
pesquisa, visto que, por exemplo, a ementa do curso de Pe-
dagogia promete reexaminar a teoria Didática e estudar as 
relações entre Pedagogia, Educação Escolar e Didática. A 
ementa do curso de Biologia aponta para uma perspectiva 
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apenas instrumental da Didática, visto que busca propor-
cionar uma compreensão da Didática visando um fazer 
pedagógico. Os cursos de Química e Ciências Sociais não 
apresentam os objetivos da disciplina Didática Geral.

Agora, resta entender o Conteúdo Programática vi-
sando um maior detalhamento do que o curso propõe que 
seja trabalhado em sala. Para isso será utilizado novamen-
te um gráfico a seguir:

Quadro 4 – Conteúdo Programático da disciplina Didática Geral nos 
cursos

Curso Conteúdo Programático

Pedagogia

I. Aula de Introdução: Educação e didática: a função social 
da escola e formação didática.
II. Pedagogia, Educação Escolar e Didática: 
2.1. Aspectos históricos da didática; 
2.2. Fundamentos da didática: conceito, objeto e objetivos;
2.3. A relação teoria-prática na formação do educador.
III. Didática, Atividade de Ensino, Tendências Pedagó-
gicas:
3.1. Didática e as perspectivas de formação do educador;
3.2. Elementos da atividade de ensino: planejamento, conteú-
do, objetivo, metodologia, avaliação; 
3.3. Tendências pedagógicas e o processo ensino-aprendiza-
gem.
IV. Didática e Ética: 
4.1. Ética e formação didática do educador; 
4.2. Didática e a dimensão ética do processo ensino-apren-
dizagem;
4.3. Ética, sala de aula e o assédio escolar (Bullying).
V. Didática e Pesquisa Educacional: 
5.1. Modalidades de pesquisa qualitativa;
5.2. Pesquisa qualitativa na didática e no estágio supervisio-
nado;
5.3. Didática, estágio supervisionado, sala de aula e a pedago-
gia de projetos.
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Curso Conteúdo Programático
Química Não apresenta

Biologia

1. Planejamento do Processo de Ensino
1.1 Noções básicas de planejamento da educação: Níveis de 
abrangência do planejamento. Principais objetivos. Requisi-
tos básicos;
1.2 Diagnóstico da realidade: Fundamentos básicos. Indicado-
res básicos. Metodologia do processo;
1.3 Processo de seleção e organização de conteúdos do ensino: 
Princípios fundamentais. Critérios adotados. Tipos e formas 
de organização;
1.4 Seleção de estratégias de ensino: Princípios básicos. Tipos 
de classificação;
1.5 Seleção de recursos: Tipos. Classificação e utilização.
2. Planejamento de Unidade-Didática
2.1 Princípios fundamentais;
2.2 Componentes do processo;
2.3 Processo de elaboração.
3. Planejamento de Aula
3.1 Princípios fundamentais;
3.2 Componentes do processo;
3.3 Processo de elaboração.
4. Processo de Avaliação da Aprendizagem
4.1 Fundamentos básicos;
4.2 Tipos de avaliação;
4.3 Formas de avaliação e instrumentos usados;
4.4 Processo de construção e aplicação de instrumentos de 
avaliação.

Ciências 
Sociais

Não apresenta

Fonte: Elaborado pelos autores.

Através do Conteúdo Programático, é possível perce-
ber que o curso de Pedagogia busca proporcionar aos alunos 
reflexões teóricas acerca da Didática complementada com 
reflexões práticas sobre ensino e aprendizagem. É presente 
no seu Programa discussões como a função social da escola, 
tendências pedagógicas, aspectos históricos, conceito, objeto 
e objetivos da Didática. Isto demonstra a preocupação com 
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a formação histórica e teórica que envolvem a disciplina. De 
forma complementar, busca estudar os elementos da ativi-
dade de ensino, que podem ser identificadas nas categorias 
planejamento, conteúdo, objetivo, metodologia e avaliação. 
Por sua vez, o curso de Biologia busca concentrar seu traba-
lho numa abordagem inteiramente voltada para o planeja-
mento do ensino, métodos, técnicas e seleção e organização 
do conteúdo. Novamente os cursos de Química e Ciências 
Sociais não apresentam os Conteúdos Programáticos da 
disciplina Didática Geral, o que passa a impressão que a 
responsabilidade de estabelecer os conteúdos fica somente 
na responsabilidade do professor da disciplina.

É preciso destacar que cada professor tem a obriga-
ção de desenvolver o Conteúdo Programático da disciplina 
que irá ministrar, embora este trabalho concentrou-se nos 
Programas da disciplina Didática contidos nos PPP’s dos 4 
cursos por entender que trata-se de um Programa rígido. 
Como o texto dos Programas da disciplina Didática não 
apresentam respostas claras e objetivas para a questão 
desta pesquisa, torna-se fundamental buscar informações 
com os sujeitos, neste caso, os alunos. Logo, a partir de 
agora serão analisadas algumas respostas que os sujeitos 
apresentaram para respostas bem especificas que contri-
buirão para chegar no objetivo da pesquisa.

O que dizem os alunos?
Para iniciar, analisaremos as respostas da seguinte 

pergunta: Quais foram os principais autores estudados 
durante a disciplina? O aluno 1 citou Freire e Libâneo. O 
aluno 2 fez referência a Libâneo. Já o aluno 3 afirmou De-
wey e Libâneo. Por sua vez, o aluno 4 respondeu Candau, 
Libâneo e Célia. O aluno 5 lembrou apenas de Libâneo. 
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Na sequência, o aluno 5 registrou Freire e Libâneo. Por 
último, o aluno 7 não conseguiu lembrar de nenhum nome. 
É possível perceber que, exceto o aluno 7, todos citaram 
Libâneo. Outros autores do campo da Didática também 
possuem publicações sobre diversos assuntos relativos 
à educação e ensino, mesmo assim não foram lembrados 
pelos alunos entrevistados. Possivelmente Libâneo seja o 
mais conhecido por conta da publicação do seu livro intitu-
lado Didática, que é sucesso de vendas e texto presente em 
muitas seleções e concursos públicos.

Outra pergunta feita aos alunos entrevistados foi: as 
aulas da disciplina lhe ofereceram que tipo de compreen-
são sobre a Didática? Os 7 alunos responderam o seguinte:

De forma bem superficial, pois tivemos muitas 
lacunas que foram pouco explorados, falo assim 
baseado em minha experiência como aluno. 
Acredito que ao longo do curso de pedagogia ti-
vemos vários conteúdos bastante relevantes, po-
rém alguns deles não fazem parte da realidade 
real de uma sala de aula. Sinceramente aprendi 
muito pouco sobre a real didática. (Aluno 1)

Me fizeram compreender que o curso de Peda-
gogia não possibilita uma didática para os pro-
fessores que ensinam crianças. (Aluno 2)

As aulas apesar de trazerem em teoria toda 
uma compreensão sobre didática, o que sei re-
ferente a ela é fruto da minha experiência de 
trabalho e não das aulas em si. (Aluno 3)

Me possibilitou entender que a didática não se 
limita a uma metodologia como é comumente 
classificada, mas sim uma espécie de proces-
so onde se percebe várias características do 
momento de ensino e aprendizagem, onde há 
elementos chave para o bom desempenho de 
um grupo de estudantes [...] Em resumo, as 
aulas da disciplina mencionada me trouxeram 
a ideia da Didática como um campo de estudo 
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que busca estudar os fenômenos do processo 
de ensino e aprendizagem, afim de propiciar 
um aprendizado mais eficiente, contemplando 
o maior número de pessoas possível. (Aluno 4)

São técnicas, conceitos que orientam ativida-
des com o intuito de torna-las mais eficientes. 
(Aluno 5)

Sobre os métodos de ensino que podem ser 
trabalhados em sala de aula, beneficiando os 
alunos com práticas de ensino de modo dife-
renciado. (Aluno 6)

A concepção de didática que eu desenvolvi foi a 
de mediar, conhecendo uma variada quantidade 
de técnicas de facilitar a aprendizagem. (Aluno 7)

O aluno 1 considera que a disciplina Didática Geral 
proporcionou a ele uma compreensão superficial da Didá-
tica, visto que elementos não foram explorados. A fala do 
aluno aponta para uma perspectiva procedimental da Di-
dática, visto que, de acordo com ele, o conteúdo estudado 
não possuía relação direta com a realidade de uma sala de 
aula. Conclui afirmando que sua aprendizagem não foi sa-
tisfatória, significando que a disciplina não satisfez as ex-
pectativas e anseios do aluno. De forma mais específica, a 
aluna 2 identifica que o curso de Pedagogia “não possibilita 
uma didática para os professores que ensinam crianças” 
(Aluna 2). A pergunta feita se refere a disciplina Didática 
Geral, mas a aluna foi mais ampla ao afirmar que o curso 
- na sua totalidade - não se preocupa com uma Didática 
mais voltada para a Educação Infantil. Se o curso de Peda-
gogia forma o profissional para atuar na Educação Infantil 
e/ou Séries Iniciais do Ensino Fundamental, é preciso que, 
ao longo do curso ou no mínimo durante a disciplina Didá-
tica Geral, estudos que relacionem a Didática com o ensino 
nestes níveis sejam realizados.



121

Por sua vez, o aluno 3 afirma que a disciplina trou-
xe uma compreensão sobre a Didática, mas todo o seu co-
nhecimento sobre o assunto é fruto de suas experiências 
profissionais, não dos estudos durante a disciplina. A fala 
do aluno identifica que o conteúdo estudado durante a dis-
ciplina não possui relevância ou utilidade para ajudar o 
professor diante de suas necessidades profissionais. É pos-
sível perceber também que o aluno não leva em considera-
ção as reflexões sobre os saberes docentes, pois coloca os 
saberes da experiência acima dos saberes do conhecimen-
to e saberes pedagógicos. De acordo com Pimenta (2011), 
um professor deve ser constituído pelos três saberes, a 
saber: saberes do conhecimento, saberes da experiência e 
saberes pedagógicos. Cada saber possui sua importância.

O aluno 4 identificou que a disciplina Didática Geral 
proporcionou a compreensão que a Didática é um campo de 
conhecimento que busca estudar os fenômenos envolvidos 
no ensino e aprendizagem, com o objetivo de melhorá-los. É 
possível perceber que o aluno 4 possui uma compreensão 
em consonância com os teóricos atuais da Didática apre-
sentados neste trabalho. Ou seja, compreende a Didática 
como uma área de estudos sobre o ensino. Contudo, o aluno 
5 afirma que aprendeu que a Didática são técnicas e con-
ceitos que orientam a atividade do professor. No mesmo 
sentido, o aluno 6 descreve que a disciplina desenvolveu 
a noção que a Didática são métodos de ensino desenvolvi-
dos para que sejam trabalhados em sala de aula visando 
um ensino diferenciado. Por último, o aluno 7 aponta que 
desenvolveu a concepção que a Didática é responsável por 
mediar o ensino e aprendizagem por meio de uma varieda-
de de técnicas. É possível identificar que as concepções dos 
alunos 5, 6 e 7 não possuem consonância com os teóricos 
estudados, o que não é destacado aqui como um problema.
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Outra pergunta feita foi: você acredita que existem 
tipos de Didática? As respostas dos alunos serão apresen-
tadas na íntegra a seguir:

Sim, ao meu ver podemos dividir a Didática em 
três polos: Didática Geral quando há uma pre-
tensão de alcançar um público maior, a Didáti-
ca especifica direcionada para um determinado 
foco, indivíduo ou público e Didática pessoal 
que o olhar voltado para si mesmo e como estou 
desenvolvendo em minha área de ensino, pes-
quisa ou estudo (Aluno 1).

Sim, dependendo da tendência ou perspectiva 
(Aluna 2).

Apesar de se buscar uma teoria ou conceito 
exato referente a ela, acredito que existam sim 
tipos de didática, e que sejam de acordo com 
os estudos e experiências de diferentes autores 
(Aluna 3).

Partindo do princípio de que a didática é um 
campo de estudo, acredito que não. Como men-
cionado, a didática não se limita a uma metodo-
logia de sala de aula, mas estuda os elementos 
que podem contribuir positivamente com o 
processo de ensino e aprendizagem. O que pode 
haver são professores conformados com um 
ensino tradicional, sem interesse ou condições 
de analisar as dificuldades de seus alunos para 
trabalhar em cima delas (Aluno 4).

A didática trata das atividades de um modo 
geral e para que a prática seja exitosa existe o 
emprego de métodos de ensino, esses sim têm 
tipos (Aluno 5).

Na minha percepção sim, a didática pode se 
camuflar de acordo com campo que vai ser tra-
balhado (Aluno 6).

Sim, creio que há mais de um tipo de didática, e 
que o professor também é fortemente influencia-
do por seus antigos professores, e colegas, para o 
desenvolvimento de sua didática. Assim, tal di-
dática também pode ser sistematizada (Aluno 7).
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O aluno 1 apresenta três tipos de Didática – geral, 
especifica e pessoal -, mas trata-se de uma reflexão do pró-
prio aluno sem correspondência a um teórico ou teoria. 
Entretanto, é possível compreender que o aluno esteja se 
referindo a Didática geral como uma reflexão ampla sobre 
o ensino, enquanto sua noção de Didática especifica seja 
uma reflexão sobre o ensino de determinada Ciência ou 
para um público especifico. Por sua vez, a Didática pessoal 
é a mais difícil de compreender, visto que a Didática geral 
ou especifica se propõe pensar o professor como um sujei-
to fundamental para o ensino e aprendizagem. O aluno 2 
acredita que os tipos de Didática dependem das tendências 
pedagógicas, mas, mesmo reconhecendo a grande relação 
entre as tendências e a Didática, é mais apropriado pensar 
que a tendência pedagógica influencia a Didática, não que 
determina sua identidade. O aluno 3 afirma que os tipos 
de Didática variam de acordo com os estudos e experiên-
cias dos diversos autores. Certo que os teóricos possuem 
concepções diferentes acerca da Didática, embora essas 
concepções geralmente são formuladas dentro do campo 
da Didática, onde atuam os especialistas da área. Destarte, 
por mais que exista uma variedade de concepções sobre a 
Didática, é preciso sempre que possível recorrer aos teóri-
cos do campo, o que evidenciará que essa variedade não é 
tão grande como se imagina.

Outra resposta analisada é do aluno 4, que entende 
que não existe tipos de Didática, apenas a Didática inves-
tigativa que estuda os elementos que contribuem para o 
ensino e aprendizagem. Existe aqui uma dissonância entre 
a aluna e os teóricos que fundamentaram nossa análise. Já 
o aluno 5 compreende que, por tratar de atividades e em-
prego de métodos para um ensino de qualidade, a Didática 
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possui tipos, embora é possível identificar que a mesma 
entende a Didática como técnica de ensino, por isso en-
tende que trata-se de algo plural. Neste mesmo sentida do 
aluno 5 que os alunos 6 e 7 compreendem a Didática. O alu-
no 6 diz que os tipos de Didática dependem da Ciência que 
será ensinada. Já o aluno 7 entende que existem tipos de 
Didática, inclusive aquelas que o professor recebe dos seus 
antigos professores e colegas. Portanto, é possível perceber 
que os alunos não compreendem os tipos de Didática como 
os teóricos apresentados neste trabalho.

Em continuação, foi realizada a seguinte pergunta 
para os sujeitos: Na sua opinião, a Didática é uma Ciência 
com campo definido? As respostas serão apresentadas no 
quadro a seguir: 

Aluno Resposta Justificativa

Aluno 01 Sim
Pois ela é sempre direcionada para algo de forma 
objetiva.

Aluno 02 Não Pois ainda não há ainda um consenso.

Aluno 03 Não
Pois a educação é algo que muda constantemente 
e que varia com as experiências vividas.

Aluno 04 Sim Pois estuda o processo educativo.

Aluno 05 Sim Mas ainda não é tratada como ciência.

Aluno 06 Não
Pois ainda existe uma resistência aos métodos de 
ensino utilizados no campo da Didática

Aluno 07 Não
Pois para pensar a Didática e a formação de pro-
fessores é necessária uma teoria que envolva prin-
cipalmente pensamentos filosóficos da educação.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Dos 7 alunos que participaram da pesquisa, 3 respon-
deram que consideram a Didática uma Ciência e 4 respon-
deram que não consideram. O aluno 2, que não considera, 
justifica pela falta de consenso, mas não é pela falta de con-
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senso que uma Ciência não possua estatuto científico, até 
porque boa parte das ciências que temos hoje sofrem cons-
tantes contestações, principalmente as ciências sociais. Já 
o aluno 3 justifica que não considera por conta da variação 
que a educação passa constantemente, embora é preciso 
saber que uma Ciência acompanha e leva em consideração 
as mudanças do seu objeto. O aluno 6 entende que não é 
Ciência devido à resistência que a Didática sofre e o aluno 
7 também compreende que não porque a Didática necessi-
ta da Filosofia da Educação. É possível fechar questão que 
nenhum dos sujeitos que negaram que a Didática seja uma 
Ciência apresentou algum argumento consistente, como a 
falta de objeto de estudo ou métodos próprios de análise, 
mesmo tendo sido solicitado.

Agora os alunos que responderam sim também não 
justificaram suas respostas, mesmo sendo uma exigência. 
O aluno 1 afirmou que sim porque a Didática é direcionada 
para algo especifico. O problema é que essa afirmativa não 
justifica, pois, delimitação não garante estatuto científico. 
O aluno 4 responde que sim por estudar o processo edu-
cativo. Porém, a Ciência que estuda o fenômeno educativo 
é a Pedagogia, não a Didática. Esta é a Ciência do ensi-
no. Por último, o aluno 5 afirma considera a Didática uma 
Ciência, mas ela ainda não é tratada como tal. De fato, os 
sujeitos que responderam sim também não apresentaram 
argumentos consistentes ou convincentes, mas ao menos o 
aluno 5 identificou a necessidade da Didática ser tratada 
como uma Ciência e que receba a importância que merece.

No questionário, cada pergunta coloca-se de modo im-
portante na busca pelas subjetividades e objetividade dos 
sujeitos, mas, se for possível identificar a pergunta mais 
importante, a questão 5 apresenta-se como fundamental 
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na busca pela resposta do problema de pesquisa. O ques-
tionamento foi elaborado da seguinte maneira: novamen-
te na sua opinião, existe diferença entre a Didática como 
Ciência e Didática como componente curricular dos cursos 
de formação de professores? Mais uma vez as respostas 
estarão apresentadas numa tabela visando facilitar a com-
preensão do leitor. Observe o quadro a seguir:

Aluno Didática como Ciência Didática como componente

Aluno 01
É voltada para o campo que 
busca explicar sua função e 
suas atribuições para uso.

Tem o papel de organizar as 
ideias e aplicação de metas e 
objetivos.

Aluno 02
É algo mais abrangente e ge-
nérico.

Deveria ser mais específica 
tentando em vista preparar 
o discente para as demandas 
em sala de aula.

Aluno 03
Se refere as teorias da edu-
cação e os métodos de ensino

Trata das diversas formas de 
ensino que os professores de-
vem utilizar para o processo 
de aprendizagem dos alunos.

Aluno 04

Busca estudar as partes que 
contemplam o processo de en-
sino e com a forma que estes 
componentes são guiados in-
terferem nesse processo.

Busca discutir os componen-
tes com base nas experiências 
pessoais e de alguns teóricos, 
a fim de que possa fazer uma 
articulação com o campo de 
atuação profissional.

Aluno 05

Trata das atividade e é essen-
cial para a prática do profes-
sor, pois sem conhecimento 
da Didática não é possível 
organizar método tornando o 
ensino mais fácil.

É apenas uma disciplina cur-
sada por ser obrigatória, não 
sendo tão valorizada como 
deveria.

Aluno 06
É responsável por trazer 
grandes contribuições aos 
métodos de ensino.

Não tem o mesmo alcance na 
área educacional e passa de 
forma despercebida.

Aluno 07 Não conseguiu responder. Não conseguiu responder.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Em relação as respostas que descrevem suas percep-
ções pessoais acerca da Didática como Ciência, apenas o 
aluno 3 apresenta uma concepção que vai um pouco além 
da concepção da Didática como mero guia procedimental. 
O aluno 3, em consonância com outros teóricos do campo, 
inclusive citados neste trabalho, entende a Didática como 
teoria e método que estuda o ensino e o torna mais escla-
recido. Contudo, ao descrever a Didática como componen-
te curricular, todos os sujeitos apresentaram apenas uma 
perspectiva procedimental, ou seja, distanciaram-se da 
compreensão que a Didática como componente curricular 
caracteriza-se como atividade de pesquisa e sistematização 
de conhecimentos visando a formação de docentes. Portan-
to, é possível dizer que as falas dos sujeitos possuem dis-
sonância em relação as produções dos teóricos do campo 
da Didática citados nesta pesquisa, demonstrando que tais 
discussões e teóricos não foram objetos de leituras, estudos 
e debates durante a disciplina Didática geral. Entretanto, 
é preciso identificar, mesmo que não tenha sido a realida-
de dos alunos entrevistados, que a falta de profundidade 
no estudo da Didática, tanto teórica como prática, contri-
bui para o enfraquecimento da mesma, fazendo com que 
a educação seja entregue para instituições, geralmente de 
cunho neoliberal, que buscam assumir o lugar da Didática.

Para finalizar, pegando a descrição da Didática como 
Ciência e como teoria, presente na subjetividade do aluno 
3 e no pensamento de alguns teóricos da área da Didática, 
é possível argumentar que a Didática como teoria é res-
ponsável por operar a interligação entre teoria e prática. 
Entretanto, essa concepção que enfatiza a Didática como 
teoria precisa avançar visando compreender que a Didáti-
ca já passou de teoria para Ciência. 
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Considerações finais

A pretensão deste trabalho consistiu em estudar a 
distinção entre a Didática como ciência e a Didática como 
componente curricular, a partir das percepções contidas 
nos documentos oficiais e dos alunos de um dos campus 
da Universidade Estadual do Ceará (UECE). Um dos prin-
cipais objetivos do ensino é reduzir a distância da classe 
popular em relação a Ciência, por isso a escola não pode 
oferecer apenas uma formação cultural, profissional e ci-
dadã, precisa, de forma complementar, ofertar uma forma-
ção científica que possibilite uma atuação dos alunos de 
autônoma e crítica em todas as dimensões da sociedade. 
Consequentemente, o ensino, em sintonia com a aprendi-
zagem, leva o aluno a compreender a realidade e agir de 
modo assertivo na busca por uma sociedade melhor.

Os dados da investigação coletados junto aos docu-
mentos e alunos, evidenciam aspectos importantes: a) os 
textos dos Programas da disciplina Didática Geral não 
apresentam respostas claras e objetivas para a questão 
desta pesquisa; e b) os sujeitos alunos desconhecem os teó-
ricos da área da Didática e não compreendem a diferença 
entre a Didática como Ciência e a Didática como compo-
nente curricular.

Por isso, constatou-se que os cursos de formação de 
professores desse campus da UECE, precisam avançar na 
busca por discussões mais consistentes sobre a Didática, 
destacando os tipos de Didática, seu estatuto científico e 
sua tarefa de refletir acerca do ensino como prática social 
complexa e necessária para uma educação de qualidade. A 
Didática não pode ser silenciada, cedendo lugar para que 
instituições educacionais neoliberais definam os rumos do 
ensino das escolas do Brasil.
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7. A DIDÁTICA NO HORIZONTE DO ENSINO COM PESQUISA1

A visão constante da sala de aula como um espaço comunitário
Aumenta a probabilidade de haver um espaço coletivo
Para criar e manter uma comunidade de aprendizado

(Bell Hooks)

Introdução

Há uma tendência para que a pesquisa seja uma ação 
individual, realizada por indivíduos em isolamento. No en-
tanto, o movimento que apresentamos neste estudo converge 
para a defesa da pesquisa como um ato coletivo, principal-
mente quando refere-se a atividades complexas que envol-
vem seres humanos, como a docência. Este trabalho emergiu 
de um componente curricular do curso de mestrado acadê-
mico em Educação pertencente ao Programa de Pós-Gradua-
ção em Educação - PPGE - da Universidade Estadual do Cea-
rá - UECE. A proposta de suas aulas foi alicerçada no per-
curso metodológico de ensino com pesquisa, com estudos e 
discussões que conclamaram renovadas oportunidades para 
concretizar atitudes refletidas e, portanto, emancipatórias.

A turma foi composta por onze estudantes, dentre os 
quais nove responderam ao questionário desenvolvido por 
esses dois autores e também discentes desse componente 
curricular no semestre 2019.2. A metodologia desenvolveu-
-se em cinco momentos, a saber: 1) leitura, fichamentos e 
1 Texto elaborado pelos (as) professores Maria Julieta Fai Serpa e Sales, Pedro Jônatas 
da Silva Chaves, Maria Marina Dias Cavalcante e Maria Socorro Lucena Lima a partir 
de um questionário de avaliação aplicado aos alunos no final da disciplina em 2021.
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discussões realizadas em grupo; 2) levantamento de ques-
tões - o problema da pesquisa; 3) aplicação de questioná-
rios com os alunos da turma de mestrado; 4) análise das 
respostas dos questionários à luz dos fichamentos reali-
zados e das subjetividades dos autores; e 5) construção do 
texto - o artigo científico.

No decorrer de nossas jornadas, percebemos as ale-
grias e as angústias da docência e experienciamos em nos-
sa prática a necessidade de uma formação contínua que 
nos compreenda enquanto sujeitos com subjetividades, 
sentimentos, bem como profissionais que realizam um 
trabalho. E qual foi a tônica dessas aulas? Trazer possibi-
lidades para os professores construírem sua prática com 
a visão constante da sala de aula como um espaço comuni-
tário, marcado por intencionalidades e situações concretas 
de ensino-aprendizagem.

O diálogo, nesse ínterim, revela que o coletivo traz ao 
campo educacional significativas transformações a fim de 
problematizar tanto o ensino e suas relações com o cotidia-
no, e também sobre nossas próprias convicções de como 
percebemos o mundo e do que acreditamos ser a Educa-
ção. A relevância deste estudo consiste nos achados sobre 
a compreensão da Didática no caminho do ensino com pes-
quisa que leva à prática ressignificada.

Diante do exposto, apresenta-se como objetivo refletir 
sobre o vínculo entre a pesquisa e o ensino na trajetória da 
Didática através da experiência adquirida no componente 
curricular “Fundamentos Pedagógicos do Trabalho e da For-
mação Docente”. A guisa de suporte teórico, cumpre desta-
car os seguintes autores, tais como Libâneo e Pimenta (1999), 
Lima (2011; 2019), Melo (2018), Pimenta (2015) e Saviani (2008).
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Por onde anda a Didática também caminha a pesquisa?
A leitura de mundo faz parte da identidade do profes-

sor, e constitui a base de sua essência. A Didática resulta 
justamente do caminho percorrido pelo profissional com 
o objetivo de promover a reflexão sobre a docência; o que 
contempla sua história de vida, com as marcas deixadas no 
trajeto de memórias construídas (Lima, 2011). A respeito da 
atividade docente, Libâneo e Pimenta (1999, p. 258) afirmam:

A atividade docente vem se modificando em 
decorrência de transformações nas concepções 
de escola e nas formas de construção do saber 
[...]. Um dos aspectos cruciais dessas transfor-
mações [...] é o investimento na qualidade da 
formação dos docentes [...].

Essas transformações requerem uma formação cujas 
atividades articulem as vivências construídas no chão da 
sala de aula à pesquisa, como também visualizem a prática 
como ponto de chegada e de partida para uma práxis trans-
formadora (Lima, 2011). Saviani (2008, p. 130) comunga com 
essa ideia ao falar que é necessário haver uma “inserção crí-
tica e intencional”. No entendimento de Lima (2019, p. 135), é 
importante que na profissão docente se “[...] inclua a história 
de vida e formação dos professores, seus saberes e experiên-
cias, identidade e memória”. Assim pode ser compreendida a 
atividade docente, justamente a partir do olhar multifaceta-
do proporcionado pela trajetória de vida desse profissional.

Um olhar que deve contemplar outras especifici-
dades além do mestrado e das leituras inerentes a uma 
pós-graduação stricto sensu, e contemplar outros pontos 
de vista que podem trazer significativas contribuições à 
formação para o exercício da docência, que é o principal 
objetivo deste curso. Mesmo porque, conforme Libâneo e 
Pimenta (1999, p. 252), “a ação pedagógica não se resume a 
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ações docentes [...], abrange outras instâncias além da sala 
de aula [...]”. Além disso, já se reconhece a importância da 
interação social, ou seja, prima-se pelo coletivo, pois, além 
da troca de experiências de vida, podem ser analisados os 
olhares obtidos através dos aportes teórico e prático.

Sobre a importância do processo reflexivo na forma-
ção docente, Lima (2019, p. 136) pondera que:

O posicionamento dos autores nos ajuda a com-
preender que a formação docente acontece pelo 
trabalho de reflexão crítica sobre a prática pe-
dagógica, a realidade, em coerência com a fun-
damentação teórica sobre a docência e profissão 
[...]. Consideramos, ainda, que pesquisar sobre 
vida e trabalho do professor seja um campo 
importante de investigação a ser compreendido 
e explorado [...]. Por fim, defendemos a necessi-
dade de socializar as experiências de pesquisa e 
construção do conhecimento pedagógico, funda-
mentadas teoricamente em estudos e pesquisas.

Essas colocações confirmam a importância da troca de 
experiências e de visões de mundo, num intercâmbio colabo-
rativo que beneficia a todos os sujeitos envolvidos, os quais 
devem investir numa atitude dialógica, visto que os vínculos 
são fundamentais para uma Educação problematizadora, 
uma perspectiva imprescindível à Didática. Acerca dessa te-
mática que discorre sobre a compreensão do trabalho docen-
te desenvolvido no coletivo, acrescenta Lima (2019, p. 137):

Compreendemos, ainda, que a concepção 
dialética de educação seja um processo de in-
tercâmbio que ocorre entre os homens e sua 
criação social (a sociedade), e não uma série de 
transformações da realidade objetiva, nem um 
conjunto de experiências subjetivas do homem 
e sua ação espontaneamente criadora. A evolu-
ção humana está indissoluvelmente e dialetica-
mente ligada à ação do homem, que mantém e 
alimenta esta sociedade.
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Uma das grandes necessidades da Didática, como 
fundamento do trabalho docente, é justamente esse movi-
mento que envolve a partilha de ideias e saberes a partir 
do convívio social, ou seja, do coletivo que se forma através 
da mediação dialógica. Melo (2018, p. 18) corrobora com 
esse entendimento, ao afirmar o seguinte:

Nesse processo de construção do conhecimen-
to, todas as vivências se amalgamam e se con-
cretizam em reflexões que têm a finalidade de 
instigar a produção de novos conhecimentos e 
novas perspectivas, de modo a produzir trans-
formações na profissão docente, tendo em vista 
contribuir para uma educação superior que 
faça rupturas com paradigmas conservadores, 
excludentes, que desumanizam.

A proposta aqui sugerida é a de que seja viabiliza-
do o processo de construção do conhecimento através do 
compromisso que se deve assumir para investigar nas 
“[...] práticas crítico-dialógicas o sentido da docência, da 
formação [...]” (Melo, 2018, p. 19). E investir em leituras e 
atitudes para preencher as lacunas deixadas pelas con-
cepções de ensino de nosso atual contexto, com a finali-
dade de fazer brotar da raiz Didática flores e frutos que 
reproduzam ações refletidas, intencionais para a mudan-
ça do status quo.

Neste trabalho, a Didática é definida como uma subá-
rea da Pedagogia, embora com estatutos científico e epis-
temológico bem definidos e próprios, que tem como objeto 
de estudo o ensino como prática social complexa, onde in-
vestiga os fundamentos, modos e finalidades dos processos 
educativos visando à aprendizagem. Essa definição funda-
menta-se em Lima (2011, p. 97), que afirma que:
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O objetivo da Didática é promover a reflexão 
sobre a docência, tendo a prática com ponto de 
chegada e de partida, na constante busca do de-
senvolvimento de um trabalho que alie o conhe-
cimento científico e o conhecimento pedagógi-
co, em uma determinada área de conhecimento.

Destarte, destaca-se, dentre outras coisas, o enten-
dimento de que a Didática não se concebe como área de 
conhecimento abstrata que busca estabelecer um processo 
onde a teoria norteia a prática. Como se a prática fosse 
passível de ser interpretada em dicotomia com a teoria. 
Essa vertente, na verdade, traz a Didática como uma ciên-
cia que inicia sua reflexão a partir de uma observação da 
prática e os resultados da reflexão teórica possuem impli-
cações também práticas, estabelecendo um processo prá-
tica-teoria-prática. Resulta, assim, a necessária compreen-
são de que teoria e prática são uma a razão de ser da outra 
e, portanto, indissociáveis (Saviani, 2008).

Outra teórica que fundamenta o conceito de Didática aqui 
apresentado é Pimenta (2015, p. 89-90), que afirma o seguinte:

Ao estudar o ensino como fenômeno complexo 
e prática social, a didática busca compreender 
o ensino em situação, suas funções sociais, suas 
implicações mais amplas; realizar ação auto-refle-
xiva como componente do fenômeno que estuda, 
(porque é parte integrante da trama do ensinar); 
assim, a didática, como parte do evento ensino, 
ajuda a criar respostas novas assumindo ao mes-
mo tempo um caráter explicativo, compreensivo e 
projetivo, sobre a natureza do ensino, seus proble-
mas e suas causas, suas consequências, suas possi-
bilidades e seus limites na construção do humano.

Observa-se que a autora compreende a Didática como 
uma ciência prática, epistemologicamente assegurada, que 
tem no ensino situado no tempo e no espaço seu objeto de 
estudo, ao mesmo tempo em que fundamenta esse ensino. 
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Além disso, é possível perceber que as teorias elaboradas pela 
Didática possuem implicações práticas, assim como a Peda-
gogia. E encontram ressonância na pesquisa. Nessa postura 
inquietante de investigar a prática e a realidade adjacente ao 
contexto escolar, faz-se necessário perceber que o ensino com 
pesquisa revela a dimensão humana de nossa formação.

A visão dos interlocutores em relatos

Com o intuito de coletar dados empíricos que nos 
servissem de suporte para refletir sobre o vínculo entre a 
pesquisa e o ensino na trajetória da Didática elaboramos 
um questionário com quatro perguntas as quais foram 
respondidas por nove discentes que participaram conosco 
do componente curricular Fundamentos Pedagógicos do 
Trabalho e da Formação Docente no curso de Mestrado 
em Educação (turma 2019.2). Eles foram previamente in-
formados sobre seu anonimato e aceitaram a divulgação 
de suas respostas. Portanto, para fins de sigilo, foram aqui 
nomeados: Aluno A, B, C, D, E, F, G, H e I. 

A fim de visões e pensamentos acerca da Didática, foi 
solicitado que cada discente apresentasse uma resposta ao 
seguinte questionamento: Para você o que é Didática? Se-
gue na íntegra as respostas dos nove sujeitos:

É uma área de conhecimento que compreende 
os processos de ensinar e aprender. Dessa for-
ma, pode contribuir para a fundamentação da 
prática do professor a fim de garantir o proces-
so de educação (Aluno A).

Didática para mim é ter conhecimento de como 
o ensino e a aprendizagem são tratados na hora 
de ensinar. E esse fenômeno de ensino e apren-
dizagem não envolve apenas como ensinar, mas 
envolve fatores de como ocorre o problema de 
aprender (Aluno B).
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É o processo de ensino e aprendizagem vincu-
lado a ação, a práxis. Desse modo, penso que é o 
movimento de ensinar, aprender e agir em con-
formidade com o que se propõe a fazer (Aluno C).

Didática vai além da metodologia. Envolve os fe-
nômenos do ensinar e aprender. Incide a partir 
da dimensão humana dos envolvidos (Aluno D).

De acordo com o que eu aprendi nessa discipli-
na, a didática envolve o planejamento, as me-
todologias e a avaliação, voltado para a relação 
ensino-aprendizagem (Aluno E).

É a junção da metodologia, do planejamento 
e da avaliação e tudo isso   nos proporcionará 
exercer nossa profissão de maneira clara, eficaz 
com os nossos alunos (Aluno F).

É método e forma de permitir a assimilação do 
conhecimento permitindo a compreensão críti-
ca do que está sendo estudada (Aluno G).

É uma subárea da Pedagogia que tem como 
objetivo de reflexão o ensino, onde investiga os 
fundamentos, modo e finalidade dos processos 
educativos visando a aprendizagem (Aluno H).

A didática é uma parte da Pedagogia que se 
preocupa com os fenômenos do ensinar e do 
aprender. Essa didática ocorre em 3 momen-
tos, planejamento, metodologia e avaliação, de 
modo que o professor deve fazer e refazer essa 
ciranda quantas vezes for necessário, com um 
olhar investigativo (Aluno I).

A palavra identidade vem de idem, versão latina do 
grego tó autò, ou seja, o mesmo. Assim, “identidade” etimo-
logicamente significa legitimação do que se é. Por isso, a 
pergunta “O que é a Didática?” envolve a procura por sua 
identidade. Tentar definir uma identidade única da Didáti-
ca parece ser uma tarefa pretensiosa, muito embora tanto 
nos teóricos como na fala dos entrevistados seja possível 
perceber que a Didática é entendida como uma área de 
constante produção de conhecimentos relativos ao ensino, 
levando sempre em consideração as dimensões teóricas e 
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práticas. Nessa linha que versa sobre a Didática, acrescen-
tam Chaves e Cavalcante (2020, p. 141):

A falta de profundidade no estudo da Didáti-
ca, tanto teórica como prática, contribui para o 
enfraquecimento da mesma, fazendo com que 
a educação seja entregue para instituições, ge-
ralmente de cunho neoliberal, que buscam as-
sumir o lugar da Didática.

Dessa forma, o ensino sem fundamentação teórica e 
prática da Didática correrá um grande risco de ser inócuo 
na busca por uma educação emancipatória. Por isso, a Didá-
tica precisa atentar-se para as mudanças proporcionadas 
pelo tempo a fim de não ser entendida como um museu de 
teorias e práticas atrasadas. Conforme entendimento dos 
alunos entrevistados, à Didática compete compreender os 
desafios que atravessam a Educação e também, simultanea-
mente, propor caminhos para a superação desses desafios.

A respeito das dificuldades enfrentadas pelos alunos 
no exercício da docência, colocamos a seguinte questão: 
Qual a sua maior dificuldade entre “saber” e “saber ensi-
nar”? Assim os discentes responderam:

Minha maior dificuldade consiste em superar o 
paradigma tradicional o qual ( de forma equivo-
cada) vincula o “saber ensinar” à Didática. O sa-
ber, na verdade, vincula-se à leitura de mundo, 
e à ressignificação das teorias. E o saber ensi-
nar volta-se à técnica, que nada tem a ver com o 
tecnicismo, conforme Veiga, Candau (Aluno A).

A maior dificuldade é conseguir proporcionar 
práticas em sala de aula que deem canto da 
diversidade de alunos, perfis, cultura, nível de 
aprendizagem, alunos especiais (Aluno B).

É transmitir de forma instigante o que sei, 
fazendo com que os meus alunos saiam refle-
xivos. Além disso, está vinculada em uma insti-
tuição que não valoriza e incentiva a pesquisa e 
o diálogo (Aluno C).
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A dificuldade existe como na forma como o co-
nhecimento deve ser organizado para permitir 
que todos tenham acesso ao conhecimento de 
forma didática (Aluno D).

A maior dificuldade entre “saber” e “saber en-
sinar” encontra-se na formação. De perceber a 
importância da apropriação da ciência, mais 
numa dimensão que permita ensinar o outro 
(Aluno E).

Saber ensinar implica na clareza a ser trans-
mitida aos alunos acerca dos adjetivos do conte-
údo e o significado para a vida (Aluno F).

“Saber”: Que existe uma amálgama de saberes 
que eu como pedagoga devo saber, mas ten-
do ciência de que nunca estamos prontos e a 
procura por saber cada vez mais é necessário 
e importante na formação profissional de um 
docente (Aluno G).

Pensando nas minhas vivências em sala de 
aula, às vezes a dificuldade que eu tenho é como 
ensinar um conteúdo de uma maneira que ele 
se torne mais acessível  para o meu aluno. Uti-
lizando estratégias para fazê-lo compreender o 
conteúdo e não só assimilá-lo para aquele mo-
mento específico (Aluno H).

Talvez a dificuldade esteja na forma como 
transmitir determinado conteúdo para os meus 
alunos, ou seja, respeitando os conhecimentos 
prévios deles, entendendo que os educadores 
também nos ensinar e que nós não somos os 
detentores (Aluno I).

Percebe-se nesses relatos que os desafios enfrentados 
pelos professores em sua profissão configuram-se como 
possibilidade de imergir em um estado introspectivo que 
os encaminhe a uma espécie de exame de consciência so-
bre sua própria formação, esta comumente enraizada no 
arquétipo tradicional, basta observar que alguns mencio-
nam o termo transmitir. E o que significaria, na verdade, 
saber ensinar, nesse campo da Didática que se pauta pela 
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práxis transformadora? Para Lima (2011, p. 92), “significa 
defender uma formação coerente com as possibilidades do 
desenvolvimento humano”. Ou seja, guia-se pelo trabalho 
cujo conhecimento viabilizado pela ação reflexiva resulte 
na humanização como processo que permita ao docente 
reconhecer-se como pesquisador.

Na sequência, indagamos aos participantes sobre o 
que eles fazem para dar conta da organização de suas vidas 
no mestrado, enquanto projeto de vida e profissional As res-
postas dos alunos serão apresentadas na íntegra a seguir:

Faço planejamento das atividades do tempo bus-
cando conciliar todos os objetivos traçados. E sem-
pre procuro me manter atualizado sobre as opor-
tunidades no meu campo de atuação (Aluno A).

Confesso que não tenho um cronograma ou 
agenda de estudos para organizar os infinitos 
textos e trabalhos da disciplina. Mas para dar 
conta do tento todos os dias ler os textos (um 
pouco de cada) e escrever a partir das leituras 
que vou fazendo (Aluno B). 

Em primeiro lugar procuro manter a saúde 
mental. De vez em quando permitir-me, dar-me 
ao direito de fazer outras atividades. Procuro 
sempre desenvolver as incubências recebidas 
com prazer (Aluno C).

Fazer um plano de vida com referência ao mes-
trado e perder o foco do projeto profissional 
(Aluno D).

Tento escolher disciplinas que possam contri-
buir para o meu trabalho. Anoto os os compro-
missos e prazos num lugar visível (Aluno E).

Avaliar e reavaliar os caminhos que tento 
seguir, de novo, que eu pense as minhas limi-
tações e potencialidades e me projete para o 
futuro, pensando de forma crítica as minhas 
atividades atuais atividades e emoções e os meu 
desejos e metas futuras (Aluno F).
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O mestrado é um projeto de vida, porque nele 
eu vejo a possibilidade de melhoria a minha 
formação e consequentemente a minha prática 
na sala de aula visando o aprendizado do meu 
aluno. É nesse sentido que o mestrado se torna 
um projeto de vida profissional (Aluno G).

Para me organizar, em primeiro lugar, foi neces-
sário definir um planejamento o qual consiste 
em lidar com o mestrado como projeto de vida. 
Razão pela qual me comprometi em dar conta 
das leituras e atividades. Daí as atividades pas-
saram a acontecer com fluidez (Aluno H).

Para dar conta de vida e funções e disciplinas 
do mestrado é necessário uma organização e 
disciplina para conseguir executar todas as 
atividades com qualidade e eficiência (Aluno I).

Percebemos um consenso nessas respostas, o que nos 
levou a ponderar sobre a necessidade de se concretizar um 
plano de vida com organização da rotina visando ao equi-
líbrio das ações que compõem a rotina (estudos, alimenta-
ção, atividade física, trabalho, lazer, dentre outros tipos) 
para a manutenção da integridade física e psíquica do alu-
no de Mestrado. Nesse ínterim, um movimento importan-
te e necessário consiste em realizar atividades diversifica-
das que visem ao equilíbrio e ao descanso mental. Somos o 
que lemos, escrevemos, pesquisamos e ensinamos. E o que 
escrevemos, pesquisamos e ensinamos parte de uma lógica 
concreta de busca por referências outras que transcendam 
à academia. E que nos eleve à condição de seres pensantes 
na totalidade dos fatos.

Ou seja, as atividades pedagógicas não restringem-se 
ao meio acadêmico. Einstein, ao ser questionado sobre a 
velocidade exata da luz descrita em seus estudos, responde: 
“Por que você quer que eu abarrote meu espírito com esses 
números que se podem encontrar em qualquer enciclopé-
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dia?” (Bosch, 1998, p. 236). Portanto, o exemplo de Einstein 
ilustra bem a atitude de planejar a rotina objetivando evi-
tar esgotamentos, ou seja, vislumbrando ações e atitudes 
que contemplem uma caminhada que vai muito além dos 
livros e da docência, e nos convoca a refletir sobre a vida.

No meio acadêmico, é comum alguém ser considera-
do culto pelo fato de citar e relacionar diferentes autores 
durante seus discursos ou textos escritos, mas, além de se 
revelar um problema o fato de muitas vezes não ser possí-
vel saber os limites e as possibilidades do que ele mesmo 
pensa. Além disso, é possível que haja cansaço psíquico. 
Não raro, na Universidade ouvimos de alguns estudan-
tes que suas rotinas de estudos são marcadas por intensa 
exaustão. Nesse âmbito, Lima (2011, p. 98-99) considera a 
importância de se fazer uma reflexão sobre a formação do-
cente, entendendo essa ação “[...] como elemento de eman-
cipação [...]. É uma postura de constante investigação, aná-
lise crítica e questionamento, assumida como atitude de 
vida, trabalho e profissão”. E a Didática justamente perfaz 
essa caminhada reflexiva que mobiliza a práxis.

Seguidamente, propomos aos estudantes que deixas-
sem um recado para os professores de Mestrado. Os rela-
tos foram os seguintes:

Busquem sempre aprender a ensinar e ensinar 
a aprender, associando esse processo à coisas 
concretas, reais e do dia a dia (Aluno A).

Nos orientem nesse caminho tão difícil que é a 
formação continuada. Principalmente nesse mo-
vimento de pesquisa, estudo e trabalho (Aluno B).

Aos professores eu deixo a minha eterna gra-
tidão, pois me inspiram nessa jornada que se 
inicia com o mestrado (Aluno C).

Estudem didática, procurem orientação com a 
professora Socorro Lucena (Aluno D).
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Apesar das inúmeras atividades que vocês de-
sempenham, organizem melhor suas   agendas 
para dar conta das orientações dos seus mes-
trandos, pois nem todos têm o nível de conhe-
cimento que vocês já têm, pela própria prática 
docente, para caminhar sozinho em um mes-
trado (Aluno E).

Sempre GRATIDÃO aos professores pelos co-
nhecimentos partilhados, pelas lições ensina-
das de como fazer e ser na profissão (Aluno F).

Os professores de mestrado alinhar as práticas 
com a teoria trazendo para os alunos conheci-
mento criatividade através de debate (Aluno G).

Professor o seu ensino precisa sempre virar te-
oria prática. Com prática que levem à reflexão 
crítica do mestrando (Aluno H).

Agradecê-los pelo compartilhamento de sabe-
res, pela sensibilidade em procurar sempre 
nos guiar para um bom e eficiente caminho de-
senvolvimento profissional e fazermos pensar 
em sempre estar em busca de uma formação 
contínua e transformadora (Aluno I).

O que se observa nessas falas é que os participantes 
desse componente curricular encontram-se em estado de 
gratidão e de compreensão da importância desses professo-
res para a sua formação. Logo, compreendemos que o ensino 
com pesquisa prevê desenvolver uma parceria colaborativa 
entre os atores que fazem parte dessa proposta metodológi-
ca, uma realidade possível dentro do contexto educacional. 
Consoante Facci (2008, p. 79), “é na coletividade [...] que o 
indivíduo desenvolve as características humanas”. Nessa li-
nha, cumpre salientar que essência dessas aulas pautou-se 
na promoção de diálogos pedagógicos, o que foi possível atra-
vés da postura dos professores que de forma significativa 
contribuíram no caminho de reflexão e de busca pelo conhe-
cimento trilhado pelos alunos, dando novos passos na forma-
ção, criando e mantendo uma comunidade de aprendizado.
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Considerações finais

Retomando o objetivo deste trabalho, refletir sobre o 
vínculo entre a pesquisa e o ensino na trajetória da Didá-
tica através da experiência adquirida no componente cur-
ricular Fundamentos Pedagógicos do Trabalho e da For-
mação Docente, podemos destacar que o ensino encontra 
na pesquisa respostas às indagações que são inerentes ao 
processo de construção da ação e da identidade docente. 
Não se trata, portanto, de reproduzir um arsenal de infor-
mações que se distanciam da realidade, mas de convocar 
os professores a perceberem-se como intelectuais, agentes 
que promovem o conhecimento com autoria e liberdade 
para o exercício de sua profissão.

Cumpre salientar que este estudo partiu de uma pro-
posta metodológica específica, que consistiu em aliar ensino 
e pesquisa, proporcionando aos estudantes-docentes viabi-
lizar o exercício da escrita acadêmica, contribuindo para a 
formação de professores autônomos e intelectuais. Destarte, 
as concepções de cada pesquisador estão intimamente rela-
cionadas às suas circunstâncias de vida e de trabalho, razão 
pela qual a Didática é construída de acordo com a perspec-
tiva de cada sujeito. E a interpretação dada a cada leitura 
deriva desse universo específico de cada ponto de vista.

A essência do trabalho desenvolvido intencionou dar 
primazia à formação do docente pesquisador e investiga-
dor de sua própria prática. E a Didática justamente indica 
percursos reflexivos por onde o professor deve caminhar, 
bem como revela características tanto de sua história de 
vida como também de suas expectativas sobre o contexto 
em que atua e do próprio cenário educacional.
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Logo, as atividades realizadas sob a orientação dos 
professores desse componente curricular firmaram-se na 
concepção da pesquisa como alicerce à Didática reflexiva, 
efetivamente transformadora. De renovadas oportunida-
des para a concretização de atitudes ressignificadas e, por-
tanto, emancipatórias. Assim (re) nasceu o sonho desses 
sujeitos, professores e eternos aprendizes que puderam, 
através dessa formação continuada, refletir sobre a cami-
nhada docente e o papel da Didática, descortinando a espe-
rança como ímpeto à busca de melhores dias.
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8. �CONCEPÇÕES DIDÁTICAS QUE NORTEIAM A 
EXPERIÊNCIA DOCENTE EM TEMPOS DE PANDEMIA1

Introdução

A inserção do trabalho no tema central da Reunião 
Científica da Associação Nacional de Pós-graduação e Pes-
quisa em Educação (ANPEd/XXV EPEN - Região Nordeste, 
a realizar-se na Universidade Federal da Bahia (UFBA), Fa-
culdade de Educação, intitulado Educação e (re)existência: 
desafios da pesquisa e produção do conhecimento, remete a 
pensar como se insere a Didática em tempos de pandemia, 
nesses caminhos da pós-graduação em Educação, seus desa-
fios e perspectivas. Tais caminhos nos convidam, também, 
a alimentar a produção científica, dando sentido para o ato 
de ensinar e aprender na pós-graduação em tempos de pan-
demia. Temos a clareza de que esse postulado permite des-
tacá-lo na seara do conhecimento da Didática, com esteio na 
sua razão valorativa no processo de ensino e aprendizagem, 
quer dizer, desde sua dimensão gnosiológica.

Nesse sentido, supomos, de saída, que a dimensão 
gnosiológica da didática independe de qualquer nível, mo-
dalidade e área de ensino. Ela deve estar em todo processo 
de aprendizagem, inclusive nos cursos de pós-graduação 
no patamar de Especialização, Mestrado e Doutorado, mes-

1 Texto apresentado na ANPEd/XXV EPEN/2020. Professora associada Nível/O. Uni-
versidade Estadual do Ceará/UECE. Programa de pós-graduação em Educação. PPGE. 
maria.marina@uece.br
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mo em tempos de pandemia. Portanto, essa dimensão não 
consiste simplesmente numa abordagem metodológica ou 
como uma disciplina. Em ultrapasse a este entendimento, 
a Didática atua como uma mediação para o alcance de uma 
aprendizagem em sala de aula (repetimos: em qualquer ní-
vel de ensino), na formação inicial ou continuada, incluin-
do os cursos de pós-graduação.

Diante essas considerações, a presente opção foi com-
preender as aprendizagens docentes, como professora do 
Programa de Pós-graduação da UECE, resultantes da ex-
periência de ministrar a disciplina Teorias e Abordagens 
Investigativas sobre Formação Didática e Trabalho Docen-
te, com uso das tecnologias digitais em colaboração com 
duas colegas. Configura um trabalho que se desenvolveu 
no âmbito da disciplina mencionada no semestre 2020.1, 
na qual tomamos a vivência das três professoras que a 
conduziram, no intuito de elaborar uma síntese analítica 
da experiência referida, com base em relatos de nove dos 
dezoito alunos matriculados, visto que os demais não ha-
viam enviado seu relato até a data deste escrito, doravante 
nominados por letras do alfabeto brasileiro. Tal metodo-
logia tem aporte teórico em Zabalza (2004) e exprime as 
impressões e percepções sobre o conhecimento adquirido, 
as reflexões, interações e autonomia do pensamento, com 
mediação das tecnologias digitais.

Considerando sua dimensão gnosiológica, a Didá-
tica constitui-se como uma senda de conhecimento vol-
tado para os atos de ensinar e aprender. Articula-se a 
aspectos teórico-metodológicos e pressupostos político-
-pedagógicos requeridos na atuação docente nos cursos 
de qualquer modalidade (licenciatura, bacharelado, pro-
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fissional etc.), uma vez que estão comprometidos com a 
aprendizagem dos futuros profissionais e materializa-se 
no próprio trabalho didático do professor em sala de 
aula. Aqui consiste a sua dimensão gnosiológica na qual 
os atos de ensinar e aprender devem conter o conheci-
mento didático, portanto, é intrínseco ao próprio ensino 
em toda sua complexidade.

Nessa direção o texto está organizado em seções e 
subseções. Na introdução, mostra-se a conjunção de pon-
tos de que cuida o texto e sua hipótese expressa aqui em 
pressuposto - a dimensão gnosiológica da didática inde-
pende de qualquer nível, modalidade e área de ensino. 
Ela deve estar no decurso de toda a aprendizagem, in-
clusive nos cursos de pós-graduação nos patamares de 
Especialização, Mestrado e Doutorado, mesmo em tem-
pos de pandemia, através da delimitação do assunto a ser 
estudado; do objetivo a ser alcançado; a apresentação da 
metodologia; e possíveis resultados de maneira objetiva. 
Na seção sequente, descrevemos o ponto de partida, ou 
seja, nossa trajetória de aprendizagens teóricas. Na parte 
terceira, a discussão recai no aporte metodológico para 
chegar ao subitem – Sobre a centralidade da prática. Na 
quarta parte, expõe-se os dados com suporte no contexto 
da pandemia, para, em seguida, trazer proceder aos re-
latos devidamente analisados, ancorados no referencial 
expresso. No ponto de chegada, a conclusão retrata os 
desafios e perspectivas para a Didática em tempos de 
pandemia, assente nas evidências encontradas com pro-
cedência no objetivo sugerido.
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O ponto de partida 
Considerando que a trajetória profissional da pesqui-

sadora favorece o estabelecimento de aprendizagens que 
consentem traçar caminhos para a organização da disci-
plina Didática, adotamos para este ensaio concepções que 
norteiam a experiência docente, e, nesse momento, não po-
deria ser diferente. 

A busca de práticas que promovem saberes, compor-
tamentos, pensamentos e valores com potencial educativo 
sempre possui sentido, direcionalidade e intencionalidade 
explícitos e conformam um exercício comprometido, in-
tencional, de articulação entre meios e fins, arrimados em 
princípios éticos de intervenção, formação, criação e trans-
formação da realidade e do próprio ser humano, horizonte 
que permanentemente demandamos. Desse modo, milita-
mos, sempre, com vistas à realização da práxis educativa. 
Para tanto, é preciso submetê-la ao exercício do fazer cien-
tífico da Pedagogia, isto é, à ação teórico-prática desta ciên-
cia, pois, como destaca Libâneo (2008, p. 25),

O caráter pedagógico da prática educativa se 
verifica como ação consciente, intencional e 
planejada no processo de formação humana, 
através de objetivos e meios estabelecidos por 
critérios socialmente determinados e que indi-
cam o tipo de homem a formar, para qual so-
ciedade, com que propósitos. Vincula-se, pois, 
a opções sociais e políticas referentes ao papel 
da educação num determinado sistema de re-
lações sociais.

Com esteio, pois, nesta asserção, a Pedagogia inves-
tiga a natureza das finalidades da educação em uma dada 
sociedade, dirigindo e orientando os objetivos, os meios e 
as condições metodológicas, organizativas e apropriadas 
para a formação plena das pessoas.
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Parece impositivo, neste passo, traçar um paralelo 
entre o caráter não imediato das relações entre educação e 
democracia social e a análise a que Saviani (2008, p. 59-60) 
procede no concernente ao seu caráter, também não ime-
diato. Argumenta o autor que a educação desempenha a 
função de “mediação no seio da prática social global” e que, 
em consequência, a prática social deve ser o critério para 
se avaliar o quão democrático é efetivamente o trabalho 
realizado no interior das escolas. Sem as necessárias me-
diações na análise dos efeitos sociais da educação escolar, 
corre-se o risco de se julgar a realidade tendo por substrato 
somente as aparências.

Como ciência da educação, impende à Pedagogia sus-
citar seu caráter reflexivo e transformador por meio da 
práxis educativa em face da identificação e esclarecimento 
da teoria implícita e que a fundamenta, com sua posterior 
objetivação, entendimento e transformação (Franco, 2008). 
Ressalvamos, todavia, o fato de que isso só será possível 
se forem considerados os pressupostos e as condições his-
tóricas que a fomentam, organizam e direcionam. Nesse 
sentido, a Pedagogia emerge com a função de interpretar a 
teoria da formação implícita e mediar as condições de sua 
transformação, objetivando fins éticos e emancipatórios. 

Desse modo, a Pedagogia tem em seu fazer social a 
dialeticidade das relações sócio históricas, devendo exercer 
uma função política e se fundamentar numa epistemologia 
dialética. À Ciência Pedagógica cumpre, portanto, cultivar 
a práxis social, tornando os sujeitos conscientes de seu pa-
pel ativo na consolidação de sua realidade, no domínio da 
natureza por meio de seu trabalho e no exercício de sua au-
tonomia e autodeterminação. Compreendemos que a práxis 
educativa precisa expressar compromisso com a emanci-
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pação humana, ancorando-se na dialeticidade entre educa-
ção-sociedade e educação-política. Desse modo, as pessoas, 
por meio de um trabalho pedagógico crítico e coletivo, con-
tribuem, reflexiva e conscientemente, para instituir novas 
relações e modos de produção, por conseguinte, em novas 
modalidades de existência e sociabilidade humanas.

Nessa direção, a Didática, como ramo da Pedagogia, 
ocupa-se do ensino como prática intencional, sistemati-
zada e dirigida à aprendizagem do aluno. Ela se constitui 
como teoria da formação (Franco, 2010), sendo fundamen-
tal à prontidão dogmática e ao trabalho dos professores, 
pois é por meio da condução didática do ensino, de seus 
objetivos, modos e condições de realização, que o professor 
consegue mobilizar e reconstituir o próprio saber docente 
e os conhecimentos sistematizados do seu domínio a se-
rem conscientemente apreendidos pelos alunos. 

Ao mesmo tempo em que conjuga os conhecimentos, 
as metodologias, os objetivos, a aprendizagem e a avaliação 
do ensino, a Didática, em sua totalidade e complexidade, 
também se configura na possibilidade de compreensão e 
problematização da docência, de reflexão crítica sobre a 
identidade profissional do professor a respeito da ética no 
exercício do magistério, acerca dos elementos estruturantes 
da profissão e os saberes necessários à prática do professor.

Nessa direção, a Didática se estrutura em uma “[...] 
disciplina de estudo fundamental na formação profissional 
do professor e um meio de trabalho do qual os professores 
se servem para dirigir à atividade de ensino, cujo resultado 
é a aprendizagem dos conteúdos escolares pelos alunos”. 
(Libâneo, 2008, p. 52). Caracterizada como articuladora en-
tre os aspectos teórico-científicos da educação escolar e os 
de ordem prática da ação docente, medeia “o quê”, o “como” 
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e o “por quê” do ensino escolar. Consoante leciona Alarcão 
(2011), o movimento de mediação desses aspectos diz res-
peito às inter-relações estabelecidas da Didática curricu-
lar, expressa em uma específica disciplina dos cursos de 
formação de professores com a ação profissional, incidindo 
na própria atuação docente, no exercício de sua função.

Com efeito, a Didática articula fins, meios, propósitos, 
ações, conteúdos e relações que permeiam o ensino, o qual, 
fundamentado em princípios e objetivos sociopolíticos e 
pedagógicos, deve promover o desenvolvimento das capa-
cidades cognitiva, física e afetiva dos alunos.

Assim, a prática do educador nos espaços escolares 
há de lograr os objetivos de promover no educando o domí-
nio, o mais consolidado possível, dos conhecimentos cien-
tíficos; possibilitar as condições e os meios propícios ao 
desenvolvimento das capacidades e habilidades cognitivas, 
à apreensão de métodos de estudo; à autonomia e reflexi-
vidade no decurso da aprendizagem; à formação pessoal 
e profissional, fomentando nos estudantes perspectivas, 
atitudes, sentimentos e convicções que fundamentem suas 
escolhas perante as situações cotidianas. 

Libâneo (2008) acentua que o professor garantirá con-
cretamente tais objetivos de ensino e aprendizagem com 
suporte no desenvolvimento de um conjunto de atividades 
didáticas (planejamento, direção do ensino e da aprendiza-
gem e a avaliação) articuladas entre si e que se desdobram 
em diversas tarefas restritas e circunstanciais, mas que 
se relacionam e convergem para a efetivação do ensino. É 
crucial haver uma relação recíproca e indissociável entre 
a transmissão e a assimilação ativa do conhecimento, en-
tre a atividade do professor (ensino) e as ações de estu-
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do do aluno (aprendizagem). Assim, vários componentes 
fundamentais do ensino são influenciados e influenciam a 
prática do professor, tais como as finalidades, conteúdos, 
métodos de ensino, estruturação didática da aula, plane-
jamento, avaliação escolar, pressupostos sócio históricos, 
pedagógicos, éticos e formativos, bem como as relações do-
cente-discente estabelecidas na sala de aula. 

Nessa perspectiva, a Didática materializada na práti-
ca do professor incumbe-se de articular tais componentes, 
de maneira a possibilitar o real ensino-aprendizagem, o 
movimento de reflexão-ação-reflexão sobre a prática do-
cente, a reconstituição de saberes e quefazeres pedagógi-
cos e a formação integral do estudante em sua dimensão 
teórico-prática.

Apoiando-nos nessas ideias, admitimos em nossa 
prática que a Disciplina em apreço tem seus fundamentos 
na epistemologia de uma práxis que intervém e integra 
elementos teóricos e práticos inter-relacionados por uma 
reflexividade crítica e intersubjetiva, em conjunturas per-
meadas por saberes e conhecimentos que constroem senti-
dos e significados para os sujeitos envolvidos, sendo indis-
sociáveis da trajetória humana, tanto do educando quanto 
do educador.

O aporte metodológico

Para analisar “didaticamente” as aulas da discipli-
na Teorias e Abordagens Investigativas sobre Formação 
Didática e Trabalho Docente, tomamos os relatos de nove 
dos dezoito alunos matriculados no Programa de Pós-Gra-
duação em Educação da Universidade Estadual do Ceará 
- UECE como espaço de entendimento das abordagens, 
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posicionamentos e recursos tecnológicos utilizados pelo 
grupo classe e/ou outros tantos aspectos que consideramos 
interessantes trazer à colação. Com isso, demandamos es-
timular o desenvolvimento da percepção, por parte dos 
professores, a respeito do que está subjacente a uma aula, 
da trama de relações e interações desenvolvidas no con-
texto de sua duração, das motivações e estratégias que lhe 
concedem sustentação. Ao final da disciplina, dedicamos 
um tempo para essa análise, e orientamos os alunos com 
algumas questões que a eles ajudassem nesse processo, ca-
bendo-lhes ajuntar outras que lhes parecessem impulsio-
nadoras de sua discussão. Para objetivar este aprendizado, 
essas orientações direcionaram a visão para os pontos que 
sedimentaram a elaboração da disciplina no seu decorrer: 
a aprendizagem individual e/ou coletiva; a dinâmica de for-
mulação do encontro e o desempenho da coordenação dos 
professores na condução da disciplina. 

Nesse sentido, o percurso de elaboração do estudo 
agora sob o formato de relato apoia-se no pensamento de 
Zabalza (2004), que orienta os desafios encontrados na aná-
lise dos dados, apontando as possibilidades de registro de 
modo refletido. Também demandamos apoio nas conside-
rações de Zeichner (1993), ao destacar a importância de 
preparar professores que assumam uma atitude reflexiva 
em relação ao ensino e às condições sociais que o influen-
ciam, bem como ressalta que o registro das aulas permite 
aproximar o professor da prática reflexiva. Desse modo, 
como o autor assevera buscar uma formação que se aproxi-
me da reflexão, é uma maneira de melhorar a formação de 
professores, incentivando a prontidão de sujeitos críticos e 
capazes de perceber e transformar sua realidade. 
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Em seu fim de uso didático, as análises de relatos 
perfilam dois caminhos: um instrumento de registro usa-
do tanto por professores como por alunos e um meio para 
interpretar, avaliar e refletir sobre os processos didáticos. 
Já se faz muito ocorrente o emprego desse instrumento 
didático, em que professores pedem aos alunos para ela-
borarem um registro como atividade única ou contínua, 
relatando o que acontece na aula e permitindo que esta se 
torne mais dinâmica. É o momento em que o docente deixa 
de apenas transmitir o conhecimento em mão única e os 
alunos passam a participar criticamente da aula. 

O modus operandi de coletar os dados para serem 
registrados, o que neles estará contido e a estrutura dos 
registros, nem sempre, são iguais. As análises, recorrente-
mente, contêm um cunho mais descritivo, mais reflexivo, 
ou uma parcela dos dois. O ponto em comum se faz no as-
pecto de reservar um momento para pensar o que ocorreu 
durante a prática docente. Não se faz necessário que os 
registros feitos sejam listados diariamente. Não deixam 
de exercer seu papel, ainda que com menor frequência. O 
importante é que não se perca a oportunidade de reflexão. 

Embora a denominação selecionada para ser traba-
lhada neste experimento tenha sido análise refletida da 
disciplina, o instrumento, decerto, abordará também acon-
tecimentos que vão além da sala de aula, fatos que per-
meiam a atuação do professor, como a relação com a gestão 
da escola, com os pais dos alunos, entre outros. O assunto 
a ser tratado configura tema específico, não focando na dis-
ciplina como um todo, mas em um assunto previamente 
escolhido e planejado com o propósito de solucionar alguns 
entraves e/ou compreender certas ocorrências. 
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É oportuno evidenciar que a análise aqui procedida é 
um instrumento de pesquisa qualitativa, que propõe uma 
classificação como meio de analisar o pensamento do pro-
fessor, expresso como narrativa, pois “[...] expõe, explica, 
interpreta sua ação diária na aula ou fora dela.” (Zabalza: 
2004, p. 41). Assim, este instrumento torna-se metodologi-
camente rico para análise em pelo menos quatro dimen-
sões: na dimensão da escrita, que é uma modalidade inte-
rativa e, no caso, ativa e pessoal; na reflexão, uma vez que 
permite o “afastar-se” para melhor analisar, seja o objeto 
narrado, seja o próprio autor; na dimensão integrativa en-
tre o expressivo e o referencial, e, por fim, na de teor sin-
crônico e diacrônico da narração.

Quanto mais ricos forem os instrumentos, mais varia-
das serão as informações. Uma das características é que, no 
instrumento, encontremos tanto aspectos objetivos e descri-
tivos quanto os reflexivo-pessoais. No campo da formação 
profissional contínua dos professores, os relatos são empre-
gados tanto na intenção de se voltar mais para a investiga-
ção, como para nortear o desenvolvimento pessoal e profis-
sional. Zabalza (2004, p. 16) aponta no quadro seguinte:

Quadro 1 – Âmbitos de impacto formativo

Fonte: Elaboração própria, conforme Zabalza (2004).
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A análise aqui tratada tem um importante papel 
como meio para possibilitar o desenvolvimento pessoal, 
com vistas a propiciar aos professores um espaço para 
revisão sobre seus conceitos e convicções acerca dos di-
versos pontos que permeiam sua profissão. Assistimos, 
aqui, à realização de um processo de triangulação, no qual 
professor-aluno e conhecimento dão sentido ao aprender e 
ensinar, dissolvendo e ampliando os laços dessa tessitura. 

Sobre a centralidade da prática 
Agora é o instante de compreendermos a aplicação e 

a importância do instrumento de coleta de dados na práti-
ca e formação reflexiva do docente.

Tal instrumento, apresentado aqui, possibilita que os 
professores retomem aspectos de comportamento pessoal, 
que nem sempre ficam evidentes no cotidiano de sala de 
aula. Zabalza (2004) considera essa dimensão na qualidade 
de “pessoal” e a estima como uma atividade “nebulosa”, se 
feita por instrumentos mais comumente utilizados. 

Apesar de ser um expediente de grande importân-
cia para a formação, ainda são poucas as instituições que 
preparam professores a incentivarem a prática de seu uso 
(ainda que lhe reconheçam a relevância), ao possibilitarem 
desenvolvimento do terreno pessoal. 

 Questionamos: por que preocupar-se com o terreno 
pessoal em meio ao campo profissional? Os dois não de-
veriam ser separados? Não será um risco se vierem a se 
confundir? A maneira como os professores se veem em seu 
espaço de trabalho e enxergam sua atuação - assim como o 
quanto sua atividade vai condicionar o meio que os cerca 
- está ligada ao comportamento dos seus alunos. Ou seja, o 
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envolvimento pessoal com a docência é um dos fatores que 
irá influenciar no grau de dependência e na relação com 
os discentes. Por isso defendemos o ponto de vista de que 
não é tão importante repensar essas experiências vividas, 
e escrevê-las como uma maneira de promover processos 
reflexivos e críticos sobre sua atuação. Consoante postula 
Zabalza (2004, p. 18),

É justamente nessas “experiências pensadas” 
que se expressam vivências e emoções. Escre-
ver sobre si mesmo traz consigo a realização 
dos processos a que antes nos referimos: racio-
naliza-se a vivência ao escrevê-la (o que tinha 
uma natureza emocional ou afetiva passa a ter, 
além disso, natureza cognitiva, tornando-se as-
sim mais manejável), reconstrói a experiência, 
com isso dando a possibilidade de distancia-
mento e de análise e, no caso de desejá-lo, se 
facilita a possibilidade de socializar a experiên-
cia, compartilhando-a com um assessor pessoal 
ou com o grupo de colegas.

O “distanciamento” a que Zabalza (2004) se refere é 
um meio rico para possibilitar ao professor se observar 
como personagem de fora e perceber aspectos positivos e 
negativos de sua prática.

O desenvolvimento do ser reflexivo acontece tanto 
na área pessoal como na profissional. Mencionado instru-
mento contribui para que o autor acima citado o denomine 
de “círculo de melhorias”, em que o professor passa por 
dinâmica de revisão e enriquecimento de sua prática e de 
seus conhecimentos. 
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Esse ciclo está no quadro sequente.

Quadro 2 – Esquema do “círculo de melhoria”

Fonte: Zabalza (2004).

Esse caminho é uma possibilidade a ser seguida 
quando os professores se permitem passar por uma ati-
vidade narrativa e reflexiva, ao realizarem as análises das 
disciplinas. As ideias de Higounet (2003), defendidas em 
seu livro A história da escrita, expressam que a escrita dá 
acesso direto ao mundo das ideias e permite apreender o 
pensamento e fazê-lo atravessar o espaço e o tempo; é o 
fato social que está na base da nossa civilização.

Outra característica do instrumento aqui tratado é a 
de possibilitar o entendimento dos dilemas que envolvem 
a prática do professor. Antes de tratar a respeito, é neces-
sário compreender o conceito desses dilemas aqui explici-
tados por Para Saviani (2011). Dilema

[...] tem o sentido de “premissa dupla”, o que le-
vou, também, ao sentido de uma argumentação 
com duas conclusões contraditórias igualmente 
possíveis logicamente. A partir dessa acepção 
técnica, generalizou-se o significado de dilema 
como expressando uma situação embaraçosa 
com duas saídas igualmente difíceis.

Ou seja, são situações que disponibilizam ao profes-
sor dois ou mais caminhos. Dois exemplos: o que fazer 
quando o tempo está curto e ainda não se trabalhou todo o 
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conteúdo planejado para a aula? Qual atividade trabalhar 
hoje com o aluno com necessidades educacionais específi-
cas num dia em que seu rendimento está menor? Isto en-
tre outras situações que levem o professor a escolher uma 
saída entre várias possíveis. A solução por ele encontrada 
nem sempre é consciente. Alguns são mais sensíveis e to-
mam atitudes, deixando-se levar pela situação. Ao realizar 
as análises, o professor se confronta com o dilema por que 
passou e assim percebe o que fez certo, em que errou e qual 
a importância desse comportamento para sua prática.

As disciplinas não devem ser planejadas distancian-
do-se do contexto do aluno. Ainda que saia um pouco do 
planejamento, o professor deve ser flexível e observar o 
tempo e o desempenho de seus alunos. Libâneo (2008) afir-
ma que o plano há que ser visto como um guia de orienta-
ção, devendo este possuir ordem sequencial, objetividade 
e coerência entre os objetivos gerais e específicos, sendo 
também flexível.

Assim, os dilemas têm a função de meio para a aná-
lise da atuação do professor, que permitem perceber a 
característica desafiadora que permeia a educação. Desse 
modo, fazer uso dos dilemas para compreender e analisar 
a atuação do professor é um bom recurso formativo. Zabal-
za (2004, p. 19) aborda essa característica em dois lados: de 
uma parte, o dilema reflete a ideia de imediato e do diálogo 
da situação e do conflito particular que o professor viven-
cia. In alia manu, a dinâmica de uma disciplina evolui ao 
se enfrentar os dilemas. É o que Zabalza (2004) denomina 
de “espaços problemáticos”, que nada mais são do que o 
espaço encontrado pelo professor para simplificar as difi-
culdades e os obstáculos complexos que enfrenta.
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Com esses aspectos, buscou-se trazer o sentido e a 
importância dos dilemas para o cotidiano do professor. 
Assim, o ensino em si é um fazer complexo que exige do 
docente certa racionalidade dentro dos “espaços problemá-
ticos”. Os dilemas possibilitam ir além, refletir e ter uma 
nova visão a respeito da prática, quando compreendidos. 
Essa reflexão é possibilitada, como expressamos em passa-
gem anterior, pelos diários de aula. Seja de maneira implí-
cita ou explícita, é fácil detectar quais são os dilemas mais 
frequentes, como se atua em cada situação e de que modo 
resolvê-los.

A simples prática pela prática, ao passar dos anos, 
não melhora a qualidade do ensino. É necessário que seja 
uma prática refletida. Para isso, tornou-se necessário que 
buscassem instrumentos para colher dados sobre a práti-
ca e revisá-los. 

Portanto, por meio da elaboração das análises de 
relatos, transita-se por várias etapas. A princípio, os su-
jeitos tornam-se mais atentos aos fatos para que os pos-
sa registrar depois. Em seguida, ao escrever os fatos, eles 
são examinados e assim sobram mais bem conhecidas as 
ações realizadas. De tal modo, é efetivada uma análise, que, 
quanto mais rica, melhores serão as mudanças ocorridas 
na prática do professor. Nessa perspectiva, é interessante 
perceber em Sacristán (2000, p. 45) esta ideia:

O professor deve também colocar-se como pes-
quisador, na busca da compreensão e análise do 
que observa, para encontrar respostas, encami-
nhamentos e soluções diante das dificuldades, 
além disso, orientar a leitura de mundo dentro 
de uma perspectiva crítica e reflexiva, orien-
tando a leitura entrelaçada, colocada como 
desafio para a educação, constituindo-se como 
alicerce para a educação permanente.
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Para que haja essa formação do sujeito reflexivo, é ve-
dado ter atitudes de imposição. A proposta das análises 
de relatos é que eles se realizem por meio de contratos 
pedagógicos, os quais alunos e professores entendam o 
porquê e o para que estão ali, realizando aquela atividade. 
Isso exige compromisso e, também, responsabilidade, em 
conjunto, tanto dos docentes quanto dos discentes. Freitas 
(2008) acredita que, para isso acontecer, se faz necessário 
assumir quatro compromissos:

[...] compromisso com o coletivo, compromisso 
com a reflexão, compromisso com a leitura e 
a escrita e compromisso com a construção de 
conceitos. Partindo da apresentação desses 
compromissos, o questionamento acerca da di-
ferenciação entre compromisso e comprometi-
mento é um ponto de partida que permite pro-
blematizar a participação dos alunos na cons-
trução da aula, enfatizando sua corresponsa-
bilidade e desafiando a autoria de pensamento 
como um componente de sua formação. (p. 122).

A proposta é deixar claro que professores e alunos 
são sujeitos participativos da produção do conhecimento, 
e que, para isso, é necessário um sujeito reflexivo, capaz 
de compreender e interpretar a realidade que o permeia.

Como mecanismo didático, as análises de relatos pos-
sibilitam a confecção de registros reflexivos e encaminha a 
dinâmica do diálogo entre saberes práticos e teóricos, mes-
mo com o uso as tecnologias digitais. Destarte, sua avaliação 
tem como princípio mais amplo perceber como, ante o di-
lema da compreensão-ação, se transpõe a aprendizagem do 
ato de registrar como princípio da teorização da experiên-
cia e elemento de apoio às práticas crítico-reflexivas. A ava-
liação do relato em si, entretanto, permite observar outros 
olhares do processo educativo proporcionados pelo registro.
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RESULTADOS 

O contexto da pandemia

Iniciamos essa parte do texto com a seguinte interro-
gação: - A pandemia se caracteriza como uma situação de 
crise mundial? A resposta vem de Boaventura de Sousa 
Santos (2020), quando assinala que

A atual pandemia não é uma situação de crise 
claramente contraposta a uma situação de nor-
malidade. Desde a década de 1980 – à medida 
que o neoliberalismo se foi impondo como a 
versão dominante do capitalismo e este se foi 
sujeitando mais e mais à lógica do setor finan-
ceiro – o mundo tem vivido em permanente 
estado de crise.

Dessa maneira, entendemos ser esse o contexto que 
se vive nos últimos quarenta anos. Por isso, comungamos 
das ideias de Santos (2020), uma vez que “[...] a pandemia 
vem apenas agravar uma situação de crise a que a popula-
ção mundial tem vindo a ser sujeita”. Assim, é bom ter-se 
a consciência dos espectros que a visibilidade da pandemia 
vai criando, visibilidade provocada por uma mídia que, mui-
tas vezes, “esconde aquilo que a humanidade precisa saber”, 
como afirma nosso poetinha querido, Patativa do Assaré.

A crise encerra significado etimológico atrelado à con-
cepção de que toda crise é passageira e provocadora de mu-
danças. Sem dúvida, esse não é o caso da crise que estamos 
tratando aqui em relação à pandemia, tampouco às conse-
quências do modelo mercantilista implantado no Brasil e 
que transporta inúmeros prejuízos para a população.

No exercício da docência universitária, sempre pro-
curamos “momentos de aprendizado” - eventos atuais que 
ilustram e reforçam os princípios sobre os quais ensinamos 



164

e que assegurem aos nossos alunos a superação dos desa-
fios exprimidos em seu cotidiano. E não há nada como uma 
pandemia para focar a atenção no que realmente importa.

Estamos diante de uma importante aprendizagem no 
âmbito da docência e da formação- o perfil atual de um 
aluno mostra-se muito diferente do de alguns anos atrás. 
A metodologia de ensino não passou por mudanças tão 
significativas para acompanhar esta evolução. Assim, os 
currículos escolares ficaram cada vez mais desconectados 
do universo dos alunos e professores. E o caminho para su-
prir essa lacuna é agregar o uso das tecnologias digitais de 
modo natural aos ambientes educacionais para conectar 
melhor quem ensina e quem aprende.

O Brasil de hoje necessita ser mais propositivo, sem 
necessariamente estar conectado ao mercantilismo de mo-
delos antidemocráticos. Portanto, pensar nessa direção 
significa refletir e discutir a relação entre Didática e tecno-
logia, bem como seus desafios e perspectivas em tempos de 
pandemia, sobretudo quando se precisou usar aplicativos 
como recurso didático e de fácil estímulo aos estudantes 
como um aliado da aprendizagem. 

Nesse sentido, a disciplina desenvolveu-se remo-
tamente, utilizando ferramentas disponibilizadas pelo 
Google Meet para os encontros e debates, às quintas-fei-
ras, e pelo ambiente de aprendizagem “aprender livre”, 
no endereço https/moodle.aprenderlivre.org/course/view.
phd?id=2529 para a postagem de trabalhos e textos de 
estudo, bem como o “fórum” do AVA foi utilizado para a 
interpretação das leituras. São ferramentas que, a nosso 
ver, expressaram maior potencial de aproveitamento para 
os alunos da turma de doutorado 2020.1, ante o momento 
que exigia uma recriação metodológica para a realização 
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da disciplina. Ao todo, quinze encontros de quatro h/a, 
cada um, nos quais buscamos, de maneira geral, a utiliza-
ção do diálogo e aprofundamento das reflexões, conforme 
alguns relatos de alunos no formulário aplicado ao final da 
disciplina. Os registros dos doutorandos apontam que o 
ensinar e o aprender na disciplina se tornaram mais cola-
borativos, participativos, tendo o aluno como protagonista.

Sobre a análise das aulas 
Após a caracterização do contexto em que ocorreu 

esta ação de investigação, vale a pena olhá-la, agora, numa 
perspectiva analítica. É o que fazemos neste ponto do en-
saio. Assim, exprimimos que esta ação teve como propósito 
buscar um diálogo deste escrito e os relatos dos participan-
tes acerca do entendimento da disciplina Teorias e Abor-
dagens Investigativas sobre Formação Didática e Trabalho 
Docente, ministrada em tempos de pandemia, com uso das 
novas tecnologias digitais. Esta responsabilidade foi as-
sumida e materializou-se pelo cuidado e pela atenção que 
ensejou, ao possibilitar a exposição das aprendizagens dos 
participantes, bem como no modo como respeitou os limi-
tes/ possibilidades do tempo (de pandemia) e do espaço (de 
uso das tecnologias). 

A própria prática efetiva, as inquietações e as expec-
tativas dos participantes é que orientaram o desenrolar 
dos trabalhos desenvolvidos. Ou seja, esse fato configurou-
-se em passaporte para a aceitação do convite para “ler”, 
com base em um referencial teórico ancorado em textos e 
livros, possibilitando aproximações teóricas, desencadean-
do um processo reflexivo no contexto da docência universi-
tária. É o que aponta o relato A.
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A referida disciplina proporcionou-me um cres-
cimento significativo na minha formação conti-
nuada. Durante o desenvolvimento das aulas, eu 
ampliei o meu conhecimento sobre as seguintes 
áreas, a saber: educação, Pedagogia, didática, do-
cência universitária, prática docente, identidade 
docente, pesquisa e educação, formação docente, 
e competência docente. O aprofundamento te-
órico possibilitou a retomada do debate acadê-
mico sobre a importância da formação docente 
no Brasil a fim de contribuir para efetivação de 
uma educação pública de qualidade.

Para isso, a dinâmica instituída para a disciplina 
contou com o expresso compromisso do grupo em dialogar 
com o fazer docente no âmbito de suas práticas. Essa inter-
pretação inicial, considerada à luz de observações tecidas 
por Larrosa (2006, p. 109), leva-nos a constatar que a ação 
nem tendeu a “dar forma” nem a “levar até a conformida-
de”. Talvez se tenha aproximado da ideia de formação, por 
esse autor compreendido como “uma prática de leitura”, 
no sentido de que o que se deve ler na lição não é o que o 
texto diz, mas aquilo que ele dá o que dizer (...), pois ler não 
“[...] é apropriar-se do dito, mas recolher-se na intimidade 
daquilo que dá o que dizer do dito”. 

[...] fiz muitas conexões com as leituras em vá-
rios aspectos. Mas considero o tema - Pedago-
gia Universitária - o mais marcante pra mim 
nesta disciplina. Pois já sou professora no ensi-
no superior, então ele me fez refletir bastante. 
As provocações que as professoras faziam pra 
turma refletir eram muito instigantes, nos fa-
ziam pensar não somente sobre nosso projeto 
de tese, ou sobre a disciplina. Todos os colegas 
traziam reflexões da vida pessoal, profissional.
(Relato B)

Neste âmbito, a disciplina perspectivada implicou 
ponderar acerca da dimensão da pesquisa, da reflexão e 
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da crítica, com origem na análise de vivências pessoais 
ancoradas em um referencial que, dentro dos limites de 
tempo e espaço encontrados, possibilitasse ressignificar o 
saber. As temáticas estudadas, com efeito, configuraram-
-se como temas caracterizaram a complexidade da docên-
cia universitária, tanto no sentido da especificidade entre 
ensino e aprendizagem, naquilo que respeita à organização 
do trabalho e da relação pedagógica, como das diretrizes 
que intervêm e interferem nesta relação de interdepen-
dência. Apesar dos limites impostos pelo exíguo tempo, a 
cada aula ficavam patentes o envolvimento nas atividades 
e o investimento na troca de experiências, ultrapassando 
a disposição de superar a dificuldade em dialogar com os 
textos falados e escritos – vivenciados em um percurso or-
ganizado em quinze encontros de debate. Em tais aulas, 
discutimos aspectos relacionados à Didática e sua relação 
com a temática em estudo, evidenciando elementos de for-
mação dos professores imbricados nesse processo. 

Com isso, consigo visualizar, que neste semes-
tre de 2020.1, em especial, como em destaque 
neste momento, nesta disciplina, consegui 
agregar valor às experiências já vivenciadas 
anteriormente, além da viabilidade contínua 
de construção de novas percepções, saberes e 
experiências durante todo esse excelente pro-
cesso, conseguindo compreender e sistematizar 
as temáticas e questões sugeridas e trabalha-
das. Portanto, vale ressaltar que ao início do 
semestre, ao ingressar no doutorado do PPGE/
UECE, por vim de uma formação mais pura, 
com bacharelado, licenciatura, especialização e 
mestrado em Matemática, me vi neste desafio 
de superar algumas carências quanto à minha 
formação pedagógica e didática adquiridas 
durante minha vida acadêmica e profissional, 
mas que ao cursar esta disciplina, tive a gran-
de alegria de suprir várias destas inquietações 
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enquanto pesquisadora e professora, podendo 
perceber avanços construídos, conquistas al-
cançadas e aprendizagens pontuais que fomen-
taram e forneceram um ambiente fértil para o 
desenvolvimento eficaz e eficiente de saberes 
do conhecimento pedagógico, didático, tecnoló-
gico e científico, sendo amparada em um solo 
fértil de ideias, discussões e parcerias. (...Relato 
C).

Ao todo, foram realizados quinze encontros de quatro 
horas/aulas, com já expressamos, dito anteriormente, in-
cluindo o primeiro contato com todo o grupo, totalizado em 
60h/a, carga horária exigida na disciplina, todas realizadas 
forma remota remotamente, com uso das tecnologias digi-
tais, ocasião em que recorremos a leituras e discussões de 
textos e livros, por meio de provocações teóricas mediado-
ras das reflexões sobre o tema estudado. O grande desafio 
residiu em lidar com a imposição do tempo (o cronológi-
co, propriamente dito) em confronto com as demandas do 
tempo pedagógico, expressas, entre outras, em tempo para 
ambientar-se com uma discussão, sistematizar leituras, 
lidar com outra lógica de conhecimento. O relato subse-
quente retrata essa compreensão: 

Considerando que estávamos no período de 
pandemia do novo corona vírus e que este con-
texto interferiu de modo a comprometer, em 
parte, o processo de formação dos discentes, 
uma vez que nossas vivências e partilhas de 
experiências teriam sido mais ricas presencial-
mente. (...Relato D).

Embora tenhamos observado tal desafio, cremos que 
este fato possibilitou lidar com algumas das dificuldades 
consideradas pelo grupo, que facilitaram a concretização 
do que era solicitado aos participantes, isto é, das tarefas 
propositivas para realizarem e trabalharem com situa-
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ções constituídas. Observamos, igualmente, que os parti-
cipantes ficavam atentos às explanações dos colegas e se 
envolviam nas atividades, além do limite do tempo, cada 
vez mais situando-se perante o fazer efetivo - apesar de 
mostrarem dificuldades de se confrontarem com os limi-
tes da própria prática, principalmente em razão da falta 
do hábito reflexivo e dos ditames da “ditadura do relógio”, 
esta que impedia aprofundar o debate. É o que denuncia o 
próximo relato.

A disciplina me proporcionou conhecimentos 
mais aprofundados acerca da Didática, Pedago-
gia Universitária e Práxis. Dentre esses temas, 
Pedagogia Universitária é a que preciso me de-
bruçar um pouco mais para conhecer todos os 
aspectos relacionados a esse tema. Diante dis-
so, acho que a disciplina poderia ter focado um 
pouco mais nesse assunto, visto que é algo mais 
recente e pouco explorado para quem está ini-
ciando o doutorado. Todavia, de forma geral, os 
debates e a participação de outros professores 
enriqueceram a disciplina. (...Relato E)

Confirmamos aqui a importância da reflexão acerca 
da pertinência social da educação superior, sobre seu com-
promisso com a sociedade e, nesse âmbito, a necessidade 
de aprofundamento dos conhecimentos que constituem a 
docência universitária.

O vivenciado ao largo da disciplina assegurou que seu 
desenvolvimento primou pelo investimento em atividades 
que mobilizavam os participantes a desencadear proces-
sos reflexivos. Assim nos indica o relato a seguir:

O processo de Formação profissional a que 
me propus seguir, sempre buscando o apri-
moramento pessoal ao lado do acadêmico, me 
oportunizou, na disciplina Teoria e Abordagens 
Investigativas sobre Formação, Didática e Tra-
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balho Docente, um conjunto de ricas experiên-
cias, seja com a leitura e o debate sobre alguns 
autores com quem não tinha ainda algum trato, 
seja com o desafio de aulas remotas, nas quais 
a cotidianidade do processo educativo é vivida 
de uma forma bem diferente, ou ainda com a 
perspectiva de, a partir das leituras, da prepa-
ração das apresentações e das discussões com 
os demais colegas, rever e adequar os paradig-
mas que originaram minha ideia de pesquisa; 
em todos esses aspectos a disciplina contribuiu 
bastante. (...Relato F).

No relato acima fica patente o envolvimento do grupo e 
o amadurecimento dos conteúdos trabalhados, fato indicati-
vo de que a dinâmica desenvolvida mobilizou conhecimentos 
e possibilitou, dentro dos limites aqui apontados, o desenca-
dear do diálogo com a própria formação. Por conseguinte, os 
dados recolhidos para este estudo permitiram caracterizar 
os primeiros contornos de possibilidades que a discussão 
aqui explicitada denota para a configuração e constituição 
de um espaço de reflexão, formação e conhecimento.

Cabe ressaltar que, em momento algum, a disciplina 
adentrou uma lógica maniqueísta de condenar o docente 
como profissional de um saber para exaltar o docente como 
profissional de ensino - aliás, nem sequer foram apontadas 
classificações desta ordem. O sentido dos trabalhos incidia 
na provocação de uma reflexão sobre questões docentes, 
no contexto da temática proposta, com a utilização de um 
conhecimento balizador, permitindo uma compreensão, 
conforme anota Pimenta (2002, p. 59), de que “[...] o papel 
da teoria é oferecer aos professores perspectivas de análise 
para compreenderem os contextos históricos, sociais, cul-
turais, organizacionais e de si mesmos como profissionais, 
nos quais se dá sua atividade docente, para neles intervir, 
transformando-os”. Nesta perspectiva, o propósito de tra-
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zer as experiências de formação, como interpelantes das 
experiências e das vivências subjetivas das práticas pe-
dagógicas para essa interpretação, aportou contribuições 
para que os profissionais se tornassem autores da sua ex-
periência. Assim indica o relato seguinte:

Além do aprofundamento acerca do campo da 
Pedagogia e da Didática, temas que gosto muito 
e sempre aprendo mais a cada obra estudada, 
destaco como principal conquista e aprendiza-
do dessa disciplina a qualidade que ela foi ofer-
tada, mesmo de forma remota. Certamente, a 
associação de várias ferramentas (Google meet, 
fórum e ambiente virtual) nesse momento pan-
dêmico e as suas contribuições para o desen-
volvimento da aprendizagem é o maior apren-
dizado que levo dessa disciplina, que diferente 
das outras cursadas este semestre, conseguiu 
articular múltiplos meios para que interagísse-
mos e crescêssemos mutuamente. (...Relato G)

Pelo que foi desenvolvido também na disciplina, em-
bora distante da ação pedagógica efetiva em termos do 
exercício docente propriamente dito, mas no contexto de 
uma disciplina realizada remotamente com uso das tec-
nologias, a investigação da ação pedagógica conduzia sem-
pre compreensões acerca das aprendizagens docentes. Isto 
porque nos empenhamos na superação de uma Didática 
intuitiva, em busca de uma Didática fundamentada nas 
razões da procura por uma Didática de teor crítico. Neste 
sentido, tomando tal necessidade como ponto de partida 
para o exercício de compreensão do movimento relacional 
inerente à própria Didática, a dinâmica que caracterizou 
a ação da disciplina buscou convocar saberes e fazeres dos 
envolvidos para confrontarem-se com um referencial de 
modos de trabalho pedagógico, sobretudo por evidenciar 
a pertinência desta temática no contexto de uma ação pe-
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dagógica de caráter reflexivo. Em outras palavras, a ideia 
de prescrever um modo de trabalho pedagógico condizente 
com uma Didática idealizada. Dentro dos limites já men-
cionados, o referencial considerado serviu de balizador 
para identificação de aspectos da Didática crítica em con-
sonância com a Pedagogia Dialética. É o que afirma o re-
lato a seguir:

A disciplina de Teorias e Abordagens Investi-
gativas sobre Formação, Didática e Trabalho 
Docente me proporcionou conhecer elementos 
que durante o meu percurso acadêmico, na gra-
duação e no mestrado, não haviam ficado tão 
claro. Minha graduação foi de Licenciatura em 
Matemática e o Mestrado em Ensino de Ciên-
cias e Matemática, então essas questões sobre 
formação de professores, o foco da didática, da 
identidade profissional, da práxis, sempre fo-
ram assuntos abordados de modo muito super-
ficial e as vezes nem eram citados. Então, du-
rante todas as tardes de quinta-feira ao longo 
esses 4 meses, tive muito entusiasmo, de poder 
participar de todas as aulas no horário previs-
to, fazendo a leitura de todos os textos, lendo os 
livros por completo, procurando literaturas ex-
tras, expondo minhas dificuldades durante as 
discussões, porém “com um pouco de vergonha, 
pois minha opinião poderia estar errada sobre 
o assunto tratado..rsrsrs”, mas na certeza de 
que no final de todas as aulas sempre as profes-
soras juntamente com os colegas deixava-nos 
bem à vontade e envolvidos nas discussões, de 
modo que ao final da aula tudo se tornasse mais 
compreensível e claro.. (...Relato H)

O desenvolvimento do trabalho dizia respeito ao re-
conhecimento do saber docente em decorrência da iden-
tificação do ser docente. Faz-se aqui uma inferência, prin-
cipalmente com base no que denominamos de preparação 
não formal, que consiste na interiorização de modalidades 
de conduta, atitudes, crenças, estratégias e modelos de ati-
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vidade docente que se vão assimilando durante o processo. 
Os depoimentos mostram – assim cremos - que muitos 
alunos (já professores) buscavam um conhecimento que 
possibilitasse fundamentar o fazer, para sair da condição 
de amador e passar a um estado mais profissional da do-
cência, no contexto de aprender coletivamente. Aprecie-
mos o próximo relato:

O trabalho em grupo foi fundamental, pois 
ajudou a promover discussões antes das aulas, 
momentos de discordâncias, de inquietudes, 
mas que no final sempre dava certo. Então, me 
sinto privilegiada de poder mergulhar de forma 
aprofundada nessa disciplina, conhecer mais a 
respeito de elementos que permeiam a forma-
ção do professor, e de ter hoje uma bagagem de 
conhecimentos que posso compartilhar com os 
meus alunos e poder levar para eles questões 
sobre a práxis, a didática, a ética profissional, 
entre outros, de maneira reflexiva e fazendo co-
nexão com elementos da matemática. Todavia, 
tenho certeza que preciso continuar estudando 
essas questões, pois vez ou outra ainda apare-
cem algumas dúvidas sobre o assunto tratado. 
(...Relato I)

Nessa perspectiva, entendemos que a disciplina de-
senvolvida foi ao encontro da referida busca, possibilitan-
do o desencadear de uma reflexão baseada nos saberes 
experienciais e mediada por um conhecimento específico, 
tendo em conta o fato de que ensinar, conforme Veiga e 
Castanho (2000, p. 30), “[...] exige do professor um conhe-
cimento consistente da disciplina que vai desenvolver, 
conhecimento sobre como os alunos aprendem, sobre as 
abordagens metodológicas de ensino, de investigação e 
avaliação”. Entende-se como saberes experienciais aqueles 
produzidos no próprio exercício das funções docentes. É o 
conjunto de saberes atualizados, adquiridos e necessários 
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no âmbito da prática docente e que não provêm, assim, 
das instituições de formação nem dos currículos. O pri-
vilégio do saber da experiência do trabalho docente como 
eixo fundante da formação do professor, no intuito de apro-
fundar o conhecimento sobre a natureza desse saber e sua 
função na ação docente, foi um tema abordado.

Ao focalizar a prática social do educador, os estudos 
revelam que grande parte dos saberes docentes se funda 
na experiência, pois são eles integrados a uma cultura pes-
soal e passíveis de formalização. E, nesta referência, não 
perdemos de vista a consideração tecida pelo grupo quanto 
à compreensão de que a formação docente se inicia desde o 
momento em que alguém se assume professor e começa a 
recuperar elementos conscientes e inconscientes vincula-
dos com a prática do magistério. Por consequência, evocar 
os saberes experienciais e o incentivo ao uso da palavra 
possibilitou ir adiante, à materialização do desencadear 
da troca de experiências por meio de reflexão, expressas 
na apresentação das evidências registradas. Este desafio 
para que cada colega aluno proclamasse as suas reflexões 
sobre o que ia sendo abordado, relacionando-as, ora com 
a Didática, ora com Pedagogia, foi justificado por nós, na 
qualidade de professores da disciplina, na intenção de se 
criarem condições de uma ação reflexiva. 

Das reflexões que exprimimos sobre o vivenciado, ar-
riscamo-nos ainda a convocar para socialização os seguin-
tes pontos, expressos pelos participantes no formulário de 
avaliação da disciplina realizada ao seu final. 

Ø Não existe vontade política de legitimar a Didática. 
Ø A Didática precisa estar articulada ao Projeto insti-

tucional como política. 
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Ø A Didática precisa discutir a aula, sem medo de 
ser criticada.

Ø Na Universidade há outros espaços (bibliotecas, 
laboratórios), além da sala de aula, que precisam ser com-
partilhados.

Ø Partilhar conhecimento com os colegas em uma 
proximidade maior.

Ø Desenvolver a aula com objetividade e emoção em 
relação aos alunos. 

Ø A Didática precisa se voltar para a sala de aula. 
Ø A Didática deve privilegiar a organização do traba-

lho docente. 
Ø A compreensão do contexto social atual → relação 

entre sala de aula e realidade é fundamental à Didática. 
Ø O exercício da escuta e de respeito, agregado aos 

valores da formação. 
Ø A Didática precisa considerar a gestão institucional.
Ø É necessária uma atitude de abertura e acolhimen-

to aos desejos dos sujeitos. 
Ø A Didática precisa considerar a socialização do co-

nhecimento das atividades práticas. 
Ø A interação dos colegas é também espaço de apren-

dizagem.

Conclusão

A perspectiva da materialização do intento em uma 
ação de formação institucional consolidou o que tinha sido 
perspectivado para a disciplina, com vistas a possibilitar 
troca de experiências entre os integrantes do grupo clas-
se (professores e alunos) no contexto de reflexões sobre os 
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desafios e perspectivas didáticas expressas à docência uni-
versitária no século XXI.

Nesse sentido, podemos dizer que não há regras 
prontas, universais e gerais que venham pretensamente 
direcionar a práxis no ato de ensinar e do aprender. Por-
tanto, não é possível entender a Didática e suas relações 
com as tecnologias digitais, em tempos de pandemia, por 
apenas um ângulo ou por um corpo de teorias, a priori, que 
vá ditar a ação do professor. Por outro lado, esta não ocorre 
sem um campo de conhecimentos decorrente do processo 
de ensino e aprendizagem. É preciso levar em conta a sua 
complexidade e a sua multidimensionalidade, conforme 
Franco e Pimenta,( 2016) no sentido de que o referido pro-
cesso ocorre sempre em uma situação específica, em um 
determinado contexto histórico e social, o que vai requerer 
determinadas posições e conhecimentos para realizá-las 
mediante os objetivos propostos, compreendendo os vários 
componentes que influenciam e que são influenciados nes-
se processo. Tudo isso levando em conta o objetivo estabe-
lecido, condições para sua realização e de acordo com as es-
colhas metodológicas, do que resultam avanços e/ou recuos 
no campo de conhecimentos, possibilidades (evidentes ou 
latentes) e determinados resultados. Trata-se de levar em 
conta as condições objetivas e os sentidos (pessoais) e sig-
nificados (sociais) do momento, quer dizer, da situação em 
pauta, para que se obtenha um bom resultado no processo 
de ensino e aprendizagem, com origem no qual se revela a 
dimensão gnosiológica da Didática. O ponto de fulcro, nes-
te passo, é a intenção que se estabelece para elaboração do 
conhecimento e ações para realizá-la, tendo como finalida-
de derradeira a aprendizagem do aluno em qualquer área 
e nível do ensino, inclusive nos cursos de pós-graduação.
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É nesse sentido que não podemos, a priori, refutar, 
por exemplo, o uso das tecnologias digitais, pois, em si, ela 
não é nem didática nem antididática. Os objetivos estabe-
lecidos para a disciplina, as condições objetivas, a própria 
ação do professor e a aprendizagem do aluno é que vão 
determinar se aquela disciplina foi didática ou não. O mes-
mo dizemos dos relatos. Eles, em si, não têm mérito ou 
demérito. O modo, porém, como são conduzidos em razão 
das necessidades e das circunstâncias objetivas, vão ser ou 
não uma excelente mediação didática para a aprendizagem 
do professor. 

Foi esse o objetivo deste experimento: compreender 
as aprendizagens docentes como professora do Programa 
de Pós-Graduação da UECE, com origem na experiência 
ao ministrar a disciplina Teorias e Abordagens Investi-
gativas sobre Formação Didática e Trabalho Docente em 
colaboração com duas colegas. Com arrimo nesse diálogo, 
cujos comentários foram bastante promissores em relação 
à aprendizagem dos alunos, demonstramos a dimensão 
gnosiológica da Didática, que consiste na reflexão entre o 
objetivo, a finalidade do ensino e a aprendizagem do alu-
no. Essa experiência deixa-nos asseverar que é preciso su-
perar o preconceito de que o uso das tecnologias digitais 
é, em si, um mal. Esse preconceito rebaixa por demais a 
qualidade do ato de ensinar-aprender, principalmente 
nos cursos de pós-graduação. Os relatos desmistificam a 
consideração da Disciplina Didática como sendo essencial-
mente “um mostrar como fazer uma aula”, ou seja, como 
sendo um estabelecimento, a priori, de métodos e técnicas 
de ensino, o que moldaria o aluno, bloqueando a autonomia 
do seu aprender. Os elementos que nortearão a Didática 
serão muito mais as condições objetivas, os objetivos da 
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disciplina, as individualidades dos alunos, o seu grau de 
cognição em relação ao assunto da aula e sua visão de mun-
do, etc., requisitos que exigem fazeres didáticos diferentes. 
O importante é o seu alcance: a aprendizagem do aluno, 
sobretudo em tempos tão difíceis.

Por fim, apresentamos A modo de termo, mostramos 
no Quadro 3 um breve extrato das reflexões captadas, as 
quais originaram os desafios e perspectivas para a Didá-
tica e a mediação tecnológica em tempos de pandemia, 
articuladas às aprendizagens da Didática como senda de 
conhecimento.

Quadro 3 - Extrato das reflexões captadas

Evidências que marcam a didática em tempos de pandemia
Desafios E Perspectivas

Formação O exercício didático dos professores; o ensinar 
e o aprender na sala de aula; a visão de mundo; 
os relacionamentos interpessoais; a reflexão; o 
saber científico; o planejamento de aulas; o fazer 
didático; a história de vida, a cultura das aulas; 
conhecimento da escola. 

Práticas Pedagógicas A reflexão; a escola como um espaço para pen-
sar a Didática; a busca da relação teoria X prá-
tica; o cotidiano a partir dos saberes adquiridos; 
a busca de aproximação do conhecimento com 
a realidade; um olhar atento às necessidades 
da escola – comunhão entre os pares; o conta-
to com a pesquisa; o movimento de chegada do 
novo /desejos; características pessoais; o diálo-
go; a interdisciplinaridade; a articulação com os 
projetos políticos dos cursos/IES

Desenvolvimento Pro-
fissional

As necessidades de trabalho; o vinculo à carrei-
ra docente; a busca de respostas para as inquie-
tações – a constituição identitária; o amadureci-
mento intelectual/participação política; a busca 
da autonomia; a escolha profissional.

Fonte: Elaboração própria
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O registro que compartilhamos possibilita fazer o 
convite para ampliação da discussão de Didática neste Gt, 
no âmbito das práticas metodológicas, e propor uma agen-
da de estudos que se constitua com base em análises de 
situações de práticas em tempos de pandemia.
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1. SOBRE PLANEJAMENTO1

Introdução 
Iniciamos este tema com uma importante tarefa: refle-

tir sobre o planejamento e sua importância para a prática 
docente, baseada no estudo de concepções e práticas, que 
expressam formas de concretização das ações norteadoras 
das tomadas de decisões do professor. Vamos nos debruçar 
sobre teóricos que subsidiam o ato de planejar, entendendo 
que não há neutralidade em sua prática cotidiana e que, por 
trás de qualquer ação, há um referencial que a fundamenta, 
mesmo que o professor não tenha consciência desse fato.

O conhecimento de bases teóricas e práticas do plane-
jamento podem contribuir para o desenvolvimento de pos-
turas coerentes, consistentes, indispensáveis ao processo 
de ensino e de aprendizagem que almejamos para o nosso 
aluno. Esses fundamentos teórico-metodológicos são, por-
tanto, o foco que pretendemos alcançar com o estudo deste 
primeiro tema. Ou, em outras palavras:

O que representa para o professor e para o alu-
no criarem processos de planejamento, em que 
os dois, ao mesmo tempo, são sujeito e objeto 
das mudanças?

É possível planejar sem ideologias, referenciais 
teóricos e suas visões de mundo?

É possível projetar o futuro sem o conhecimen-
to do presente?

1 Texto reformulado para uso em sala de aula, de autoria das professoras: Maria de 
Jesus Oliveira e Maria Marina Dias Cavalcante em 2013.
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Iniciando a conversa

O ato de planejar remonta à trajetória histórica da hu-
manidade. É uma ação natural do ser humano visto que, em 
seu cotidiano, enfrenta situações que os levam a planejar 
suas ações diante da natureza e da sociedade. Nem sempre 
o planejamento é um ato formal. Ao acordar, começamos a 
desenvolver atos de planejamento, na medida em que or-
ganizamos as nossas tarefas e compromissos do dia-a-dia.

Por ser o planejamento uma atividade intrinsecamen-
te humana, está ligado ao momento da prévia ideação, quan-
do os indivíduos pensam previamente formas mais eficazes 
de executar suas ações, a partir de suas experiências.

Na condição de seres humanos, a nossa constituição 
comporta duas esferas: a biológica e a social. As funções 
biológicas se referem à funcionalidade orgânica das par-
tes de nosso corpo, bem como à capacidade reprodutora 
e à atividade cerebral. A dimensão social se fundamenta 
nas relações sociais, culturais, espirituais, afetivas, entre 
os indivíduos e o mundo exterior, através de um processo 
histórico, mediado por idéias, visões de mundo, pensamen-
tos, teorias e experiências. 

É pela capacidade reflexiva que o ser humano desen-
volve e aprimora sua compreensão sobre a realidade. O 
planejamento funciona nesse processo como organizador 
e disciplinador das ações do homem.

As experiências vivenciadas, resultantes das condi-
ções objetivas e subjetivas, ao passarem por um processo 
de reflexão, se desconstroem e se reconstroem. Com isso, 
a partir do planejamento, estabelecemos as possíveis cone-
xões entre o pensar e o agir, a teoria e a prática, o conheci-
mento e a intervenção na prática social.
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A realidade nos fornece elementos necessários e indis-
pensáveis para pensar uma ação consequente, que imprima 
uma atitude transformadora. Porém, somos ciente do quan-
to esta apreensão da realidade é difícil em sua totalidade.

O homem primitivo, mesmo tendo pouco conhecimen-
to da forma como funcionava a natureza e dos próprios 
condicionamentos sociais, procurava desenvolver formas 
de superação das barreiras naturais e dos obstáculos que 
se colocavam em sua existência biológica e social. Nesse 
estágio inicial, era totalmente responsável pelo seu pensar 
e pelo seu agir. Não havia separação entre o trabalho ma-
nual e intelectual. Através do trabalho, o homem procura-
va modificar os elementos da natureza, a fim de garantir a 
sobrevivência e a reprodução social. 

À medida que o homem vai intervindo no mundo 
em que vive, e compreendendo-o, as barreiras naturais 
são amenizadas e, cada vez mais, a dimensão social (o ser 
social) vai se desenvolvendo. Mas isso ocorre em meio a 
conflitos determinantes, tendo em vista a existência de de-
sigualdades econômicas, políticas e sociais. 

O ser social sempre pensa sobre o seu fazer, suas 
pretensões, sonhos e outras necessidades e possibilidades 
criadas na relação com a natureza e com outros homens. 
O dia-a-dia do ser humano é um constante aprender, que 
possibilita pensar e decidir para alcançar seus objetivos. 
A ação de planejar faz parte de nossa existência humana. 
Pensamos e planejamos para realizar ações.

Historicamente, a existência de classes sociais distin-
tas na sociedade possibilitou a constituição de uma cama-
da de pessoas que têm tempo livre para pensar e produzir 
conhecimento, enquanto a grande maioria das pessoas é 
obrigada a trabalhar para produzir os bens necessários à 
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reprodução e conservação da sociedade. Isso ocorreu na 
Grécia e na Roma antiga, no sistema feudal e se aprofunda 
no Capitalismo, forma de organização social baseada na ex-
ploração dos trabalhadores pelos proprietários dos meios 
de produção. 

Com o processo de industrialização, ou seja, a subs-
tituição da mão-de-obra camponesa e artesanal, sistema 
feudal pelo assalariado sistema capitalista, ocorre com 
mais clareza a separação entre o planejar e o executar, na 
medida em que os trabalhadores são despojados de seus 
meios de trabalho, passando a dispor apenas de sua for-
ça de trabalho para garantir a sobrevivência. Por isso, são 
obrigados a trabalhar para os capitalistas em troca de um 
salário, produzindo riquezas que são apropriadas pelos 
seus empregadores. 

Essa ruptura entre o pensar e o agir, entre as funções 
de comando e de execução, além da profunda especialização 
do saber, originou a fragmentação do pensamento, impri-
mindo à sociedade novas formas de pensar e de agir, impli-
cando uma clara distinção entre concepção e concretização, 
abrindo-se, todas as possibilidades para uma prática de 
planejamento tecnicista, em que, os técnicos detêm o poder 
de decisão e controle, enquanto a execução fica com outros.

Mas o planejamento tem avançado em vários setores 
da sociedade, ao longo do processo histórico. No campo 
educacional ele vem apresentando diferentes fases, con-
cepções como formas da escola construir e reconstruir o 
seu processo de planejamento. Essas fases, como veremos 
logo mais, têm o suporte teórico e direção de cada momen-
to e espaço histórico de sua manifestação no seio da socie-
dade. Serão abordadas aquelas que mais têm influenciado 
nossa prática educativa, dando-se destaque para o plane-
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jamento na perspectiva crítico-reflexiva e coletiva como 
opção central do trabalho pedagógico, bem como para a 
realidade social em que vivemos.

Mesmo não tendo surgido propriamente no âmbito 
educacional, o planejamento é fundamental para a educa-
ção, pois diz respeito à formação humana, ao processo de 
elaboração, execução e avaliação das ações educativas.

 O ato de planejar é condição básica nas atividades 
do educador, que requer assimilação teórica dos conteú-
dos, reflexão da própria experiência, análise do diagnóstico 
da realidade dos sujeitos envolvidos no processo, e das in-
fluências do entorno da instituição escolar. 

As bases históricas, políticas e pedagógicas para 
uma prática de planejamento significativa

Já se faz presente em nossa prática pedagógica à com-
preensão da importância do planejamento como um ins-
trumento político-pedagógico que possibilita intervenções 
transformadoras na realidade educacional. No entanto, 
esse entendimento não é um consenso entre os que fazem 
a ação educativa, provavelmente por toda uma longa his-
tória que o caracterizou como uma ação educativa mecâ-
nica e burocrática que pouco contribuía para o sucesso da 
aprendizagem dos nossos educandos.

Nessa direção, constata-se, no cotidiano de nossa 
prática que o processo de planejamento tem sido objeto 
de constantes indagações quanto à sua validade para o 
trabalho docente, seguindo-se de uma atitude de grande 
resistência para participar do momento de pensar, refle-
tir a ação educativa e sistematizá-la em planos de curso, 
projetos de trabalho ou planos de aula.
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Seria oportuno questionar porque essa atividade ain-
da vem sendo cercada de tantas falhas, incongruências, re-
sistências e algumas vezes relegado ao segundo plano em 
nossas escolas. Sabemos, também, por que e como ela cons-
tituiu-se no instrumento capaz de dinamizar e facilitar o 
trabalho didático em nossos dias.

A busca de informações para essas inquietações nos 
levou a caracterização desse processo em alguns momen-
tos de nossa história política, social, econômica e educacio-
nal, enquanto reflexo do ideário pedagógico subjacente à 
prática desenvolvida na escola.

Vamos fazer esse passeio em nossa memória?
Vimos anteriormente que a atividade de planejar é tão 

antiga quanto o homem, organizando e disciplinando sua 
ação buscando compreender e transformar a realidade. No 
entanto, a sua sistematização como processo que resulta da 
ordenação, interpretação e organização de situações especí-
ficas, surgiu a partir da emergência da ciência da Adminis-
tração, no final do séc. XIX, com as contribuições de Taylor 
(1856-1915) e do francês Fayol (1841-1925), teóricos ligados 
ao mundo da produção (Vasconcelos, 2002).

A educação como prática social no seio da sociedade, 
não ficou à margem desse movimento. Ott (1984) aponta 
três grandes fases e/ou concepções da história do plane-
jamento: a fase do princípio prático – de regulação das 
relações com a natureza e com os próprios homens; a fase 
instrumental, normativa – de construção de grandes 
quadros de referência com a finalidade de alcançar o de-
senvolvimento; e a fase do planejamento participativo 
onde consciência, intencionalidade e participação são os 
fundamentos mais marcantes.
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O planejamento como princípio prático está relaciona-
do à perspectiva tradicional caracterizando-se por sua fina-
lidade explicitamente determinista. Era feito sem grandes 
preocupações formais, apresentando de modo geral duas 
categorias de organização: a dos objetivos e das tarefas. Os 
objetivos eram gerais, difusos, e quase sempre orientavam 
pouco na organização das tarefas. Com isso, entendia-se 
que o objetivo estava contido nas tarefas. A preocupação 
maior do planejamento era com as tarefas, embora, não se 
pensasse ainda nos passos ou estratégias da aula. Não se 
delineava o que se devia ensinar ou aprender de maneira 
delimitada. Importava pensar o conjunto das ações/tarefas. 
Sua explicitação e escolha eram feitas pelo professor, pois 
era unicamente ele quem selecionava e organizava a tarefa. 
Os alunos eram completamente excluídos.

Pode-se até afirmar que esse processo não era bem um 
planejamento e sim a elaboração de roteiro a ser rigorosa-
mente desenvolvido em qualquer circunstância orientando 
o trabalho do professor. Neste sentido, existia uma estreita 
relação entre planejar e fazer acontecer. Os planos de aula 
eram feitos em fichas ou folhas de papel pelo professor. Era 
uma espécie de guias didáticos, sem ele o desenvolvimento 
da aula poderia até não acontecer. Anualmente, repetia-se o 
mesmo planejamento. As folhas de caderno amarelam com 
o tempo, pois o planejamento permanece intacto.

Nessa perspectiva de planejamento a ação educativa es-
tava voltada para uma organização curricular centrada em 
um conjunto de disciplinas compartimentadas e de caráter 
livresco, cujos conteúdos eram dissociados da realidade do 
aluno, deixando intocado o modelo social vigente. A “grade” 
curricular era, assim, inflexível e fechada, consubstanciando 
um processo de imposição intelectual gerado pela “autori-
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dade do saber”. O professor era centro dessa abordagem de 
ensino, o “provedor” desse saber, e o aluno, “tabula rasa”, um 
“consumidor” passivo desses conhecimentos, apreendidos 
por mera repetição, de forma superficial. O método adotado, 
o da transmissão-assimilação, realçava a repetição, a memó-
ria como fator preponderante à aprendizagem.

Em meados da década de 30, dentro do contexto da 
decadência da sociedade tradicional e ao lado da revolução 
industrial surge o Movimento da Escola Nova. O nascimen-
to da grande indústria transformam muitas cidades em 
grandes centros urbanos e novas relações sociais se esta-
belecem, trazendo à tona: o êxodo rural, um novo papel da 
mulher na sociedade, o crescimento do trabalho infantil e 
a emergência de um novo princípio educativo, a atividade.

O impacto desse princípio na prática educativa im-
pulsionou à rejeição a aprendizagem mecânica e formal e 
enfatizou o ensino e a aprendizagem voltada para os inte-
resses e necessidades do aluno, embora, as raízes das de-
sigualdades sociais permanecem sem discussão ou crítica. 

Tem início uma polêmica discussão em torno do ensi-
no na perspectiva não diretiva, dando-se destaque para a 
aprendizagem por meio da atividade pessoal do aluno, pela 
observação, reflexão, experimentação e mediante a resolu-
ção de problemas. Com isso, o educando ganha em auto-
nomia intelectual e emocional, revelando nas situações de 
ensino-aprendizagem certa dose de iniciativa, curiosidade, 
criatividade, comunicação e autoconfiança. O centro dessa 
abordagem de ensino passa a ser o aluno, desempenhando 
papel ativo, participativo, agente da sua aprendizagem. Ao 
professor, especialista em relações humanas, cabe o papel 
de orientador, facilitador, criador de desafios para estimu-
lar a investigação do aluno (Martins, 2006).
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Este movimento faz uma crítica ao plano de aula, previa-
mente estabelecido como um roteiro a ser seguido. O planeja-
mento passa a ser desenvolvido em torno de temas amplos, e 
ao professor cabia ter uma “visão geral” sobre o assunto a ser 
trabalhado e os passos a serem seguidos, determinados pelos 
interesses que surgissem em sala de aula. Pode-se dizer que 
havia até uma cooperação dos alunos no planejar.

Nos anos 1960-1970 do séc. XX, a indústria obtém 
grande expansão sob a liderança dos Estados Unidos. O 
modelo taylorista-fordista norte americano, baseado no 
controle extremo do tempo e do movimento das atividades 
dos trabalhadores, passou a determinar, também, a nova 
prática educativa, introduzindo a “pedagogia fabril”.

A pedagogia da fábrica transferida para a escola, 
através do tecnicismo educacional trouxe o planejamen-
to instrumental, normativo, manifestando-se na prática 
educativa em seus princípios de racionalidade, eficiência 
e produtividade.

A escola passou a acreditar que com a organização do 
processo pedagógico, e nele o planejamento do ensino, so-
lucionaria todos os problemas do ensino-aprendizagem, in-
tegrando o aluno ao meio social e trazendo produtividade 
para a educação escolar. Fica evidente, que mais uma vez, 
a articulação entre os fatores sociais, políticos, econômicos 
e o ensino não se concretiza devendo, este último, apresen-
tar resultados imediatos para o mercado de trabalho. 

O planejamento, agora o instrumental, torna-se uma 
ação neutra, fundada em aspectos formais e na especifi-
cidade de uma variedade de passos, elaborados a partir 
de uma listagem de verbos pré-determinados. Na orienta-
ção dessa prática, a escola através dos seus especialistas 
(supervisores, coordenadores, orientadores educacionais) 
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valorizava as atividades que promoviam o parcelamento 
do trabalho pedagógico. Os professores eram obrigados a 
ocupar parte significativa de seu escasso tempo livre para 
preencher formulários e mais formulários com objetivos 
educacionais gerais, objetivos instrucionais operaciona-
lizados, conteúdos programáticos, estratégias de ensino, 
avaliação de acordo com os objetivos, etc.. O aluno deveria 
aprender exatamente aquilo que o professor planejara, re-
forçando a prática do ensino como mera transmissão, ou, 
no polo oposto, como instrução programada, módulos de 
ensino e o estudo por intermédio de fichas. Alguns profes-
sores ou técnicos se dedicavam exclusivamente a elaborar 
bons planos e, se sentiam realizados com isto. 

Nessa abordagem, o centro do ensino-aprendizagem 
era o planejamento elaborado por um grupo de especialis-
tas, estabelecendo a cisão entre concepção e execução, quem 
planeja e quem executa, entre teoria e prática. O professor 
passa a ser controlador, intermediário entre o planejamen-
to e os alunos, um executor de tarefas. Ele não participa 
nem da concepção e nem do controle do seu trabalho. Quan-
to ao aluno, passa a ser um receptor responsivo, que executa 
tarefas prescritas no planejamento (Martins, 2006).

No bojo dessas propostas, em que as palavras de 
ordem são eficiência, produtividade e custo emergem as 
ideias acerca do planejamento estratégico.

Qual será o fundamento que justifica a introdução 
do planejamento estratégico na escola pública? Essa in-
dagação nos remete a um exame criterioso das atuais 
tendências do planejamento no interior das instituições 
públicas, em meio às mudanças verificadas no seio do 
Estado, da economia e das políticas públicas, particular-
mente na educação.
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No âmbito da escola pública, o planejamento estra-
tégico foi e ainda vem sendo incorporado como tentativa 
de justificar a desobrigação da esfera pública com a edu-
cação, transplantando para ali modelos organizacionais 
postos em prática pelas empresas capitalistas. O discurso 
do planejamento estratégico se aproxima das tendências 
atuais na área da economia e das políticas públicas, que 
se caracterizam pela aplicação, pelos governos, de medi-
das neoliberais, como tentativa de minimizar as crises 
vivenciadas pelo sistema capitalista em todo o mundo. O 
neoliberalismo defende, sobretudo, a desobrigação do Es-
tado em relação às políticas sociais, como educação, saúde, 
previdência, trabalho etc., visando ao fortalecimento da 
iniciativa privada. 

Para obter aceitação frente à sociedade, que tanto re-
siste à implantação dessas medidas destrutivas dos ser-
viços essenciais à população, o neoliberalismo, através de 
seus interlocutores oficiais, procura mesclar a desobriga-
ção do Estado com um discurso de participação, eficiência 
e qualidade total. A introdução do planejamento estratégi-
co nas escolas públicas, cujas ações são direcionadas pelos 
seus gestores, se dá a partir da defesa de “novas” formas 
de gestão, mas acaba reproduzindo a lógica e os interesses 
do mercado. Um exemplo é a “monumental” propaganda 
do “amigo da escola” e da prática do voluntariado, cuja real 
intenção é manter a situação de descaso com a educação 
e isentar o Estado de suas obrigações com a realização de 
concurso público e respeito aos direitos sociais.

Na esfera das escolas públicas, o planejamento es-
tratégico aparece sob a forma de parcerias, acordos com 
organismos internacionais, voluntariado e uma série de 
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outras medidas sob a denominação de metas a alcançar, 
como missão, descentralização, participação, autonomia, 
flexibilidade, em sintonia com as tendências atuais de de-
sobrigação do Estado com a educação.

Como nos esclarece Veiga (2001, p. 48):

Os teóricos do modelo empresarial afirmam 
que a qualidade deve estar ligada à missão da 
escola, e que toda a escola deve ter a missão de 
fazer com que o produto educativo dele decor-
rente tenha qualidade total. E que esta, para se 
viabilizar, precisa contar com a participação de 
todos no desenvolvimento da ação, lançando 
mão inclusive do mecanismo de cooptação para 
a realização de parceria.

A autora continua sua análise acrescentando que esta 
prática de planejamento privilegia a sofisticação técnica dos 
instrumentos diversificados utilizados e construídos pelos 
órgãos centrais da educação; à separação entre os que pen-
sam (dirigentes e especialistas) e os que executam (os pro-
fessores) a ação educativa; e a manutenção do status quo. 
Logo, valoriza o burocrático, o técnico, sem nenhuma refle-
xão consequente a cerca das possibilidades de transformar 
as concepções de sociedade, escola e homem vigentes.

Este modelo tático inicialmente se relacionou a em-
presas privadas. Atualmente está sendo adotado em ins-
tituições públicas. As escolas não ficaram fora do movi-
mento. As particulares adotam e justificam esse modelo, 
vez que são verdadeiras empresas educacionais, onde o 
ensino é tratado como uma mercadoria a ser vendida por 
determinada quantia, e os alunos, os clientes. Portanto, é a 
expressão máxima da mercantilização do ensino, sendo in-
teiramente oportuna a introdução do planejamento estra-
tégico, tendo em vista que responde às necessidades atuais 
do capital, na área educacional. 
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No final da década de 70, concomitante ao ideário da 
concepção de planejamento tecnicista, tem início uma séria 
de críticas a grande valorização dada à dimensão técnicas de 
ensino em detrimento às dimensões política e humana do 
ato educativo. Configura-se um importante momento histó-
rico marcado pela abertura política do regime militar insta-
lado em 1964 e pelo acirramento das lutas de classe no país.

Desse modo, ganham corpo nos anos 80, no âmbito 
educacional, as discussões acerca das questões educacio-
nais no que diz respeito à forma de ensinar, de planejar, 
da interação entre professor e aluno, compromisso polí-
tico com as “camadas populares”, transformação social, 
unidade teoria e prática. Aprender passa a ser concebi-
do como um ato de conhecer a realidade pelo processo de 
compreensão, reflexão, crítica, nela intervindo. O aluno 
passa a ter direito à voz e a apropriação do saber cien-
tífico e universal. O domínio dos conteúdos passa a ser 
indissociáveis do contexto social do aluno e o caminho que 
possibilitará a grande maioria da população participar 
efetivamente nas lutas sociais por melhores condições de 
vida. Com isso, as preocupações no decorrer do processo 
do planejamento deslocam-se fundamentalmente para as 
formas de apropriação crítica e ativa dos saberes, as quais 
deverão ser pautadas no levantamento e confronto entre 
a experiência social de alunos e professores e os conhe-
cimentos a serem trabalhados, na problematização, na 
análise e na síntese das aprendizagens realizadas. Este 
saber-fazer, antes nas mãos dos “especialistas”, precisa ser 
exercitado pelo coletivo da escola, em especial na sala de 
aula, pelos educadores e educandos, passando-se a valori-
zar a construção, a participação, o diálogo, o poder coletivo 
local, a formação da consciência.
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 É neste contexto que o planejamento participativo es-
colar é considerado uma ferramenta vitalizante e geradora 
de mudanças no processo pedagógico e político do ato de 
ensinar. Com ele pretende-se superar os modelos tecnicis-
tas, que isolam as práticas docentes de um contexto mais 
amplo, por realçar com maior intensidade a participação 
democrática dos sujeitos envolvidos no processo educacio-
nal e defesa das decisões coletivas.

Instiga a intervenção pedagógica no contexto escolar na 
perspectiva de transformação, de questionamento das bases 
conservadoras do planejamento e na inversão das relações 
estabelecidas. Nesse sentido, o planejamento participativo 
prima pelas relações horizontais e opõe-se à forma autocrá-
tica e dominadora exercida por modelos conservadores.

Sendo a democracia participativa uma necessidade 
histórica, na qual a participação, seja individual ou coletiva, 
aponta para uma intervenção ativa no processo de tomada 
de decisões, ancoramo-nos nas idéias de Gandin (1988:80), 
para reforçar o ideário de democracia participativa.

No interior da escola, a participação se coloca 
hoje, e como em mais do que toda sociedade, de-
sejada, sinal dos tempos. A grande tendência é 
a democracia representativa em que o elemen-
to fundamental é o voto: busca-se a democracia 
participativa em que o poder esteja realmente 
distribuído e em que a representatividade nas-
ça dos grupos e se realize como uma tarefa que 
qualquer um exercerá dentro do grupo, na me-
dida em que for necessário.

Planejar de forma participativa é apostar numa práti-
ca intencionada combinando experiência, reflexão, partin-
do da diversidade para chegar à unidade, ao respeito pelo 
outro, às suas diferenças, aos “mundos” em que professo-
res e alunos se constroem e se reconhecem como sujeitos.
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Entretanto, precisamos ficar atentos aos discursos de 
participação para não reduzi-lo ao palavreado vazio sem 
efetivação nas relações estabelecidas no interior da escola. 
Esse discurso pode se tornar muito perigoso, pois pode ser 
utilizado com o objetivo de mascarar a realidade, limitando 
a participação somente ao que foi expresso em documentos 
e registros, sem que os sujeitos do processo educacional 
tenham reais condições de mudar as coisas.

O processo de planejamento participativo é definido 
como uma atividade caracterizada pela inserção de todos os 
membros da comunidade escolar, num processo global, para 
solução de problemas comuns. Essa perspectiva de planeja-
mento de ensino exige uma postura dialógica, e, sobretudo, de 
consciência crítica da realidade. E que a ação de planejar im-
plica na necessidade de se priorizar a busca da unidade entre 
teoria e prática; partir da realidade concreta e estar voltado 
para atingir as finalidades da educação básica definidas no 
projeto coletivo da escola, no reconhecimento da dimensão 
social, política, histórica e humana do trabalho docente. 

Desse modo, ultrapassa o caráter instrumental me-
ramente técnico, e adquire a condição de conferir materia-
lidade às ações politicamente definidas pelos sujeitos da 
escola. É uma ação comprometida, pensada, intencional. 

É preciso iniciar as pessoas em novas vivências, expe-
riências da vida social, em metodologias participativas, esti-
mulando relações solidárias, participando intensamente do 
planejamento em todos os momentos e aspectos decisórios.

Fica assim claro que esta abordagem de ensino rom-
pe com o planejamento como princípio prático e o instru-
mental, normativo das duas concepções anteriores, deslo-
cando-se para a práxis social, e a questão central está na 
relação dialética da compreensão-transformação. 



197

Trilhado o percurso do processo de planejamento no 
decorrer da história educacional brasileira, revisitada nos-
sa prática educativa a partir de uma atitude crítico-refle-
xiva do nosso jeito de fazer o ato de planejar à luz dessa 
caminhada, e sabendo-se que tais práticas podem conviver 
na mesma realidade, no mesmo sujeito, poderemos nos 
questionar: E aí, qual concepção adotar? 

PLANEJAMENTO NORMATIVO
PLANEJAMENTO 
PARTICIPATIVO

ANÁLISE DAS CARACTE-
RISTICAS

PLANEJAMEN-
TO PRÁTICO

PLANEJAMEN-
TO INSTRU-

MENTAL
NORMATIVO PARTICIPA-

TIVO

Início da Indústria 
Década de 1950

Industrialização – 
Déc: 1960 e 1970.

Denuncias e anúncios 
na prática educativa 
Década de 1980

Fatores de 
contexto:
•	 Mundo 
dicotômico

Fatores de con-
texto:
•	 Processo 
interativoPlanejamento cir-

cunstancial:
•	 Objetivos gerais
Tarefas

A educação – fator 
desenvolvimento 
Concepção beha-
viorista

Planejamento em trans-
formação – a aprendi-
zagem se dá na ação

Âmbito do profes-
sor e das hierar-
quias superiores

O planejamento: or-
ganizador do ensino 
– sucesso do aluno 

Novas experiências 
de ensino - concepções 
libertadoras e emanci-
padoras.

Pressupostos
•	 Imutabilida-
de da realidade 
captada pela 
objetividade e 
racionalidade.

Pressupostos 
•	 A realidade 
é vista como 
processo dialé-
tico.Exclusão dos alu-

nos no processo.
Professor - detentor 
de conhecimentos e 
valores

Abrem-se espaços para 
análise e reflexão na 
ação educativa. 

Não se delineava 
caminhos - A ex-
periência era o que 
importava.

Orientações huma-
nistas baseada em 
colocações behavio-
ristas

Professor mediador da 
prática educativa

Bases cientí-
ficas
•	 Conhe-
cimento é, é 
certeza.
•	 Ênfase 
Conceitual
•	 Busca-se 
eficiência e 
eficácia

Bases cientí-
ficas
•	 C o n h e c i -
mento é cons-
truído, traba-
lha-se com a 
incerteza
•	 Ênfase Con-
ceitual
•	 A ênfase no 
desenvolvimen-
to da consci-
ência.

Experiências de 
ensino não dire-
tivo:
•	 Definição de te-
mas gerais.
Orientações depen-
diam dos interes-
ses do grupo.

Objetivos operacio-
nalizáveis e verifi-
cáveis
Conteúdos definidos 
em suas relações de:
•	 Complexidade
•	 Pré-requisitos
•	 Dependência

O planejamento parte 
do caminhar do grupo:
•	 Não há solução an-
tecipada;
•	 O processo é cons-
truído;
•	 Baseia-se no saber e 
experiências do grupo.
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Não temos nenhuma dúvida ao afirmamos que a ação 
educativa está a exigir uma prática de planejamento na 
perspectiva participativa, logo, crítica, coletiva, contex-
tualizada e significativa. Nesse sentido, os tópicos que se 
seguem, neste tema, estarão voltados para uma melhor ca-
racterização desse processo. 

Conceitos de planejamento numa perspectiva par-
ticipativa

Há uma gama de conceitos sobre o planejamento. 
Dentre eles destacamos algumas formuladas por estudio-
sos da área: 

O planejamento é um processo de conhecimen-
to e análise da realidade escolar em suas condi-
ções concretas de busca de alternativas para a 
solução de problemas e de tomada de decisões 
(Libâneo, 1992).

Planejar é tentar intervir no vir-a-ser, antever, 
amarrar ao nosso desejo os acontecimentos no 
tempo futuro. Para isto, é preciso conhecer o 
campo que se quer intervir, sua estrutura e seu 
funcionamento. (Vasconcelos 1989).

Planejamento é uma práxis determinada con-
siderada em suas ligações com o real, na defi-
nição concretizada de seus objetivos, na espe-
cificação de suas realizações. É a intenção de 
uma transformação do real, guiada por uma 
representação do sentido desta transformação, 
levando em consideração as condições reais e 
animando uma atividade (Castoríades, 1995:97).

Planejar não é um processo estático, mais dinâ-
mico, em que podem ser redefinidos os objeti-
vos, reorganizados os meios e recursos, modifi-
cadas as estratégias de ação, mas isto só quando 
são observadas e constatadas certas incongru-
ências na sua estrutura. (Menegolla 2002)
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Planejamento participativo [...] forma de tra-
balho comunitário que se caracteriza pela 
integração de todos os setores da atividade 
humana, numa ação globalizante, com vista à 
solução de problemas comuns. Essa forma de 
ação implica numa convivência de pessoas que 
discutem, decidem, executam e avaliam ativi-
dades propostas coletivamente. A partir dessa 
convivência, o processo educativo passa a de-
senvolver mais facilmente seu papel transfor-
mador, pois, à medida que discutem, as pessoas 
refletem, questionam, conscientizam-se de pro-
blemas coletivos e decidem-se por se engajar na 
luta pela melhoria de suas condições de vida. 
(Lopes, 1996, p. 45)

Como vemos, o planejamento principia com a explici-
tação da compreensão da realidade e da proposição de in-
tenções com relação a ela, efetivada a partir do exercício co-
letivo, comungando a multiculturalidade presente na escola 
e sala de aula, na busca de propostas aceitas ou admitidas, 
debatidas e de interferências transformadoras da realida-
de. Inicia-se bem antes do encontro com o aluno. É, como se 
costuma dizer, arrumar a casa para receber os convidados.

A análise dos conceitos supracitados nos faz inferir, 
ainda, que o ato de planejar é uma atividade processual, 
dinâmica que contribui para mediar, pensar, refletir e agir. 
Projeta, organiza, contextualiza e sistematiza a prática 
educativa, interligando teoria e prática. É uma atividade 
viva, contínua, estando permanentemente marcado pela 
avaliação e reflexão, de modo a revisar o que fazemos e o 
que precisamos fazer para atingir os objetivos propostos. 
Por tudo isso é um ato decisório, portanto, político, pois 
exige escolhas teóricas e metodológicas (Farias, 2008). 

Planejar nessas dimensões é acreditar em reais pos-
sibilidades de construção de uma prática participativa 
consequente, superando a mera formalidade de realizar 
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o planejamento em atendimento às exigências da escola. 
Também não podemos, em nenhuma hipótese, cair no re-
ducionismo de restringir o ato de planejar a simples elabo-
ração de planos de trabalho ou projetos.

Muitas vezes ele vem carregado de angústias, dúvi-
das, ousadias e inquietações. Mesmo assim, é um processo 
indispensável à construção do conhecimento e tem por fi-
nalidade principal facilitar e orientar o trabalho dos pro-
fissionais da escola e, em especial, do professor em sala 
de aula, cuja gestão é recheada de imprevistos e de situa-
ções complexas que se apresentam permanentemente. Por 
isso, planejar e agir podem extrapolar as previsões feitas 
pelo professor, numa demonstração de que o planejamento 
não é rígido, individual e imutável, mas flexível, coletivo 
e dinâmico, devendo ser revisto a qualquer momento do 
processo educativo. O professor tem a responsabilidade de 
coordenar o desenvolvimento de seu trabalho e necessita 
compreender com clareza cada uma de suas fases (pla-
nejar, executar, avaliar), para exercer seu oficio de forma 
competente, sem separá-las, como propõe a concepção ins-
trumental/normativa. 

As formulações dos estudiosos citados nos advertem 
para a importância do planejamento na nossa prática do-
cente, a qual podemos explicitá-la melhor a partir do ques-
tionamento: planejar para quê? 
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Evitar rotina e
improvisação

inconsequente no
fazer da sala de

Garantir ao docente
mais segurança em

sua prática.Assegurar organização
na sala de aula

Vincular os conteúdos com
a realidade do aluno

Prever ações

 Fonte: elaboração própria.

O professor, ao educar, reflete sobre seu caminhar. 
Entretanto, é necessário superar a prática fragmentária 
do planejamento, na qual se separa o ato de planejar do 
ensinar e avaliar.

Momentos do planejamento de ensino numa pers-
pectiva participativa

Diferentemente de uma visão fragmentada de plane-
jamento, os momentos diagnosticar, planejar, executar, ava-
liar e (re) planejar fazem parte de um processo dinâmico e 
contínuo, em que cada um deles descritos e analisado pelo 
mesmo movimento dialético que constitui o seu processo.

Esse processo revela que planejar, executar e avaliar 
estão intrinsecamente relacionados, contribuindo, portan-
to, para reduzir a distância entre o pensado e o realizado. 
Nessa perspectiva, podemos afirmar que o planejamento 
comporta o diagnosticar, o executar, o avaliar e o (re) plane-
jar, ou seja, cada ação proposta deve estar sujeita aos cinco 
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momentos do processo, na busca de sempre adequá-lo às 
necessidades educacionais, aos interesses e às motivações 
dos seus usuários.

A ação educativa se configura, assim, como uma expe-
riência processual, aberta e criadora, carregando também 
um quantum de imprevisibilidade, que precisa ser gestada 
pelo docente no contexto escolar e em sala de aula. 

A análise do projeto político-pedagógico fruto da or-
ganização coletiva do trabalho escolar, a reflexão acerca de 
planos anteriores, avaliando os possíveis acertos e erros do 
trabalho desenvolvido, o estudo de alguns livros didáticos e 
o levantamento do conhecimento dos educandos com quem 
vamos trabalhar são ações característica do diagnóstico da 
realidade sobre a qual iremos intervir que se colocam con-
trárias à ideia de um planejamento rígido, imutável e usado 
como camisa de força na ação docente, engessando a reali-
dade e que, por sua vez, reforçam a ideia de dinamicidade e 
de movimento constante na prática do planejamento.

A prática pedagógica e dentro dela o ato de planejar é 
uma teia de relações sociais em que os sujeitos interagem 
no processo de aprendizagem, sinalizados por momentos 
inusitados que fogem muitas das vezes das intenções ini-
cialmente pensadas para o momento do planejamento, fun-
damentando-se assim a necessidade do diagnostico. 

Com base nos dados levantados no diagnóstico vamos 
para o planejamento, momento propriamente dito da ex-
plicitação de sua estruturação nos elementos constituti-
vos do processo de ensino: os objetivos educacionais que 
pretendemos alcançar; os conteúdos de ensino a serem 
trabalhados; a metodologia a ser vivenciada; os recursos 
de ensino necessários às ações definidas; e a avaliação da 
aprendizagem pensada.
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E o professor em sua função de mediar às ações or-
ganizadas para serem agora executadas, esta sujeito a en-
frentar situações inusitadas no âmbito de sua sala de aula, 
espaço por excelência de sua prática pedagógica. Nesse 
contexto, então, o professor precisa exercer sua criativida-
de e outras habilidades para conduzir o processo de ensi-
no-aprendizagem com flexibilidade e em consonância com 
as reais situações instituídas pelo ambiente escolar. 

Após a execução chegamos ao momento da avaliação 
do planejado, enquanto uma retomada do planejamento em 
seu todo, uma vez que o processo de avaliação vem perpas-
sando o ato de planejar desde o diagnóstico, passando pela 
execução, por ocasião do enfrentamento das situações não 
previstas, culminando com este instante de análise das con-
dições de seu desenvolvimento, dos resultados da aprendi-
zagem dos alunos e do desempenho do professor. Ações que 
nos remeterão ao replanejamento, momento de reflexão da 
prática educativa desenvolvida, para refazer as experiên-
cias passadas à luz das novas teorias e ideias do presente. 

Não podemos cair no modismo de incorporar tendên-
cias, teorias que não conhecemos com profundidade em 
nossa prática pedagógica, só para satisfazer o ego de quem 
às elaboram ou de quem as adota como modelo.

Refletir sobre a ação planejada é rever o momento de 
aproximação ou distanciamento entre as intenções e as 
realizações presentes na seara do agir pedagógico no con-
texto da sala de aula. A reflexão na e sobre a ação se cons-
titui um momento de autocrítica, permitindo ao professor 
desfazer, refazer e ampliar sua possibilidade de realização, 
desenvolvendo o movimento dialético na ação pedagógica.

Não é demais recomendar que a cada momento do 
processo de ensino-aprendizagem convém que o professor 
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realize registros sobre novos conhecimentos e novas expe-
riências, no plano de ensino. Deve também criar e recriar 
sua prática didática, mediada pela consciência crítico-re-
flexiva. Isso enriquece seu agir profissional e faz adquirir 
maior segurança em sua atuação docente. 

Essas práticas estimulam o exercício da reflexão, 
para o professor reorganizar as atividades de sala de aula.

Toda ação ocorrida no contexto da sala de aula vin-
cula-se à totalidade das relações sociais em que a prática 
pedagógica se insere. Portanto, o planejamento é um ato 
político que provoca atitudes pedagógicas, técnicas, políti-
cas e humanas. É a objetivação do agir do professor, ba-
seado em suas concepções sobre educação, aprendizagem, 
planejamento e tudo que envolve o processo de gestão de 
aula. É necessário avaliar, repensar a prática pedagógica, 
possibilitando assim uma tomada de consciência entre o 
que se pensa, que pode estar circunscrito no planejamento 
ou não, e o que se faz.

Fica, assim claro, que na ação de planejar o professor 
deve compreender a realidade como algo em constante movi-
mento, não podendo o seu planejamento se impor diante do 
dinamismo da mesma, sob pena de engessar a história que 
se desenrola no interior das salas de aulas, fundada nas re-
lações sociais e no processo de interação entre seus sujeitos.

Desse modo, um olhar, um pensar e um fazer diferen-
tes na ação de planejar devem apontar para uma organi-
zação do trabalho educativo que comporte novas práticas 
político-pedagógicas com a intervenção crítica do sujeito 
na realidade, dotando-o de uma formação sólida, crítica, 
produtora de saberes e habilidades.

É nesse sentido que julgamos oportuno refletir as sá-
bias palavras de Martin Luther King:
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É melhor tentar e falhar
Do que se preocupar e ver a vida passar
É melhor tentar, ainda que em vão,
Do que sentar-se fazendo nada até final
Eu prefiro na chuva caminhar
E em dias tristes em casa me esconder 
Prefiro ser feliz, embora louco,
Que em conformidade viver

É, professor, esses versos nos convidam a ousar, fazer 
diferente, não ter medo de ariscar. Você, com certeza, con-
corda com a visão do autor, um exemplo vivo dessa ousa-
dia, que não se conformou com o determinismo histórico, 
pelo contrário, não só fez, mas marcou a História. 

O professor, como protagonista deste ato, necessita 
ter em mente os saberes necessários para alicerçar sua 
prática docente. É, portanto, indispensável ao professor ter 
clareza dos conteúdos, objetivos, fins, valores, procedimen-
tos metodológicos e avaliativos, fundamentos históricos, 
filosóficos, psicológicos e sociológicos da prática educativa 
que vai desenvolver junto aos seus alunos. Além desses 
elementos essenciais do ato do planejar, o professor deve 
se apropriar do projeto político-pedagógico da instituição 
escolar em que trabalha tendo em vista a apreensão do 
concreto. Daí a importância de iniciar o período letivo com 
um diagnóstico, momento por excelência em que professor 
e alunos se debruçam sobre a real situação em relação a 
tudo que envolve o processo de aprendizagem, para sobre 
esse diagnóstico assentar os elementos do planejamento 
anteriormente explicitados e só então estabelecer os acor-
dos de convivência grupal, feitos no primeiro encontro en-
tre o docente e os discentes.

Sendo assim, é recomendável refletir sobre o pensa-
mento de Paulo Freire:
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“O educador é como um maestro que rege uma 
orquestra. Da coordenação sintonizada com 
cada diferente instrumento, ele rege a música de 
todos. O maestro sabe e conhece o conteúdo das 
partituras de cada instrumento, e o que cada um 
pode oferecer. A sintonia do maestro com cada 
um e com todos é o que possibilita a execução 
da peça pedagógica. Essa é a arte de reger as 
diferenças, socializando os saberes individuais 
na construção do conhecimento generalizável e 
para a construção do processo democrático”.

O planejamento, como vimos, é uma ação presente na 
vida do ser humano e também um instrumento importan-
te para o professor, por lhe oferecer pistas para melhor 
organizar a gestão de sala de aula. Vale a pena enfrentar o 
desafio da sala de aula com um bom planejamento.

O que isso significa?
Todo planejamento, quando bem estruturado além de 

primar pela participação dos sujeitos envolvidos, no senti-
do de potencializar o processo dialógico, problematizador, 
através de opiniões e representações acerca da temática 
em foco, deve também apresentar algumas características 
fundamentais para que tenha força material para sua ob-
jetivação no contexto.

Características desejáveis para um bom planejamento

procedimentos metodológicos e avaliativos, fundamentos históricos, filosóficos,

psicológicos e sociológicos da prática educativa que vai desenvolver junto aos

seus alunos. Além desses elementos essenciais do ato do planejar, o professor

deve se apropriar do projeto político-pedagógico da instituição escolar em que

trabalha tendo em vista a apreensão do concreto. Daí a importância de iniciar o

período letivo com um diagnóstico, momento por excelência em que professor

e alunos se debruçam sobre a real situação em relação a tudo que envolve o

processo de aprendizagem, para sobre esse diagnóstico assentar os

elementos do planejamento anteriormente explicitados e só então estabelecer

os acordos de convivência grupal, feitos no primeiro encontro entre o docente e

os discentes.

Sendo assim, é recomendável refletir sobre o pensamento de Paulo

Freire:

“O educador é como um maestro que rege uma orquestra. Da coordenação
sintonizada com cada diferente instrumento, ele rege a música de todos. O
maestro sabe e conhece o conteúdo das partituras de cada instrumento, e o
que cada um pode oferecer. A sintonia do maestro com cada um e com
todos é o que possibilita a execução da peça pedagógica. Essa é a arte de
reger as diferenças, socializando os saberes individuais na construção do
conhecimento generalizável e para a construção do processo democrático”.

O planejamento, como vimos, é uma ação presente na vida do ser

humano e também um instrumento importante para o professor, por lhe

oferecer pistas para melhor organizar a gestão de sala de aula. Vale a pena

enfrentar o desafio da sala de aula com um bom planejamento.

O que isso significa?

Todo planejamento, quando bem estruturado além de primar pela

participação dos sujeitos envolvidos, no sentido de potencializar o processo

dialógico, problematizador, através de opiniões e representações acerca da

temática em foco, deve também apresentar algumas características

fundamentais para que tenha força material para sua objetivação no contexto.

Características desejáveis para um bom planejamento

1. Objetividade –

Coerência

Flexibilidade

Criatividade

Participação

Características
do

Planejamento

Objetividade

Exequibilidade
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 O planejamento deve ser sucinto, claro e compreensí-
vel. Apresentar as pretensões com poucas palavras e com 
palavras adequadas.

1. Criatividade – habilidade indispensável na ação 
de planejar, pois realça o potencial dos seus planejadores, 
professores e alunos, dinamizarem a realidade em que a 
prática docente se fará presente. 

2. Coerência – A expressão formal do planejamento 
participativo precisa revelar uma relação de cooperação mú-
tua entre os elementos constitutivos do plano: objetivos, con-
teúdos, metodologia, recursos, tempo e avaliação. É impres-
cindível a unidade entre esses elementos. Podemos afirmar 
a importância das atividades selecionadas em função dos 
objetivos, conteúdos e recursos, destes com o tempo suficien-
te à concretização do previsto e sua avaliação, e ainda com 
a finalidade de reorganizar a prática pedagógica reflexiva.

3. Flexibilidade – A função do planejamento parti-
cipativo é a orientação do trabalho a ser realizado. Porém 
o seu desenvolvimento deve comportar flexibilidade e pos-
síveis intervenções que o professor e os alunos necessitem 
realizar a partir das circunstâncias fora do previsto, que 
se lhes apresentem, contemplando sempre, em primeiro 
lugar, a realidade dos alunos.

4. Participação – Uma característica importante 
para assegurar a efetivação do planejamento participati-
vo é superar a dicotomia entre quem pensa e quem faz. 
A participação de todos com seus saberes, experiências, 
propostas, com sua consciência crítica, com sua adesão e 
ação é indispensável e facilita o compromisso e a respon-
sabilidade da construção de um processo que se pretende 
proveitoso para todos e transformador da realidade.
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5. Exequibilidade – Um planejamento fácil de ser 
cumprido. Um plano exequível é aquele que é possível de 
ser realizado, por ser, adequado à realidade da escola, dos 
professores, dos alunos, compatível com as condições e ma-
teriais didáticos. 

A construção do trabalho coletivo na ação de 
planejar

O trabalho coletivo na perspectiva do planejamento 
participativo, à primeira vista comporta inúmeras com-
preensões como: planejar atividades em conjunto; traba-
lhar diversas disciplinas em um dado projeto de trabalho. 
Nossas ideias vão se ampliando a partir de estudos realiza-
dos e de atividades assumidas no contexto em que estamos 
inseridos. O trabalho coletivo considera uma multiplicida-
de de relações tecidas pelos que fazem a escola – diretores, 
coordenadores, professores, funcionários, alunos, conselho 
escolar, representantes da comunidade - e pelas determi-
nações, cujo alcance vão para além de seus muros, vincu-
ladas ao seu papel social, como por exemplo: assegurar o 
acesso, permanência e progressão do aluno na escola, e a 
melhoria da qualidade do ensino.

Como vemos, esse trabalho supõe mais que a existên-
cia de profissionais fazendo suas atividades lado a lado. 
Exige a interação, o compartilhar, o respeito, a habilidade 
de lidar com o outro em suas múltiplas dimensões, enfim, 
pressupõe a definição, por esses educadores de pontos de 
partida e de chegada, comuns no fazer escolar.

Desta forma, construir um trabalho coletivo coerente, 
articulado na escola é tarefa ousada, que implica persistên-
cia, empenho e crença naquilo que se quer realizar.
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Daí falar-se em construção do trabalho coletivo, por-
que não se trata de algo dado, mas conquistado a médio 
e a longo prazos, com a disponibilidade de cada uma das 
pessoas envolvidas no cotidiano escolar.

Não é difícil inferirmos, a partir dos estudos em-
preendidos até aqui, que essa conquista é resultado de um 
processo de planejamento mais amplo, cujo fruto é a elabo-
ração da Proposta Política Pedagógica da Escola. 

É o coletivo que opera a mudança e implementa as 
diretrizes educacionais. O planejamento em educação faz 
sentido quando elaborado com a participação de todos, 
coletivamente, em meio ao contexto social em que ele se 
encontra inserido, constituindo-se o instrumento privile-
giado da sistematização das ações a serem realizadas na 
ação educativa. 

O coletivo da escola, nesses momentos, lida com vá-
rios desafios fundamentais, na medida em que discute, 
reflete, debate sobre alguns dos elementos curriculares 
básicos: educador, aluno, escola, material didático, condi-
ções de trabalho, sociedade, objetivos, conteúdos, métodos 
de ensino e avaliação, dentre outros. 

Por ser heterogêneo, o coletivo é passível de apresen-
tar divergências, conflitos, característica natural de um 
grupo. Sabemos que a prática dos, a nossa própria prática, 
está marcada por elementos das diferentes tendências da 
educação. Portanto, não é fácil trabalhar coletivamente, 
mas precisamos aprender. 

Vejamos o que o poema abaixo versa sobre a ação co-
letiva.

Um galo sozinho não tece uma manhã:
Ele precisará sempre de outros galos.
De um que apanhe esse grito com ele
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E o lance a outro; e de outros galos
Que apanhe um grito que um galo antes
e o lance a outro; e de outros galos
que com muitos outros galos se cruzem
os fios de sol de seus gritos de galo
para que amanhã desde uma teia tênue,
se vá tecendo, entre todos os galos.
E se encorpando em tela, entre todos.
E se erguendo tenda, onde entre todos,
se entretendo para todos, no toldo
(a manhã) que plana livre de armação
A manhã, toldo de um tecido tão aéreo
que, tecido, se eleva por si: luz balão.
 Poema de João Cabral de Melo Neto

Pense nesse poema como um elemento impulsionador 
na construção de um amanhã diferente, edificado pelo tra-
balho coletivo. O planejamento participativo não pode ser 
utilizado para mascarar uma realidade ou impor soluções 
contrárias aos interesses do coletivo. O planejamento preci-
sa ser elaborado por aqueles que irão de fato concretizá-lo, 
para não legitimar a dicotomia entre o pensar e o fazer.

Isso significa dizer que o planejamento participativo é 
considerado um instrumento social, pedagógico e político, 
recebe influência das determinações sociais, histórias de 
vidas dos sujeitos envolvidos e, sobretudo, de sua elabora-
ção contextual, não sendo, portanto, um elemento inocente, 
neutro de propostas desinteressadas.

O planejamento participativo está implicado em re-
lações de poder, pois transmite visões particulares, inte-
ressadas, vinculadas a formas específicas de organizar e 
gestar o processo de sala de aula.

Os problemas emergentes da sociedade penetram no 
interior da escola, e o professor deve protagonizar e me-
diar, também, questões atuais, como a fome, a miséria, a 
violência, a desigualdade social e outros problemas.
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Grandes são os desafios impostos à realização do pla-
nejamento participativo, que contemple as várias disciplinas 
inclusas no mapa curricular, na perspectiva de totalidade.

Nesse sentido é importante a clareza com relação a 
algumas das dificuldades que enfrentamos na realização 
do trabalho coletivo na escola:

•	 A questão do individualismo, presente não só na 
escola, mas na sociedade como um todo.

•	 A formação fragmentada dos nossos profissio-
nais da educação nos próprios cursos de educa-
ção inicial e continuada.

•	 Desprendimento de práticas, valores, crenças e 
hábitos tidos como verdadeiros, evidentes ou im-
possíveis de serem modificadas.

•	 Desprendimento de práticas, valores, crenças e 
hábitos tidos como verdadeiros, evidentes ou im-
possíveis de serem modificadas.

•	 Confiança que permite a coragem de expressar 
os próprios desejos, as próprias dúvidas e os pró-
prios medos. 

•	 Falta de compromisso, respeito, espírito de coo-
peração e ousadia.

•	 A desarticulação das orientações e acompanha-
mento dos órgãos responsáveis pelas diretrizes 
gerais do ensino.

•	 A falta de clareza dos educadores da situação de 
sua escola: problemas, causas desses problemas 
e contexto no qual se manifestam.

•	 A pequena carga horária, em alguns casos, ine-
xistência, de momentos para um trabalho de ar-
ticulação dos educadores da escola, com o exercí-
cio da troca de experiência. 
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•	 A falta de tempo e espaço para a necessária refle-
xão e discussão da própria prática.

•	 A estrutura da carreira, a jornada de trabalho, a 
estrutura e gestão escolar.

•	 A valorização das tentativas de construção de ex-
periências coletivas.

•	 A falta de vivência de uma construção metodoló-
gica que propicie a todos a atuação como protago-
nista, sujeito ativo no processo de identificação, 
análise e reflexão dos problemas e elaboração de 
propostas para a sua superação.

Considerando sua prática educativa; que outras di-
ficuldades você enfrenta na concretização de um planeja-
mento participativo, coletivo?

Embora não seja fácil, num país em que não se tem 
clareza política, econômica e, consequentemente, educa-
cional, esse argumento não deve ser motivo para a esco-
la deixar de desenvolver um trabalho educativo em que o 
planejamento, na perspectiva participativa, é sem dúvida 
a “pedra de toque”.

A força motriz do professor reside em seu exemplo, 
coerência entre seu discurso e sua prática, desenvolvendo 
suas habilidades humanas e o compromisso com o coletivo.
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2.   �PLANO DE AULA: CONSTRUÇÃO E ORGANIZAÇÃO DO 
CONHECIMENTO1

Introdução

O entendimento que trazemos sobre a temática como 
o lugar para realização da atividade de Construção do co-
nhecimento na escola é a sala de aula. Para tanto iniciamos 
refletindo com Massetto que compreende “a sala de aula, 
como um espaço e com-vrvencia. Dessa forma, entendemos 
que se possa criar o desequilíbrio necessário para se refor-
mular o espaço de sala de aula: seu clima, seu dinamismo, 
sua transformação em um ambiente de vida, fecundo de 
aprendizagem e satisfação.

Para vive-la em toda sua riqueza o plano de aula se 
faz um elemento fundante desta atividade pois trata-se do 
instrumento de organização das atividades pedagógicas do 
professor para serem desenvolvidas em uma determinada 
aula ou conjunto de aulas.

Desenvolvimento do tema

O plano de aula tem por objetivo principal prever as 
ações a serem realizadas no cotidiano da sala de aula, en-
quanto nível de maior detalhamento da prática docente. 
A partir dele, os atos educativos realizados tanto pelos 
alunos como pelo professor poderão ter muito mais orga-
nicidade, significação, consistência e articulação. Funda-

1 Texto reformulado para uso em sala de aula, de autoria das professoras Maria de Jesus 
Oliveira e Maria Marina Dias Cavalcante em 2013.
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menta-se em referenciais teórico-metodológicos e curricu-
lares, no PPP da escola, no plano de curso, no projeto de 
trabalho em desenvolvimento e no repertório de saberes, 
de que o professor dispõe, refletindo, desse modo, a dinâ-
mica da realidade.

No processo de elaboração do plano de aula, como já 
vimos até aqui, o diagnóstico da realidade e suas circuns-
tâncias são caminhos para se chegar ao aluno real, seus 
interesses, seu nível de desenvolvimento (cognitivo e sócio-
-afetivo), as experiências já vivenciadas, ou seja, sua histó-
ria de vida pessoal, valores, sonhos e projetos pessoais. Na 
apreensão dessa realidade, o professor passa a ter presen-
te o contexto em que o mesmo está inserido a escola, sua 
comunidade e a sociedade, pois toda aprendizagem ocorre 
num determinado contexto, numa determinada realidade.

Embasado nos estudos dessa temática e em nos-
sa própria prática, estamos assumindo como elementos 
constitutivos do plano de aula: temática, tempo, objetivos 
educacionais, conteúdos de ensino-aprendizagem, meto-
dologia, recursos de ensino e avaliação. É um jeito de se 
fazer um planejamento de aula, sobre o qual passaremos 
a tecer algumas considerações acerca de cada um dos ele-
mentos citados, num convite a uma reflexão coletiva do 
modo como pensamos/fazemos essa atividade, a qual não 
deverá ser burocrática e repetitiva, ou seja, resposta a uma 
exigência meramente administrativa.

Temática

Essa definição dar à aula a base para o desenvolvi-
mento do projeto de trabalho em andamento ou o planeja-
mento elaborado para o ano letivo. É a ocasião em que da-
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mos início ao exercício de uma habilidade de fundamental 
importância na prática docente, a delimitação do assunto 
em função da duração da aula e do tempo de que dispomos 
para darmos conta dos estudos que pretendemos realizar 
com nossos alunos no decorrer do ano em curso.

Tempo

O tempo educativo de trabalho realizado em cada 
aula parece ser uma das questões fundamentais a ser con-
siderado quando se pensa em garantir a aprendizagem do 
que se ensina. 

Assim, faz-se indispensável ter clareza quanto aos 
conteúdos a serem desenvolvidos em sala, tendo em vista 
os objetivos definidos no planejamento do professor.

A gestão do tempo na sala de aula em função des-
ses conteúdos que se pretende compreendido, refletido, 
apreendido pelos educandos para uma atuação crítico-par-
ticipativo no seu cotidiano, e a construção da autonomia 
para buscar permanentemente novos conhecimentos, im-
plica uma definição clara pelo professor das atividades a 
serem realizadas e a distribuição ordenada dos recursos 
de ensino adequados ao tempo de que dispõe. Nesse sen-
tido o levantamento dos saberes e habilidades do grupo 
classe, certamente, assegurarão uma contribuição na es-
trutura e organização não só do tempo, mas também, do 
espaço de sua sala de aula. 

A prática docente exige uma organização específica 
de tempo e de espaço para sua escolarização, como condi-
ções de garantia e ampliação do acesso, da permanência e 
do sucesso de uma aprendizagem significativa.
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Objetivos educacionais

É a explicitação do sentido, significado dado às ações 
que realizamos com nossos alunos. É o momento em que 
o professor deixa claro aonde quer chegar, que resultados 
pretendem alcançar com seu desempenho e compromisso.

No contexto da prática educativa os objetivos educa-
cionais precisam expressar valores, ideias, crenças, enfim, 
propósitos a serem construídos em sala de aula, de modo 
a capacitar os envolvidos para as lutas sociais que enfren-
tam e enfrentarão para além dos muros da escola.

Dessa forma, quando da especificação dos fins das 
atividades que planejamos é importante refletir acerca das 
questões:

•	 Levar em conta as necessidades e expectativas 
do educandos é importante?

•	 Buscar desenvolver homens críticos, participati-
vos, criativos e curiosos é relevante?

•	 Fazer com que educandos compreendam con-
teúdos, informações e processos é o mesmo que 
memorizar para em seguida repetir, reproduzir?

•	 Aprender supõe transformar?
Superarmos uma prática pedagógica tradicional im-

plica exercitarmos nossa capacidade de transformar nos-
sas ideias em ações que humanizam. Precisamos definir 
objetivos educacionais que tragam como resultados de nos-
sa prática de ensino alunos conscientes da sociedade em 
que vivemos, com profundos conflitos de classe e com situa-
ções cotidianas de injustiça social; indivíduos críticos, in-
formados e com sã rebeldia e vontade de mudar as coisas.

Com isso queremos dizer, objetivos educacionais são 
os fundamentos e guia de nossa prática docente e, quando 
bem formulados, possibilitam alcançar êxito na aprendi-
zagem do aluno.
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Conteúdos de ensino-aprendizagem

O levantamento do conhecimento em todas as dimen-
sões do educando (cognitiva, afetiva, social, ética e motora) 
muito nos auxiliarão na identificação da diversidade dos 
grupos sociais de nossa sala de aula. E entendemos que 
definir conteúdos a partir de livros didáticos ou de uma lis-
tagem de disciplinas obrigatórias com respectivas cargas 
horárias, limitadas a meras adaptações ou recortes de pro-
postas pensadas e elaboradas para crianças ou adolescen-
tes, não é provavelmente o melhor caminho a ser seguido.

É imprescindível que os conteúdos atendam às neces-
sidades dos alunos, pois embora lidando com a constitui-
ção dos saberes relacionados à escola básica, há diferenças 
substanciais. Fazem-se necessárias adaptações, de modo 
a incorporar, nesse momento do planejamento, as carac-
terísticas sociais, culturais e econômicas desses alunos, 
acolhendo de fato, suas diferentes realidades, seus conhe-
cimentos, interesses e necessidades de aprendizagem.

Sabemos que o domínio dos conteúdos culturais cons-
titui-se o instrumento para fazer valer o direito à partici-
pação política na luta contra os dominadores, assegurando 
as possibilidades de decidir suas vidas, ascender social e 
individualmente, adaptar-se a novos contextos, particular 
na tomada de decisões com vistas a uma sociedade mais 
justa e igualitária.

Desse modo, ao escolhermos os conteúdos a serem 
trabalhados com os educandos, é muito importante consi-
derar os questionamentos:

•	 Que tipo de saber responde às suas necessidades 
e interesses?

•	 Estamos focando conteúdos que asseguram uti-
lidade, aplicação, instrumentalização as suas si-
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tuações de vida mais imediatas, sem esquecer os 
conteúdos de natureza abrangente e que se vol-
tam para a prática coletiva?

•	 A organização dada aos conteúdos os possibilita 
superar as dicotomias entre o saber local-univer-
sal e quantidade-qualidade?

•	 A seleção dos conteúdos os auxilia a enfrentar 
a gradação das dificuldades necessária à conti-
nuidade dos estudos e a integração dos mesmos 
como garantia de aquisição de um saber articu-
lado, interdisciplinar?

•	 Estamos levando em conta na seleção de conteúdos 
não somente aquele de natureza conceitual, mas 
também os de natureza procedimental e atitudinal?

Buscar responder essas questões é tentar atender, 
dentre outros, a alguns dos critérios de uma boa seleção e 
organização de conteúdos: significação, utilidade, sequên-
cia e adequação à realidade do aluno.

Não é demais ressaltar que ao desenhar seu plane-
jamento, conheça seus alunos, tenha sempre presentes 
os parâmetros e referenciais curriculares, as propostas 
curriculares, livros didáticos, as diretrizes e a legislação 
orientadoras da escola básica. Nesse sentido, o currículo 
constitui-se um primeiro elemento de planejamento da ati-
vidade docente, tendo-se a clareza de que as orientações 
constantes nestes documentos estão abertas para profes-
sores e técnicos refletirem e tomarem decisões coerentes 
com as especificidades de seus alunos e o projeto político 
pedagógico da escola. Indispensável, também, é não esque-
cermos para qual agrupamento de alunos estamos defi-
nindo nossos conteúdos. E mais, pensar em encontros de 
estudos em que se troquem necessidades entre os pares, é 
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a possibilidade da defesa da definição dos conteúdos mais 
próximos das necessidades de nossos alunos, sem imposi-
ções de cima para baixo, mas organizados com base em um 
trabalho coletivo, interdisciplinar e contextualizados, logo 
prenhe da realidade de nossa escola.

Metodologia

Entender a gestão da sala de aula como movimento 
dinâmico, tecido de relações sociais, remete-nos a pensar 
um fazer docente que ultrapasse os procedimentos meto-
dológicos fechados e mecânicos.

Alcançar resultados em nossas intervenções peda-
gógicas implica a definição de que métodos facilitarão a 
apropriação ativa dos conhecimentos pelo aluno, construí-
dos no processo, na medida em que buscamos alternativas 
para o ensinar-aprender-avaliar, priorizando o fazer peda-
gógico como meio e o conhecimento como fim. 

O professor tem inicialmente autonomia de escolher 
a partir do Projeto Político Pedagógico da escola, metodolo-
gia compatível com suas opções teóricas-práticas. Logo, são 
necessários momentos de reflexão e aprofundamento so-
bre a própria pedagogia que norteia o seu trabalho educati-
vo. A harmonização entre o todo e a sala de aula propiciará 
mais legitimidade às suas atividades, seja qual for o espaço 
de sua realização: escolas, secretarias ou organizações da 
sociedade civil, sindicatos, cooperativas, ONGs, etc.

Encontrar a mediação sujeito-conhecimento capaz de 
estabelecer a articulação necessária entre os significados 
presentes na experiência pessoal dos nossos educandos e o 
conhecimento sistematizado em bases científicas definidas 
como necessárias para a sua aprendizagem, parece ser o gran-
de desafio que o processo metodológico coloca ao educador.
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E assim, poderíamos perguntar:
•	 Qual o papel dos métodos de ensino?
•	 Qual a repercussão que os métodos têm na for-

mação/aprendizagem dos alunos?
•	 Qual a importância da escolha dos procedimen-

tos didáticos? Para que eles servem?
Relembrando esses conceitos, sabemos que método 

é o “caminho para” se chegar a um determinado fim. Na 
sua etnologia, a palavra vem do grego meta (para) + odos 
(caminho) (Luckesi, 1994, p.149). Este mesmo autor nos es-
clarece ainda que o método significa um modo de abordar a 
realidade, seja para a produção do conhecimento, seja para 
o encaminhamento de ações. Tanto em um como em outro 
objetivo, ao enfrentarmos a realidade, assumimos uma for-
ma, uma visão que nos permite tratá-la sob determinado 
ponto de vista (Luckesi, 1994, p.149). Procedimentos didá-
ticos ou de ensino são técnicas utilizadas no cotidiano da 
prática docente, como um modo operacional de agir ou de 
fazer o processo de aprendizagem expresso nas escolhas 
que fazemos por: debate, pesquisa, desenho, estudo em gru-
po, dramatização, leitura, estudo dirigido, dentre outros.

Sabemos ainda que os procedimentos metodológicos 
(método e procedimentos didáticos) por nós selecionados 
em nossa pratica educativa são indissociáveis dos con-
teúdos, dos objetivos e refletem as concepções de ensinar, 
aprender, avaliar e o saber ser do professor.

Então, para compreendermos melhor as bases teórico-
-metodológicas que utilizamos, cabe-nos perguntar sempre:

•	 Quais concepções de educação, ensino, aprendi-
zagem, relação professor-aluno, estão por trás 
das ações pedagógicas que realizamos na escola 
básica?
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•	 Por que foram utilizados esses procedimentos?
•	 Que relações foram estabelecidas entre os objeti-

vos educacionais, os conteúdos e as técnicas utili-
zadas em cada momento?

•	 Que prática educativa desejamos consolidar com 
essas escolhas?

•	 Como os alunos que estiverem em minha sala de 
aula, submetidos a esses métodos irão expressar-
-se no seu cotidiano?

Nossa tentativa vai na direção de superarmos o en-
foque de como ensinar em nome de como aprender, o que 
supõe, no contexto da aprendizagem o lugar do educando 
como sujeito social e o agir pedagógico do educador como 
mediador solidário do processo de educar.

Temos por certo que os procedimentos metodológicos 
tradicionais não auxiliam os alunos a desenvolverem as 
habilidades intelectuais de questionamento crítico em re-
lação ao que está sendo ensinado e àquilo que é vivenciado 
nas reais condições de vida e de trabalho em que se acham 
inseridos. Eles desconsideram a possibilidade de o profes-
sor identificar nos alunos as suas dificuldades e, tão pouco, 
permitem a estes expressá-las oralmente ou por escrito. 
No comunicado que o professor possui ou deseja transmi-
tir, a partir desses procedimentos ele retira do aluno a con-
dição de portador de conhecimento.

Precisamos construir nossa experiência de mudança 
por meio da metodologia da problematização, uma abor-
dagem educativa que vem promovendo transformações, a 
partir dos princípios que norteiam suas propostas e rela-
ções pedagógicas, quais sejam:
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•	 A valorização dos conhecimentos e das experiên-
cias sociais e profissionais trazidos pelo aluno, to-
mando-as como ponto de partida para a constru-
ção dos novos conteúdos, habilidades e atitudes;

•	 A abordagem crítica e contextualizada dos con-
teúdos;

•	 O diálogo como a mediação indispensável para 
suscitar questionamentos/perguntas relevantes 
que desvelam o agir sobre a realidade, estimu-
lando-os a serem reflexivos, a descobrirem-se 
capazes de propor mudanças e fazer mudanças;

•	 O tratamento dos conteúdos de forma interdiscipli-
nar, através de projetos de trabalhos, unidades de 
trabalho, dentre outras formas coletivas de organi-
zação e vivência da construção dos conhecimentos.

•	 A consideração de fatores emocionais de caráter 
afetivo e desenvolvimento de aspectos relacionais;

•	 O respeito à heterogeneidade e diversidade cul-
tural do aluno, procurando assegurar o acesso 
aos conhecimentos imprescindíveis ao exercício 
da cidadania;

•	 A utilização de uma metodologia que se caracte-
rize pela variedade de atividades estimuladoras 
da participação, da criticidade, da criatividade 
de modo a facilitar a aprendizagem dos conheci-
mentos, habilidades, atitudes e valores.

Do exposto, é importante que fique claro a necessida-
de de, frente às situações de ensino, procurarmos sempre 
contextualizá-las, perguntando-nos: quem são nossos alu-
nos? Como são? Quantos são? Qual tem sido a sua expe-
riência de vida e de trabalho? O que foi discutido antes do 
tema de estudo em pauta e que virá depois dele?
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As respostas a estas questões, sem dúvida nenhuma, 
constituirão um importante “conteúdo” e ao mesmo tempo 
um “recurso metodológico” que produzirá uma aprendiza-
gem significativa para nossos educandos.

Procurando conhecer o aluno o melhor possível, 
acompanhando-o individual e coletivamente, registrando 
cada uma das suas dificuldades e avanços na aprendiza-
gem, seus registros se transformarão em documentos im-
portantes para uma visão global acerca dos avanços e re-
cuos no processo de ensino e aprendizagem. Constitui-se, 
ainda, uma vivência histórico-social situada dentro da sala 
de aula, e um pensar interdisciplinar que valoriza o aluno, 
o coletivo, o homem. Poderão servir de base teórica, ofe-
recendo condições de uma educação que prepare o aluno 
para a vida, incluindo a escola como geradora e dinamiza-
dora dos conteúdos trabalhados cotidianamente em cima 
de fatos sociais, políticos e econômicos que determinam e 
condicionam a vida do homem.

 Quando o planejamento abre possibilidades para o 
educando participar do fazer pedagógico, percebe-se um 
maior envolvimento do aluno no ato educativo. Técnicas 
pedagógicas do tipo: aula expositiva dialógica, estudo de 
texto, feira, dramatizações, solução de problemas, Phil-
lips 66, Grupo de verbalização e de observação (GV/GO), 
campeonatos, entrevistas, painel integrado, olimpíadas, 
oficina, pesquisa, apresentações artísticas, dentre tantas 
outras que você já exercita em sua sala de aula, certamente 
propiciarão, aos alunos, a condição de aprendiz e a vivên-
cia de situações interessantes de aprendizagem.

Nessa lógica, concebemos os procedimentos metodo-
lógicos, advindos de um processo de construção da cultura, 
como um artefato facilitador do ensino-aprendizagem em 



225

que aluno e professor parecem trilhar caminhos diferen-
tes, em virtude de circunstâncias históricas próprias, mas, 
na verdade, percorrem as mesmas etapas na elaboração e 
aquisição de conhecimentos.

Recurso de ensino

Na dinâmica da sala de aula os recursos de ensino, 
assumem o papel de, junto aos objetivos traçados, à natu-
reza do conteúdo trabalhado, à metodologia propostas e ao 
tempo disponível, favorecer ao aluno a reflexão, a interação 
sujeito-sujeito e sujeito-conhecimento, de modo a:

•	 Provocar desafios e oportunidades de aprofunda-
mentos e contraposição dos conteúdos e informa-
ções veiculadas na sala de aula;

•	 Permitir compreender e melhor explicar, discu-
tir, debater, analisar o que está se vendo;

•	 Possibilitar a ação sobre objetos devidamente 
organizados para as aprendizagens pensadas, 
desconstruindo-os e reconstruindo-os de modo a 
aprender o significado dos conteúdos, habilida-
des e atitudes trabalhadas;

•	 Acionar e mobilizar esquemas mentais mais ele-
vados;

•	 Fazer chegar à sala de aula o mundo e a realida-
de com todas as suas contradições.

Esse é o lugar reservado aos muitos e diversificados 
recursos de ensino, desde o livro didático até o computador 
presente em nossas escolas.

Você, professor, está a partir desses meios auxiliares 
procurando manter uma atitude de diálogo com sua tur-
ma? Uma comunicação mais efetiva com seu aluno? Con-
cretizar o ensino, tornando-o mais próximo da realidade, e, 
assim facilitando a aprendizagem, como colocamos acima?
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Você tem conhecimento de todos os recursos de en-
sino de que sua escola dispõe? Sabe manuseá-los adequa-
damente?

Não podemos esquecer, também, que os recursos de 
ensino devem ser adequados ao espaço de efetivação da 
aula, ao grau de desenvolvimento dos alunos, os seus inte-
resses e necessidades; de fácil manuseio; oferecer informa-
ções claras, objetivas e precisas, ser atraentes, e despertar 
o interesse do aluno, incentivando sua participação.

Avaliação

De todos os elementos do processo de planejamento a 
avaliação vem se constituindo um “tabu” não socializado e 
gerador de medo e ansiedade. Você, professor, deve explici-
tar para seus alunos suas intenções e exigências em torno 
desse processo. Ela precisa ser apresentada, discutida e 
negociada com eles. Isso supõe a necessidade de termos 
claro para nós mesmos, questões do tipo: O que é avalia-
ção? Para que avaliar? O que e quem avaliar? Quando e 
como avaliar? O que fazer dos resultados da avaliação?

A resposta a estas perguntas, você, professor, deve 
refletir com seus alunos como oportunidade de juntos es-
clarecer a prática avaliativa que estará orientando e ilumi-
nando o cotidiano dos estudos.

Nessa direção, buscando dar os primeiros passos na 
elucidação desse processo, podemos dizer que: avaliação 
precisa ser espelho e lâmpada, não apenas espelho. Preci-
sa não apenas refletir a realidade, mas iluminá-la, criando 
enfoques, perspectivas, mostrando relações, atribuindo 
significados. 
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Na sua prática educativa a avaliação:
•	 Possibilita diagnosticar as dificuldades no pro-

cesso de aprendizagem?
•	 Qualifica a aprendizagem manifestada nos estu-

dos realizados pelos seus alunos?
•	 Propicia, através dos instrumentos que você uti-

liza, a adequada caracterização dos resultados da 
aprendizagem alcançada pelos seus alunos?

•	 Conduz a tomada de decisão dos caminhos necessá-
rios para a retomada das aprendizagens em curso?

Nossa prática de avaliação, também, tem sustentação 
na teoria pedagógica que informa nossas crenças, valores, 
propósitos acerca da sociedade, da educação, de ensino, 
enfim, do ser humano que pretendemos formar. Se nossa 
concepção pedagógica vai ao encontro do que nos diz Luc-
kesi (2011) avaliar a aprendizagem escolar implica estar 
disponível para acolher nossos educando no estado em que 
estejam, para, a partir daí, poder auxiliá-los em sua trajetó-
ria de vida, ela, certamente, estará a serviço do desenvolvi-
mento do nosso aluno, importando:

•	 A consecução dos objetivos traçados;
•	 A busca de conteúdos socialmente significativos;
•	 A organização de situações de avaliação de cunho 

reflexivo, relacional, problematizador, com capa-
cidade de análise e crítica;

•	 A utilização de variadas formas de avaliação: pro-
vas escritas, trabalhos em grupo, jogos, produção de 
textos, dramatizações, observações, dentre outras;

•	 O exercício de uma prática avaliativa contínua e 
formativa, com uma implícita atitude de acolhi-
mento do aluno, apoiando-o e reorientando-o em 
situações de aprendizagens não realizadas;
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•	 A rápida devolução da análise dos resultados da 
aprendizagem aos alunos;

•	 A utilização dos resultados da avaliação como 
motivação, ponto de partida para discussão e 
análise das aprendizagens alcançadas.

A avaliação também deve ser vista pelo professor 
como oportunidade de reflexão e avaliação de sua prática, 
servindo para reorganizar, revisar, refazer sua ação, para 
que a prática docente ganhe novas configurações. 

A reflexão aqui proposta deve associar planejamento 
à avaliação, para que possamos fazer uma verdadeira car-
tografia do nosso saber docente.

O binômio planejamento-avaliação nos remete à ideia 
de construção contínua da prática laboriosa do professor. 
A cotidianidade e a continuidade facilitam a reorganização 
das ações, baseadas no acúmulo de experiências pessoais e 
apreensões teóricas, formando uma síntese permeada por 
múltiplas variáveis históricas, políticas e pedagógicas.

Nessa direção, a prática do planejamento e avaliação é 
redimensionada por um novo olhar que se estende para as 
margens, fronteiras, história não contada, vítimas da vio-
lência e de sistemas de exploração do homem pelo homem.

A avaliação torna-se assim um instrumento a servi-
ço da aprendizagem do aluno, da atuação do professor e 
do aprimoramento da escola. Ao avaliar, amplia-se a com-
preensão do processo de ensino e aprendizagem, da práti-
ca educativa e do envolvimento dos alunos. Portanto, a ava-
liação precisa funcionar como tomada de consciência do 
desempenho de todos que envolvem o processo educativo.

Logo, se ousarmos trabalhar as interfaces do planeja-
mento e avaliação da atividade docente, partindo desse jei-
to de ser e de fazer, talvez estejamos nos conduzindo para 
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resgatar algumas práticas pedagógicas deixada de lado 
por conta das exigências normativas que nos são impostas 
como conteúdos de um programa com tempo e hora mar-
cados para serem atendidos, atividades pedagógicas verti-
calizadas e distanciadas do interesse do aluno e uma série 
de outros incidentes pedagógicos do nosso conhecimento 
de professores.
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3.   PROJETO DE TRABALHO1 

Introdução

No decorrer dos estudos que fizemos até o momento, 
é recorrente nossa preocupação com um processo metodo-
lógico que envolva o aluno na construção de uma aprendi-
zagem significativa e, por conseguinte, promotora de sua 
maior integração na vida social e produtiva de sua comu-
nidade e região.

Uma proposta metodológica rica em atividades diver-
sificadas, experimentações, trocas de vivências pessoais, 
que assegurem a articulação dos conteúdos (conceituais, 
procedimentais e atitudinais) trabalhados em sala de aula 
com a vida e o trabalho, de modo a contribuir para que nos-
sos alunos construam saberes e sua própria identidade, 
fazendo assim, sua história.

Nessa busca, vamos aprender mais um caminho possí-
vel para a concretização desse propósito. Estamos falando da 
prática educativa desenvolvida a partir de Projeto de Traba-
lho. Uma prática que propicia a organização das atividades 
de ensino e aprendizagem de modo flexível e com vivências 
alicerçadas na vida social e profissional do aluno, abertas 
às diferentes relação com o ato educativo formal e informal.

Permite, também, que o aluno viva a experiência po-
sitiva de projetar-se no tempo através do planejamento de 
suas ações e de seus aprendizados, assumir responsabili-

1 Texto reformulado para uso em sala de aula, de autoria das professoras Maria de 
Jesus Oliveira e Maria Marina Dias Cavalcante, em 2013.
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dades e não depender somente do professor; fazer escolhas 
e comprometer-se com elas, além de confrontar-se com ou-
tros; de exercitar a solidariedade; de ter oportunidade de 
ser agente de suas aprendizagens e ao mesmo tempo produ-
zir conhecimentos e práticas que têm sentido para sua vida.

Desse modo, o Projeto de Trabalho sintonizando o co-
tidiano escolar e o currículo com as grandes preocupações 
sociais contemporâneas possibilita re-significar o espaço-
-tempo escolar, transformando-o em um lugar vivo de inte-
rações, aberto ao real e as suas múltiplas dimensões. 

Esta discussão nos remonta a contextos educativos 
(escolas e universidades) não atuais. Surgiu como uma das 
contribuições de John Dewey a partir de seu entendimen-
to no qual a escola é o Centro de Educação que deveria 
preparar os alunos para resolução de problemas com que 
se deparavam no ambiente social. (Allarcão 1996p.43) Tais 
idéias foram amplamente divulgadas no Brasil, por Lou-
renço Filho, em meados da década de 1920, contrapondo-se 
aos métodos utilizados pela escola tradicional.

A temática foi retomada nas décadas finais do sécu-
lo XX, momento em que se buscavam alternativas para 
ressignificação dos currículos escolares e de seus reflexos 
sobre a formação dos sujeitos (Hernandez, 1998), numa 
tentativa de rompimento com práticas que fragmentavam 
os conhecimentos e a apreensão da realidade.

Nesse sentido, a transgressão em organização de projetos 
de trabalho surge como possibilidade de e Mudança na Edu-
cação como afirma também (Hernandez 1998) numa tentativa 
de superação desta visão fragmentária de conhecimento, e por 
conseqüência de homem, sustentando-se na compreensão de 
aprendizagem como um processo global, em que teoria e prá-
tica são indissociáveis. De acordo com Behrens (2006)
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“(...) o projeto tem a finalidade de circunscrever 
a visão do todo envolvendo o processo de inves-
tigação decorrente da problematização precisa 
enfatizar a necessidade da proposição de atitu-
de transdisciplinar. Afinal o projeto tem a fun-
ção de canalizar energias para investigar possí-
veis respostas para um determinado problema 
e esse problema não está isolado em uma única 
disciplina. (p. 35)

Todos os alunos, em seus diferentes segmentos, são 
capazes de trabalhar com esta metodologia, bastando que 
se faça as devidas adequações ao nível de cada turma, mes-
mo que nela existam alunos que ainda não consigam ler 
bem, podendo, com o auxílio dos colegas e professor, parti-
cipar das atividades para ele planejado.

Hernández (1998) chama Projeto de trabalho o enfo-
que integrador da construção de conhecimento que trans-
gride o formato da educação tradicional de transmissão de 
saberes compartimentados e selecionados pelo/a profes-
sor/a e reforça que o projeto não é uma metodologia, mas 
uma forma de refletir sobre a escola e sua função. Como 
tal, sempre será diferente em cada contexto. Há um concei-
to de educação que permeia esta modalidade de ensino que 
entende a função da aprendizagem como desenvolvimento 
da compreensão que se constrói a partir de uma produ-
ção ativa de significados e do entendimento daquilo que 
pesquisam, identificando diferentes fatos, buscando expli-
cações, formulando hipóteses enfim, confrontando dados 
para poder realizar.

Cabe ressaltar algumas particularidades dos projetos 
de trabalho para que possamos compreendê-lo como uma 
atividade complexa, capaz de superar uma visão fragmen-
tada de conhecimento (Hernandez, 1998, p. 78): 
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a)	 O desenvolvimento de um projeto não é linear, 
nem previsível;

b)	 Não se repete; uma vez que a experiência com 
cada turma de alunos é única;

c)	 Questiona a ideia de que se deve ensinar das 
partes para o todo, e que, com o tempo, o aluno 
estabelecerá relações.

Os alunos, dessa forma, aprendem ao fazer relações 
e conexões entre os conhecimentos e conteúdos, ao inter-
virem no espaço escolar, ao problematizarem a realidade 
e elaborar diferentes estratégias de investigação e ao agir 
de forma ativa e autônoma diante das situações-problema. 

Nesse sentido, surge como possibilidade de desenvol-
vimento da autonomia de alunos-professores e como espa-
ço de construção do conhecimento, uma vez que propor-
ciona a reflexão crítica sobre a prática e a transformação 
da mesma.

Os projetos de trabalho, associados às outras caracte-
rísticas citadas por Hernandez (1998, p. 82) podem desen-
volver posturas formativas necessárias à vida:

1.	 Percurso por um tema-problema. Dentro da 
área específica no qual poderão pensar um tema 
específico que deverá ser trabalhado no grupo. 
Os mecanismos de planejamento, organização de 
material, metodologia a serem utilizadas serão 
decididas pelo grupo.

2.	 Atitude de cooperação. O professor e os alunos 
assumem a postura de aprendizes desse trabalho, 
cujas atividades não podem ser desenvolvidas iso-
ladamente, tendo a marca do trabalho coletivo.

3.	 Procura estabelecer e questionar a ideia úni-
ca de realidade. Os conhecimentos trabalhados 
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deverão ser aprofundados e discutidos, de forma 
crítica e reflexiva, fazendo, em todos os momentos, 
a ligação com a prática, entre o escrito e o vivido.

4.	 Cada percurso é singular. O grupo tem sua ma-
neira específica de caminhar e resolver seus pro-
blemas. Desse modo, cada projeto terá sua forma 
única de conduzir seus trabalhos.

5.	 Diferentes formas de aprender. O trabalho no 
projeto deverá ser alternativo, criativo, envolven-
do as diferentes formas de aprender e de ensinar.

6.	 Uma aproximação atualizada dos problemas 
e das disciplinas e saberes. É preciso ter pro-
postas de ensino-aprendizagem que fujam dos 
padrões comumente utilizados no cotidiano. Des-
sa forma os problemas de cada área específica do 
conhecimento e as dificuldades dos alunos serão 
evidenciadas.

7.	 Leva-se em conta o fato de que todos os alunos 
podem aprender. A postura metodológica que 
trabalha o conhecimento aproveitando diferentes 
meios, de ensino e pesquisa, tem como base a cren-
ça de que os alunos são capazes de aprender uns 
com os outros, crescendo no coletivo. Aprendem 
ainda os estagiários e os professores formadores.

As posturas formativas acima indicadas podem co-
laborar para a ressignificação das práticas escolares em 
Educação. O trabalho colaborativo proporcionado pelo 
desenvolvimento dos projetos possibilita a valorização dos 
conhecimentos e da experiência de todos os sujeitos que 
nele se envolvem, além do estabelecimento de um novo 
tipo de relações na Escola.
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Na história da educação a prática de Projetos de Tra-
balho, remonta à leitura de clássicos como Dewey, Decroly, 
Freinet e Kilpatrick que já sinalizavam para a realização 
de atividades educativas vinculadas ao mundo real, pre-
tendendo romper com a desarticulação entre os conheci-
mentos escolares e a vida, com a estrutura rígida e frag-
mentada do modelo educativo predominante em sua época, 
e outras características da pedagogia tradicional. 

Decroly (1871 – 1932) se destacou com a criação dos 
Centros de Interesse, como é conhecido atualmente. Seu 
método de trabalho rompeu com a rigidez dos programas 
de ensino de seu tempo e espaço.

A concepção didática do Centro de Interesse apoiava-
-se, em linhas gerais, num duplo ponto de partida psicope-
dagógica. Por um lado, destacava o princípio da aprendiza-
gem por descoberta, que estabelece uma atitude positiva 
para a aprendizagem do aluno. Por outro, outorgava ao 
aluno o direito e a decisão sobre o que se deve aprender.

Para seu autor, o Centro de Interesse partia da neces-
sidade do aluno em relação ao conhecimento a ser estudado 
em colaboração com o professor. Portanto, o ambiente de es-
tudo (a sala de aula) transpunha as quatro paredes da classe. 
A criatividade e autonomia do aprendiz eram exercidas sem 
pressão ou normas coercitivas em etapas da atividade que 
se dividiam em observação (seleção do tema a partir do inte-
resse do aluno), associação (ligado ao conhecimento prévio) 
e expressão (construção do novo esquema mental / conhe-
cimento / aprendizagem), trabalhadas de forma associada.

Não podemos, também, deixar de mencionar as 
contribuições de Kilpatrick, em 1918, com sua proposta 
de “Métodos de Projetos”. Sua intenção era transformar 
o currículo de cada curso em conjunto de “projetos”. Seu 
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princípio fundamental era trabalhar na sala de aula o que 
se faz continuamente no ambiente natural em que se vive. 
O saber tratado na sala de aula passa a ser o mesmo utili-
zado na vida real. Na proposta de Método de Projetos desse 
educador deveria ser observadas quatro fases: decidir a 
finalidade; elaborar o plano; executar o plano e avaliar o 
desenvolvimento.

É muito importante ressaltar que apesar da preocu-
pação desses estudiosos em trazer para a sala de aula os 
interesses dos alunos, as questões sócio-políticas nas quais 
se encontravam inseridos não eram problematizadas, com 
vistas a sua transformação. 

A esses estudos somaram-se muitas outras contribui-
ções, em especial, as advindas das linhas educacionais da 
década de 80 até nossos dias, com destaque para a visão 
construtivista sobre aprendizagem e a pesquisa sociocul-
tural, trazendo o imperativo da problematização do contex-
to sócio-político, da participação, e da interação no ensinar 
e no aprender.

Na acepção de Hernández (2003), os projetos de tra-
balho tornaram-se nesses últimos anos uma das alterna-
tivas mais viáveis para as necessidades de aprendizagens 
do educando. Por outro lado, o autor nos alerta que “não 
podemos depositar nos projetos de trabalho a responsa-
bilidade de ser a solução para os problemas da instituição 
escolar nem, muito menos, para tudo o que a sociedade 
deposita na escola” (1998:27). Sua concepção pedagógica 
dá ênfase na contextualização histórico-metodológica, en-
tendida como um processo de interação social, e na qual 
as relações entre conteúdos e áreas de conhecimento têm 
lugar significante para resolver uma série de problemas 
de aprendizagem.
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Com essas considerações acerca dos projetos de tra-
balho, o professor planeja sua intervenção e organiza o 
desenvolvimento do seu projeto de trabalho Hernández 
aponta como possíveis etapas:

- Determinar com o grupo a temática a ser estudada e 
princípios norteadores;
- Definir etapas: planejar e organizar as ações - divisão 
dos grupos, definição dos assuntos a serem pesquisa-
dos, procedimentos e delimitação do tempo de duração;
- Socializar periodicamente os resultados obtidos nas 
investigações (identificação de conhecimentos cons-
truídos);
- Estabelecer com o grupo os critérios de avaliação;
 avaliar cada etapa do trabalho, realizando os ajustes 
necessários;
- Fazer o fechamento do projeto propondo uma produ-
ção final, como elaboração de um livro, apresentação 
de um vídeo, uma cena de teatro ou uma exposição 
que dê visibilidade a todo processo vivenciado e possa 
servir de foco para um outro projeto educativo;
Esta forma de organização de saberes que vai se cons-
truindo como uma rede, sensibiliza alunos e alunas 
para aquilo que lhes interessa ou preocupa, legiti-
mando a função social da escola. Possibilita a vali-
dade do conhecimento aprendido, resultando numa 
melhor decisão para a qualidade de vida na sociedade 
e reconhece o sujeito cidadão, capaz de se inserir no 
pensamento coletivo para o compartilhamento de es-
paços e serviços comuns.
Incluir o aluno na análise e na decisão, de questões 

que lhe dizem respeito, contribui para o desenvolvimento 
consciente de sua cidadania. A escola, em particular, é o 
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lugar para oportunizar este tipo de aprendizagem: o exer-
cício da tomada de decisões, tanto individuais como coleti-
vas. Ao refletir sobre suas próprias concepções, frente às 
de outros, o aluno amplia seu repertório de alternativas 
para uma determinada situação e provoca a desestabiliza-
ção de seus critérios de inserção na coletividade.

O/a professor/a frente aos projetos: o que fazer?
•	 É pesquisador da realidade e conduz os alunos/as 

ao exercício da observação, percepção, análise críti-
ca e criatividade;

•	 Compreende sua responsabilidade social e investe 
na interação;

•	 Sabe como se constrói conhecimento e planeja le-
vando em conta o aluno real;

•	 Avalia permanentemente sua prática e a modifica;
•	 É comprometido com novos paradigmas que orien-

tam o pensar pedagógico;
•	 É um observador constante e atento, mediando as 

ações e interagindo com os alunos. 

 No desenvolvimento de um projeto de trabalho to-
dos os sujeitos se envolvem de forma ativa no processo de 
construção de conhecimentos e na resolução de situações-
-problemas.

Nesse sentido, o diálogo pedagógico é considerado 
como o principal eixo do projeto, o papel do professor é o 
de problematizador e facilitador da aprendizagem.

Nas palavras de Hernandez (1998, p. 93)

O papel do professor consistirá em organizar, 
com um critério de complexidade, as evidências 
das quais se reflita o aprendizado dos alunos, 
não como um ato de controle, ma sim de cons-
trução do conhecimento compartilhado.
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Dessa forma, o professor precisa fazer a mediação 
(Hoffma., 19...) entre o problema a ser investigado, a elabo-
ração do projeto e a formação de grupos de trabalho. A fun-
ção do professor é fazer o diálogo pedagógico com os alunos 
e proceder a mediação entre estes e o conhecimento.

Entendemos, dessa forma, que o professor é o profis-
sional responsável por oferecer suporte teórico e prático a 
orientar os caminhos a serem percorridos pelo grupo no 
desenvolvimento dos projetos de trabalho, que possibili-
ta mediações necessárias à construção do conhecimento, 
atua como interlocutor e animador (Franco, 2004).

No processo de mediação, o professor cria situações 
de aprendizagem que permitam a realização de regulações, 
que são momentos em que os alunos sistematizam os co-
nhecimentos construídos e formalizam os conhecimentos 
colocados em ação.

Assim, professor e alunos vão coletivamente cons-
truindo estratégias de ação, considerando elementos liga-
dos à individualidade de cada aluno, como seus limites e 
possibilidades. Nesse sentido, Behrens (2006 p. 61 A 72) 
chama atenção para aspectos importantes: autonomia do 
aluno (em que o devem ser favorecidas ações como pesqui-
sa, reflexão e elaboração de procedimentos); disciplina (re-
lativa ao compromisso em relação a momentos como pla-
nejamento, assiduidade, etc.); afetividade (proporcionando 
um clima de confiança) e abertura (em que são bem aceitas 
as críticas e sugestões relacionadas ao estágio, vistas como 
possibilidade de melhoria do mesmo).

Assim, os projetos de trabalho desenvolvidos consoli-
dam-se como espaços colaborativos de aprendizagem cole-
tiva e ressignificação das relações na Escola e na sociedade.

Três momentos são configurados no desenvolvimento 
de um projeto:
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a) Problematização: é o momento inicial, é o ponto 
de partida em que os alunos expressarão suas idéias, cren-
ças, conhecimento sobre um tema extraído do interesse da 
realidade do aluno. O desenvolvimento posterior do proje-
to dependerá da problematização, pois é nessa fase que o 
professor detecta o que os alunos sabem, suas experiências 
e familiaridade com o tema e desafia-os a atuarem como 
sujeitos ativos de sua aprendizagem. Duas questões pode-
rão nortear este momento: Que sei sobre esse tema? O que 
gostaria de saber? Muitas outras indagações relativas ao 
tema do projeto deverão ser levantadas a fim de facilitar a 
organização do projeto pelos professores e alunos. 

b) Desenvolvimento: é o momento em que se elabo-
ram as atividades de estudo, para responderem as inquie-
tações suscitadas na problematização. Deverá ser iniciado 
com a pergunta: Como vamos desenvolver esse Projeto de 
Trabalho? Sua resposta, certamente, propiciará: a organi-
zação dos grupos e/ou duplas com distribuição de tarefas, 
a definição de estratégias diversificadas de estudos, horá-
rio de estudo e tempo de duração das atividades dentre 
outras providências. O professor, no processo de media-
ção da aprendizagem, deverá fazer intervenções e sempre 
problematizar os conteúdos com questões desafiadoras, 
assegurando o desenvolvimento do tema de estudo em arti-
culação com as áreas do conhecimento postas nos Referen-
ciais Curriculares Básicos da EJA. É imprescindível sua 
orientação para o desenvolvimento de atividades a serem 
realizadas dentro e fora da sala de aula (na biblioteca, em 
visitas e entrevistas a pessoas da comunidade, pesquisa 
em sindicatos, associações), para organização de feiras cul-
turais ou exposições de artesanato, para criação de litera-
tura de cordel, de modo que os alunos se deparem com as 
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situações de ensino, pesquisa e aprendizagens necessárias 
para debater, confrontar experiências, conhecimentos, opi-
niões diversas, vivências, respondendo as indagações do 
tema e ressignificando seus conhecimentos. Cabe ainda ao 
professor a orientação na indicação de materiais bibliográ-
ficos (dicionários, revistas, livros, jornais, enciclopédias, 
filmes, fita K7 e outros) e na elaboração de relatórios par-
ciais, orais e escritos sobre as ações realizadas. 

c) Síntese: corresponde à sistematização das ações 
ocorridas nos momentos anteriores; às observações da su-
peração das convicções iniciais por outras mais complexas, 
ou seja, a superação das hipóteses iniciais e a construção 
de novas aprendizagens. É o momento em que os alunos 
e professores, juntos com os demais sujeitos da escola, 
podem apresentar as aprendizagens construídas através 
de cartazes, produção de materiais, registro pelo desenho, 
música ou paródia, peças teatrais, painel de notícias, fei-
ras, elaboração de cordel etc.

Quando da execução do Projeto de Trabalho, consta-
ta-se que esses momentos não são etapas estanques, mas 
momentos inter-relacionados existindo em separado ape-
nas para sua explicitação didática. 

A sistemática de avaliação das ações educativas no 
Projeto de Trabalho dá-se a partir de dois processos: um de 
ordem interna, relacionado à assimilação do aluno frente 
aos temas trabalhados, ou seja, o que realiza cada aluno e 
no qual se recapitula o que foi feito e o que foi aprendido; 
outro de ordem externa, aplicado em situações diferentes, 
a partir das informações trabalhadas pelo professor, com 
o objetivo de realizar novas relações, comparações e abrir 
novas possibilidades de destaque para o tema e, para que 
se abram novas perspectivas de continuidade para projeto 
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subsequentes, formando-se uma teia de significações den-
tro do processo.

Toda sistemática de avaliação é realizada através de 
um dossiê (Portfólio??). De sínteses dos aspectos tratados 
no projeto, levando-se em consideração que ele é um com-
ponente da avaliação formativa e o reflexo do conteúdo tra-
balhado e aprendido.

Portanto, trabalhar com Projetos de Trabalho pressu-
põe outra concepção de ensinar, aprender e do ato de pla-
nejar. O aluno assume um outro papel no processo de en-
sino-aprendizagem: deixa de ser submisso e passivo, cons-
trói o conhecimento, desenvolvendo atividades, discutindo, 
buscando informações, enfim, conduzindo o trabalho na 
busca de respostas aos problemas levantados. A aprendi-
zagem se desenvolve de forma contínua, participativa, crí-
tica e criativa no processo de transformação da realidade. 
O professor, também, não apenas ensina, transmitindo co-
nhecimentos, mas questiona, estimula, orienta e organiza, 
juntamente com o aluno, as aprendizagens realizadas.

A prática do desenvolvimento de projeto de trabalho 
é o caminho para aprendermos melhor sua teoria, meto-
dologia e seus propósitos. Leia e reflita os depoimentos da 
professora Dolores e da aluna Talita que vivenciaram o de-
senvolvimento de projetos de trabalho.

Com a palavra a professora Dolores

Sempre fiquei muito preocupada com a sistematização 
de conteúdos e tinha medo que os projetos acabassem por 
prejudicar a qualidade do ensino. O trabalho com projetos 
me mostrou o contrário. A partir desse projeto, pude traba-
lhar vários conteúdos matemáticos de forma significativa.
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Meus alunos compreenderam bem o conceito de es-
cola bem como sua função social. Percebi que as áreas de 
conhecimento que aparecem no projeto são as necessárias 
para resolver as questões propostas pelo grupo; por essa 
razão, não há como determinar que em cada projeto preci-
sam aparecer todas as áreas, ou que se deve ter um projeto 
para cada área de conhecimento. Essa definição vai depen-
der da natureza do projeto.

O fato de trabalhar os conteúdos das áreas a partir de 
projetos não dispensa o professor de ter clareza acerca de 
suas intenções educativas, ou ter parâmetros para nortear 
suas escolhas. O que mudou, em meu modo de ver, foi a 
postura que passei a ter diante desses objetivos. Hoje, não 
enxergo mais objetivos como pontos terminais de um pro-
cesso que, ao cabo de dois meses, todos deverão alcançar. 
Sei que são como um fio condutor de meu trabalho, dando 
parâmetros para a minha prática.

Percebi que, com os projetos, os alunos não entraram 
em contato com os conteúdos das áreas a partir de concei-
tos abstratos e de modo teórico. Isso fez com que a apren-
dizagem fosse mais significativa e duradoura.

Fonte: Diários. Projetos de Trabalho. – Ministério da 
Educação e do Desporto. Secretaria de Educação a Distân-
cia, 1998,96p. Cadernos da TV Escola. PCN na Escola: nº3

Os alunos também vão percebendo mudanças em seu 
processo de aprendizagem quando passam a estudar a par-
tir da perspectiva de Projetos de Trabalho. Vejamos dois 
depoimentos de alunos que trabalharam com Projetos de 
Trabalho.
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A palavra da aluna Talita

A gente não tinha muito interesse para fazer aquilo 
que a gente queria. Agora não, agora é diferente. Os alunos, 
eles trazem aquilo que a gente tem em casa, a gente procu-
ra nos livros, procura nas casas das pessoas.

Fonte: Diários. Projetos de Trabalho. – Ministério da 
Educação e do Desporto. Secretaria de Educação a Distân-
cia, 1998,96p. Cadernos da TV Escola. PCN na Escola: nº3

 Finalizando nossa conversa sobre projetos de tra-
balho é importante ressaltar novamente que não há um 
método ou uma fórmula pronta para desenvolver projetos, 
mas sim uma concepção diferenciada do/a professor/a em 
relação ao ensinar e aprender. Esta será sempre uma rela-
ção de troca e de construções sociais interativas, nas quais 
todos são importantes parceiros e colaboradores.

E, assim, conhecemos um pouco sobre os Projetos de 
Trabalho como outro caminho para transformar o espaço 
da aula em um espaço pedagógico diferenciado, aberto a 
inovações e a contribuições de aprendizagens significati-
vas para os alunos.
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4.   �O PLANEJAMENTO DE ENSINO E A PRÁXIS DOS 
PROFESSORES DOS CURSOS TECNOLÓGICOS1

Introdução

O trabalho tem como tema central discutir o planeja-
mento de ensino dos docentes que atuam nos cursos tec-
nológicos. Trata-se de um recorte de uma pesquisa mais 
ampla desenvolvida no curso de doutorado do Programa 
de Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual 
do Ceará (PPGE/UECE) que tem como foco a necessidade 
de formação pedagógica dos professores bacharéis e tec-
nólogos da Educação Profissional e Tecnológica (EPT) de 
Nível Superior.

O debate sobre a importância do planejamento de 
ensino no âmbito da EPT decorre de um cenário pautado 
pelo avanço da comunicação, da informática e de outras 
transformações tecnológicas e científicas que têm influen-
ciado as formas de ensinar dos professores como que indi-
cando nossas demandas em relação ao trabalho e a forma-
ção pedagógica desses profissionais. 

Entendemos que o planejamento de ensino é um ato 
que permite ao professor analisar a realidade dos estu-
dantes, refletindo sobre as condições de sua práxis, para 
solucionar os problemas que se apresentam e prever os 
meios alternativos de ação para superar as dificuldades e/
ou alcançar os objetivos pretendidos. Apesar de sua impor-
tância para o trabalho docente, em instituições de ensino 

1 Texto elaborado pelas professoras Isabel Magda Pierre Carneiro e Maria Marina Dias 
Cavalcante em 2020.
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superior, muitos docentes bacharéis e tecnólogos resistem 
em colocar em prática esse ato, pois o consideram burocrá-
tico, distanciado da prática educativa, desconhecendo suas 
finalidades no âmbito do processo de ensino-aprendizagem.

Diante dessa problemática, este artigo tem como objeti-
vo ressaltar a importância dos conhecimentos e saberes pe-
dagógico acerca do ato de planejar para o aperfeiçoamento do 
trabalho docente na EPT de nível superior. Para tanto, bus-
camos identificar as formas de planejamento das disciplinas 
ministradas pelos docentes bacharéis e tecnólogos, desta-
cando suas implicações na organização didática das aulas.

O estudo, aqui apresentado, seguiu os procedimentos 
indicados pela abordagem qualitativa de pesquisa do tipo 
estudo de caso realizado no Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnológica (IFCE), Campus de Fortaleza. As infor-
mações coletadas foram extraídas mediante observações di-
retas e entrevistas semiestruturadas junto a cinco docentes 
que têm de quatro a sete anos de tempo de serviço no IFCE 
e que lecionam nos componentes curriculares específicos 
dos cursos tecnológicos, quais sejam: Estradas, Telemática 
e Gestão Ambiental. Cabe destacar que omitimos os nomes 
reais dos professores os quais passam a ser identificados na 
investigação por código composto pela letra P (professor), 
seguida de uma letra do alfabeto (tomada aleatoriamente).

A análise da investigação foi realizada a partir das 
informações recolhidas e descritas detalhadamente com 
base no referencial teórico que aborda os temas: “trabalho 
e educação” e “planejamento de ensino”. A literatura utili-
zada se apóia, principalmente, em Lukács (2013) acerca da 
centralidade do trabalho e do estabelecimento de posições 
teleológicas, além de autores como, Libâneo (1994), Haydt 
(2011), dentre outros.
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Nessa perspectiva o artigo, amparado pela base teó-
rica supracitada, encontra-se organizado em dois itens: o 
primeiro refere-se à compreensão sobre trabalho docente 
e planejamento de ensino e o segundo diz respeito aos ele-
mentos empíricos da pesquisa, destacando os relatos dos 
participantes da investigação acerca das concepções sobre 
planejamento de ensino e suas implicações na organização 
didática das aulas. Por fim, seguem as considerações finais 
e as referências.

O planejamento de ensino e o trabalho docente: 
uma aproximação teórica

Entendemos que o ato de planejar é uma atividade ti-
picamente humana sendo uma necessidade constante em 
todas as áreas de nossa vida. Do ponto de vista conceitual, 
“planejar é analisar uma determinada realidade, refletindo 
sobre as condições existentes, e prever as formas alterna-
tivas de ação para superar as dificuldades ou alcançar os 
objetivos desejados” (Haydt, 2006, p. 94). 

Com base nesse entendimento, o planejamento na 
área da educação envolve a análise, a reflexão contínua e 
a previsão das práticas pedagógicas desenvolvidas na ins-
tituição no intuito de aperfeiçoá-la. Constitui-se, assim, em 
“um ato decisório, portanto, político, pois nos exige esco-
lhas, opções metodológicas e teóricas. Também é ético, uma 
vez que põe em questão idéias, valores, crenças e projetos 
que alimentam nossas práticas” (Farias et all, 2008, p. 87).

No complexo da Educação, há vários níveis de plane-
jamento2, mas daremos enfoque ao planejamento didático 
ou de ensino, pois é este que dimensiona a existência do 
2 Planejamento de um sistema educacional, planejamento de uma escola, planejamento de 
currículo e planejamento didático ou de ensino. Para aprofundamento, ver Haydt (2006).
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trabalho docente no que diz respeito à definição de obje-
tivos a serem alcançados, do conteúdo a ser desenvolvido, 
do método de ensino, procedimentos e recursos didáticos a 
serem utilizados, da avaliação da aprendizagem a ser em-
pregada, bem como da bibliografia básica a ser consultada 
no decorrer da disciplina de estudo. 

O planejamento de ensino, nesse sentido, significa 
uma atividade de organização e sistematização da prática 
docente, evitando a rotina descontextualizada, a improvi-
sação e a insegurança nos processos de ensino-aprendiza-
gem. Enfim, o planejamento de ensino dá sentido à ação do 
professor, pois contribui para a concretização dos objetivos 
educacionais previstos, consequentemente, para o aperfei-
çoamento de sua prática na instituição escolar.

Assim como existem distintos tipos de planejamento, 
de modo geral, também há vários tipos de planejamento 
didático ou de ensino, estruturado de acordo com a sua 
especificidade, a saber: planejamento de curso/disciplina, 
planejamento de unidade didática e planejamento de aula. 

De forma breve, destacamos que o planejamento de 
curso/disciplina é a previsão de um conjunto de conhe-
cimentos, habilidades e atitudes a ser desenvolvido e de 
atividades a serem realizadas em uma determinada tur-
ma, durante um certo período de tempo; o planejamento 
de unidade didática é a especificação maior do plano de 
curso, constituída de assuntos inter-relacionados e o pla-
nejamento de aula refere-se ao procedimentos diários do 
professor para a concretização dos planos de curso e de 
unidade. (Haydt, 2006; Piletti, 2007).

Cabe destacar que o planejamento não se trata de 
uma camisa-de-força, um projeto rígido de ação, mas, ao 
contrário é um roteiro flexível de orientação para a ação 
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em busca de resultados. Dessa maneira, o professor em 
sua prática deve ter uma atitude aberta para realizar os 
possíveis reajustes necessários ao planejamento, com a 
finalidade de “satisfazer os interesses e necessidades dos 
alunos, sem afastar-se dos pontos essenciais a serem de-
senvolvidos” (Haydt, 2006, p. 105).

O planejamento de ensino, portanto, ao mesmo tem-
po, que é dinâmico e flexível, é objetivo e funcional, pois 
requer do professor análise das condições da realidade, ou 
seja, do contexto que trabalha, racionalizando os fins, os 
meios, as formas e os conteúdos com a finalidade de atingir 
as possibilidades, as necessidades e os interesses dos estu-
dantes. Tal compreensão de planejamento nos remonta a 
uma compreensão de trabalho docente. 

Nesse sentido buscou-se apoio no entendimento Lu-
kácsiano para o qual o trabalho é a categoria central na 
vida social dos homens, a partir do qual decorrem todos 
os complexos sociais, como o direito, a justiça, a política, 
inclusive a educação com as suas vertentes formais: edu-
cação escolar, cursos de formação de professores, cursos 
profissionalizantes etc. 

O trabalho é precedido por posições teleológicas, ou 
seja, finalidades dos seres humanos que, em interação com 
a natureza (causalidade natural) e com os outros seres hu-
manos, criam a sua vida social (causalidade posta). É nesse 
âmbito que ocorrem as teleologias primárias a partir das 
quais se forma a sociabilidade e, portanto, a vida social e o 
processo educativo dos indivíduos. 

Nesse contexto, Lukács (2013) afirma que o trabalho é 
o “modelo de toda a práxis social, na qual, com efeito – mes-
mo que através de mediações às vezes muito complexas 
- sempre se realizam pores teleológicos, em última análise, 
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de ordem material.” (Lukács, 2013, p. 47). O resultado da 
posição teleológica desemboca numa causalidade que vai 
determinar o modo de viver dos seres humanos. Portanto, 
é nessa relação entre teleologia e causalidade que resulta 
a vida social humana compreendendo os dois níveis de po-
sição teleológica: as primárias, estabelecidas no ato direto 
do trabalho; e as secundárias que se dão no nível da supe-
restrutura de onde emanam as concepções de mundo, as 
ideologias jurídicas, políticas etc.

Assim, a distinção qualitativa entre as posições teleo-
lógicas primárias e secundárias é que as alternativas origi-
nadas no trabalho são orientadas apenas para a produção 
dos meios de subsistência dos seres humanos, ao passo que 
as teleologias secundárias agem nos pensamentos e ações 
dos indivíduos. Para Lukács (2013), é somente com essas 
teleologias de caráter secundário que se completa a vida 
social dos homens. A esse respeito o referido autor afirma:

Desse modo, o objeto desse pôr secundário do 
fim já não é mais algo puramente natural, mas 
a consciência de um grupo humano, o pôr do 
fim já não visa a transformar diretamente um 
objeto natural, mas, em vez disso, a fazer surgir 
um pôr teleológico que já está, porém, orienta-
do a objetos naturais; da mesma maneira, os 
meios já não são intervenções imediatas sobre 
objetos naturais, mas pretendem provocar es-
sas intervenções por parte de outros homens. 
(Lukács, 2013, p. 84).

No âmbito das teleologias secundárias, o complexo 
da educação, por exemplo, tem autonomia relativa em 
relação ao trabalho, pois exerce funções específicas dis-
tintas do intercâmbio entre o homem e a natureza. En-
quanto no trabalho originário, a finalidade está voltada 
para a produção de “valores de uso” mediante posições te-



251

leológicas primárias, a essência da educação consiste em 
estabelecer posições teleológicas secundárias que visam 
influenciar outros indivíduos a realizarem determinadas 
posições, que se traduzem nos comportamentos desejados 
em cada sociedade.

Portanto, as teleologias secundárias têm caráter emi-
nentemente ideológico, pois, não se trata mais de trans-
formar a natureza em objetos de uso e, sim, de formar 
consciências e de levar os indivíduos a aprenderem deter-
minados comportamentos, habilidades e atitudes. Nessa 
perspectiva, entendemos que o trabalho docente, tem uma 
dimensão teleológica, no sentido de que sua realização 
ocorre mediante o estabelecimento de posições teleológi-
cas secundárias, previamente estabelecidas, para obtenção 
dos resultados pedagógicos esperados. 

Com base nessa compreensão, de planejamento e tra-
balho docente, apresentamos a seguir, as informações rela-
cionadas ao planejamento de ensino realizado pelos profes-
sores e suas implicações na prática desenvolvida em sala de 
aula dos cursos tecnológicos do IFCE, campus de Fortaleza.

O planejamento de ensino na perspectiva didática 
dos professores 

Neste tópico, realizamos a análise das informações 
coletadas junto aos professores acerca do planejamento de 
suas disciplinas em termos de diagnóstico da turma, defi-
nição do conteúdo, dos métodos, do material e dos recursos 
didáticos, das atividades, da avaliação etc. para compreen-
dermos as implicações desse planejamento na prática do-
cente realizada em sala de aula. 
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Em relação ao processo de planejamento de ensino, 
apenas um, dos cinco docentes comentou, de maneira sis-
tematizada, sobre a relação entre a ementa, o conteúdo, as 
atividades propostas e os recursos didáticos da sua disci-
plina, como podemos visualizar no seguinte depoimento: 

Posso abrir aqui um parêntese e dizer que tem 
coisa da ementa que eu não concordo, mas foi 
uma ementa aprovada na última decisão do 
colegiado, submetida à aprovação do MEC, e a 
ementa aceita. Porque não concordo com algu-
mas coisas da ementa? Porque estão defasadas. 
Então, qual é meu esforço? Eu pego a ementa 
do curso que eu preciso seguir e, entre os tópi-
cos da ementa, eu acrescento aquilo que tem de 
novidade, por exemplo, o lançamento da políti-
ca nacional de resíduos, o lançamento de polí-
tica estadual de resíduos, a situação do Ceará 
quanto ao gerenciamento de resíduos. [...] esse 
é o primeiro momento. Em termos de recursos, 
eu planejo tudo isso em slides e esses slides 
vão abrindo links, seja para um gráfico de uma 
dissertação, seja para um outro power point, 
seja para um vídeo. Esse meu slide vai dando 
origem a outros assuntos. [...] uma outra coisa, 
eu planejo a minha disciplina necessariamente 
com visita técnica. [...] então, tem o texto, tem o 
power point, esse power point se desdobra em 
outros materiais, tem uma pesquisa de campo. 
Toda disciplina minha a gente faz uma elabo-
ração nem que seja um questionário simples e 
fazemos uma visita de campo. (PB).

Este depoimento revela que o professor PB entende o 
planejamento de ensino como algo não pronto, ainda, imu-
tável e definitivo, pois toma a ementa da disciplina como 
objeto de reflexão para analisá-la, atualizá-la, ressignificá-
-la e redirecioná-la de acordo com os fins educacionais que 
pretende alcançar. Nesse sentido, o professor, ao se negar 
a ser mero executor da ementa elaborada anteriormente 
ao seu ingresso na instituição, demonstra que é protago-
nista de sua práxis e deixa entrever que o planejamento “é 
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uma ação reflexiva, viva, contínua. Uma atividade constan-
te, permeada por um processo de avaliação e revisão sobre 
o que somos, fazemos e precisamos realizar para atingir 
nossos objetivos” (Farias, et all., 2008, p. 87). 

No planejamento da disciplina, o relato do professor 
PB também revela preocupação pedagógica em diversifi-
car as atividades de aprendizagem por meio de visita téc-
nica, pesquisa de campo, além de disponibilizar distintos 
materiais para estudo (artigos, monografias, dissertações, 
matérias de jornais, slides etc) para facilitar a aprendiza-
gem dos estudantes. Tal preocupação foi logo observada no 
primeiro dia de aula, quando o professor apresentou o pro-
grama da disciplina, oferecendo um panorama geral dos 
conteúdos a serem abordados ao longo do semestre. 

Dessa maneira, o professor demonstra que suas esco-
lhas pedagógicas não são improvisadas, mas intencionais e 
sistematizadas, as quais visam a ampliar as possibilidades 
de compreensão dos conteúdos pelos estudantes. Assim, 
ele demanda escolher opções de atividades e experiências 
de elaboração do conhecimento consideradas mais adequa-
das para o alcance dos objetivos educacionais pretendidos. 

Por outro lado, a concepção de que o planejamento 
da disciplina é algo “estático”, “definitivo” foi encontrada 
nos relatos do professor PD, quando garante que este foi 
realizado “a um tempo atrás”, com a definição do objetivo 
geral, dos conteúdos, da avaliação e da bibliografia básica e 
que, por ser uma “disciplina básica” e ser “parecida com a 
Matemática”, não “tem muito o que inventar”. Mencionado 
docente acrescenta, dizendo que o “conteúdo é uma coisa 
bem exata”, “muito fechada” e que não tem “muito o que 
mudar”, embora reconheça que pode modificar a aborda-
gem dos assuntos de acordo com o perfil dos estudantes:
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No meu entendimento, o máximo que poderia 
mudar seria... vamos supor, a forma como eu 
vou abordar um tema [...] a forma como eu vou 
abordar esse conteúdo para o curso de tecno-
logia acaba sendo um pouquinho diferente da 
forma como eu falo para o curso de engenharia. 
Na engenharia, os alunos já têm um embasa-
mento, uma matemática, uma física, um pou-
quinho maior, uma carga horária maior que o 
pessoal do curso de tecnologia.(PD).

Analisando este trecho, podemos perceber que o pro-
fessor entende que a organização de sua disciplina, por 
se inserir no campo das Ciências Exatas, não é um conti-
nuum, dinâmico e flexível; ao contrário, é estático e rígido, 
como se não houvesse a possibilidade de aperfeiçoamento. 
Por outro lado, o discurso do docente deixa entrever que há 
uma certa adequação dos objetivos da disciplina em rela-
ção às necessidades dos estudantes, de acordo com o perfil 
do curso, um dos aspectos fundamentais no processo de 
planejamento de ensino. 

Outros comentários do professor PD sobre o plane-
jamento de ensino revelam que não há uma preocupação 
em sistematizar sua disciplina no sentido de prever os 
conteúdos e as atividades de acordo com o tempo disponí-
vel para o seu desenvolvimento ao longo do semestre nem 
de elaborar planos de aula. Nas palavras do entrevistado: 
“[...] o planejamento de sentar e colocar num arquivo o que 
eu vou dar dia após dia, isso aí eu não faço”. Na prática, o 
professor diz que seu planejamento para o semestre se-
guinte ocorre de duas maneiras: utilização do calendário 
para identificar os feriados que coincidem com suas aulas; 
e a atualização do material previamente elaborado para as 
aulas para facilitar a aprendizagem dos estudantes. Sobre 
essa última ação, segue o depoimento:
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O planejamento que eu faço, meio que indire-
tamente, é isso: pegar os conteúdos, slides, ma-
nuscritos do semestre anterior. Eu penso: ‘Ah! 
deixa eu dar uma olhadinha nisso daqui...’‘Ah! 
Isso aqui, os meninos tiveram uma dificuldade 
maior. De que forma eu posso melhorar o en-
tendimento disso aqui...’ (PD)

Associando esse depoimento com os demais relatos 
do professor PD apresentados aqui, podemos perceber 
que este, mesmo demonstrando uma perspectiva “pronta 
e acabada” do planejamento de sua disciplina, também ex-
pressa uma atitude aberta em relação à necessidade de 
aperfeiçoá-lo de acordo com o nível de compreensão da 
turma, favorecendo, assim, relação entre teoria e prática. 
Por outro lado, não percebemos nos depoimentos do refe-
rido professor um entendimento sobre a importância do 
planejamento de ensino como uma ação pedagógica essen-
cial ao processo de ensino-aprendizagem na perspectiva 
crítica e transformadora.

As implicações disso na práxis docente resultam em 
aulas ora centradas na transmissão de conteúdos concei-
tuais ora centradas em resolução de exercícios, não ha-
vendo uma diversificação na maneira de abordar os con-
teúdos, conforme revelam as observações realizadas em 
sala de aula.

A falta de clareza sobre a importância do planejamen-
to contínuo e sistemático da disciplina como um orienta-
dor e direcionador das atividades da práxis docente tam-
bém foi encontrada nos relatos do professor PM. Em rela-
ção à ementa da disciplina, o referido docente acentua que 
não participou da sua elaboração e que busca “seguir o que 
está lá”, não sentindo, assim, necessidade de planejar coti-
dianamente, como podemos visualizar no seguinte trecho:
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[...] Normalmente, eu não crio nenhum esboço 
em papel ou de forma organizada no computa-
dor ou através de um fluxograma, ou coisa que 
valha, um organograma, um cronograma [...] O 
cronograma base existe, mas na minha cabeça, 
inclusive, tenho ele anotado, mas as mudanças 
que eu faço vou implementando ao longo do 
curso. [...] claro, tem as ideias, as ideias surgem, 
mas não formalizo as mudanças. (PM).

As mudanças comentadas pelo professor PM no de-
poimento supramencionado se referem, principalmente, 
à abordagem do conteúdo para favorecer a aprendizagem 
dos estudantes, às atividades realizadas em sala de aula de 
acordo com o perfil do curso e às formas de avaliação da 
aprendizagem dos estudantes, se objetivas e/ou subjetivas, 
como podemos observar nos seguintes depoimentos:

Eu sempre me preocupo quando termina o se-
mestre. Eu faço aquele levantamento de como é 
que a coisa foi conduzida e como é que eu deveria 
fazer... até mudando a avaliação, melhorando.... 
mudando a forma de passar as informações. (PM).

As melhorias que procuro fazer é, por exemplo, 
o tipo de avaliação, ao invés de ser subjetiva, va-
mos fazer algumas questões objetivas, mesclar 
com as subjetivas. [...] vamos mudar a forma de 
avaliar as questões objetivas, ao invés de ser 
ABCDE, vão ter alguns itens 123 verdadeiro ou, 
sei lá, coisa desse tipo. (PM).

Cabe destacar o fato de que a necessidade de mudan-
ça apontada pelo professor PM decorre de reflexões que 
surgem, geralmente, no final do semestre como tentativa 
de aperfeiçoamento da sua disciplina. Essa atitude refle-
xiva é contingencial e carregada de preocupações metodo-
lógicas, sem articulá-las com opções teóricas que as funda-
mentariam, revelando, portanto, uma desarticulação dos 
conhecimentos científicos, pedagógicos em relação à reali-
dade social no desenvolvimento da práxis docente. 
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Analisando as implicações da ausência de um pla-
nejamento sistemático da disciplina do professor PM, 
percebemos limitações na transmissão-assimilação dos 
conhecimentos, pois, de acordo com os nossos registros 
observacionais, há pouca dinamização das atividades de-
senvolvidas em sala de aula, sendo a exposição do conteúdo 
a principal técnica de ensino adotada. Ademais, as aulas 
observadas nem sempre ocorreram de maneira organiza-
da no que diz respeito a sua introdução, ao seu desenvolvi-
mento e conclusão. 

A preocupação com o planejamento de ensino da 
disciplina no que diz respeito à seleção do conteúdo e sua 
organização de acordo com o calendário da instituição, à 
abordagem metodológica e à seleção do material, no sen-
tido de aperfeiçoá-la continuamente, foi identificada nos 
relatos do professor PQ, como podemos visualizar no se-
guinte depoimento: “[...] todo semestre eu repenso tudo que 
foi feito e tento ver como é que a gente pode rever aquele 
procedimento. E isso requer muito trabalho, pois como 
vou poder avaliar aquele aluno se eu mudei minha meto-
dologia de ensino?”. Esse repensamento tem suscitado no 
professor alguns questionamentos necessários para o pla-
nejamento de ensino: “[...] o que os alunos precisam saber 
da disciplina que eu ensino? Como passar esse conteúdo? 
E o meu outro dilema maior: qual o embasamento que eles 
têm para ter acesso a essa disciplina”? 

A busca de repostas para essas perguntas permitiu 
ao professor desenvolver um conjunto de ações, nas três 
primeiras aulas observadas, necessário ao processo de 
ensino-aprendizagem, a saber: levantamento dos conhe-
cimentos prévios dos estudantes em relação ao tema da 
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disciplina, instigando os estudantes a emitirem opiniões 
sobre o que aprenderam em componentes curriculares 
anteriores; revisão do conteúdo de outra disciplina (em 
duas aulas), considerado basilar para o entendimento dos 
assuntos a serem abordados ao longo do semestre vigente. 
Dessa maneira, o professor busca estabelecer uma relação 
entre componentes curriculares, embora tenha afirmado 
que não tem clareza sobre a matriz curricular do curso, 
de modo geral.

Analisando os relatos do professor PJ sobre como pla-
neja sua disciplina e busca aperfeiçoá-la, percebemos que 
ele conhece a ementa e o Programa de Unidade Didática 
(PUD), embora não tenha participado da sua elaboração já 
que estava há pouco tempo no campus de Fortaleza. Ade-
mais, o referido docente relata ter clareza da teleologia da 
disciplina e que seu planejamento ocorre de acordo com 
o material (livro) adotado, como podemos visualizar neste 
discurso:

Normalmente, a gente adota um livro-base e 
procura seguir a ordem daquele livro. Basica-
mente é isso. Eu tenho um livro que uso como 
base e em cima da ordem dele a gente trabalha 
a disciplina. Claro, existem capítulos que vão 
sendo tirados porque já vão ser vistos em ou-
tras disciplinas, ou não fazem parte da nossa 
ementa. Então é assim que, normalmente, a 
gente se planeja. (PJ).

O relato ora reproduzido deixa entrever que o docen-
te não demonstra um entendimento de que o planejamen-
to é uma ação pedagógica comprometida e consciente, que 
envolve reflexões em torno da realidade concreta dos estu-
dantes, dos propósitos que se pretende alcançar, dos con-
teúdos programáticos, dos métodos e técnicas de ensino, 
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da avaliação da aprendizagem e da relação da disciplina 
com o curso, de modo geral. Seu pensamento, assim, não 
expressa uma preocupação com a sistematização das suas 
intenções no âmbito do processo de ensino-aprendizagem, 
o que mais uma vez pode ser observado na sua fala a se-
guir, quando demarca não planejar suas aulas:

[...] A gente tenta dividir o conteúdo de uma 
maneira a não sobrecarregar nenhuma das 
aulas e também não ficar com muito espaço 
na aula. Agora, realmente, eu te confesso que 
não tenho aquela prática de sentar e fazer 
aquele planejamento aula a aula, eu nunca fiz 
isso. E nem fui adaptado a isso. A gente faz 
isso no dia da prova do concurso e é um negó-
cio muito rápido porque é o planejamento de 
uma aula e pronto. (PJ).

O desinteresse do professor relativo à previsão, à or-
ganização das atividades didáticas, em face dos objetivos 
propostos, implica, a nosso ver, numa prática docente im-
provisada sem reflexões acerca de suas escolhas e ações. 
Na disciplina observada, essa atitude trouxe consequên-
cias negativas para a aprendizagem dos estudantes, pois, 
segundo o professor PJ, o fato de não ter adequado os con-
teúdos de acordo com a carga horária disponível dificul-
tou a efetivação da teleologia pretendida no componente 
curricular. É o que visualizamos no seguinte depoimento:

Eu acho que para essa disciplina em si [...] o 
que eu teria que rever seria a divisão dela ao 
longo do tempo porque aqui tem um formato 
diferente. Eu tinha lá em Canindé quatro aulas 
para ministrar essa disciplina, aqui eu só tenho 
três. O que aconteceu?Chegou no final do curso, 
o tempo não foi suficiente para concluir, então, 
próximo semestre eu já teria que refinar o pla-
nejamento dela para se encaixar no tempo. (PJ).
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O depoimento do professor PJ é ilustrativo de que a 
ausência do planejamento das aulas pode trazer consequên-
cias prejudicais para os estudantes, pois se corre o risco de 
os objetivos do componente curricular não serem alcança-
dos em razão da falta de organização da práxis docente ao 
longo do semestre. Na sala de aula, essa ausência de pla-
nejamento resultou num ensino voltado, exclusivamente, 
para a transmissão de conteúdos, sem a preocupação peda-
gógica de articulá-la com outras atividades, de acordo com o 
tempo de aula disponível. Foi o que observamos nas aulas.

Diante do exposto, podemos perceber que há uma 
intrínseca relação entre o planejamento das disciplinas 
e a dinâmica das aulas a qual remete às concepções, te-
leologias e atitudes dos professores acerca do processo de 
ensino-aprendizagem. Com base nos resultados apresenta-
dos, destacaremos, a seguir, algumas considerações sobre 
o planejamento de ensino e a prática docente nos cursos 
tecnológicos, apontando novas perspectivas para a atuação 
profissional dos professores na EPT de nível superior.

Considerações finais

Estabelecendo uma análise geral de todos os relatos 
dos professores, podemos constatar que apenas um deles 
demonstrou uma compreensão clara sobre a importância 
do planejamento de ensino para nortear suas ações e deci-
sões no processo de ensino-aprendizagem, evitando que as 
atividades em sala de aula sejam improvisadas. Os demais 
participantes da pesquisa revelam o pensamento de que 
essa ação pedagógica é pragmática na qual os objetivos, 
conteúdos, recursos, procedimentos e avaliação da apren-
dizagem da disciplina ministrada são definidos de manei-
ra desarticulada. 
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Desse modo, os professores não expressam uma atitu-
de consciente, sistemática e reflexiva acerca de suas esco-
lhas nem sobre que tipo de ser humano pretende formar. 
Podemos, então, afirmar que o planejamento de ensino 
realizado pelos docentes não aponta para uma perspecti-
va crítica e transformadora da realidade cuja práxis pode 
seguir rumos estabelecidos pelos interesses conservadores 
da sociedade capitalista.

Os registros observações também revelaram que a 
concepção pragmática dos professores acerca do planeja-
mento de ensino influencia na organização didática das 
aulas as quais, de modo geral, estão centralizadas na trans-
missão de conteúdos conceituais e técnicos necessários ao 
contexto de trabalho, consequentemente, há pouca dinami-
zação das atividades desenvolvidas em sala. 

Diante do exposto, considera-se necessário o apro-
fundamento de estudos sobre o planejamento de ensino 
como uma ação pedagógica fundamental no processo de 
ensino-aprendizagem dos cursos de Educação Profissio-
nal e Tecnológica (EPT) de nível superior, destacando seus 
tipos, suas teleologias e seus elementos, como conteúdos, 
métodos, técnicas, recursos didáticos, avaliação da apren-
dizagem etc.

Nessa perspectiva, ressaltamos a importância das 
instituições de ensino promoverem cursos de natureza 
didático-pedagógica para os professores bacharéis e tecnó-
logos no intuito de favorecer o aperfeiçoamento de suas 
práticas mediante reflexões sobre os conhecimentos teó-
rico-metodológicos da Educação e saberes pedagógicos ne-
cessários a uma atuação profissional crítica, transforma-
dora e pautada na articulação entre teoria e prática. Desse 
modo, as instituições de ensino estarão contribuindo tanto 
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para o desenvolvimento profissional do professor como 
para a formação técnica e humana dos discentes.

Referências Bibliográficas

FARIAS, I. M. S. et all. Didática e docência: aprendendo a profissão. For-
taleza: Realce & Indústria Gráfica, 2008.

HAYDT, R. C. C. Curso de didática geral. 8.ed. São Paulo: Ática, 2006.

LIBÂNEO, J. C. Didática. São Paulo: Cortez, 1994.

LUKÁCS, G. Para uma ontologia do ser social. São Paulo: Boitempo, 
2013.

PILETTI, C. Didática Geral. São Paulo: Editora Ática, 2007.



263

5. PLANEJAMENTO DE ENSINO: ALINHANDO CONCEPÇÕES 
E PRÁTICAS DOS PROFESSORES NA EDUCAÇÃO 
TECNOLÓGICA NO BRASIL1

Introdução

O trabalho tem como foco o planejamento de ensino 
e a práxis dos professores que atuam nos cursos de gra-
duação tecnológica diante do atual cenário marcado por 
intensas transformações sociais, políticas, econômicas e 
científicas que atingem às instituições de Educação Pro-
fissional e Tecnológica (EPT), consequentemente, influen-
ciam as práticas pedagógicas ali desenvolvidas.

O planejamento de ensino no contexto da EPT é uma 
temática, atualmente, recorrente, visto que remete a fatores 
que influenciam no trabalho dos professores, na gestão pe-
dagógica da sala de aula e na permanência e no êxito aca-
dêmico dos estudantes na instituição. Assim, a relevância 
desta discussão fundamenta-se em uma reflexão crítica so-
bre a prática dos docentes no instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE) onde cada vez mais 
ingressam profissionais liberais que podem atuar como do-
centes, mas que não realizaram, em sua graduação, estudos 
direcionados para os processos de ensino-aprendizagem.

Entendemos que o planejamento de ensino é um pro-
cesso ativo e dinâmico que expressa princípios, diretrizes, 
procedimentos e posicionamentos (político, pedagógico, 
profissional) que permeiam o trabalho do professor. Além 

1 Texto elaborado e publicado pelas professoras Isabel Magda Said Pierre e Maria Ma-
rina Dias Cavalcante, em 2020.
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disso, implica a determinação de objetivos, conteúdos, mé-
todos, organização e avaliação das atividades de aprendiza-
gem dos estudantes, a indicação de recursos didáticos, bem 
como a unidade e coerência da ação docente. Apesar de 
sua importância, muitos docentes bacharéis e tecnólogos 
resistem em realizar o planejamento de suas aulas, pois o 
consideram uma prática formal, burocrática, distanciado 
dos resultados desejados, desconhecendo, assim, suas fi-
nalidades no âmbito do processo de ensino-aprendizagem. 

Diante dessa problemática, este artigo tem como ob-
jetivo ressaltar a importância do planejamento de ensino 
como instrumento didático permeia a prática dos profes-
sores bacharéis que atuam nos cursos de graduação tec-
nológica. Para tanto, buscamos identificar as formas de 
planejamento das disciplinas ministradas pelos docentes e 
suas implicações na organização didática das aulas.

O estudo em questão traz à cena resultados referen-
tes a uma pesquisa mais ampla desenvolvida no curso de 
doutorado do Programa de Pós-Graduação em Educação 
da Universidade Estadual do Ceará (PPGE/UECE) que 
versa sobre a necessidade de formação pedagógica dos pro-
fessores bacharéis e tecnólogos da Educação Profissional e 
Tecnológica (EPT) de Nível Superior.

Seguindo os procedimentos da abordagem qualitativa 
de pesquisa do tipo estudo de caso, o estudo foi realizado 
no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnológica 
(IFCE), Campus de Fortaleza junto a cinco docentes bacha-
réis que têm de 22 a 34 anos de tempo de serviço no IFCE e 
que lecionam na disciplinas profissionalizantes dos cursos 
tecnológicos, quais sejam: Processos Químicos, Telemática 
e Mecatrônica Industrial. Cabe destacar que omitimos os 
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nomes reais dos professores os quais passam a ser identi-
ficados na investigação por código composto pela letra P 
(professor), seguida de uma letra do alfabeto (tomada alea-
toriamente).

Em relação aos procedimentos de coleta dos dados do 
estudo de caso, utilizamos observações diretas das práti-
cas dos professores, com registros em diários de campo, e 
entrevistas de aprofundamento. Esses procedimentos se 
complementaram, não havendo predominância de nenhu-
ma delas.

Uma vez descritas detalhadamente as informações 
recolhidas na investigação, realizamos a análise e inter-
pretação das mesmas com base no referencial teórico que 
aborda os seguintes temas: “planejamento de ensino” e 
“práxis docente”. A literatura utilizada se apóia na práxis 
filosófica de Vázquez (2007), além de autores da área da 
educação como, Cunha (2004), Haydt (2011), Piletti (2007), 
dentre outros.

Nessa perspectiva, o artigo encontra-se organizado 
em duas seções: o primeiro refere-se à compreensão teó-
rica sobre planejamento de ensino e práxis docente e o 
segundo diz respeito à análise das informações coletadas 
durante a investigação. Por fim, seguem as considerações 
finais e as referências.

O planejamento de ensino e a práxis docente: re-
flexão conceitual

O planejamento de ensino é objeto de estudo da Didá-
tica que se constitui numa área específica de conhecimen-
to voltada para a fundamentação das práticas pedagógicas 
escolares, das práticas docentes e dos processos de ensinar 
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e aprender nas suas múltiplas dimensões. A Didática, as-
sim, tem o papel de propiciar aos professores uma análise 
crítica da realidade do ensino, buscando compreendê-la, 
no intuito de encontrar alternativas para transformá-la. 

O planejamento é uma prática educativa necessária e 
importante nas instituições de ensino, pois organiza o tra-
balho dos professores no que diz respeito aos seus objetivos, 
estratégias de implementação e avaliação dos resultados 
obtidos no intuito de contribuir para o alcance da finalida-
de social, política e material da instituição. Segundo Damis 
(2010, p. 182): “o trabalho da instituição escolar pode (re) co-
locar suas finalidades de maneira a contribuir para a su-
peração da visão de mundo [conservadora] predominante”, 
considerando a forma crítica de organizar, desenvolver e 
avaliar dos profissionais da Educação nele envolvidos.

O planejamento de ensino, nesse entendimento, não 
é uma questão meramente técnica que apenas organiza e 
racionaliza o trabalho pedagógico, ao contrário, é um ato 
político que envolve posicionamentos, opções teórico-meto-
dológicas e compromisso com a transformação do contexto 
escolar. Esta ação também é ética, pois implica a reflexão 
crítica sobre o conjunto de ideias, valores e crenças que 
direcionam as práticas dos docentes. 

Cabe destacar que encontramos no campo pedagó-
gico vários tipos de planejamento didático ou de ensino, 
estruturado de acordo com a sua especificidade, a saber: 
planejamento de curso, planejamento de unidade didática 
e planejamento de aula. 

De modo geral, o planejamento de curso se refere à 
previsão de um conjunto de conteúdo e atividades de uma 
disciplina a ser desenvolvido em um período letivo, le-
vando em consideração o perfil da turma; o planejamento 
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de unidade didática trata de um assunto e/ou conteúdos 
listados no plano de curso a serem abordados junto aos 
estudantes e o planejamento de aula, vinculado ao plano 
de curso e de unidade, especifica os procedimentos diários 
a serem utilizados pelo professor na sala de aula. (Haydt, 
2006; Piletti, 2007).

Enfocando o planejamento das situações de ensino 
em uma disciplina, entendemos que este contextualiza e 
orienta as atividades didáticas de professores e alunos, en-
volvendo uma reflexão sobre as intencionalidades e suas 
relações com os objetivos educativos, o conteúdo cultural, 
a metodologia, os recursos didáticos, a avaliação, a organi-
zação espacial da sala de aula, o tempo na organização da 
aula e a bibliografia básica para aprofundamento do tema. 
A articulação de cada um desses elementos do processo 
didático constitui a ação formativa da práxis docente, que 
pode levar tanto à transformação desses agentes (docentes 
e discentes) como da sociedade circundante.

O planejamento de ensino, assim, dá sentido à ação 
do professor, pois contribui para a concretização das finali-
dades educacionais previstas, fortalecendo sua capacidade 
de análise e reflexão sobre a prática no qual está inserido 
“enquanto um profissional capaz de trabalhar argumen-
tos de racionalidade próprios de quem tem consciência de 
seus projetos e ações” (Cunha, 2004, p. 37). Dessa maneira, 
o professor evita a rotina e o improviso e busca desenvol-
ver uma prática mais segura, contextualizada e coerente 
com o projeto pedagógico da instituição.

Sabendo que o planejamento de ensino é uma ação 
reflexiva e contínua que envolve o trabalho do professor, 
destacamos que este não se trata de uma camisa-de-for-
ça, um plano estático, rígido que impossibilita a revisão 
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de concepções e práticas. Ao contrário, é um projeto flexí-
vel, “isto é, deve dar margem a possíveis reajustamentos 
sem quebrar a unidade a continuidade” (Piletti, 2007, p.75). 
Dessa maneira, o plano previamente pensado pode ser al-
terado quando necessário para atender os interesses dos 
estudantes, “sem afastar-se dos pontos essenciais a serem 
desenvolvidos” (Haydt, 2006, p. 105).

O planejamento de ensino, portanto é uma ação edu-
cativa dinâmica, flexível e reflexiva que requer do profes-
sor análise do contexto sócio-cultural dos estudantes para 
que suas decisões sejam coerentes com as realidades dos 
mesmos, bem como compromisso de desenvolver uma prá-
tica crítica e transformadora na sala de aula que levem 
aos discentes à produção de conhecimentos significativos. 

Tal compreensão de planejamento de ensino nos re-
monta ao entendimento de que a docência é uma práxis 
inerente ao fenômeno educativo cuja noção, segundo Vás-
quez (2011), significa a articulação intrínseca entre teoria 
e prática. De maneira mais ampliada, esse autor entende 
que a práxis é atividade humana teórico-prática, isto é, tem 
um lado ideal, teórico, e um lado material, real, propria-
mente prático, que, numa relação de interdependência, 
visa à transformação de uma determinada realidade na-
tural ou social. A parte teórica possibilita o conhecimento 
da realidade e o estabelecimento de finalidades para a sua 
transformação; e a prática é atividade material, transfor-
madora e social, mediada por essa teoria. Assim, a teoria 
e a prática têm identidades próprias, mas só na unidade 
entre esses dois lados é que pode haver uma práxis trans-
formadora da realidade.
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Partindo desse conceito, compreendemos que a práxis 
docente implica uma relação indissociável entre professo-
res e estudantes em que a produção de conhecimentos, sa-
beres, técnicas, atitudes, valores e de significados em torno 
de conteúdos de aprendizagem  “caracteriza e direciona a 
comunicação, a dialogicidade e o entendimento entre am-
bos na direção de uma emancipação fundada no ser social” 
(Therrien, 2006, p. 8). Nessa concepção, a práxis docente 
constitui-se um processo educativo de instrução; ou seja, 
propicia o domínio de saberes e modos de agir acumulados 
pela experiência humana, mas também de formação de pes-
soas críticas, questionadoras, reflexivas e criativas que pos-
sam compreender, atuar e transformar o contexto social.

Considerando as dimensões - instrutiva e formativa - 
da práxis docente, ressaltamos que esta é uma atividade or-
ganizada, intencional e sistemática, visto que os professores 
estabelecem finalidades, investigam e escolhem meios para 
a realização de suas ações, cujo processo enseja o estabele-
cimento de novas finalidades e ações. Esse movimento con-
tínuo revela a indissociável relação entre a teoria e a prá-
tica profissional que, no contexto escolar, é expressa pela 
mediação ontológica entre ensino e aprendizagem. A práxis 
docente, nessa concepção, contribui para o desenvolvimen-
to das capacidades e personalidades, mesmo diante dos pos-
síveis desafios à plena realização das pessoas, que possam 
surgir no processo de construção de conhecimentos.

Com base na compreensão ora apresentada, desta-
camos a seguir, as informações coletadas na pesquisa de 
campo que estão relacionadas ao planejamento de ensino 
realizado pelos professores nas disciplinas profissionali-
zantes dos cursos tecnológicos e suas implicações em sala 
de aula. 
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O planejamento de ensino e a organização didáti-
ca da aula na perspectiva dos professores

Nesta seção, realizamos a análise das informações 
coletadas junto aos docentes acerca de suas decisões em 
relação ao planejamento de suas disciplinas em termos de 
diagnóstico do perfil da turma, definição dos objetivos, se-
leção do conteúdo, dos métodos, dos recursos didáticos, das 
atividades, da avaliação da aprendizagem etc. para com-
preendermos as implicações desse planejamento na reali-
dade concreta da sala de aula. 

Em relação ao processo de planejamento de ensino, 
dos cinco professores participantes da pesquisa, três fize-
ram referência à ementa e ao programa da disciplina como 
norteadores da práxis docente, mas, para compreender as 
especificidades das suas concepções e atitudes na sala de 
aula, abordaremos seus relatos separadamente. O profes-
sor PX, por exemplo, comenta como organiza sua disciplina 
e destaca a importância de conhecer o grupo de estudantes 
a quem se destinam os conteúdos a serem ministrados:

Primeiro, eu vou buscar conhecer a turma. Tem 
a ementa, o plano de disciplina que é apresen-
tado, aquilo ali é o norteador. Procuro não fu-
gir já que tenho dificuldade em me disciplinar. 
Então, aquilo ali é um documento que eu tenho 
em mãos e busco cumprir aquele documento 
do começo ao fim do semestre. [...] A disciplina 
tem três tópicos a serem apresentados, eu apre-
sento a disciplina, começo pelo primeiro tópico, 
vou apresentando os conteúdos e colocando 
mais informações e, na medida que eles vão 
entendendo, vou conseguindo me tornar claro 
para o aluno e a gente vai progredindo. (PX).

Analisando o depoimento há instante mencionado, 
observamos que o professor tem a concepção de que o pla-
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nejamento de ensino é uma ação pedagógica de constantes 
ajustes, pois, ao assumir a ementa e o programa da disci-
plina como norteadora de sua práxis em sala de aula, prevê 
outros conhecimentos que considera pertinentes à apren-
dizagem dos estudantes. Dessa maneira, consideramos 
que o professor tem liberdade na organização e acréscimo 
de conteúdos ao lecionar seus componentes curriculares, 
mesmo que a ementa não tenha sido elaborada por ele, 
previamente. É o que sugere o seguinte depoimento:

Quando eu cheguei na instituição em 1994, a 
ementa já estava feita. De lá para cá o que nós 
fizemos foi apenas ajustar a carga horária para 
ajustar as mudanças que ocorreram, mas o con-
teúdo é praticamente o mesmo. A ementa está 
aqui, é interessante que os alunos saiam daqui 
com esse conhecimento, mas eu posso colocar 
uma série de outros conhecimentos. É o que 
vai diferenciar a minha aula da aula do meu 
colega. (PX).

Embora o professor tenha mencionado apenas o 
acréscimo de conteúdos relevantes para concretização de 
suas finalidades educativas, as observações que realiza-
mos de suas aulas também revelam autonomia no que diz 
respeito à escolha da metodologia de ensino, dos recursos 
pedagógicos e da avaliação da aprendizagem, mesmo sa-
bendo que essa autonomia seja relativa, pois a práxis do-
cente, assim como o complexo educacional, é determinada 
por condições e necessidades predominantes na sociedade. 
No pensamento de Vásquez (2011, p.228): “como o homem 
é um ser social, esse processo [de trabalho] só se realiza 
em determinadas condições sociais [...] e que Marx chama 
apropriadamente de relações de produção”, influenciando, 
assim, nas decisões tomadas pelas pessoas nos variados 
tipos e espaços de trabalho.
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As escolhas teórico-metodológicas em relação à disci-
plina foram apontadas pelo professor PX no primeiro dia 
de aula, momento em que destacou os objetivos pretendi-
dos, a organização dos conteúdos por unidades de ensino, 
a metodologia a ser utilizada e a avaliação da aprendiza-
gem dos estudantes. Nesse momento, o referido docente 
estimula a participação dos discentes, perguntando suas 
expectativas dos mesmos em relação ao componente cur-
ricular, como observamos nessa situação: “O que vocês es-
peram da disciplina? O que vocês acham que vão aprender 
com a disciplina? Não adianta eu ficar dando conteúdo, 
conteúdo e vocês acharem que estão aprendendo. É preciso 
sair dessa mesmice de achar que o professor sabe tudo”. 

A aula introdutória, assim, é um espaço para o pro-
fessor se apresentar, conhecer as aspirações dos discentes, 
refletir sobre o tema do componente curricular e trocar 
experiências. Por outro lado, isso não significa que as ativi-
dades das aulas sejam previamente planejadas, conforme 
ilustra o seguinte relato:

As atividades não são planejadas muito previa-
mente e eu não sigo um cronograma de aula. O 
planejamento é assim: eu tenho o conteúdo, se 
eu vejo que está muito extenso, passo um exer-
cício proposto para poder trabalhar esse con-
teúdo. A sequência é o plano de disciplina, é o 
meu norteador, porque senão eu corro o risco de 
começar a disciplina e apresentar os conteúdos 
sem ser em ordem, e, para o aprendizado, a gen-
te tem que ter uma ordem, uma coerência. (PX).

Estabelecendo uma relação entre o relato do profes-
sor e as seis aulas observadas da sua disciplina, percebe-
mos que, de modo geral, estas não demonstraram um pla-
nejamento prévio, pois a quantidade prevista de conteúdo a 
ser assimilado pelos estudantes nem sempre era adequada 
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ao tempo disponível da aula para o seu desenvolvimento. 
Ademais, em uma aula, observamos que o exercício de fixa-
ção proposto não tinha uma relação direta com o conteúdo 
abordado naquele dia. Em vista disso, Vasconcellos (2002) 
alerta para a necessidade de se ter “[...] uma visão geral em 
relação ao que vai ser trabalhado na aula: se uma parte 
não está bem planejada, corre-se o risco de se ocupar muito 
tempo com outra, até como estratégia inconsciente do pro-
fessor, mas prejudicando naturalmente os alunos.” (p. 148).

No relato do professor PZ, há dois aspectos que en-
volvem o planejamento de sua disciplina: o primeiro cuida 
das exigências institucionais, sobretudo, no que diz respei-
to ao cumprimento do calendário; e o segundo refere-se à 
implementação do programa da disciplina (PUD) na sala 
de aula, previamente estabelecido. O referido docente, en-
tretanto, expressa que, a cada semestre, o PUD é ajustado 
de acordo com o perfil do grupo de estudantes, como se 
verifica no seguinte relato:

Logo no começo eu tive essa preocupação mais 
detalhada. Nós somos cobrados de várias formas. 
Você é cobrado pelo calendário, pois tem que en-
tregar as notas dentro daquele prazo, eu tento 
seguir esse calendário; tem o programa da disci-
plina que é uma coisa que você tem que cumprir. 
O que eu faço são pequenos ajustes na ordem da-
quele programa original que eu acho que é mais 
adequado à compreensão do aluno. E você ainda 
tem que ver qual o nível daquela turma que está 
chegando. Ás vezes tem uma turma muito boa 
que os alunos conseguem aprender mais rápido 
do que outra turma, isso acontece. Então, eu ten-
to equacionar todas essas variáveis. (PZ).

Cabe destacar o fato de que a preocupação inicial do 
professor em relação ao planejamento de sua disciplina foi 
com uma “sequência mais lógica” dos conteúdos a serem 
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ministrados nas aulas, no intuito facilitar a aprendizagem 
dos estudantes. O professor, assim, deixa entrever que o 
ato de planejar é um processo que se restringe à seleção, 
organização e sequenciação dos conteúdos previamente es-
tabelecidos e não, necessariamente, à atualização destes no 
sentido de aperfeiçoá-los. É o que mais uma vez notamos 
no seguinte relato:

Esse programa foi refeito na época que eu es-
tava afastado. Quando eu voltei do doutorado, 
o programa já estava estabelecido. [...] Como eu 
já leciono essa disciplina há bastante tempo, 
esse roteiro já está todo na minha cabeça. Tem 
a ementa oficial, tem alguns ajustes de ordem 
que eu faço dessa ementa e é isso que aplico em 
sala de aula. (PZ).

Conforme se percebe no relato ora reproduzido, o acú-
mulo de experiência prática na docência proporcionou ao 
professor maior segurança para a tomada de decisão no 
concernente ao planejamento da sua disciplina, sobretudo, 
no que diz respeito à seleção, organização e sequenciação 
dos conteúdos a serem ministrados e a sua adequação ao 
perfil dos estudantes do curso tecnológico. Sobre isso, o 
participante de nossa pesquisa acrescenta:

Eu entendo o seguinte: no nível tecnológico, 
os alunos não precisam aprofundar os tópicos 
como no curso de engenharia ou no curso de 
mestrado. Então, alguns conceitos mais ma-
temáticos a gente vê um pouco mais superfi-
cialmente, a gente aprende a operacionalizar 
aquilo ali, mas sem ter aquela fundamentação 
matemática mais aprofundada. (PZ).

A respeito da coerência entre os assuntos da disci-
plina e o perfil dos estudantes que o curso formará, en-
tendemos que este seja um aspecto fundamental no plane-
jamento de ensino do professor, pois, assim, os conteúdos 
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terão significado para os discentes, satisfazendo suas ne-
cessidades e expectativas. O valor prático desses conteú-
dos, portanto, ajuda os discentes na “[...] vida cotidiana a 
solucionar seus problemas e a enfrentar a situações no-
vas.” (Haydt, 2006, p.130).

Considerando que o conteúdo é meio para a concreti-
zação das finalidades previstas no componente curricular 
e os procedimentos metodológicos se constituem no cami-
nho que o docente pretende seguir no seu desenvolvimen-
to, o professor PZ relata, a seguir, que escolheu a técnica 
de ensino “aula expositiva” e o livro-texto como recurso 
pedagógico para organizar as situações de ensino-aprendi-
zagem na sala de aula:

Minha aula é basicamente expositiva. Eu dou 
espaço para os alunos fazerem perguntas. Se o 
aluno tiver alguma dúvida, se ele tiver algum 
exemplo ou da prática dele ou que ele viu, ele 
pode falar em sala de aula. Claro que se a turma 
não tiver muita reação, eu vou dando o conteú-
do. Eu faço umas pausas para fazer perguntas e 
perceber se eles estão entendo aquele conceito, 
faço exemplos em sala de aula, mas se a turma 
não interagir, eu continuo. (PZ).

Eu tento seguir um livro-texto na maior parte do tem-
po porque, tendo livro-texto que cobre todo aquele conteúdo, 
o aluno vai poder estudar em casa. Eu posso passar exercí-
cios que já estão lá no livro que ele pode estudar. Então, eu 
tento ter um livro-texto que tem todo o conteúdo, não neces-
sariamente na mesma ordem, mas está lá e essa ideia é para 
ajudar o acompanhamento da disciplina pelo aluno (PZ).

Estabelecendo uma relação entre os discursos do pro-
fessor e as sete aulas observadas em sala de aula, notamos 
que sua escolha metodológica está apropriada ao desen-
volvimento de suas atividades propostas, pois é articula-
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da com exercícios práticos realizados pelos estudantes no 
computador. Dessa maneira, o professor reforça, nos rela-
tos seguintes, a importância do domínio do conteúdo e da 
definição de uma estratégia didática para favorecer a re-
lação entre o assunto ministrado e a prática profissional:

O que eu planejo é o seguinte: Qual o assunto 
que vai ser abordado? ‘Ah, o assunto é esse? No 
livro é a página tal, tal e tal’. É isso que a gente 
explora em sala de aula. Os conceitos daquela 
aula são vistos e tento colocar exemplos práti-
cos de como aquilo ali funciona e a gente faz 
exercício em cima daquilo ali. (PZ).

Eu tento me preparar para as aulas. É muito 
chato chegar na sala de aula sem saber qual o 
assunto que vai ser dado, sem ter organizado 
pelo menos as idéias do que vai ser ministra-
do. Então, eu tento me preparar nesse sentido, 
em estar dominando aquele assunto que eu vou 
ministrar. Eu também tenho uma estratégia de 
como transmitir aquilo para os alunos, dizer 
onde aquilo ali pode ser aplicado na vida profis-
sional deles, então, é isso que tento fazer antes 
de ir para sala de aula. (PZ).

Com base nesses depoimentos, é perceptível a noção 
de que o professor PZ deixa entrever que o planejamento 
de ensino se refere a uma tomada de decisão sobre sua 
atuação concreta em sala de aula, principalmente no que 
diz respeito aos conteúdos, métodos e técnicas de ensino, 
tendo como base o perfil dos estudantes dos cursos tecno-
lógicos. Por outro lado, constatamos nas aulas observadas 
que, mesmo com a intenção de favorecer a articulação en-
tre teoria e prática, há intensiva preocupação do docente 
com a transmissão de conteúdos científicos, criando pouco 
espaço para reflexões de caráter social, o que contribuiria 
para uma formação dos discentes transposta aos aspectos 
específicos da profissão. Como o próprio docente destaca, 
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“Os aspectos técnicos que são tratados em sala de aula. [...] 
discussões outras que não sejam dessa área realmente são 
muito poucas. Discussões sobre política, muito pouco”. 

O professor PS também mencionou que o programa 
da disciplina norteia suas ações em sala de aula, mas re-
lata que o planejamento de suas aulas não é realizado de 
maneira contínua e sistemática, em face da experiência 
profissional já adquirida no componente curricular, como 
é observável no seguinte depoimento: “Ah! É em cima do 
Programa de Unidade Didática (PUD), mas [...] o fato de eu 
sempre dar a mesma aula, acabou fazendo com que eu não 
tivesse a obrigação de fazer o planejamento sistemático, 
porque a aula é muito igual, o ritmo é muito igual, sabe?” 

O relato do professor PS deixa entrever que o plane-
jamento da disciplina é uma ação pedagógica contingen-
te que tem a experiência profissional do magistério como 
principal critério na tomada de decisão sobre suas ações 
em sala de aula. Essa ausência de planejamento sistemáti-
co é mais uma vez, assim, justificada pelo docente:

[A disciplina] não se aperfeiçoa porque é uma 
matéria básica, é uma matéria que nunca vai 
ser aperfeiçoada porque é o básico da eletrô-
nica, da eletricidade, é como se fosse a lei de 
Newton, eu não posso evoluir a lei de Newton. 
O que se pode fazer depois é com as aplicações 
das leis, da eletricidade, o ser humano evoluir 
em outras áreas. Mas é uma matéria de conte-
údo básico. (PS).

Analisando este relato, acentuamos que o professor 
não expressa consciência sobre a importância do planeja-
mento de ensino como um processo de reflexão contínua 
sobre sua prática, capaz de facilitar e dinamizar o seu tra-
balho diário. Essa falta de compreensão pode estar relacio-
nada ao fato de considerar que os conteúdos de sua disci-
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plina não se atualizam no campo do conhecimento, o que 
dispensaria um (re)pensar sobre os objetivos pretendidos 
na sua disciplina e os conhecimentos a serem adquiridos 
pelos estudantes.

Embora o professor PS não demonstre flexibilidade 
em relação aos conteúdos selecionados para sua disciplina, 
ele revela a preocupação pedagógica em organizá-la de tal 
modo que favoreça o acompanhamento sistemático dos es-
tudantes no processo de ensino-aprendizagem na sala de 
aula. Fundamentando sua práxis docente em conceitos e 
ferramentas das Metodologias Ágeis (Mas)52, percebemos 
que o professor reconhece a importância de os discentes 
terem clareza dos objetivos a serem alcançados e do ca-
minho a ser percorrido ao longo do desenvolvimento do 
componente curricular:

A metodologia ágil, basicamente, dá uma visão 
ao aluno do todo porque ele não consegue ver 
em nenhuma disciplina, em nenhuma sala de 
aula, o começo, meio e fim. Ele não consegue ter 
idéia se ele está em dia ou se está atrasado, se 
eu estou em dia ou se estou atrasado; ele não 
consegue ver se tem muita coisa a aprender ou 
não, a estudar ou não. Mas como a metodologia 
é visível, você entra na sala de aula e consegue 
ver a matéria dada, o ritmo, se tem falta, se não 
tem falta, se está atrasado, se não esta atrasa-
do, se está muito atrasado, ou se está adiantado. 
Então, a metodologia ajuda muito nessa admi-
nistração do conteúdo e do ambiente da sala de 
aula. (PS).

A utilização das Metodologias Ágeis (Mas) pelo pro-
fessor PS foi observada nas suas aulas no curso tecnológi-
co. Sem entrar no mérito dos pressupostos teóricos dessa 
metodologia, encontramos o cronograma da disciplina, em 
formato de gráfico, fixado na parede frontal da sala de aula, 
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onde, no eixo horizontal, constam todos os dias de aula do 
semestre letivo, e no eixo vertical todos os assuntos a se-
rem ministrados a cada aula.

Nesse cronograma, também é possível identificar os 
dias de resolução de exercícios e avaliações da aprendi-
zagem, realizadas no decurso do componente curricular. 
Com essa forma de organizar a disciplina, professor e estu-
dantes podem visualizar as etapas de trabalho cumpridas 
e a cumprir, bem como realizar, coletivamente, os ajustes 
necessários ao planejamento proposto. Cabe destacar que 
a flexibilidade do planejamento está relacionada com a 
possibilidade da sequência de atividades passar por mu-
danças durante o período letivo por diversos fatores inter-
nos e externos. 

Sem mencionar a ementa e/ou programa da discipli-
na, o professor PY, numa perspectiva processual de pla-
nejamento de ensino, acentua que, semestralmente, busca 
organizar os conteúdos da disciplina e estabelecer uma 
metodologia de ensino que favoreça o alcance seus objeti-
vos pretendidos:

Essa disciplina é um desafio porque tem uma 
parte muito teórica e eu sempre a modifico a 
cada semestre: diminuo a quantidade de apre-
sentações, exploro mais os exercícios, mas sem-
pre valorizo o trabalho de conclusão da discipli-
na. É onde eles vão fazer a modelagem na prá-
tica e no sistema real. Eu valorizo muito esse 
trabalho. [...] Eu tenho um objetivo que é o tra-
balho. Então, eu vou trabalhar numa sequência 
lógica que chegue com aquele conteúdo mais 
rápido possível, para que os alunos possam tra-
balhar pelo menos umas três semanas fazendo 
o trabalho. [...] Eu estimo algumas quantidades 
de aulas para finalizar toda a teoria e os alunos 
fazerem o trabalho. (PY).
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Para facilitar a organização entre os conteúdos e a 
quantidade de aula, o professor PY diz que, a cada aula, 
registra o assunto ministrado no sistema acadêmico do 
IFCE, conforme está no seguinte depoimento:

[...] Na realidade, eu vou registrando no [siste-
ma] acadêmico aí eu posso ver exatamente o 
que aconteceu no semestre passado. Dá para 
ver tudo, o conteúdo que foi visto, quanto tempo 
precisou e quanto tempo sobrou. Na realidade, 
nunca sobra nada. Sempre dá certinho e às ve-
zes até falta. Aí eu venho no sábado, passo o dia 
aqui com os alunos para compensar [...] (PY). 

Analisando os dois últimos relatos do professor PY, 
percebemos que o planejamento de sua disciplina é um con-
tinuum que implica a definição de objetivos a serem alcan-
çados, a seleção e a organização de conteúdos em função da 
quantidade de aulas prevista para o semestre letivo, bem 
como a realização de uma metodologia de ensino que possi-
bilite a relação entre teoria e prática. O posicionamento do 
professor, assim, se aproxima do entendimento de que “[...] 
planejar é analisar uma dada realidade, refletindo sobre 
as condições existentes, e prever as formas alternativas de 
ação para superar as dificuldades ou alcançar os objetivos 
desejados.” (Haydt, 2006, p. 94).

O planejamento da disciplina previamente estabele-
cido pelo professor PY foi apresentado aos estudantes no 
primeiro dia de aula, numa perspectiva dialogada. Primei-
ramente, levantou os conhecimentos prévios dos discentes 
acerca do tema central do componente curricular; em se-
guida, contextualizou e destacou a importância do assunto 
para a formação profissional dos discentes; após essa intro-
dução, registrou no quadro os conteúdos a serem abordados 
ao longo do semestre letivo; e posteriormente, comentou so-
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bre a proposta de avaliação da aprendizagem. Por fim, citou 
os livros e textos que seriam necessários para realização 
dos estudos. Ao final dessa apresentação, notamos que o 
professor se esforça em explicitar os resultados que pre-
tende alcançar em decorrência de sua atuação pedagógica o 
que, para nós, é fundamental, pois toda práxis docente im-
plica uma “atividade finalista ou antecipação dos resultados 
objetivos que se pretende atingir sob a forma de finalidades 
ou resultados prévios, ideais, que só poderão cumprir sua 
função prática na medida em que correspondam a necessi-
dades e condições reais...” (Vásquez, 2011, p. 240).

A concepção de que o planejamento de ensino é está-
tico e rígido, por outro lado, foi identificada nos relatos do 
professor PW, quando este comenta sobre a especificidade 
da disciplina e a natureza do seu conteúdo, como observa-
do a seguir:

Essa disciplina na verdade foi construída por 
mim e outro professor, mas o start inicial foi 
em cima do ensinamento que a empresa deu 
porque não tem como você fugir daquela meto-
dologia. A parte de programação tem uma sequ-
ência lógica, é tipo algoritmo e você segue esse 
algoritmo, não tem muito o que mudar. Então, 
de certa forma, o planejamento já está definido 
em função dessa coisa rígida, com relação ao se-
tor algoritmo da parte de programação. O que 
você pode variar um pouco é inverter a ordem 
das operações, um termo, de forma didática, 
mas o conteúdo já está predefinido. (PW). 

Essa disciplina, de certa forma é algo muito es-
pecífico. Eu, em particular, fui, de certa forma, 
treinado. Por exemplo, na época que nós com-
pramos aquelas máquinas, a fabricante da má-
quina veio e deu o treinamento para gente sobre 
o que é programação. Com relação ao aplicativo, 
aquele que estava usando [na sala de aula], eu fiz 
um treinamento em São Paulo, posteriormente, 
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os técnicos [da empresa] vieram aqui também. 
Foi assim, não foi aquela coisa de sentar e ser 
autodidata não. Teve um início. É lógico que a 
partir desse start, foi evoluindo... (PW).

Analisando os relatos retromencionados, notamos que 
a disciplina do professor PW foi planejada, inicialmente, 
sem considerar as possíveis alterações no que diz respeito à 
seleção de conteúdos, a fim de ajustá-los às reais condições, 
interesses e necessidades do grupo de estudantes. Dessa 
maneira, o referido docente expressa a imagem do conhe-
cimento como um encadeamento, ou seja, para ele, “[...] exis-
tem temas que precisam ser estudados necessariamente 
antes de outros, não podendo ser quebrada a lógica de apre-
sentação de diversos conteúdos.” (Machado, 2009, p. 169)

Mesmo o professor PW considerando que a discipli-
na denota um percurso único de organização dos conteú-
dos, do ponto de vista metodológico, percebemos que, na 
sala de aula, o docente busca distintas opções para tornar 
o conteúdo abordado mais significativo e interessante para 
os estudantes. É o que está nos seguintes depoimentos: 

Para os alunos fazerem essa disciplina, é pré-
-requisito, eles terem passado por usinagem. 
Então, quando a gente fala da tecnologia da 
usinagem é um conhecimento prévio que eles 
têm que ter. Mas, muitas vezes, isso eu reforço, 
mostro novamente as fórmulas, como calcular, 
porque que tem que ser assim ou daquele jeito... 
A gente procura não repetir o conteúdo que foi 
visto na disciplina anterior, mas a gente faz um 
reforço do que eles viram. (PW).

Naquele tempo que você participou nas aulas 
eu gastei mais ou menos uns cinquenta por 
cento do tempo citando coisas que já eram 
conhecimento deles, que era para ser pré-re-
quisito. Reforçando, relacionado aquele conhe-
cimento que eles tiverem com algo bem real. 
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Tentando chamar para a realidade, sair lá da 
teoria, da usinagem, encaixar em algo prático, 
que eles vão vivenciar lá na indústria. (PW).

Conforme os relatos, podemos notar que o professor, 
ao organizar os conteúdos para desenvolvê-los na sala de 
aula, se preocupa com a relação entre os novos conheci-
mentos a serem adquiridos pelos discentes e os conheci-
mentos anteriores, bem como com a articulação entre os 
assuntos estudados e a realidade da indústria dando con-
dições para que os estudantes, no futuro exercício profis-
sional, possam “[...] organizar e aplicar os conhecimentos 
assimilados.” (Haydt, 2006, p. 134). Dessa maneira, o refe-
rido docente expressa certa autonomia pedagógica na or-
denação do conteúdo e na metodologia de ensino a ser uti-
lizada em sala de aula, como está no seguinte depoimento:

A melhor coisa para o professor é você está 
utilizando um meio computacional para auxi-
liar tuas aulas. E, no meu caso em particular, o 
aplicativo é o próprio material didático. Lógico, 
você tem que dá um sequenciamento nele. Tal-
vez a metodologia pedagógica esteja aí, você dar 
o sequenciamento correto para o uso dele. Qual 
é a sequência? Quais são as etapas sequenciais 
que você deve utilizar para dar um rendimento 
naquilo que você quer? Então, é essa metodolo-
gia que a gente tem que seguir. (PW).

O uso do aplicativo como recurso pedagógico foi ob-
servado nas seis das nove aulas do professor PW leciona-
das no curso tecnológico, o qual se configura como a parte 
prática da disciplina, posterior ao estudo teórico sobre o 
tema programação. Em ambas as partes, o referido docen-
te expressa domínio do conteúdo, desenvolve uma técni-
ca de ensino expositiva-dialogada e realiza a avaliação da 
aprendizagem dos discentes. Dessa maneira, é notório o 
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fato de que o professor apresenta uma práxis sistemática 
na sala de aula, baseada em finalidades e procedimentos 
teórico-metodológicos e avaliativos que atendam as neces-
sidades do grupo de estudantes, embora não considere que 
haja flexibilidade na seleção dos conteúdos. 

Com base nos resultados apresentados, destacare-
mos, a seguir, algumas considerações sobre o planejamen-
to de ensino e a práxis docente nos cursos tecnológicos, 
apontando novas perspectivas para a atuação profissional 
dos professores na EPT de nível superior.

Considerações finais

A premissa central deste estudo é a de que o plane-
jamento de ensino é instrumento didático que permeia a 
prática dos professores que atuam nos cursos de gradua-
ção tecnológica. Assim, buscamos identificar as formas de 
planejamento das disciplinas profissionalizantes minis-
tradas pelos docentes bacharéis, destacando suas implica-
ções na organização didática das aulas.

Partimos da compreensão teórica de que o planeja-
mento de ensino é uma ação didática consciente, intencio-
nal e sistemática, pautada pela reflexão crítica sobre os 
aspectos relacionados ao ensino-aprendizagem, a qual pro-
picia o estabelecimento de finalidades que influenciam no 
desenvolvimento da práxis docente. Dessa maneira, seus 
elementos são constituídos de objetivos a que se propõe, de 
conteúdos significativos para os estudantes, de metodolo-
gias que favoreçam o aprendizado dos alunos, de recursos 
necessários para a consecução da proposta, bem como de 
avaliação da aprendizagem.

No que diz respeito aos relatos e registros observacio-
nais das praticas dos participantes da pesquisa, podemos 
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constatar que apenas um exprime um pensamento claro 
sobre os elementos que compõem o processo de ensino, a 
saber: objetivos, conteúdos, metodologias, recursos pedagó-
gicos, avaliação da aprendizagem e referências. Os demais 
se referem, sobretudo, à seleção, organização e/ou sequen-
ciação dos conteúdos, embora na prática da sala de aula 
demonstrem preocupação em desenvolver uma metodolo-
gia de ensino que favoreça a aprendizagem dos estudantes. 

Nesse sentido, percebemos que o planejamento da 
disciplina e das aulas está implícito nas ações dos pro-
fessores, pois há, de certa maneira, uma previsão do que 
será desenvolvido junto aos estudantes, mas não tem um 
caráter sistemático, crítico e reflexivo necessário para o 
desenvolvimento de uma práxis docente transformadora. 

Tal constatação nos leva a considerar que o ato de 
planejar e praticar numa perspectiva crítica não basta ao 
professor o domínio teórico-prático de suas disciplinas, é 
preciso uma compreensão didático-pedagógica e curricu-
lar dos processos que envolvem o ensino como objeto com-
plexo, a aprendizagem e a gestão da sala de aula. Dessa 
maneira, sugerimos que essa questão - oferta de cursos de 
formação continuada -seja tomada pelas instituições de 
ensino para que favoreça o desenvolvimento pessoal e pro-
fissional do professor mediante reflexões e trocas de expe-
riências acerca de temas, como motivação dos estudantes, 
relações interpessoais, metodologias de ensino, planeja-
mento de avaliação, preparação de materiais e atividades, 
recursos tecnológicos, dentre outros aspectos. 

Diante dessas considerações, destacamos a pertinên-
cia de realização de estudos sobre o papel das instituições 
de ensino na formação continuada de professores, bem 
como acerca da Didática como campo do saber e sua rela-
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ção com os processos de planejamento de ensino na Edu-
cação Profissional e Tecnológica (EPT) de nível superior 
com vistas a alcançar às finalidades sociais e produtivas 
da educação.
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1.   �CONSTRUINDO APRENDIZAGENS EM NOSSAS 
PRÁTICAS1

Ao longo da nossa trajetória temos construído apren-
dizagens que nos possibilitam traçar caminhos para a or-
ganização das nossas disciplinas. Nesse sentido temos ado-
tado concepções e métodos que vêm norteando as nossas 
experiências docentes. 

A busca de posições teleológicas que promovam sabe-
res, comportamentos, pensamentos e valores, com poten-
cial educativo, tem sempre o seu sentido voltado para a 
aprendizagem do aluno, constituindo-se em um exercício 
comprometido, intencional, de articulação entre meios e 
fins, pautado por princípios éticos de intervenção, forma-
ção, criação e transformação da realidade e do próprio ho-
mem. Esse é o nosso horizonte a partir do qual trabalha-
mos sempre buscando a realização da práxis educativa no 
sentido posto por Libâneo (2008, p. 25),

O caráter pedagógico da prática educativa se 
verifica como ação consciente, intencional e 
planejada no processo de formação humana, 
através de objetivos e meios estabelecidos por 
critérios socialmente determinados e que indi-
cam o tipo de homem a formar, para qual so-
ciedade, com que propósitos. Vincula-se, pois, 
a opções sociais e políticas referentes ao papel 
da educação num determinado sistema de re-
lações sociais.

É a partir desse pressuposto que a Pedagogia tem 
como objeto investigar o fenômeno da educação em uma 

1 Texto reelaborado por Maria Marina Dias Cavalcante para uso em sala de aula em 2011.



289

dada sociedade, dirigindo e orientando os objetivos, os 
meios e as condições metodológicas, organizativas e apro-
priadas para a formação plena dos sujeitos. Como ciência 
da Educação, cabe à Pedagogia suscitar as teorias e práti-
cas que as fundamentam, promovendo um caráter refle-
xivo e transformador por meio da práxis educativa, com 
a sua posterior objetivação, compreensão e transformação 
(Franco, 2008). Ressalva-se que isso só será possível se for 
considerado os pressupostos e as condições históricas que 
a fomentam, organizam e direcionam. Nesse sentido, a Pe-
dagogia emerge com a função de interpretar as teorias e as 
práticas educativas objetivando fins éticos e emancipató-
rios a partir dos quais os indivíduos por meio de um tra-
balho pedagógico crítico e coletivo promovem, de forma re-
flexiva e consciente, a construção de novas relações sociais, 
novas formas de existência e de sociabilidade humana.

É nessa direção que a dimensão ontológica da Di-
dática, como área da Pedagogia, ocupa-se do processo de 
ensino como prática intencional, sistematizada e dirigida 
à aprendizagem do aluno. Ela se constitui como uma me-
diação essencial para a formação humana a partir do mo-
mento em que ela cumpre tal função, o que implica sempre 
a aprendizagem de algo em qualquer área e/ou nível de 
conhecimento. Porém sendo fundamental à formação e ao 
trabalho do professor (e aqui podemos mencionar a disci-
plina de Didática, inclusive nos cursos de Mestrado e de 
Doutorado em Educação) pois é por meio da condução di-
dática do ensino, dos seus objetivos, modos e condições que 
o professor consegue mobilizar e reconstruir o seu próprio 
saber docente e os conhecimentos sistematizados a serem 
conscientemente apreendidos pelos alunos. Segundo Pi-
menta (2011, p. 121), 
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A Didática, entendida como área do conheci-
mento que tem por especificidade o estudo do 
processo ensino-aprendizagem, contribui com 
as demais na formação de professores. En-
quanto disciplina, traduz-se em um programa 
de estudos do fenômeno ensino, com o objetivo 
de preparar os professores para a atividade sis-
temática de ensinar em uma dada situação his-
tórico-social, inserindo-se nela para transfor-
má-la a partir das necessidades aí identificadas 
de direcioná-la para o projeto de humanização.

Nesse contexto, a Didática articula os fins, os meios, 
os propósitos, as ações, os conteúdos e as relações que 
permeiam o processo do ensino que, fundamentado em 
princípios e objetivos sociopolíticos e pedagógicos, deve 
promover o desenvolvimento das capacidades cognitivas, 
intelectual, física e afetiva dos alunos, tendo como direção 
central a sua formação humana.

Assim, a prática do educador precisa estabelecer te-
leologias capazes de promover o educando para o domínio 
o mais consolidado possível dos conhecimentos científicos 
e axiológicos, possibilitar as condições e os meios propícios 
para o desenvolvimento das suas capacidades e habilida-
des cognitivas, promovendo a sua autonomia e capacida-
de reflexiva ao longo da sua aprendizagem; possibilitar as 
condições e os meios propícios para a formação pessoal e 
profissional dos alunos, fomentando neles possibilidades, 
perspectivas, atitudes, sentimentos e convicções que funda-
mentem suas escolhas capazes de elevar o gênero humano.

Libâneo (2008) afirma que o professor garantirá con-
cretamente tais objetivos de ensino e aprendizagem a par-
tir do desenvolvimento de um conjunto de atividades didá-
ticas (planejamento, direção do ensino e da aprendizagem 
e a avaliação) articuladas entre si e que se desdobram em 
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diversas tarefas restritas e pontuais, mas que se relacio-
nam e convergem para a efetivação do ensino. Podemos 
afirmar que há uma relação recíproca e indissociável en-
tre a transmissão e a assimilação ativa do conhecimento; 
entre a atividade do professor (ensino) e a atividade de es-
tudo do aluno (aprendizagem). Assim, vários componentes 
fundamentais do ensino são influenciados e influenciam a 
prática do professor, tais como as teleologias estabelecidas, 
os conteúdos e métodos de ensino, a estruturação didática 
da aula, o planejamento, a avaliação de aprendizagem, os 
pressupostos sócio-históricos, pedagógicos, éticos e forma-
tivos, bem como as relações estabelecidas entre professor 
e aluno na sala de aula. 

Toda essa processualidade altera as determinações 
causais gerando novas possibilidades na trajetória do ensi-
nar e do aprender cuja instauração ocorre pelas determi-
nações reflexivas entre teleologia (no campo da Didática 
refere-se às teleologias secundárias) e causalidade, agora 
posta. Segundo Lukács (1981), é somente aqui, no âmbito 
das teleologias secundárias, onde se insere a práxis social 
dos homens, que se completa a humanização do homem. 
O mesmo ocorre no campo da Didática que, com o estabe-
lecimento de teleologias voltadas para o processo ensino e 
aprendizagem, o conhecimento dos nexos causais, a busca 
dos meios e de ações para realiza-las, vai “aumentando o 
seu raio de ação e a sua importância” (Lopes, 2013, p. 65), 
constituindo um campo de conhecimento para a efetiva-
ção do seu ser, da sua dimensão ontológica que consiste no 
princípio dinâmico do ensino e da aprendizagem.

Nessa perspectiva, a Didática materializada na práti-
ca do professor, incumbe-se de articular tais componentes 
de forma a possibilitar o real processo de ensino e apren-
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dizagem num movimento de ação-reflexão-ação refletida 
sobre a prática docente. Caracterizada como mediadora 
entre os aspectos teórico-científicos e os aspectos práticos 
da ação docente, ela media “o quê”, “o como” e o “por que” 
do processo de ensinar em qualquer nível de formação 
incluindo, como já dissemos, os cursos de Pós-Graduação. 
Para Alarcão (2011), o movimento de mediação entre estes 
aspectos diz respeito às inter-relações estabelecidas entre 
a Didática curricular expressa em uma especifica discipli-
na dos cursos de formação de professores e a ação profis-
sional incidindo na própria atuação docente, no exercício 
da sua função. É de uma experiência que vivenciamos que 
trataremos a seguir.

Sobre o ensino de Didática na Pós-Graduação uti-
lizando relatos preparatórios: uma prática meto-
dológica.

Para encaminhar didaticamente as discussões em 
nossas aulas na Disciplina de Teorias e Abordagens In-
vestigativas sobre Formação Didática e Trabalho Docente, 
no Programa de Pós-Graduação em Educação da UECE, 
tomamos os relatos preparatórios das aulas como espaço 
de análise das abordagens, posturas, recursos utilizados 
pelo grupo classe e/ou outros tantos aspectos que o gru-
po considera interessante de colocar em debate. Com isso 
buscamos estimular o desenvolvimento da percepção, por 
parte dos alunos, a respeito do que está subjacente à dis-
cussão em uma aula, da trama de relações e interações que 
se desenvolve ao longo da sua duração, das motivações e 
estratégias que lhe dão sustentação. Dedicamos um tem-
po para essa análise em cada dia de aula e orientamos os 
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alunos com algumas leituras e/ou questões que os ajudam 
nesse processo, cabendo aos mesmos agregarem outras 
que lhes pode parecer impulsionadoras de sua discussão. 
Como posicionamento teleológico direcionamos as nossas 
orientações para os pontos que sedimentam as aprendi-
zagens: seja individual e/ou coletiva; a dinâmica de cons-
trução do encontro e o desempenho da coordenação na 
condução das aulas.

O percurso de elaboração apoia-se no pensamento de 
Zabalza (2004), que orienta o desafio apontando as possi-
bilidades de relatar de forma refletida, fugindo assim, da 
tradição de registrar a aula copiada. Também buscamos 
apoio nas considerações de Pimenta (2011) ao destacar a 
importância de preparar professores que assumem uma 
atitude reflexiva em relação ao ensino e às condições so-
ciais que o influenciam. Ressalta ainda que o relato das 
aulas permite aproximar o professor da prática reflexiva, 
incentivando a formação de sujeitos críticos e capazes de 
perceber e transformar sua realidade. 

Em seu uso didático os relatos preparatórios das au-
las seguem dois caminhos: um instrumento de registro da 
aula usado tanto pelos professores como pelos alunos; e 
um meio para interpretar, avaliar e refletir sobre os pro-
cessos didáticos. Já se faz muito presente os usos dessa 
ferramenta por meio da qual professores pedem para os 
alunos elaborarem como atividade única ou como uma ati-
vidade contínua, relatando o que acontece na aula e permi-
tindo que a aula se torne mais dinâmica, momento em que 
o professor deixa de apenas transmitir o conhecimento em 
mão única e os alunos passam a participar criticamente 
das aulas. 
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A forma como se coletam os dados para ser registra-
dos, o que nele estará contido e a estrutura nem sempre 
são iguais. Os relatos podem ter um cunho mais descri-
tivo, mais reflexivo, ou uma parcela dos dois. O ponto em 
comum se faz no aspecto de reservar um momento para 
pensar o que ocorreu durante a prática. Não se faz neces-
sário que os relatos feitos sejam listados diariamente, em 
cada dia de aula. Isso não deixa de exercer o seu papel, 
ainda que com menor frequência. O importante é que não 
se perca a continuidade.

Embora o nome escolhido para ser trabalhado neste 
estudo tenha sido os relatos das aulas, o instrumento pode 
vir a tratar também de acontecimentos que vão além da 
sala de aula, fatos que permeiam a atuação do professor, 
como a relação com a coordenação do curso, com os orien-
tandos do Mestrado e Doutorado, as palestras e seminá-
rios extra sala, as produções escritas, entre outros fatos. 
O assunto a ser tratado pode ser um tema específico, não 
focando na aula como um todo, mas em um assunto pre-
viamente escolhido e planejado com o intuito de solucionar 
algumas questões e/ou compreender alguns fatos, como o 
projeto de pesquisa dos alunos, por exemplo.

Vale destacar que o diário de aula, aqui tratado como 
relatos preparatórios das aulas, é também um instrumen-
to de pesquisa qualitativa. Dividido em duas partes am-
plas. A primeira “centra a análise em situações específi-
cas integrando as dimensões referencial e expressiva dos 
fatos” (Zabalza: 2004, p. 33). É possível notar que se trata 
de uma prática metodológica de manejo delicado, pois ao 
confrontar as informações é preciso observar sua confia-
bilidade, veracidade, entre outros fatores. A segunda parte 
traz uma classificação do relato como meio de analisar o 
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pensamento do professor, por se tratar de um espaço nar-
rativo deste pensamento do docente que “expõe, explica, 
interpreta sua ação diária na aula ou fora dela.” (Zabal-
za: 2004). Assim, esse instrumento torna-se metodologica-
mente rico para análise em pelo menos quatro dimensões: 
na dimensão da escrita, que é uma forma interativa e, no 
caso, ativa e pessoal; na dimensão da reflexão, uma vez que 
permite o “afastar-se” para melhor analisar, seja o objeto 
narrado, seja o próprio autor; na dimensão da integração 
entre o expressivo e o referencial e na dimensão sincrônica 
e diacrônica da narração. Quanto mais variadas forem as 
informações presentes, mais ricos serão os relatos. 

Enfim, os relatos preparatórios das aulas na disciplina, 
tem um importante papel de possibilitar o desenvolvimen-
to pessoal dos alunos no sentido de lhes proporcionar um 
espaço para revisão sobre seus próprios conceitos e convic-
ções acerca dos diversos pontos que permeiam a sua pro-
fissão, principalmente a profissão daqueles que nos cursos 
de Pós-Graduação seguem a carreira docente. Assistimos 
aqui à realização de uma tríade por meio de uma Didática na 
disciplina de Didática na pós-graduação na qual professor, 
aluno e conhecimento dão sentido ao ensinar e ao aprender, 
ampliando e realizando os laços dessa tessitura, ou seja, efe-
tivando a dimensão ontológica da Didática cujo objeto é o en-
sino em situação e cujo resultado é a aprendizagem do aluno.

Isso vem demonstrar que o campo de conhecimento 
da Didática é multidimensional pois ela não se refere só 
um nível de saber ou só a uma área de conhecimento. Re-
petimos: o ato de ensinar tem em si o ser da Didática, quer 
dizer, a Didática é intrínseca ao próprio ensino e, enquanto 
tal, ela compreende todas as áreas e níveis de ensino, in-
cluindo o ensino nos Programas de Pós-Graduação.
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Considerações 
As discussões sobre a questão da Didática, ainda 

apresentam muitas dificuldades de se compreender a sua 
razão de ser, a sua dimensão ontológica no processo ensi-
no e aprendizagem. Há inúmeras tentativas de se buscar 
um estatuto de cientificidade para a Didática. No entanto 
é preciso ter em conta que não se trata de um fundamen-
to epistemológico e sim ontológico, quer dizer, o campo de 
conhecimento da Didática só pode ocorrer a partir da na-
tureza do seu próprio ser, a partir da ação docente do pro-
fessor no processo de ensino e aprendizagem em qualquer 
área e/ou nível de ensino.

 Nesse sentido podemos dizer que não há regras 
prontas, universais e gerais que venham pretensamente 
direcionar a práxis do ensinar e do aprender. Portanto, 
não é possível entender a Didática por um único ângulo 
ou por um corpo de teorias a priori que vá ditar a ação do 
professor. Por outro lado, ela não ocorre sem um campo 
de conhecimentos decorrente da relação teleologia e cau-
salidade no processo ensino e aprendizagem. É preciso 
levar em conta a sua complexidade e a sua multirreferen-
cialidade no sentido de que o processo ensino e aprendi-
zagem ocorre sempre numa situação específica, num de-
terminado contexto histórico e social, o que vai requerer 
determinadas teleologias e conhecimentos para realizá-las 
mediante os nexos causais, compreendendo os vários com-
ponentes que influenciam e que são influenciados nesse 
processo. Tudo isso levando em conta o nexo “se... então”. 
Como já mencionamos: de acordo com as teleologias esta-
belecidas, condições para realiza-las e de acordo com as es-
colhas, então teremos determinadas causalidades, campo 
de conhecimentos, possibilidades (evidentes ou latentes) e 
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determinados resultados. Trata-se de levar em conta as te-
leologias, condições objetivas e os nexos causais do momen-
to, quer dizer, da situação em pauta para que se obtenha 
um bom resultado no processo de ensino e aprendizagem 
a partir do qual se revela a dimensão ontológica da Didá-
tica. A questão central aqui é a intenção (ideação) que se 
estabelece na teleologia e no conhecimento e ações para 
realiza-la tendo como fim último a aprendizagem do aluno 
em qualquer área e nível do ensino.

É nesse aspecto que não se pode, a priori, refutar, por 
exemplo, uma aula expositiva, pois, em si, ela não é nem 
didática e nem antididática. Serão as teleologias estabeleci-
das na aula, os nexos causais, as condições objetivas e a pró-
pria ação do professor e a aprendizagem do aluno que vão 
determinar se aquela aula expositiva foi didática ou não. O 
mesmo podemos falar dos relatos preparatórios das aulas. 
Eles, em si, não têm mérito ou demérito. Porém o modo 
como tais relatos são conduzidos diante das necessidades 
e das circunstâncias objetivas eles poderão ser ou não uma 
excelente mediação didática para a aprendizagem do aluno.

Foi essa a questão central deste escrito: o desafio de 
apresentar, por meio do diálogo entre os alunos, uma expe-
riência de aulas em situação demonstrando a sua aprendi-
zagem no Programa de Mestrado e Doutorado da UECE. 
A partir desse diálogo, cujos comentários foram bastante 
promissores em relação à aprendizagem dos alunos, pode-
mos demonstrar a dimensão ontológica da Didática que 
consiste na determinação reflexiva entre a teleologia (fina-
lidade do ensino) e causalidade (aprendizagem do aluno). 
Essas experiências nos possibilitam afirmar que é preciso 
superar o preconceito de que a aula expositiva, em si, é 
tradicional. Tal preconceito tem rebaixado muito a quali-
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dade do ensinar e do aprender, principalmente nos cursos 
de Pós-Graduação. Também os relatos preparatórios das 
aulas vêm desmistificar a consideração da disciplina de 
Didática como sendo essencialmente “um mostrar como 
fazer uma aula”, ou seja, como sendo um estabelecimento 
a priori de métodos e técnicas de ensino, o que moldaria 
o aluno, bloqueando a autonomia do seu aprender. Quem 
ditará a Didática serão muito mais as condições objetivas, 
os nexos causais da aula em situação, as individualidades 
dos alunos, o seu grau de cognição em relação ao assunto 
da aula, a sua visão de mundo, etc., requisitos esses que 
exigem fazeres didáticos diferentes. O importante é o seu 
alcance: a aprendizagem do aluno.

Tudo isso irá contribuir para a alteração das termi-
nações causais objetivas no sentido de se obter o novo, o 
salto qualitativo do gênero humano. É importante frisar 
que só há essa possibilidade se a ação do professor for 
competente, quer dizer, se ela for permeada por uma ação 
que envolva, como defende Terezinha Rios (2001) as dimen-
sões técnica, política, estética e ética, sendo essa última a 
dimensão fundante. É nesse sentido que falamos, no pre-
sente texto, que a dimensão ontológica da Didática requer 
a consideração da sua natureza ética, pois só pode haver 
ensino se houver aprendizagem, repetimos, em qualquer 
área e/ou nível de ensino. Portanto nos cursos de Pós-Gra-
duação, embora os alunos tenham uma maior autonomia 
intelectual para realizar as suas pesquisas, eles precisam 
de uma orientação, de um ensino, e isso requer a aptidão 
didática do professor.

Para finalizar, podemos afirmar que, no sentido dialé-
tico e na sua dimensão ontológica, não há uma contrapo-
sição entre ensino e aprendizagem, pois, só pode ocorrer 
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o ensino se houver aprendizagem cuja mediação requer a 
Didática que deve ser intrínseca ao ser do professor; essa 
é a razão de ser da Didática, é a sua dimensão ontológica. 
Foi por esse viés que buscamos aqui apresentar parte das 
nossas práticas, situando-as a partir de nossa compreen-
são acerca da dimensão ontológica de Didática. Isso nos 
possibilita fazer o convite para ampliarmos a discussão de 
Didática, no âmbito das nossas práticas metodológicas, e 
propor uma agenda de estudos que se constitua com base 
em análises de situações de práticas de avaliação, auto ava-
liação, práticas de planejamento, dentre outras.
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2. PRÁTICAS METODOLÓGICAS: O QUE SÃO? COMO 
ORGANIZAR? QUANDO SOCIALIZAR?1

Introdução

São situações voltadas para o ensinar- aprender-a-
valiar pensadas e organizadas coletivamente, anunciando 
mudanças no processo pedagógico e político da Universida-
de. Estabelecem conexões entre o pensar e o agir, a teoria e 
a prática, o conhecimento e a intervenção na prática social.

São processos capazes de dinamizar e facilitar o tra-
balho pedagógico por possibilitarem a apropriação crítica 
e ativa dos saberes; pautados no levantamento e confronto 
entre a experiência social de alunos, professores e conhe-
cimentos a serem trabalhados; com caráter vivo, proble-
matizador e reflexivo nos procedimentos definidos para as 
aprendizagens a serem realizadas. 

O grupo classe deverá se organizar em pequenos grupos 
a fim de pesquisar, levantar em diversos meios educacionais 
e em práticas profissionais para socializar em sala de aula:

•	 Grupos de trabalho com a tarefa de recortes de filmes;
•	 Grupos de trabalho com a tarefa de apresentar relatos 

de vivências de experiências de metodologia exitosas
•	 Grupos de trabalho com a tarefa de apresentar su-

gestões de propostas de boas práticas de metodolo-
gia pesquisadas

•	 Grupos de trabalho com a tarefa entrevistar pro-
fessores do Ensino Superior

1 Texto reelaborado por Maria Marina Dias Cavalcante para uso em sala de aula em 2011.
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Cada grupo de trabalho terá o espaço de tempo de 
vinte e cinco minutos para fazer sua apresentação.

Pensando no êxito desta atividade encaminhamos 
para você e seu grupo de trabalho a seguinte orientação 
para apresentação da prática de metodologia:

1º Momento:
Exposição dialogada com a critério de cada grupo de 

trabalho com sua respectiva modalidade de atividade edu-
cativa, considerando, dentre outros tópicos:

•	 Identificação da prática:
- Filme de onde foi retirado o recorte;
- Revista/site/livro de onde foi pesquisada a prá-
tica;
- Escola/instituição onde foi vivenciada a prática.

•	 Reprodução do recorte do filme ou relato sucinto 
da prática a ser apresentada (pesquisada, vivên-
cia).

•	 Análise crítica-reflexiva da prática apresentada 
à luz dos estudos realizados:

99 O que podemos afirmar acerca da abordagem 
metodológica apresentada? Justifique.

99 Como se articulam os processos: ensinar/apren-
der/avaliar no decorrer da prática apresentada?

99 Constatam-se os processos de mediar relações, 
tecer significados, mapear relevâncias e/ou cons-
truir narrativas?

99 A prática em discussão possibilita/contribui 
para a reelaboração da prática social/transfor-
mação do educando ou para a progressão do edu-
cando para um nível escolar mais avançado?
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2º Momento:
Encaminhamento do relato escrito da prática para 

cada integrante da turma e professoras, constando dos 
itens supracitados.
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3.   �DIÁRIOS DE AULA: UMA ESTRATÉGIA DE  
AUTO - FORMAÇÃO1

Introdução

Neste ensaio trazemos dados preliminares de uma 
experiência de pesquisa/ensino vivenciada na disciplina 
Prática de Ensino/estágio supervisionado. A iniciativa en-
volve alunos de graduação, sob a orientação de seus profes-
sores, no decorrer da disciplina. O estudo conta com infor-
mações obtidas através de Diários de Aula narrados pelas 
alunas a partir de uma investigação construída com as 
turmas de 7° e 8° semestre de 2006 do Curso de Pedagogia. 

Fundamenta-se na idéia de pesquisa em sala de aula 
como uma alternativa de forte potencial para o desenvolvi-
mento do trabalho docente e discente no âmbito universi-
tário. Segundo Vieira (2000, p. 24-25),

A proposta da pesquisa em sala de aula consti-
tui uma possibilidade concreta de produção de 
saber capaz de envolver professores e alunos 
em empreendimentos coletivos de investigação, 
com efeitos surpreendentes sobre o processo 
de ensino-aprendizagem e sobre a dinâmica de 
seu cotidiano.

O presente trabalho apresenta a análise das informa-
ções coletadas junto às alunas apresentando dados referen-
tes às reflexões acerca de seu processo de auto formação, 
apreendendo conhecimentos sobre a situação vivenciada. 

Ao fazê-lo temos a agradável sensação de que nestas 
produções, que publicamos e socializamos em eventos que 
1 Texto reelaborado por Maria Marina Dias Cavalcante para uso em sala de aula em 2011.
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discutem nossas experiências, contribuímos para fertilizar 
o saber profissional advindo do nosso cotidiano, e renova-
mos coletivamente as metodologias oriundas de legítimas 
práticas criativas e inovadoras porque alicerçadas no real/
vivido e sentido com nossos alunos e universo sociocultural.

Problematização

A formação do professor em continuum (formação 
inicial e educação continuada) constitui-se o grande desa-
fio para os cursos de formação do educador. Nóvoa (1982) 
defende a necessidade de um profissional crítico-reflexivo 
em três dimensões: individual, profissional e organiza-
cional. Considerando que os estudos universitários lhes 
garantem as bases teóricas de sua formação, seu envolvi-
mento pessoal em práticas coletivas, constitui a dimensão 
individual e, objetivando fortalecer este profissional como 
sujeito crítico-reflexivo, desenvolvemos a prática de escri-
ta dos Diários de Aula, na qual as alunas descrevem suas 
experiências, associando-as aos textos estudados, às suas 
percepções e sentimentos evidenciados nesta vivência.

Os diários de aula, como instrumento de formação 
contínua dos professores, assumem assim finalidade in-
vestigada (como recurso destinado a incrementar o co-
nhecimento disponível no campo educacional), como uma 
finalidade mais orientada para o desenvolvimento pessoal 
e profissional dos professores; missões estas que se combi-
nam e se completam, segundo Zabalza (2004).

Também Bullough e Gitlin (1994) in. Zabalza (2004) 
notam a enorme importância que tem, nos processos de 
formação de professores, o fato de que os estudantes te-
nham a possibilidade de identificar e revisar suas pró-
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prias teorias e crenças pessoais sobre os diversos aspectos 
que estão vinculados à sua futura profissão (as crianças, a 
educação, a aprendizagem, a disciplina) propiciando o co-
nhecimento e o desenvolvimento pessoal.

Evidenciamos outrossim a importância do diário de 
aula como recurso para explicitar os dilemas em relação à 
atuação do profissional, no qual a consciência é postulada 
como componente básico do fazer prático docente. Os pro-
fessores são melhores profissionais quanto mais conscien-
tes forem de suas práticas, quanto mais refletirem sobre 
suas intervenções.

Outra função que reputamos como muito importante 
para a formação do educador é tratar o diário de aula como 
recurso de acesso à avaliação e ao reajuste de processos 
didáticos, quando assume as características de “continui-
dade” e “sistematicidade”. Tal procedimento, quando siste-
mático pode ser usado como recurso para a pesquisa e ava-
liação dos processos didáticos, bem como, para registrar o 
andamento da aula, segundo Zabalza (2004).

Portanto, os diários de aula são aqui considerados 
como recurso de grande valia para o desenvolvimento per-
manente do profissional educador.

Objetivando uma boa formação do estagiário, inicia-
mos a disciplina com um embasamento teórico. Neste 
momento todas as atividades realizadas na disciplina são 
discutidas entre as alunas estagiárias gerando assim um 
momento de troca, e de compromisso, concluindo-se aqui a 
primeira fase de nosso trabalho – a intencionalidade.

A fase seguinte – de elaboração é o momento de es-
crita dos Diários de Aula (Textos reflexivos escritos à cada 
dia de aula) nos quais são retratadas as reflexões que pro-
porcionam a auto - formação das alunas estagiárias. A fase 
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seguinte de apresentação e discussão é o ponto alto de nossa 
experiência, portanto é cuidadosamente acompanhada pe-
los professores supervisores, tendo o texto reflexivo como o 
elemento orientador. Finalmente a avaliação é a etapa que 
evidencia o crescimento dos envolvidos neste percurso, ou 
seja, alunos, estagiários e professores. Assim o aluno esta-
giário tem a oportunidade de vivenciar, todas as fases do 
processo de aprendizagem em todos os seus tempos.

 O Diário de Aula é uma estratégia de acompanha-
mento da aprendizagem no contexto da formação em an-
damento, que consiste na narrativa crítico-reflexiva pelo 
aluno de uma atividade desenvolvida individualmente, em 
pequenos grupos ou no coletivo da sala de aula.

 Por outras palavras, o Diário de Aula é a experiência 
pessoal de contar às professoras e aos colegas ou de con-
tar a si mesmo o processo de trabalho de uma atividade 
significativa vivida por ele, a partir de uma conversa re-
flexiva, aberta, ampla, consigo mesmo, considerando-se: O 
que fez? O que o levou a fazer esta atividade? O que este 
fazer lhe diz sobre seus saberes, valores, crenças, teorias 
e posturas?

Trata-se de um momento de reflexão no qual o aluno 
estagiário desenvolve a capacidade de captar o movimento 
da realidade, suas relações e nexos constitutivos para cons-
truir uma explicação do real, além de expressar a orienta-
ção para a ação em situações reais e históricas; pressupor 
relações sociais e servir a interesses humanos, sociais e 
políticos e tem grande potencial para transformação.

Fazer o Diário de Aula é escrever um texto narrati-
vo-descritivo, sem modelo pré-definido; considerando: pla-
nejamento da atividade; gestão da atividade; construção do 
saber e a contribuição desse saber para a prática escolar; 
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relação entre os sujeitos envolvidos; fatores de negação da 
aprendizagem na vivência da atividade; as crenças e valo-
res do aluno estagiário; os processos de desenvolvimento 
pessoal e profissional. De modo que: O texto narrativo-des-
critivo da prática transite: pelas teorias, valores, crenças 
que explicam seu fazer pedagógico; investigue as posturas 
políticas e sociais assumidas na escola e indague o que po-
deria fazer de forma diferente; enfim propõe mudanças.

Para que/por que fazer o diário de aula?
Para dotar as alunas estagiárias de perspectivas de 

análise, que os ajudem a compreender os conteúdos histó-
ricos, sociais, culturais, organizativos nos quais se dá sua 
atividade profissional e ampliar a consciência sobre a pró-
pria prática, o conhecimento da escola e demais ambien-
tes, o que pressupõe conhecimento teórico e crítico sobre 
a realidade.

Para tanto os de Diários de Aula precisam estar volta-
das para uma tipologia que embora não sendo excludente 
deve favorecer a inter-relação entre estes diferentes tipos 
de Diário de Aula pois aqui reside a riqueza de informa-
ções de seu registro.

O primeiro tipo volta-se para a organização da ativi-
dade – na qual o aluno estagiário pensa no que fazer ou 
o que faz. Em outras palavras, mera especificação da se-
quência das atividades desenvolvidas. É pouco interessan-
te e traz pouca riqueza informativa.

O segundo tipo trata da descrição e análise das tare-
fas que o aluno-estagiário, os professores e os colegas rea-
lizam. Alguns incluem porque as fazem, o que pretendem 
com elas. Este tipo permite penetrar de uma maneira mui-
to interessante no que é a dinâmica da atividade. 
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O terceiro é a expressão das características dos envol-
vidos na atividade: centram-se nos sujeitos que participam 
da atividade: características, nomes, o que fazem como 
evoluem, como se sentem, como atuam. É muito rico em 
potencialidade formativa.

O mais importante é que não existem bons ou maus 
Diários de Aula, mas de maior ou menor nível de informa-
ção, reflexão e potencialidade formativa.

A voz das alunas

A expectativa de cursar a disciplina de Prática do 
Ensino Fundamental apenas no último semestre do Curso 
de Pedagogia, a princípio, foi um misto de ansiedade, an-
gústia, medo e insegurança A proposta da disciplina Práti-
ca do Ensino Fundamental é articular teoria e prática no 
ambiente da escola. Tomando por base esta proposta nos 
foi sugerido, pelas professoras a adoção do Diário de Aula.

Percebemos que o Diário de Aula nos propicia a vi-
vência de várias fases da aprendizagem. Inicia-se pela es-
crita do diário que permite “... uma experiência pessoal, 
na qual se faz um momento de reflexão acerca do emba-
samento teórico abordado e das atividades discutidas na 
aula anterior, nos possibilitando a autoformarão através 
de uma narrativa crítica-reflexiva. ”, diz Regina aluna da 
disciplina (2006.2). Carmen, aluna da disciplina (2006.2) 
afirma que: “Escrever nossa percepção sobre o que acon-
teceu na sala de aula (conteúdos estudados, debates, trocas 
de experiências), tendo a liberdade de expor nosso modo 
de pensar, nossas concepções, expectativas, ansiedades, 
dúvidas e muitos outros sentimentos, acumulados durante 
o curso, nos possibilitou um autoconhecimento, sabermos 
o que realmente esperamos da profissão docente e até ter-
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mos certeza da nossa escolha profissional”. E ainda sobre 
a escrita do diário, Mirian, aluna da disciplina (2006.2) cita 
que: “... permite-nos ir mais além, relacionando com as 
experiências que tivemos quando ainda éramos crianças 
(ensino fundamental) e trazendo para nossa experiência 
imediata ou cotidiana. ”

Após esta fase, “Um dos momentos mais relevantes 
para nós foram às trocas de experiências vivenciadas a 
cada dia com os nossos diários de aula”, diz Mirian, aluna 
da disciplina (2006.2). Estes momentos, aos quais Mirian 
observa são os momentos de leitura e apresentação dos 
Diários de Aula, que nos permite a troca de conhecimentos 
apreendidos por cada aluna. Sobre as leituras dos diários 
Carmen, aluna da disciplina (2006.2) relata:

“Ao ler o aluno expõe seu pensamento (sonhos, 
esperanças, dúvidas e compreensão do conheci-
mento estudado, dos debates sobre esse conhe-
cimento) compartilhando-o com a turma, treina 
sua dificuldade de falar em público (o que vai 
ajudá-lo na sala de aula, onde precisará se ex-
pressar da melhor maneira possível, para se 
fazer entender pelos alunos). ”

E Regina aluna da disciplina (2006.2) acrescenta:

“A leitura dos diários permite o intercâmbio de 
conhecimentos do ouvinte e do escritor. Perce-
bemos através da audição do diário do outro, 
pontos que não ficaram claros ou passaram 
despercebidos. ”

Neste processo foi fundamental o acompanhamento 
das professoras, escolhendo estrategicamente os conteú-
dos e trazendo-os para sala em formato de textos e vídeos, 
direcionando as discussões para uma construção coletiva 
de maneira espontânea e com profundas reflexões acerca 
da construção de nossa prática docente.
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É importante ressaltar a confiança que o grupo teve 
na proposta, tornando possível o desenvolvimento da prá-
tica do Diário de Aula, como experiência. Está claro que 
utilizar tal instrumento de reflexão possibilitou um cresci-
mento significativo ao grupo, conseguimos de forma cole-
tiva e compartilhada assimilar os conhecimentos trazidos 
para socialização em sala.

Destacamos dois pontos positivos nesta investigação: 
um ponto é a oportunidade das professoras em fazer uma 
avaliação contínua, através da percepção do crescimento 
de cada aluna na escrita e leitura de seus diários, o outro 
ponto é o estímulo que esta estratégia causa aos alunos, 
levando-os a se interessar pelas aulas por se sentir parte 
do processo.

Acreditamos que o sucesso da experiência com o 
Diário de Aula, foi possível porque conseguimos, apesar 
das diferenças, acreditar e respeitar o outro, (ideia de al-
teridade) ter interesse por suas ideias, acreditar na sua 
capacidade em acrescentar algo de bom para o grupo, na 
sua capacidade de dar e receber, de criar e de inovar. Con-
seguimos ver em cada integrante do grupo um parceiro no 
processo da construção de nossa prática.

Pensamos que agora é o momento de rever nossas 
concepções sobre as práticas pedagógicas que conhecía-
mos e que estamos prestes a conhecer, o novo que nos traz 
medo, muitas vezes dúvidas e inseguranças, traz também 
momentos de confirmação, realce e passos firmes. Não po-
demos ter medo do novo, sentir insegurança, temos que 
estar abertos para práticas pedagógicas emergentes e não 
ficar batendo na porta do cartesianismo.
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4.   �O PORTFÓLIO REFLEXIVO NA FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES1

Introdução

O que é um portfólio? Para que serve? Será mais um 
modismo do campo pedagógico? Interrogações como estas são 
frequentes junto aos professores em processo de formação, 
principalmente quando se vêm frente ao desafio de utilizar 
novas estratégias de trabalho. Com o portfólio não é diferente.

Este texto foi elaborado com o propósito de esclarecer 
algumas destas dúvidas. Importa iniciar situando o inte-
resse por esta prática metodológica e sua contribuição na 
formação de professores.

O portfólio e a investigação da própria prática

É crescente no campo educacional o reconhecimen-
to do professor como profissional que lida com o saber, 
com sua reprodução e produção no contexto social. Aten-
ta a este movimento, a Universidade Estadual do Ceará 
(UECE), instituição que tem como vocação primeira a for-
mação de professores, tem buscado, através de seus profes-
sores-formadores, orientar as práticas de formação para 
uma perspectiva crítico-reflexiva. 

Tal direcionamento vem sendo concretizado median-
te a utilização de procedimentos e recursos diversos, a 
exemplo do portfólio, visando a auxiliar o futuro professor 

1 Texto produzido por Maria Marina Dias Cavalcante e Izabel Maria Sabino de Farias 
para integrar o módulo de PPP do Curso de Pedagogia semi-presencial e reelaborado em 
2018 para publicação nesta obra.
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a interpretar e redimensionar sua ação, bem como as ra-
zões e teorias que lhe dão suporte. 

A defesa que aqui fazemos pela utilização de portfólio 
reflexivo, em particular no âmbito da Prática de Ensino nos 
cursos de licenciatura, decorre da compreensão de que pre-
cisamos romper com concepções organizacionais oriundas 
de uma racionalidade reducionista e de matriz tecnicista e 
instrumental. Tais modelos não atendem aos objetivos de 
formação para o desenvolvimento da consciência reflexiva e 
crítica; não contemplam a pluralidade de riquezas que inte-
gram os processos individuais e coletivos de formação.

Tal opção, recorrente em nossa prática como professor 
formador, advém de uma mudança conceitual que incorpo-
ra novos modos de pensar o desenvolvimento profissional 
docente. Essa dimensão da formação contínua apresenta-se 
como elemento importante na medida em que, juntamente 
com o trabalho e o conhecimento, possibilita uma “postura 
reflexiva dinamizada pela práxis”. Com efeito, a “valorização 
do processo de reflexão e sua incorporação à vida do professor 
representam a teia que intercruza os saberes adquiridos for-
mal ou informalmente” (Lima, 2001, p.30). Sua pertinência em 
processos formativos está ancorada no reconhecimento de 
um contínuo inacabamento do ser e pelo efeito multiplicador 
da pluralidade social como maneiras de incentivar o cresci-
mento individual diferentes uns dos outros, pessoal e criativo.

A utilização do portfólio reflexivo encontra-se, assim, 
ligada a novas formas de trabalho que consideramos estar 
construindo para desenvolver a formação de professores 
na UECE. Este modo de ação apoia-se, principalmente, 
nos pressupostos subjacentes aos princípios sustentados 
por Schön (1992) e defendidos por Sá (2000) ao tomarmos 
a epistemologia da prática como uma das possíveis fontes 
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de conhecimento. Trata-se, com efeito, de um processo de 
autoformarão (Pimenta, 1996). Os profissionais que aliam e 
praticam esta forma de pensar e fazer, reelaboram o saber 
inicial adquirido nas instituições formadoras na convivên-
cia com suas experiências no campo de trabalho. É através 
dessas situações de confronto de experiências que os pro-
fissionais vão elaborando seu saber como “praticum”, ou 
seja, é a partir da “reflexão na e sobre a ação” que revisam 
sua formação, conforme sinaliza Schön (1992).

Importa realçar, todavia, que uma reflexão voltada 
para o desenvolvimento profissional docente na perspecti-
va da formação continuada requer ultrapassar as preocu-
pações da sala de aula e da escola, centradas em aspectos 
didático-metodológicos (Farias, 2002). É imprescindível 
que ele desenvolva uma visão da conjuntura e de suas im-
plicações para com a sociedade, conscientizando-se de suas 
repercussões na escola e em sua profissão. Este esforço de 
compreensão e reflexão é fundamental para sua emanci-
pação, para a construção de sua autonomia profissional 
em um contexto social em mudança acelerada em todos os 
campos da atuação humana (ibidem).

Com efeito, o mundo e as relações sociais e de trabalho 
que o regem estão em fase de significativas alterações. As re-
percussões da era da globalização sobre o papel do professor 
são muitas. O mundo em mudança colocou em relevo a plu-
ralidade cultural, provocando um deslocamento no núcleo 
de valores a serem socializados via educação. Em lugar do 
enfoque educacional centrado na “socialização convergente”, 
no qual predomina “o caráter unificador da atividade escolar 
no campo cultural, linguístico e comportamental”, advoga-se 
uma perspectiva de “socialização divergente”, que reclama 
uma ação diversificada do professor (Esteves, 1991, p. 102). 
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É neste cenário que se disseminou a ‘crise da escola’, 
contestando os modos de saber e de fazer até então predo-
minantes na ação educativa, questionando sua função social 
e o trabalho do professor (Farias, 2002). Acusa-se a escola 
de não preparar os indivíduos para a sociedade do conhe-
cimento, para a convivência em ambientes cada vez mais 
informatizados, situações de trabalho em mudança e flexí-
veis dominadas pela lógica do mercado competitivo e global. 
Predomina forte desconfiança em relação aos resultados do 
ensino (ibidem). Tudo isso tem gerado uma crise de confian-
ça no conhecimento profissional e desencadeado a busca de 
um repensar da prática profissional. Nesse sentido, é preci-
so encontrar caminhos novos para a formação do profissio-
nal da educação como processo que se faz e se garante à me-
dida que recuperamos, através do trabalho e no trabalho, 
nossa identidade pessoal e profissional. Uma trilha nessa 
direção é assumir o papel de professor reflexivo.

O desafio é atuar refletindo na ação, criando uma 
nova realidade, experimentando, corrigindo e construindo, 
através do diálogo que estabelece com essa mesma realida-
de, seu próprio conhecimento profissional, que incorpora e 
transcende o conhecimento anterior (Schön, 1992).

Orientados por esta linha de pensamento alguns pro-
fessores do curso de Pedagogia da Universidade Estadual 
do Ceará vêm desenvolvendo formas alternativas de orga-
nização do trabalho pedagógico-curricular na disciplina 
Prática de Ensino, mediante a utilização de portfólios re-
flexivos. Este caminho, que aponta na direção indicada por 
Schön, tem se revelado fértil de possibilidades. Sobre sua 
repercussão na melhoria da formação e prática docente, 
estudos posteriores poderão fazer a devida apreciação em-
bora, a prática e o acompanhamento que vêm sendo reali-
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zado junto aos futuros professores, já sinalizem perspecti-
vas promissoras para a construção da autonomia docente.

Você já parou para refletir sobre seu modo de en-
sinar? Já se perguntou sobre a metodologia utilizada 
em sala de aula e até que ponto ela tem favorecido a 
aprendizagem de seus alunos? Também já se interro-
gou sobre as bases em que estão estabelecidas as rela-
ções entre você e seus alunos? O que dizer do modo como 
você avalia? Ele tem servido para orientar a tomada de 
decisões sobre ‘o que’ e ‘como’ ensinar? Pense nisso!

Cada um desses aspectos – metodologia, relação pro-
fessor-aluno e avaliação – reflete os pressupostos que fun-
damentam seu jeito de ser professor. Está é uma oportu-
nidade ímpar para fazer um paralelo entre a teorização 
apreendida nos Núcleos Contextual e Estrutural e sua prá-
tica de ensino, assim como para questionar a necessidade 
de mudança.

A prática reflexiva crítica e a busca da autonomia 
profissional

Um dos grandes desafios do professor na sociedade do 
século XXI é fazer da docência uma fonte de produção de 
conhecimento para a conquista de sua autonomia profissio-
nal. É nesta direção que a reflexão, como estratégia de inves-
tigação da prática docente, pode assumir papel primordial. 
O que estamos querendo dizer quando nos referimos à re-
flexão como estratégia de investigação da prática docente?

No dia-a-dia de trabalho não são raras as ocasiões em 
que o professor precisa discutir, trocar experiências, argu-
mentar, apresentar seu pensamento, enfim, enfrentar si-
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tuações que reclamam uma reflexão sobre as ações desen-
volvidas, ponderando vantagens, limitações, significados. 
Por exemplo, os professores quando se reúnem para con-
versar, planejar ou mesmo tomar decisões sobre alguma 
atividade da escola, precisam tornar claro para os demais 
colegas seu entendimento. Eles se apoiam mutuamente ao 
compartilharem regras, condutas e conhecimentos teóri-
co-metodológicos orientadores da ação pedagógica, que ser-
vem de suporte emocional no enfrentamento das situações 
imprevisíveis e urgentes com que se deparam em seu tra-
balho. Esses momentos envolvem um debate intelectual, 
um “contraste cognitivo”, que favorece a descontração e a 
diversidade (GÓMEZ, 1998), dando publicidade e fortale-
cendo a ação e a reflexão docente. 

Para você, o que é ser um professor autônomo? 
Que condições o contexto de trabalho em que você atua 
favorece o exercício de sua autonomia profissional? 
Pense sobre isso e procure identificar os principais 
entraves para o desenvolvimento da autonomia docen-
te na perspectiva de um intelectual crítico e reflexivo.

A prática reflexiva crítica não se restringe à reflexão 
sobre os problemas de sala de aula ou mesmo da escola, 
que, embora necessária, não é suficiente para elaborar 
uma compreensão teórica sobre os fatores que condicio-
nam sua prática profissional (Contreras, 1997). Ela recla-
ma também uma teoria que auxilie no desvelamento do 
sentido político, cultural e econômico da escola na socie-
dade, explicitando como este significado se manifesta no 
trabalho dos professores e na forma como se concebe a 
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função social desses profissionais e como isso vem sendo 
incorporado na ação educativa escolar (Giroux, 1999).

Assim, é possível dizer que a capacidade reflexiva 
crítica do professor se manifesta quando este utiliza cri-
térios de julgamento para orientar sua intervenção. Isto 
solicita do professor uma constante atitude crítica de in-
terrogação, um pensamento sistemático e articulado sobre 
as propostas de ação que ele deve desenvolver, sobre sua 
pertinência e repercussão nas situações-problema a que se 
destinam, bem como sobre seu significado e modo de con-
cretização. Tudo isso requer do professor que ele mobilize 
sua capacidade cognitiva, criativa e afetiva como estratégia 
que lhe permita aprender de modo contínuo, redimensio-
nando suas crenças e renovando seus saberes e práticas. 
Enfim, dá trabalho.

“Mais que em qualquer outro momento 
histórico, hoje é necessário e imprescindí-
vel que o professor assuma sua condição de 
intelectual crítico transformador, que en-
sina e aprende continuamente a partir das 
múltiplas mediações que ocorrem entre seu 
trabalho, seus saberes profissionais, a vida 
cotidiana e as relações de poder que a recor-
tam” (Farias, 2002, p. 104). 

Você já parou para meditar sobre as exigências 
do século XXI para a docência? O que você está fazen-
do para não perder o bonde desta história? 

“O motor da prática reflexiva crítica não é o confor-
to pessoal do professor, mas o comprometimento com a 
emancipação cultural, política e social tanto sua quanto de 
seus alunos” (Farias, 2002, p. 103). Assim, a preocupação 
com a distância entre a prática e a aprendizagem do aluno 
é um elemento importante, mas não é o único. Também é 
preciso garantir que essa aprendizagem o instrumentali-
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ze para exercer sua cidadania de modo emancipador. Para 
isso o professor necessita reconhecer e questionar o ensi-
no como uma construção social, vinculado a interesses de 
dominação, buscando desenvolver uma ação transforma-
dora frente a esses determinantes. 

O exposto deixa claro que a prática reflexiva crítica 
é uma postura profissional produzida e expressa a partir 
do cuidado com a emancipação do outro, do diálogo com 
os demais colegas e do engajamento do professor com as 
questões profissionais e sociais que impedem essa eman-
cipação (FARIAS, 2002). É através dela que o professor se 
constitui sujeito de práxis ou, como esclarece Lima (2001b) 
ao afirmar que a atividade docente é práxis e que somente 
mediante a articulação entre a teoria e prática pedagógica 
é que isso acontece. Isso ocorre, segundo a autora, “quan-
do vamos ensinando, vendo o que não dá certo e tentando 
acertar, quando voltamos a estudar e procuramos levar es-
ses ensinamentos para nossa realidade estamos fazendo 
a práxis educativa” (op. cit. p. 36). Mais adiante conclui: “o 
sentido da transformação na educação estará acontecendo 
a partir do conhecimento que promove a crítica à socieda-
de e está voltado para a emancipação humana...” (ibidem).

É a partir dessa compreensão que postulamos a refle-
xão como uma estratégia de investigação da prática docen-
te. Nesse empreendimento é de vital importância a atuação 
do professor formador no acompanhamento dos forman-
dos, oferecendo-lhes suporte necessário à interpretação dos 
fenômenos educativos. Essa presença vai progressivamente 
diminuindo, na medida em que o formando vai adquirin-
do a capacidade de estruturar, de construir e desconstruir 
hipóteses de trabalho, refletindo crítica e conscientemente 
sobre os fatos, teorias e ideologias que as permeiam.
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Portfólio: o que é e como fazer

O portfólio apresenta-se como um instrumento de 
sistematização de informações relativas aos processos for-
mativos (formais e não-formais) vivenciados pelo sujeito 
aprendiz, seja ele um futuro professor ou um docente em 
exercício. Tais informações constituem-se matéria prima 
preciosa para a avaliação e auto avaliação da formação re-
cebida (inicial e/ou continuada e em serviço). 

Trata-se de um registro escrito onde ganham forma 
de texto narrativo os aprendizados, dúvidas e anseios que 
surgem durante os momentos de formação e de atuação 
profissional. Nesse sentido, o portfólio muito se aproxima 
da idéia de um diário, tanto por expressar a intenção des-
se instrumento (sistematizar o pensamento do professor) 
quanto pela possibilidade que encerra de favorecer o de-
senvolvimento profissional do professor através do auto-
conhecimento (Farias, 2003). Um fórum íntimo, um espaço 
onde é possível tomar nota de acontecimentos cotidianos 
e inusitados que, de algum modo, chamou atenção, desper-
tou curiosidade, suscitou questionamentos e apontou pos-
sibilidades interessantes para a vida profissional. 

O exercício de escrever sobre situações de trabalho, 
ao mesmo tempo em que auxilia na organização do pensa-
mento do professor e desenvolve habilidade vinculadas à 
produção textual, configura como estratégia significativa 
no descortinamento de novos horizontes na relação do pro-
fessor com o conhecimento e com a gestão da sala de aula; 
na compreensão das relações sociais que determinam sua 
autonomia profissional. Enfim, o portfólio se apresenta 
como base e contexto para um aprendizado articulado di-
retamente com a atividade e com o desenvolvimento pro-
fissional docente (Farias, 2003).
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Que tal começar a fazer seu portfólio agora? 
Veja como tratar desta questão.

Na prática, o portfólio é uma produção escrita indivi-
dual, mas que pode e deve ser compartilhada com outras 
pessoas, seja um colega de trabalho seja um professor-o-
rientador. Todos eles constituem-se interlocutores engaja-
dos em seu desenvolvimento profissional na medida em 
que, também, exercitam o ouvir, contribuem para ampliar 
suas reflexões e interpretações sobre a prática e os deter-
minantes de sua ação profissional. 

Lembre-se: este não é um texto qualquer. Ao contrá-
rio. É um registro onde o professor deve exercitar a capaci-
dade de construir um texto narrativo e, ao mesmo tempo, 
analítico sobre a prática cotidiana e a profissão a partir de 
suas articulações com elementos do contexto mais amplo. 
É este exercício que enseja a explicitação e reconstrução 
dialética dos princípios norteadores do pensar, decidir e 
agir docente. Requer, portanto, um mergulho introspectivo 
do professor em seu modo de ser nos diferentes espaços 
sociais em que se encontra inserido.

O portfólio não tem uma forma única, um modelo pa-
dronizado. Ele se caracteriza essencialmente pelo incentivo 
a criatividade e ao desenvolvimento da capacidade de elabo-
ração própria. De todo modo, o texto a ser produzido pode 
e deve apresentar elementos de descrição (no caso de uma 
situação, um fato...) e argumentação analítica, organizados 
de modo coerente e coeso. É esta escrita articulada que dará 
vida ao portfólio. Por isso, escreva! Comece devagar se você 
não tem este hábito, mas comece. É isso que importa. Pou-
co a pouco você vai desenvolvendo a habilidade de organi-
zar seu pensamento através da palavra escrita, até chegar 
a produzir textos narrativos e analíticos que farão de seu 
portfólio um verdadeiro instrumento de investigação.



323

Referências bibliográficas

BAGNO, M. Pesquisa na escola: o que é, como se faz. 9 ed. São 
Paulo: Loyola, 2002.

ANDRÉ, Marli (org.). O papel da pesquisa na formação e na prática dos 
professores. 2 ed. Campinas, SP: Papirus, 2001.

ALARCÃO, I. (org.). Formação reflexiva de professores: estratégias de 
supervisão. Porto – Portugal: Porto, 1996.

CARDOSO, S. O olhar viajante: do etnólogo. São Paulo: Companhia das 
Letras, 1995.

CONTRERAS, J. La autonomia del professorado. Madrid: Morata, 1997.

FARIAS, I. M. S. Inovação e mudança: implicações sobre a cultura dos 
professores. 2002. Tese. (Doutorado em Educação) – Universidade Federal 
do Ceará – UFC, Fortaleza. Mimeo.

_____. Portfólio reflexivo. In. Curso de Formação Continuada de Profes-
sores (2ª Fase). Fortaleza: Fundação Demócrito Rocha, 2003, p. 16.

GIROUX, H. A. Os professores como intelectuais. Porto Alegre: Artmed, 
1999.

GÓMEZ, Á. I. P. La cultura escolar en la sociedad neoliberal. Madrid: 
Morata, 1998.

LIMA, M. S. L. A formação contínua do professor nos caminhos e des-
caminhos do desenvolvimento profissional. 2001. Tese. (Doutorado em 
Educação) – Universidade de São Paulo – USP, São Paulo.

_____. A hora da prática: reflexões sobre o estágio supervisionado e ação 
docente. Fortaleza: Edições Demócrito Rocha; UECE, 2001.

SÁ-CHAVES, I. Portfólios reflexivos: estratégia de formação e de super-
visão. Aveiro: Universidade, 2000 (Cadernos Didácticos/ Série Supervisão).

SHORES, E. e GRACE, C. Manual de portfólio: um guia passo a passo 
para o professor. Porto Alegre: Artmed Editora, 2001. 

SCHÖN, D. A. Formar professores como profissionais reflexivos. In: NÓ-
VOA, A. (org.). Os professores e sua formação. Lisboa: D. Quixote, 1992. 

VIEIRA, S. L. e MATOS, K. S. L. Pesquisa Educacional: o prazer de co-
nhecer. Fortaleza: Edições Demócrito Rocha, 2001.



324

5.   VIVÊNCIA DE ENSINO COM PESQUISA1

O que é?
Como organizar?
Quando socializar?
Trata-se de um exercício no qual as tarefas do ensi-

nar-aprender-pesquisar estão presentes. São aprendiza-
gens que faremos no decorrer da disciplina com a intenção 
de avançarmos em nosso “jeito de caminhar” em nosso 
trabalho docente.É uma prática docente centrada na pro-
dução do conhecimento pelo aluno implicando ultrapassar 
o escutar, o ler, o decorar e o repetir, além de trabalhar a 
indissociabilidade do ensino-pesquisa, provocar o envolvi-
mento do aluno na busca das informações e estimular o 
trabalho coletivo aliado ao individual.

Você aluno (a) do curso desenvolverá em grupo ou in-
dividualmente, um estudo sobre a “metodologia presente 
no fazer de professores do ensino superior”. Para tanto, 
responderá a um questionário e/ou realizará inicialmente, 
uma entrevista a um professor com objetivo de coletar da-
dos, para melhor fundamentar meu trabalho.

No segundo momento estes dados serão organizados 
e analisados à luz dos estudos realizados na disciplina em 
um texto e em seguida – o terceiro momento trata da socia-
lizado aos seus colegas de turma, em um espaço de tempo a 
combinar em sala de aula. 

1 Texto reelaborado por Maria Marina Dias Cavalcante para uso em sala de aula em 2011.
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6.   �PESQUISA E ENSINO: COM QUANTAS IDEIAS SE FAZ UM 
TEXTO COLETIVO?1

Introdução

Este ensaio insere-se em uma das temáticas estuda-
das por ocasião da realização de uma disciplina do curso 
de mestrado acadêmico em Educação, na Universidade 
Estadual do Ceará – UECE. A turma foi constituída por 
onze estudantes da disciplina Fundamentos Pedagógicos 
do Trabalho e Formação Docente, componente curricular 
do referido curso, vinculada ao Programa de Pós-Gradua-
ção em Educação – PPGE, durante o semestre 2019.2.

A vivência emergiu de uma atividade cuja perspecti-
va voltava-se para o ensino com pesquisa no âmbito da uni-
dade Pedagogia Universitária em nosso programa de ensi-
no, com o objetivo de trazer a pesquisa para a sala de aula 
como movimento metodológico de ensino e aprendizagem.

A proposta desenvolveu-se em seis momentos, a sa-
ber: 1) leitura, fichamentos e discussões realizadas cole-
tivamente; 2) levantamento de questões; 3) aplicação de 
questionários com os alunos da turma de mestrado; 4) tro-
ca de questionários entre eles; 5) análise das respostas dos 
questionários fundamentada nos fichamentos realizados; 
6) construção do texto coletivo.

1  Texto reelaborado por Maria Marina Dias Cavalcante, Maria Socorro Lucena Lima, 
Brena Neilyse Correia dos Santos, Fernando da Paixão, Francinalda Machado Stascxak,
Gleiciane Ferreira Farias, Jamila Hunára da Silva Santos, Manoel Gregório do Amaral 
Neto, Maria da Cruz Santos Guimarães, Maria Julieta Fai Serpa e Sales, Pedro Jônatas 
da Silva Chaves, Shirley Mesquita Marques, Tereza Cristina Lima Barbosa, como tra-
balho final para disciplina do curso de mestrado, turma 2020.2.
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Nesse sentido, o estudo foi organizado e escrito co-
letivamente em introdução, na qual apresentamos nossas 
intenções e a descrição do processo. No desenvolvimento 
da produção, descrevemos as análises das respostas do 
questionário apoiadas nos teóricos estudados, tais como: 
Melo (2018), Lima (2018), Saviani (2008), Pimenta e Libâ-
neo (1999). As considerações finais estarão compostas pela 
apreciação do grupo acerca das aprendizagens construídas 
contemplando o objetivo do texto.

Descortinando as ideias

as ideias aqui expressas ancoram-se na análise das 
respostas do questionário aqui tratado como elemento 
problematizador da compreensão dos sujeitos acerca da 
inquietação norteadora: “O que é fazer um curso de mes-
trado?” Destarte, apresentaremos a produção coletiva do 
grupo em epígrafe.

Em relação ao que significa fazer o curso de mestra-
do, respondido por Shirley Mesquita e analisado por Tere-
za Cristina, obtivemos:

Nos últimos anos, os contextos sociais e educacionais 
mudaram muito e chegaram aos professores como exigên-
cias e competências no campo da educação. Assim, é ne-
cessária uma nova forma de ver a educação, a formação 
continuada e o papel dos professores e dos alunos.

Diante da pergunta, o pesquisado ao ser questionado 
sobre o significado do curso de mestrado nos traz algumas 
reflexões que serão analisadas nos próximos parágrafos.

O mestrado foi algo que não fez parte dos meus 
planos. [...] meu objetivo era trabalhar e me de-
diquei a estudar para passar no concurso para 
professor de prefeitura de Fortaleza. (Mesquita)
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O trabalho como categoria fundante da sociedade hu-
mana faz com que o pesquisado valorize de início, o campo 
profissional e que conforme os autores, os pedagogos têm 
várias possibilidades de atuação não reduzindo o trabalho 
pedagógico ao campo da docência. Corroborando com essa 
ideia Libâneo e Pimenta (1999) afirmam que:

[...] os profissionais da educação formados pelo 
curso de Pedagogia atuarão nos vários campos 
sociais da educação, decorrentes de novas ne-
cessidades e demandas sociais a serem regu-
ladas profissionalmente. Tais campos são: as 
escolas e os sistemas escolares; os movimentos 
sociais; as diversas mídias, incluindo o campo 
editorial; a área da saúde; as empresas; os sin-
dicatos e outros que fizerem necessários. (Libâ-
neo e Pimenta, 1999, p. 254).

De acordo com Mesquita, ao exercer a função de pro-
fessora da Rede Municipal de Fortaleza sentiu a necessi-
dade de continuar seu processo de formação continuada 
como podemos perceber em seu relato:

Depois que ingressei na rede e participei das for-
mações continuadas que são ofertadas pela SME, 
percebi que precisava voltar a estudar, porque 
essas formações ficavam a desejar. (Mesquita)

A escola deve promover e preparar os alunos para se 
posicionarem criticamente diante da sociedade e o profes-
sor será o elo dessa função social da escola com os alunos. 
Assim, a formação continuada quando apresentada como 
“lições-modelos” (Imbernón, 2010) para os professores aca-
bam por persistir num modelo que estudiosos como Imber-
nón tentam superar. Hoje a formação continuada precisa 
ser pensada e realizada através de processos que favore-
çam a participação ativa dos professores, que os professo-
res possam refletir sobre as práticas a partir das teorias 
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estudadas superando a velha dicotomia da teoria e a práti-
ca, uma vez que estas são indissociáveis e não podemos se-
parar a formação do contexto de trabalho dos professores.

Desta forma, Libâneo e Pimenta (1999, p. 260-261) de-
fendem que o desenvolvimento profissional precisa propor-
cionar ao professor uma reflexão sobre sua prática docente:

Uma visão progressista do desenvolvimento 
profissional exclui uma concepção de formação 
baseada na racionalidade técnica (em que os 
professores são considerados meros executores 
de decisões alheias) e assume a perspectiva de 
considerá-los em sua capacidade de decidir e de 
rever suas práticas e as teorias que informam, 
pelo confronto de suas ações cotidianas com as 
produções teóricas, pela pesquisa da prática e a 
produção de novos conhecimentos para a teoria 
e a prática de ensinar. Considera, assim, que as 
transformações das práticas docentes só se efe-
tivam na medida em que o professor amplia sua 
consciência sobre a própria prática, a sala de aula 
e a da escola como um todo, o que pressupõe co-
nhecimentos teóricos e críticos sobre a realidade.

Ainda segundo Mesquita, só a formação continuada 
ofertada pela Secretaria Municipal de Educação não era sufi-
ciente para refletir sobre suas práticas docentes e viu no mes-
trado uma grande oportunidade para realizar uma formação 
crítica, reflexiva e que possibilitasse tornar-se uma professo-
ra mais capacitada como podemos perceber na seguinte fala:

[...] de acordo com que estava vivenciando nas 
formações da prefeitura, percebi que o mestra-
do seria uma possibilidade para eu poder voltar 
a estudar, de conhecer novas teorias que pudes-
sem embasar a minha prática, que me levasse 
a refletir sobre ela e assim me tornar uma pro-
fessora mais capacitada. (MESQUITA)

Corroborando com essa afirmação, Libâneo e Pimen-
ta (1999) entendem que:
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O desenvolvimento profissional envolve forma-
ção inicial e continuada articuladas a um pro-
cesso de valorização identitária e profissional 
dos professores. (p. 260).

A formação continuada de professores irá possibili-
tar que a construção de novas formas de atuação educati-
va seja incorporada à prática docente. Assim, ao cursar o 
mestrado, essa aluna terá a possibilidade de ressignificar 
seu trabalho pedagógico e de compreender que a teoria e 
prática são indissociáveis.

O segundo ponto analisado trata das expectativas do 
curso para a vida dos mestrandos, respondido por Manoel 
Gregório e analisado por Brena Santos, aponta para os se-
guintes aspectos:

Este texto reflete acerca das expectativas de um es-
tudante do Programa de Pós-Graduação em Educação da 
Universidade Estadual do Ceará (PPGE/UECE) quanto ao 
processo formativo por ele vivenciado atualmente no cur-
so de Mestrado. Durante uma atividade sobre construção 
coletiva de textos acadêmicos realizada na disciplina Fun-
damentos Pedagógicos do Trabalho e da Formação Docen-
te, ao aluno foi dirigido ao seguinte questionamento: o que 
você espera que esse curso traga para sua vida? O mestran-
do elaborou um texto apresentando alguns aspectos que 
considera significativos no contexto formativo do curso.

De maneira geral, o aluno compreende que o curso de 
Mestrado proporciona “formação em pesquisa”, possibili-
tando aos discentes “vivenciar diversas experiências rela-
cionadas ao tema central, que é a educação”. O estudante 
defende que os conhecimentos adquiridos durante o proces-
so formativo propiciarão aos mestrandos o desenvolvimen-
to de “habilidades e saberes que permitirão exercer suas 
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profissões de maneira aperfeiçoada e com isto destacar-se 
como profissional da área seja como professor ou gestor”. 
Outro aspecto apontado foi a ascensão profissional oca-
sionada pela obtenção do título de mestre, gerando “novas 
oportunidades em um mercado cada vez mais competitivo”.

A pesquisadora Geovana Ferreira Melo (2018, p. 27) 
compreende formação como “um processo que se constitui 
dialeticamente, portanto implica acesso e trabalho com co-
nhecimentos científicos da dimensão pedagógica, conside-
rada em sua complexidade [...]”. A autora afirma que esse 
perfil formativo não é encontrado na maioria dos cursos 
de pós-graduação stricto sensu, os quais formam mestre e 
doutores que possivelmente atuarão como professores uni-
versitários e enfrentarão “dificuldades para compreender 
e desenvolver sua profissão [...]”.

No caso do Programa de Pós-Graduação em Educa-
ção da Universidade Estadual do Ceará (PPGE/UECE) a 
formação de professores e pesquisadores do contexto edu-
cacional constitui o objetivo central. São desenvolvidas no 
PPGE/UECE pesquisas sobre formação inicial e continua-
da de professores, desenvolvimento profissional e constru-
ção da identidade docente, políticas educacionais, dentre 
outras temáticas. Segundo Medeiros, Varela & Nunes 
(2017, p. 175), o PPGE/UECE

Iniciou as atividades no ano de 2004, celebrando 
um grande acontecimento no tocante à pesqui-
sa em educação no Estado do Ceará. Até então, 
a investigação em educação nesse lócus geográ-
fico se resumia, em grande parte, aos estudos 
desenvolvidos por professores universitários 
em sua formação continuada, às pesquisas 
nas instituições de ensino superior do Estado 
e às investigações desenvolvidas no Programa 
de Pós-Graduação em Educação Brasileira, da 
Universidade Federal do Ceará (UFC).
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Nesse contexto, notamos que desde sua implemen-
tação o PPGE/UECE constitui-se lugar de formação em 
educação e pesquisa. Essa constatação favorece as expecta-
tivas do mestrando questionado acerca de suas esperanças 
quanto à realização do curso.

O questionamento sobre as dificuldades de ser aluno 
do mestrado, respondido por Tereza Cristina Barbosa e 
analisado por Shirley Mesquita, revelam que:

Diante do questionamento, Barbosa inicia sua fala 
comentando que cursar o mestrado implica em muita de-
terminação, devido aos cortes que a educação vem sofren-
do atualmente. Em seguida, relata alguns fatores pessoais, 
que acredita serem suas maiores dificuldades.

A falta de tempo para desenvolver todas as ativida-
des que envolvem o curso, é apontado como fator principal. 
Ela é professora da Rede Pública Municipal de Fortaleza, 
e apesar de ter conseguido uma liberação de 100 horas de 
trabalho para os estudos, esse tempo não foi considerado 
suficiente para atender a todas as demandas do curso.

O curso envolve muitas leituras, disciplinas a serem 
cursadas, participação em grupo de estudos, a realização 
de trabalhos para serem enviados aos eventos científicos, 
e a própria pesquisa em si, demandando tempo que não 
está sendo suficiente.

Nas outras 100 horas destinadas ao seu trabalho na 
escola, ela comenta sobre a responsabilidade que é lecio-
nar nas turmas do 5º ano, pois estas são uma das turmas 
que são avaliadas anualmente, requerendo do professor, 
um trabalho que contemple não só o estudo dos conteúdos, 
mas também, a preparação dos alunos para as avaliações, 
levando o docente a ser o único responsável pelo bom de-
sempenho ou não dos estudantes.
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De acordo com Barbosa não tem sido fácil. Por ter 
consciência da importância do curso para a sua formação, 
sente-se um pouco desamparada pelos colegas da escola 
que não têm essa compreensão e por saber da responsabi-
lidade que é ser professora e ser responsável pela forma-
ção dos alunos, futuros cidadãos que também serão res-
ponsáveis pelo nosso país.

Interpretando a fala da pesquisada, percebe-se que 
esta procura através do mestrado capacitar-se visando o 
seu desenvolvimento profissional, pois de acordo com Li-
bâneo e Pimenta (2011, p. 45), “[...] a formação inicial, por 
melhor que seja não dá conta de colocar o professor à al-
tura de responder através de seu trabalho às novas neces-
sidades que lhe são exigidas para melhorar a qualidade 
social da escolarização”.

Neste sentido, os cursos de pós-graduação são relevan-
tes para a formação do professor, pois, além de contribuir 
para o nosso desenvolvimento profissional, nos ajudam a 
compreender todo o processo pela busca da nossa identida-
de como profissionais da educação. “[...] O desenvolvimento 
profissional envolve formação inicial e contínua articula-
das a um processo de valorização identitária e profissional 
dos professores. [...]” (Libâneo; Pimenta, 2011, p. 45).

Portanto, de acordo com Libâneo articulando com o 
relato de Barbosa, apesar das dificuldades enfrentadas, 
acredita-se que esta tem consciência da importância do 
curso para a sua formação profissional e pela sua valoriza-
ção como profissional da educação.

Quando problematizamos a presença ou a ausência 
dos requisitos necessários para ser um bom professor de 
ensino superior, respondido por Brena Santos e analisado 
por Manoel Gregório, as evidências voltam-se para:
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A pesquisada entende que “um bom professor de en-
sino superior” necessita compreender a relevância da ar-
ticulação entre os três elementos principais que norteiam 
as ações educativas no âmbito universitário: o ensino, a 
pesquisa e a extensão.

Entretanto, entende que articular de maneira satisfa-
tória esses componentes é um desafio constante no cotidia-
no profissional do professor que atua no ensino superior, 
ao citar as suas experiências profissionais disse que:

No período durante o qual atuei como professo-
ra universitária percebi que a postura docente 
reflexiva pode indicar caminhos para constru-
ção de uma práxis pedagógica coerente com as 
ações educativas desenvolvidas na instituição. 
Portanto, compreendo que assumir a identida-
de de professor reflexivo sobre a minha prática 
docente me conduz ao caminho do sucesso como 
“boa professora”. No entanto, a postura reflexiva 
induz o sentimento de constante incompletude, 
circundando por aprendizados, amadurecimen-
to e “sem número” de “faltas para ser uma boa 
professora”. Faltas que são reveladas e supridas 
no cotidiano da prática pedagógica. (Santos)

Ao ser questionada sobre o que lhe falta para ser uma 
boa professora de ensino superior, respondeu que para ser 
uma boa professora de ensino superior necessita com-
preender o ensino, a pesquisa e a extensão. Entende ela 
que a articulação destes elementos é um desafio constante. 
A pesquisada entende que a postura reflexiva é elemento 
fundamental e presente no cotidiano do professor.

Segundo Rios (2010, p 667, apud Lima, 2011, p. 96):

Incertos são os caminhos da formação e do tra-
balho docente, se levarmos em conta os inúme-
ros desafios que aí se enfrentam. Mas podemos 
esperar se empreendermos um esforço para 
que a caminhada seja iluminada pelo pensar 
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criativo e reflexivo que pode contribuir para a 
criação de um mundo novo, realmente comum, 
de todos e para todos.

Para veiga (2010, apud Lima, 2011, p. 96), o trabalho 
docente:

Consiste em realizar o processo de ensinar, re-
quer do professor a necessidade de promover 
a interação, que deve existir entre ambas as 
partes, e dessa forma criar formas inovadoras 
de pensar, sentir e no agir em relação a sala 
de aula. Sendo o ensino um ato intencional, os 
professores devem ter objetivos claros sobre a 
formação do indivíduo como ser social e a pre-
paração para o trabalho docente.

O quinto questionamento, respondido por Maria da 
Cruz e analisado por Nalda Stascxak, consistiu em que a 
mesma deixasse um recado para seus colegas. Diante de 
tal solicitação, nossa interlocutora falou acerca das con-
tribuições que essa formação pode trazer tanto em nível 
pessoal quanto profissional dos mestrandos.

O mestrado pode contribuir fortemente para o 
seu processo formativo docente, favorecendo o 
seu desenvolvimento enquanto profissional in-
telectual, crítico e reflexivo. Assim, é importan-
te perceber este período (mestrado) como etapa 
da sua vida que irá contribuir para a constru-
ção de sua identidade profissional, dessa forma, 
perceba-se em construção e esteja aberto a (des) 
construir ideias e a buscar novas formas de 
compreensões sobre a sociedade e seu campo 
de atuação profissional. (Guimarães)

A partir da sua resposta, pode-se perceber que o mes-
trado acadêmico é uma etapa importante no processo for-
mativo dos professores que enveredam pelo caminho aca-
dêmico a fim de atuar no ensino superior. Melo (2018, p. 
24-25) assevera que a formação do professor universitário 
perpassa diferentes aspectos quais sejam:
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[...] sistematizar conhecimentos a respeito da 
universidade, da formação docente-discente, da 
docência, dos estudantes, dos processos de en-
sino-aprendizagem em contexto, das políticas 
educacionais nos níveis macro e micro. Esse 
prisma implica examinar os condicionamen-
tos sociais, políticos, econômicos e culturais, 
assim como as relações que se estabelecem em 
seu interior e com a comunidade na qual está 
inserida, considerando as questões relativas à 
cultura, ao saber, à produção e disseminação do 
conhecimento.

Portanto, a formação do professor universitário deve 
ser pensada a partir de uma perspectiva de desenvolver 
nos discentes a capacidade de pensar suas práticas mais 
voltadas para a pesquisa, para a reflexão e para a criticida-
de do contexto em que se insere. 

A questão respondida por Nalda Stascxak e analisa-
da por Maria da Cruz Guimarães, a qual solicitou um reca-
do para os seus professores, expressa que:

No processo de formação docente ocorrem partilhas 
de conhecimento que são necessários ao trabalho do pro-
fessor, e ainda há o incentivo a modos de agir docente, 
desse modo, propiciando ao professor em formação ado-
tar uma postura crítica, ao olhar de forma questionadora 
e reflexiva para a sua prática. Essa forma de condução do 
processo formativo foi constatada na fala da estudante de 
mestrado Stascxak (2019) quando solicitada a deixar um 
recado para os seus professores. A mesma ainda informou 
que se sente agradecida pelo acolhimento dos docentes, 
deixando explícito que os mesmos incentivam a formação 
do professor pesquisador, reflexivo e crítico, conforme é 
possível constatar em sua fala:
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A priori, gostaria de agradecer aos professores 
pela partilha de conhecimento, também pelos 
questionamentos que sempre se fizeram perti-
nentes nos momentos das aulas. Estes me aju-
dam a sempre refletir a minha prática e como 
conduzo esse momento formativo. Em segundo 
lugar, aproveito o momento para mencionar a 
quão grata me sinto pelo acolhimento dos pro-
fessores, pelo incentivo à formação do profes-
sor pesquisador, reflexivo e crítico. (Stascxak)

Assim, conforme se percebe na fala da estudante de 
mestrado, os professores propiciam momentos reflexivos, 
de questionamentos, e que as aulas contribuem para que 
a mesma reflita sobre sua prática. É nesse contexto que 
as reflexões de Lima (2018, p. 9) possibilitam o entendi-
mento de como acontece a formação docente, sendo “(...) 
pelo trabalho de reflexão crítica sobre a prática peda-
gógica, a realidade, em coerência com a fundamentação 
teórica sobre a docência e profissão”. Assim, é possível 
entender, a partir da fala da estudante e das reflexões 
que Lima (2018) realiza sobre a formação docente, que a 
formação recebida no curso de Mestrado pode contribuir 
para a práxis pedagógica.

A resposta de Jamila Santos, analisada por Pedro Jô-
natas Chaves, versa sobre os afazeres das suas horas va-
gas além dos trabalhos passados pelos professores, indica 
alguns aspectos que valem a pena considerar:

É fundamental que o estudante mantenha sua saúde 
física e psíquica. Um primeiro movimento importante é 
evitar esgotamentos. Somos o que lemos, escrevemos, pes-
quisamos e ensinamos, embora, não menos importante, 
somos com quem se convive e como se vive. Ou seja, não 
é somente as atividades acadêmicas que são pedagógicas 
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[no sentido de construir algo nos outros], mas também 
os relacionamentos e hábitos saudáveis. Einstein, ao ser 
questionado sobre a velocidade exata da luz descrita em 
seus estudos, responde: “Por que você quer que eu abarro-
te meu espírito com esses números que se pode encontrar 
em qualquer enciclopédia? ” (Bosch, 1998, p. 236). Minha 
interpretação é que Einstein evitava os esgotamentos, tan-
to que é conhecido que o cientista dormia em média 10 
horas por dia.

Na academia, muitas vezes, alguém culto é aquele 
que cita e relaciona vários autores durante os discursos 
ou textos, mas, além de ser um problema o fato de mui-
tas vezes não ser possível saber o que ele mesmo pensa, 
existe o perigo do cansaço psíquico, o esgotamento. Não é 
novidade ouvir de alguns estudantes que suas rotinas de 
estudos são marcadas por fadiga e estresse. Para tentar 
compreender um pouco sobre as atividades comuns de 
um aluno de pós-graduação, uma discente foi questionada, 
no contexto desta pesquisa, sobre o que ela faz nas suas 
horas vagas. Segue na íntegra toda a resposta:

Leio tanto artigos quanto livros que fazem par-
te da literatura das disciplinas como também 
aquelas que, acredito que serão relevantes para 
o meu processo de escrita e compreensão do 
projeto. Além disso, costumo fazer fichamentos 
e resumos do que leio e, revejo, escrevo e rees-
crevo o meu projeto, processo esse que é duplo, 
pois a cada contato, também me faço e refaço. 
Tento descansar, sair, ouvir músicas, dormir e 
assistir algo, mesmo com o tempo limitado e os 
prazos a se cumprir (Santos).

Entendo “horas vagas” como os horários que não são 
utilizados para participar das aulas e fazer os trabalhos 
exigidos pelos professores, mesmo assim o que predomina 
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na resposta são atividades que estão relacionadas à vida 
acadêmica. Entretanto, no final ela menciona descansar, 
passear, ouvir músicas, dormir e assistir TV, mas encerra 
com a seguinte afirmação: “[...] mesmo com o tempo limita-
do e os prazos a se cumprir” (Santos). 

Se alguém concorda que o cansaço físico pede repouso 
e o cansaço psíquico pede exercício físico, entende-se que 
formas de aliviar as tensões são necessárias. Com isso, o 
estudante, que empenha suas energias nas atividades inte-
lectuais, precisa buscar praticar exercícios físicos, de pre-
ferência em contato com a natureza, e atividades tranqui-
las, tais como ler poemas, ouvir músicas não barulhentas, 
desenhar/pintar e/ou meditação [yoga].

Ao descrever a rotina de trabalho, questão respon-
dida por Julieta Sales e analisada por Fernando Paixão, 
apresenta a seguinte interpretação:

Ao analisar o texto que solicitava fazer uma descrição 
de sua rotina de estudos, constatei que a estudante de mes-
trado Sales descreve sua rotina de modo que sobressaem 
as seguintes palavras-chave. Rotina de estudo, planeja-
mento, projeto de vida, estado de pesquisa, problematizar. 

Sales, ao mencionar sua rotina de estudo, lembra a 
importância do planejamento como o meio para alcançar 
os objetivos. O referido planejamento tem que ser assumi-
do como um projeto de vida lembra a mestranda, e, que seu 
comportamento no cotidiano é de alguém que está sempre 
em estado de pesquisa, ou seja, ler o mundo em volta pro-
blematizando situações que podem enriquecer sua pesqui-
sa. Afirma ela:

Optei por cursar o mestrado acadêmico em 
Educação, então adquirir a plena convicção de 
que, para isso, necessito do hábito de problema-
tizar para entrar em estado de pesquisa. (Sales)
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É importante notar que as palavras da mestranda in-
dicam que ela é uma pessoa sempre motivada e antenada 
com o que está à sua volta. A realidade que se apresenta 
precisa ser questionada, problematizada, porque o mundo 
que pulsa à sua volta é o mesmo ao qual ela está inserida e 
serão sempre essas experiências vividas que alimentarão 
a pessoa em estado de pesquisa, principalmente quando 
a situação problematizada é do campo de seu interesse. 
Assim, afirma Saviani (2009, p. 100) “só se aprende aquilo 
que dá prazer; e que as atitudes só são aprendidas pela 
experiência vivida”.

Estudar e pesquisar torna-se um hábito. É uma tare-
fa necessária a quem postula uma vaga na docência uni-
versitária. Ao que tudo indica essa postura de pesquisado-
ra faz parte do cotidiano da mestranda:

Diariamente leio e realizo questionamentos os 
quais me mobilizam à escrita e, em decorrência 
disso, ao hábito de estudar e de pesquisar. Ou 
seja, as leituras já fazem parte do meu cotidia-
no; elas me moldam e ampliam a minha visão 
de mundo. (SALES)

O ambiente universitário é o ambiente da pesquisa e 
da ciência e esta prática passa pelas atitudes do mestrando, 
uma vez que a formação recebida no curso de pedagogia li-
mita-se à habilitação para atuar somente nas séries iniciais 
do ensino fundamental, havendo, portanto, uma redução à 
formação do educador. (Libâneo e Pimenta, 1999).

Ampliando o olhar para as afirmações de Sales, certi-
fico-me que a mestranda, ao assumir uma postura de leitu-
ra do mundo à sua volta, em estado de pesquisa constante, 
está assumindo o papel do pedagogo, cuja atuação deve ir 
além da prática docente em sala de aula. Libâneo e Pimen-
ta (1999, p. 253) afirmam:
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Desejamos destacar a importância da formação 
de profissionais da educação para atuar em 
contextos não escolares. É acentuada a consci-
ência atual da importância e da necessidade da 
intervenção participante e eficaz desses profis-
sionais no âmbito das práticas socioculturais, 
tendo em vista que processos pedagógicos in-
formais estão sempre implícitos nas práticas, 
efetivadas no plano coletivo e comunitário. 

Portanto, essa afirmação está em sintonia com as 
atitudes de quem no âmbito da Academia, no curso de 
ciências da Educação, traz para dentro da universidade o 
contexto social, sentido, refletido e problematizado, com o 
objetivo principal de mudar a realidade através da educa-
ção. Concluo com as palavras da mestranda: “Dessa forma, 
concretizo o ato revolucionário (principalmente no momen-
to atual) de fazer ciência”.

A vida acadêmica é construída a partir da leitura de 
mundo, de experiências, de muito estudo, de sentimentos 
bons e outros nem tanto. Por isso é preciso que se dê aten-
ção à vida psíquica, social e física. A mestranda ao ser in-
dagada sobre o que ela faz nas suas horas vagas, disse que 
tentava “descansar, sair, ouvir músicas, dormir e assistir 
algo, mesmo com o tempo limitado e os prazos a se cum-
prir”. Sua fala denota uma preocupação com a sua saúde 
mental, pois por mais que não disponha de muito tempo, 
tenta na medida do possível cuidar um pouco de si. 

O processo de escrita do projeto de dissertação costu-
ma ser árduo e lento, e para que este se desenvolva é pre-
ciso que se tenha certo rigor em relação aos estudos e ao 
leque de leituras. Contudo, como bem destaca Freire (1989) 
a leitura não deve ser tomada como pura descrição, no sen-
tido de memorização, pois desta forma não há construção 
do conhecimento do objeto no qual o texto fala. A mestran-



341

da ao dizer que costuma fazer fichamentos e resumos do 
que lê além de rever, escrever e reescrever o seu projeto de 
dissertação, mostra sua preocupação quanto à compreen-
são do que está lendo e escrevendo. Esse processo mostra 
seu interesse e motivação para aprender, principalmente 
quando menciona: “processo esse que é duplo, pois a cada 
contato, também me faço e refaço”.

Nossa colega Gleiciane Ferreira também analisou 
a resposta de Jamila Santos em relação à questão trata-
da: os afazeres nas suas horas vagas além dos trabalhos 
passados pelos professores indicam alguns elementos de 
compreensão:

Segundo a mestranda, nas suas horas vagas aproveita 
para ler tanto artigos quanto livros que estão nas referên-
cias bibliográficas das disciplinas como também ler litera-
turas que acredita serem relevantes para o seu processo 
de elaboração da escrita e compreensão do seu projeto de 
mestrado. Mostra desta forma, uma preocupação quanto a 
não restrição apenas de literaturas que norteiam sua área 
profissional, mas aproveita outros gêneros literários para 
agregar à sua formação como ser humano.

Quase finalizando, nosso colega Fernando Paixão res-
ponde e Julieta Sales analisa a questão atinente às leituras 
que vão além do material das aulas, posicionando-se da se-
guinte maneira:

Recorro ao poema de Ivan Lins, quando diz: “Daquilo 
que eu sei, nem tudo me deu clareza, nem tudo foi permi-
tido, nem tudo me deu certeza”. Esse pensamento traduz 
um estado da arte a que devemos sempre recorrer, a que 
se reveste da humildade necessária a todos nós, investi-
gadores e eternos aprendizes. A literatura muito nos aju-
da em nossa compreensão do mundo, porém as trocas de 
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experiência e de pontos de vista constituem-se num po-
deroso instrumento, o qual deveria ser o alicerce de toda 
prática pedagógica.

O que requer uma visão limitada de si mesmo; que 
nos permite perceber as fragilidades de nossos conheci-
mentos adquiridos, e nos ensina que a partilha nos huma-
niza. Freire (2018), um amante dessa dimensão democrá-
tica, dialética e emancipadora, brinda-nos com a seguinte 
análise: “A aprendizagem da assunção do sujeito é incom-
patível com o treinamento pragmático ou com o elitismo 
autoritário dos que se pensam donos da verdade e do saber 
articulado” (Freire, 2018, p. 43). 

A leitura de mundo faz parte da identidade do profes-
sor, e constitui a base de sua essência. A Didática resulta 
justamente do caminho percorrido pelo profissional; da sua 
história de vida, com as marcas deixadas pelas memórias 
construídas. Consoante Libâneo e Pimenta (1999, p. 258):

A atividade docente vem se modificando em 
decorrência de transformações nas concepções 
de escola e nas formas de construção do saber 
(...). Um dos aspectos cruciais dessas transfor-
mações (...) é o investimento na qualidade da 
formação dos docentes (...). 

Daí a relevância de uma formação que englobe vivên-
cias que transcendam os muros da sala de aula. Paixão, ao 
ser questionado sobre o que consegue ler além do material 
das aulas, deu a seguinte resposta:

(...) tenho feito um planejamento do tempo para 
que, de forma sistemática, consiga ter o mate-
rial e a bibliografia sugerida/indicada. Nesse 
planejamento está incluso outras leituras refe-
rentes ao meu trabalho no campo da teologia 
(...). Artigos com temas de interesse que apa-
recem como sugestões de colegas estão entre 
outros materiais que leio. (Paixão)
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Percebe-se, através dessa fala, que o mestrando pos-
sui a intencionalidade de planejar o seu tempo de modo 
que se torne possível a ele abrir-se a um leque de novos 
conhecimentos. Saviani (2008) comunga com essa ideia, ao 
falar que é necessário haver uma “inserção crítica e inten-
cional” (Saviani, 2008, p. 130). No entendimento de Lima 
(2018), é importante que na profissão docente se “(...) inclua 
a história de vida e formação dos professores, seus saberes 
e experiências, identidade e memória” (Lima, 2018, p. 3). 
Assim pode ser compreendida a atividade docente, justa-
mente a partir do olhar multifacetado proporcionado pela 
trajetória de vida desse profissional.

Um olhar que deve contemplar outras especifici-
dades além do Mestrado e das leituras inerentes a uma 
pós-graduação stricto sensu, e contemplar outros pontos 
de vista que podem trazer significativas contribuições à 
formação para o exercício da docência (que é o principal 
objetivo deste curso). Mesmo porque, conforme Libâneo e 
Pimenta (1999, p. 252), “a ação pedagógica não se resume a 
ações docentes (...), abrange outras instâncias além da sala 
de aula (...)”. Além disso, já se reconhece a importância da 
interação social, ou seja, prima-se pelo coletivo, pois, além 
da troca de experiências de vida, podem ser analisados os 
olhares obtidos através do aporte teórico. 

De acordo com Lima (2018, p. 4):

O posicionamento dos autores nos ajuda a 
compreender que a formação docente acontece 
pelo trabalho de reflexão crítica sobre a práti-
ca pedagógica, a realidade, em coerência com 
a fundamentação teórica sobre a docência e 
profissão (...). Consideramos, ainda, que pesqui-
sar sobre vida e trabalho do professor seja um 
campo importante de investigação a ser com-
preendido e explorado (...). Por fim, defendemos 
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a necessidade de socializar as experiências de 
pesquisa e construção do conhecimento peda-
gógico, fundamentadas teoricamente em estu-
dos e pesquisas.

O que confirma a importância da troca de experiências 
e de visões de mundo, num intercâmbio colaborativo que 
beneficia todos os sujeitos envolvidos, os quais devem inves-
tir numa atitude dialógica, visto que o diálogo fundamenta a 
Educação problematizadora, uma perspectiva imprescindí-
vel ao ser que busca o curso de Mestrado como preparação 
para a docência. E mesmo para a vida. Pois os vínculos es-
tabelecidos nos abrem novos horizontes, enriquece a nossa 
formação. Nessa linha, discorre Lima (2018, p. 5):

Compreendemos, ainda, que a concepção dialéti-
ca de educação seja um processo de intercâmbio 
que ocorre entre os homens e sua criação social (a 
sociedade), e não uma série de transformações da 
realidade objetiva, nem um conjunto de experiên-
cias subjetivas do homem e sua ação espontane-
amente criadora. A evolução humana está indis-
soluvelmente e dialeticamente ligada à ação do 
homem, que mantém e alimenta esta sociedade.

Uma das grandes necessidades da Didática, instru-
mento de trabalho inerente à ação docente, é justamente 
esse movimento que envolve a troca a partir do convívio so-
cial, uma vez que somos moldados pelas nossas circunstân-
cias de vida e de trabalho para a elaboração de uma prática 
transformadora. Conforme afirma Melo (2018, p. 18) que:

Nesse processo de construção do conhecimen-
to, todas as vivências se amalgamam e se con-
cretizam em reflexões que têm a finalidade de 
instigar a produção de novos conhecimentos e 
novas perspectivas, de modo a produzir trans-
formações na profissão docente, tendo em vista 
contribuir para uma educação superior que 
faça rupturas com paradigmas conservadores, 
excludentes, que desumanizam.
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A proposta aqui sugerida é a de que seja viabilizado o 
processo de ensino-aprendizagem, através do compromis-
so assumido para “(...) buscar práticas crítico-dialógicas o 
sentido da docência, da formação (...)” (Melo, 2018, p. 19). E, 
dessa forma, investir em leituras e diálogos ricos que preen-
cham as lacunas deixadas pelas concepções de ensino neste 
contexto neoliberal, e primem pelo coletivo, numa clara ma-
nifestação de resistência. E, dessa forma, reunimos condi-
ções de fazer didática numa ação refletida e ressignificada.

Cumpre reconhecer, nesse sentido, a circularidade 
que envolve essa ciranda que envolve o planejamento, a 
ação, a avaliação e a reflexão sobre a experiência vivida, 
o que implicará numa ação refletida e redimensionada, 
imprescindível à nossa formação e à construção de nos-
sa identidade, partindo da máxima socrática “Só sei que 
nada sei”, ao concebê-la como aspecto que se molda cons-
tantemente, de acordo com as nossas vivências. Precisa-
mos fazer toda essa ciranda para reconhecer que devemos 
continuar problematizando, e permitir que nosso olhar 
contemple o benefício da dúvida. 

Ao finalizar o desenvolvimento deste ensaio, foi so-
licitada ao aluno Pedro Jônatas Chaves, e analisada por 
Jamila Santos, uma recomendação aos seus colegas de sala 
de aula. Ao tratar dessa questão, foram levantados algu-
mas sugestões:

Geovana Ferreira Melo (2018) traz como reflexão os 
caminhos ambivalentes que a formação profissional tem 
assumido em decorrência das inúmeras exigências acadê-
micas e, também, o adoecimento que eles têm gerado nos 
docentes e discentes de forma geral, fazendo com que se 
questione o propósito e a qualidade destes. A autora relata 
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que a responsabilidade coletiva é uma construção social e, 
por isso, a lógica competitiva faz com que haja desigualda-
des e exclusões, não devendo, desse modo, fazer parte da 
dinâmica universitária.

Ela pontua que o pensamento por trás desse discur-
so é reflexo de diversas implementações de uma reforma 
estrutural nas universidades através de processos de pri-
vatizações. Nesse cenário a educação assume novos valo-
res e necessita de adaptações que estejam de acordo com o 
mercado que, por sua vez, atende a uma lógica capitalista, 
isso faz com que investimentos em setores públicos sejam 
colocados em segundo plano e, consequentemente, vem à 
tona a sua tendência à fragilidade.

A principal fragilidade pontuada refere-se à falta de 
autonomia que as universidades públicas vão tendo, uma 
vez que sem recursos financeiros não consegue cumprir 
com as responsabilidades exigidas. Além disso, também é 
ressaltada as mudanças que o trabalho docente tem passa-
do, que vai se constituído, se movimentando e se assumin-
do em consonância com as posições políticas-ideológicos de 
cada professor. É nessa perspectiva que a competitividade 
se instala, fazendo com que os professores tenham que 
cumprir exigências de resultados para manter o programa 
e a sua “qualidade”.

A partir disso, uma das perguntas realizadas ao dis-
cente, referia-se a uma sugestão de recomendação desti-
nada aos colegas. Sendo a comanda realizada da seguinte 
forma: “faça uma recomendação aos seus colegas de sala de 
aula”.E como resposta o mesmo trouxe que
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Cuide com toda força daquilo que te faz huma-
no. Como sabemos as passagens para o manicô-
mio também são compradas com dissertações 
e teses com argumentos abstratos e inter-
mináveis. Antes de tudo, busque viver. Ouça 
músicas agradáveis e leia livros de aventura e 
romance. Busque o convívio da família e todos 
que você ama. Por fim, não se afaste da sua paz 
de espírito por questões desnecessárias, pois, 
caso contrário, seu futuro será marcado por 
remorsos. (Chaves)

Desse modo, percebe-se que apesar de haver essa 
nova cultura chamada de “Cultura do desempenho” que 
faz com que as pessoas vivenciem o processo de acumu-
lação, revelando uma essência individualista que vai nor-
teando as novas práticas profissionais, assim a competição 
e disputas de egos são naturalizadas, tornando o ambiente 
acadêmico hostil e adoecedor, indo na contramão dos prin-
cípios humanistas, pontuada por Melo (2018). O entrevis-
tado recomenda esse resgate humano, por meio da valori-
zação das atividades cotidianas simples, corriqueiras e que 
geram qualidade de vida e de saúde, pontuando, inclusive, 
que as pessoas não se afastem daquilo que as fazem bem 
e as deixam tranquilas devido a questões desnecessárias.

E é exatamente isso que a autora afirma no decorrer 
de seu discurso, falando sobre a necessidade de resistir a 
essa lógica, de forma proposital e que seja capaz de romper 
o modelo mercantilizado da educação superior – inclusive 
da vida, da felicidade e do sucesso –, dando caminho ao 
pensamento livre, da produção de conhecimento em prol 
do bem social e da melhoria da qualidade de vida humana, 
não se submetendo aos ditames do capital e ao discurso 
meritocrático.
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Um (re) começo expresso em considerações

Ao retomar o objetivo deste trabalho – trazer a pesqui-
sa para a sala de aula como movimento metodológico de en-
sino e aprendizagem –, temos a considerar as aprendizagens 
ressignificadas no decorrer da vivência realizada. Nesse in-
tento, compreendemos a importância do trabalho coletivo. A 
questão ética perpassa todo o processo de realização da ati-
vidade, marcada pelas interações, subjetividades e validação 
do pensamento do outro na construção do conhecimento.

Outro elemento de aprendizagem a considerar é o de-
senvolvimento de um texto que será analisado por outra 
pessoa, significando para os autores dar-se conta da pro-
fundidade do olhar do outro acerca de seu pensamento, 
como também, a ressonância da compreensão aludida a 
cada resposta com as ideias dos teóricos.

Cumpre salientar que o referido ensaio partiu de 
uma proposta de construção de um ACC (Anunciar, Citar e 
Comentar) - proposta da disciplina - que consiste na escri-
ta a qual, respaldada em fichamentos comentados, objetiva 
elencar citações a reflexões do leitor, de acordo com seu 
olhar. Com a finalidade de viabilizar o exercício da escrita 
acadêmica, contribuindo de forma substancial na forma-
ção de pós-graduandos, ao expandir o olhar desses pesqui-
sadores. Um olhar que transcende o ver.

Outrossim, o olhar de cada pesquisador está intima-
mente relacionado às suas circunstâncias de vida e de tra-
balho, razão pela qual os fichamentos são construídos de 
acordo com a perspectiva de cada pessoa. E a interpreta-
ção dada a cada leitura deriva desse universo específico de 
cada ponto de vista.

Ao analisar as respostas baseadas nas experiências 
pessoais, consideramos a fusão de olhares/horizontes pau-
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tadas em interlocuções teóricas, reconstruindo, de forma 
dialética, o conhecimento prévio. Nesse caso, a relação teo-
ria e prática está presente através da mediação da pesquisa.

Vale destacar ainda que o pesquisador, dentro da lógica 
dialética, deve fazer uma ciranda que envolve a reconstrução 
cíclica de uma nova síntese, pois que sua visão de mundo se 
renova em função das novas experiências que ele adquire.

Portanto, o ensino com pesquisa proposto na ativida-
de obtém sua validade ao constatarmos que a vivência nos 
proporcionou esse achado decorrente do objetivo inicial da 
construção do trabalho coletivo, aqui analisado sob o pris-
ma da elaboração desse texto.
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7.   �REVISITANDO AS CARTAS PEDAGÓGICAS: 
A CARTA COMO UMA PRÁTICA DE AVALIAÇÃO1

Introdução

O exercício ancora-se em Lima (2005) que trata da te-
mática “cartas pedagógicas”. Nesse sentido fazemos o enca-
minhamento seguinte:

Estamos encaminhando a atividade a ser desenvol-
vida como estudo de avaliação da disciplina assistida por 
você a fim de lhe assegurar a avaliação da aprendizagem 
nesta disciplina. Leia a orientação, reflita e escolha uma 
prática, procurando dar conta da orientação encaminhada. 
Não se esqueça de articular estas leituras com a possibi-
lidade de mudanças nas suas atuais concepções e práti-
ca educativas. Você poderá enriquecer sua produção com 
suas percepções sobre as construções/desconstruções de 
saberes-fazeres efetivadas em sala de aula

O que são? Como organizar? Quando socializar?
São situações voltadas para o ensinar-aprender-a-

valiar pensadas e organizadas, anunciando mudanças no 
processo pedagógico e político da sala de aula. Estabelecem 
conexões entre o pensar e o agir, a teoria e a prática, o co-
nhecimento e a intervenção na prática social.

São processos capazes de dinamizar e facilitar o tra-
balho pedagógico por possibilitarem a apropriação crítica 
e ativa dos saberes; pautados no levantamento e confronto 
entre a experiência social de alunos, professores e conhe-

1 Texto reelaborado por Maria Marina Dias Cavalcante para uso em sala de aula em 2015.
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cimentos a serem trabalhados; com caráter vivo, proble-
matizador e reflexivo nos procedimentos definidos para as 
aprendizagens a serem realizadas. 

Pesquise, levante em diversos meios educacionais e 
em sua experiência profissional, uma prática Avaliativa 
voltada para uma das situações abaixo: 

•	 01 Recorte de filme;
•	 01 Relato de vivências de experiências de avalia-

ção exitosas;
•	  Em 01 sugestão de proposta de boa prática de 

avaliação. 

Pensando no êxito desta atividade encaminhamos a 
seguinte orientação para apresentação da prática de ava-
liação:

1º Momento:
•	 Identificação da prática:
- filme de onde foi retirado o recorte;
�- revista/site/livro de onde foi pesquisada a prática 
avaliativa;
�- escola/instituição onde foi vivenciada a prática ava-
liativa.
•	 Reprodução do recorte do filme ou relato sucinto 

da prática avaliativa a ser apresentada (pesqui-
sada, vivência).

•	 Análise crítica-reflexiva da prática avaliativa 
apresentada à luz dos estudos realizados em for-
mato de carta pedagógica:

99 O que podemos afirmar acerca da abordagem 
avaliativa apresentada? Justifique.

99 Como se articulam os processos: ensinar/apren-
der/avaliar no decorrer da prática avaliativa 
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apresentada?
99 Constatam-se os processos de mediar relações, 

tecer significados, mapear relevâncias e/ou cons-
truir narrativas?

99 A prática avaliativa em discussão possibilita/con-
tribui para a reelaboração da prática social/trans-
formação do educando ou para a progressão do 
educando para um nível escolar mais avançado?

2º Momento:
Encaminhamento do relato escrito da prática avalia-

tiva para as professoras.
Segue um exemplo de carta pedagógica.

Fortaleza, 18 de junho de 2015.
�Prezados professores participantes da formação conti-
nuada,
Meus cumprimentos, 
Como estive no 3º Encontro desta formação, no dia 20 
de maio, ao escrever esta carta, primeiro quero justificar 
a escolha deste gênero textual para me comunicar com 
vocês na era dos meios de comunicação tão sofisticados. 
Como vocês sabem usamos a carta pessoal quando es-
crevemos para nos comunicarmos com alguém próximo, 
embora não tenha conhecido todos, considero que nossa 
aproximação se efetiva pela mesma função que exerce-
mos no ensino superior: a docência. Por isto como já dis-
seram os professores: Socorro Moura, Mariza, Osmar, 
Sofia, Thiago e Cosmo em suas cartas também senti, falta 
de vocês, meus colegas, nesta iniciativa da FACULDAE 
CATÓLICA RAINHA DO SERTÃO, pois são raras as 
instituições que cuidam da nossa formação permanen-
te. Foi nesta perspectiva que lamentei não tê-los mais 
próximo neste dia para dialogarmos sobre este cuidado, 
pois desejava saber como vocês conseguiram este ganho 
tão valioso para nossa qualificação, já que o docente do 
ensino superior, na grande maioria, não tem formação 
pedagógica, por isto é de grande importância estes mo-
mentos em nossa formação, principalmente quando fa-
zemos bacharelado, como afirma Thiago em sua carta.
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O tamanho da carta varia entre média e grande, pois 
quando pequeno, é considerado bilhete e não carta, por 
isso quando escolhi este gênero textual foi por que desejo 
escrever mais um pouco e destacar alguns pontos signifi-
cativos escritos nas cartas pelos professores citados acima 
relativos ao 3º encontro:

“Foi muito dinâmico e significativo, inicialmen-
te foi feito uma dinâmica de apresentação do 
nome...”

“{...} que nos levou a dançar, bater palmas e os 
pés, no meio da roda de forma enfática, vigorosa, 
alegre, características de um professor que tra-
balha com o que se identifica.”

 “Na oportunidade relembramos o que tínha-
mos realizados na aula passada {...} e estudados 
que foram as atividades colaborativas em sala 
de aula. Tivemos muitos relatos interessantes 
e na oportunidade trocamos experiências atra-
vés dos relatos das atividades realizadas ante-
riormente”. 

“Lembramos que no primeiro encontro apren-
demos sobre formação colaborativa e para isso 
tomamos por base o mapa conceitual que haví-
amos construído e a experiência de uma aula 
em que houve colaboração. Este resgate da aula 
anterior foi realizado por meio de uma partilha 
em duplas e depois um de cada dupla apresen-
tou a aprendizagem que havia ficado a partir do 
relato do colega.”

“Foi muito interessante, já tive várias ideias 
para trabalhar em sala de aula de com os alu-
nos. Pra deixar com “água na boca” uma das 
ideias é dividir as equipes no primeiro dia de 
aula e fazer com que eles relembrem o assunto 
da aula anterior através de reportagem, entre-
vistas, manchetes, panfletos, música, entre ou-
tros. Isso vai fazer com que os alunos fiquem 
sempre atualizados no assunto que foi visto na 
aula anterior, permitindo o estudo e reflexão. O 
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que achou? Acredito que os alunos irão apren-
der de forma mais eficaz quando a absorção 
do conteúdo é distribuída ao longo do tempo, 
tentando fazer com que a memorização das no-
vas informações se relacione com situações do 
mundo real e do dia-a-dia, além disso, trabalha 
a revisão do conteúdo de uma forma mais di-
nâmica”.

“No terceiro momento, elencamos uma situa-
ção de aprendizagem oriunda de uma situação 
em nossa vida e em uma tarjeta colocamos uma 
palavra ou frase que representasse esta situ-
ação. Fizemos uma rodada de falas sobre esta 
representação e formamos duplas novamente, 
só que agora sob o critério da convergência das 
situações e em seguida partilhamos no grupo 
maior sobre cada situação. Neste momento já 
dava para perceber algumas características da 
aprendizagem significativa”.

“Finalmente, num quarto momento, após po-
der recordar um pedacinho da minha própria 
história, Maria do Socorro fez uma exposição, 
em Power point, sobre as principais teorias e 
características da aprendizagem significativa.”

“Fiquei muito empolgado com a aula e refleti 
sobre diversas condutas que nós professores 
podemos usar em sala de aula”.

“Aquela tarde foi diferente, foi repleta de sig-
nificados. Após o encontro busquei fazer a 
leitura de alguns textos sobre aprendizagem 
significativa, e estou certa de que precisamos 
nos aprofundar mais nas questões teóricas que 
embasam o assunto”.

A carta dependendo do objetivo adquirirá diferentes 
estilos de escrita, podendo ser dissertativa, narrativa ou 
descritiva. Depois desta narrativa de como aconteceu o 3º 
encontro com base nas seis cartas escritas pelos profes-
sores participantes, como avaliação do encontro e tarefa 
de aprofundamento, agradeço do lugar de docente deste 
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3º encontro, aos que do lugar de discentes realizaram a 
avaliação, pois foi lendo cada uma das cartas que reforcei 
minha crença na ideia que “A aprendizagem é muito mais 
significativa à medida que o novo conteúdo é incorporado 
às estruturas de conhecimento de um aluno e adquire sig-
nificado para ele a partir da relação com seu conhecimento 
prévio”. (Pelizzari et al, 2002).

É com base nesta ideia que desejo que esta carta sir-
va como registro de valorização do conhecimento prévio 
de aprendizagem significativa da docência no ensino su-
perior, fazendo cada participante do 4º encontro reviver a 
experiência da professora Mariza quando afirma em sua 
carta: “Após o encontro busquei fazer a leitura de alguns 
textos sobre aprendizagem significativa, e estou certa de 
que precisamos nos aprofundar mais nas questões teóri-
cas que embasam o assunto”... E para finalizar acrescento 
que devemos experimentar nas aulas como relataram os 
professores Socorro Moura e Osmar, utilizamos estraté-
gias de ensino com a intenção de facilitar a aprendizagem 
significativa dos alunos. 

 É acreditando nesta possibilidade que os momen-
tos citados nas cartas fazem parte de um roteiro didático 
composto por: 1º Aquecimento grupal, apresentação pes-
soal e da proposta de trabalho, 2º memória dos encontros 
anteriores e articulação com o tema do dia. 3º Vivência 
temática - Com base nas narrativas de história de vida 
dos professores/aprendizes, evidenciar fatos e situações de 
aprendizagem significativas. 4º Sistematização reflexiva e 
dialogada do vivido no momento anterior e 5º avaliação. 
Este roteiro tem a intensão de facilitar a aprendizagem 
significativa quando estou no papel docente em qualquer 
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nível de ensino. Espero que cada um encontre possibili-
dades internas e externas para concretizar metodologias 
ativas geradoras de aprendizagem significativas no seu 
caminhar docente.

 Continuem trocando experiência neste sentido!!!!!! 
Agradeço a oportunidade vivida no dia 20/05/2015, com os 
dois grupos foi muito significativo para minha prática do-
cente/discente!!!! Atenciosamente,



PARTE IV
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PÓS ESCRITO

Hoje 30 de Março de 2020 completo 71 anos, dos quais 
50 foram dedicados a profissão professora. Resolvi que 
hoje tb escreveria o pós-escrito de nosso livro de Didáti-
ca e que pretendo publicar. Como começar? São muitas as 
ideias que me vem nesse momento para iniciar esse exer-
cício. A opção foi adiantar a leitura esclarecendo que tra-
ta-se de um livro temático em que muitas cabeças foram 
consultadas e integram essa obra. Em seguida saudamos a 
todos que acompanharam minha trajetória com muita ale-
gria nesse momento. E diria que tal alegria me vem em um 
momento de turbulências. Turbulências da minha vida 
profissional, mas também da vida social de toda a huma-
nidade em função da pandemia provocada pelo covid 19. E 
quem trabalha comprometido, vive com muito mais inten-
sidade este pesadelo. São salários aviltantes e estagnados. 
Condições de trabalho quase inexistentes. Propagandas 
enganosas, quanto à qualidade de ensino e às condições de 
vida dos trabalhadores da educação e de uma forma geral. 
São administradores públicos, muitas vezes arrogantes, 
vaidosos e incompetentes, ao lado de alunos famintos de 
saber e de comer. Neste cenário em que a nossa sociedade 
exclui, historicamente, a maior parte dos brasileiros das 
decisões políticas, do acesso aos direitos básicos de cida-
dania formalmente garantidos, destaco o descalabro das 
propostas de aposentadoria deste país. Para salvaguardar 
uma sobrevivência possível, abri mão do momento áureo 
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de minha vida acadêmica, na instituição em que dei meus 
primeiros passos na carreira universitária e onde, com a 
garra característica de toda interiorana de nosso estado, 
exerci dignamente minha profissão. Aprendi muito no tra-
balho coletivo com meus pares, na sala de aula com meus 
alunos, nas atividades de ensino, pesquisa e extensão do 
Curso de Pedagogia do Centro de Educação e Programa de 
Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual do 
Ceará, enfim, profissionalizei-me, amadureci e agora plena 
de sonhos, projetos e desafios acadêmicos, aposentei-me.

Tudo isso me causa conflitos, desânimo e, às vezes, 
até revolta. Mas na ocasião em que escrevo esse texto, vis-
lumbrei a felicidade, a energia, a esperança impregnada 
em cada um de meus companheiros de trabalho, dei vivas 
por mais uma etapa vencida e, de repente, revigorei-me em 
meu ânimo. E a cada palavra que escrevo o faço como se 
estivesse em minha sala de aula, garanto-lhes, sentindo-
-me “senhora” do espaço, do tempo, do que fazer e do como 
fazer. Fazendo de contas que lá estamos, vamos refletir um 
pouco, como sempre o fizemos em nossos encontros.

E o primeiro momento, será de agradecimento. Agra-
decimento a Deus, por nos ter dado a vida, o dom da inteli-
gência, a saúde, a coragem de estudar e trabalhar, enfren-
tando as dificuldades financeiras e as mazelas do mundo 
hodierno; agradecimento a Universidade Estadual do Cea-
rá que, apesar das medidas governamentais que deixam 
as instituições públicas à própria sorte, até mesmo priva-
tizando-se a cada dia, como alternativa de sobrevivência 
desse processo de desmonte nos permitiu desenvolver um 
trabalho livre, como educadores comprometidos, na busca 
de uma sociedade mais justa, mais solidária, mais coope-
rativa, mais igualitária. Aos colegas professores, pela con-
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vivência, e pelo trabalho significativo que desenvolvemos 
na formação profissional, pessoal, social e ética de profes-
sores, deixando um grande legado para o Estado do Ceará. 
Agradeço, em particular, a minha família, nuclear e mais 
ampla, pela compreensão e renúncia de momentos impor-
tantes de nosso convívio, para que eu pudesse realizar, a 
contento, o meu compromisso profissional – ser professo-
ra. Aos meus pais, companheiros e filha que como confor-
madores, com carinho, amor, responsabilidade, compreen-
deram. E a vocês, meus alunos e alunas companheiros de 
trajetória profissional, profissionais como eu, agradecem 
pela participação efetiva em nossas discussões, pela com-
preensão e apreensão da nossa mensagem, pelo desem-
penho com que desenvolveram as tarefas solicitadas, no 
decorrer de nossos estudos, quer em grupos ou individual.

 Caros leitores, festejo hoje, com justa alegria, o térmi-
no de mais uma batalha. A organização desse livro. Torci 
muito por este momento, pois é o fim de uma etapa.

Repassando, como num filme, todos os momentos de 
nossa convivência, com certeza relembramos, apreensões, 
alegrias, tristezas, gestos de amor, incompreensões, espe-
ranças que a cada dia se tornavam realidade. E o sonho 
maior, a realização de um trabalho profissional da melhor 
qualidade. Por isso, esse dia é, para mim, um “dia especial”. 
Sinto-me, pois, feliz, por mais uma vitória, conquistada 
com muito sacrifício, com muita vontade, com muito amor.

 Paulo Freire, com sua sabedoria impar nos ensina: 
“Gosto de ser gente porque a História em que me faço 
com os outros e de cuja feitura tomo parte é um tempo de 
possibilidades e não de determinismo”. Nada mais verda-
deiro que esta assertiva! E nós professores sabemos mui-
to bem disso. Pois na busca incessante de pretendermos 
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ser agentes das transformações por que passa o mundo, 
impulsionadas pela aceleração da produção e difusão do 
conhecimento e sua concretização em processos e produ-
tos tecnológicos, com repercussões nos nossos conceitos, 
pensamentos, valores, julgamentos, atitudes e compor-
tamentos, nós profissionais de todas as áreas temos que 
ler muito, pesquisar bastante, enfim, estudar mais e mais. 
Sempre achei que é preciso um esforço maior, para além 
do estudo. É necessário um esforço para a reflexão, a críti-
ca, a capacidade de atuar de forma transformadora.

Nesse sentido é necessário que gostemos do que faze-
mos para sentir o prazer do fazer bem feito de forma crítica 
e consistente as escolhas pelo que fazemos, porque faremos 
e para quem faremos. Que nossas decisões do como vamos 
fazer sejam orientadas por valores democráticos, zelando 
pela defesa do que ainda nos resta de instituições e servi-
ços públicos. Que sejamos transgressores de paradigmas 
ultrapassados. Que não tenhamos medo de questionar a 
“naturalização” dos efeitos da modernização científica e da 
produção tecnológica, na organização do trabalho e da so-
ciedade, como se fossem “naturais” o desemprego e a falta 
condições mínimas de existência humana. Que tenhamos 
a coragem de enfrentar as barreiras dos acomodados, dos 
incompetentes, dos falsos donos da verdade. Faz-se mister 
que tenhamos atitudes que vejam o outro, como parceiro, 
compartilhando da fala, do espaço, da visão de mundo, da 
postura ética, da busca dos objetivos comuns que preten-
demos alcançar. Que, solidariamente, aprendamos a cons-
truir novos conhecimentos. É necessário que estejamos 
sempre insatisfeitos com os conhecimentos atuais e se 
realizem melhor na busca de novos saberes. 
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Por fim, que o registro de nossas experiências, com a 
escrita de artigos, resumos, comunicações, que ora apre-
sentamos, as vezes sozinha, as vezes em coautoria, sejam 
disseminadores de novos conhecimentos, multiplicadores 
do saber para todos quantos tiverem acesso a essa leitura. 

Lembremo-nos de que a autoridade de qualquer ato 
não se impõe; conquista-se pela humildade, com amor, na 
cooperação, na produção conjunta e rigorosa do conheci-
mento, entre profissionais e aprendizes, no dia-a-dia de 
nossas atividades em busca da valorização do homem pelo 
valor de suas ações, como ser que reflete e reelabora sua 
própria história, interferindo na reconstrução de uma rea-
lidade social melhor. É essa nossa intenção nesse momento

Sejamos pescadores: pescadores que tecem a rede, 
que a constroem, que sabem tudo sobre sua função, sobre 
sua forma, sobre as finalidades com que ela possa ser uti-
lizada. Pescadores que tenham, muito claro, o propósito 
com que sua rede será lançada e, principalmente, tenham 
consciência do produto que vocês irão pescar. Estejamos 
sempre de braços e coração abertos para que, lado a lado 
com o outro, possamos andar juntos na busca de um mun-
do mais justo, que proporcione ao homem uma condição de 
vida mais digna.

É com este jeito de pensar que entendemos os verda-
deiros caminhos para construção de uma vida social me-
lhor para milhões de brasileiros.

Muito obrigada pela leitura desse livro!
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